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APRESENTAÇÃO 

 

O Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

tem o prazer de apresentar-lhe este número 12 do volume XVII 

dos Cadernos do CNLF, com 232 páginas, sobre SOCIOLINGUÍS-

TICA, DIALETOLOGIA E GEOGRAFIA LINGUÍSTICA, e dezoito artigos 

resultantes dos trabalhos apresentados no XVII Congresso Nacio-

nal de Linguística e Filologia, realizado do dia 26 a 30 de agosto 

deste ano de 2013, no Instituto de Letras da Universidade do Esta-

do do Rio de Janeiro, por Adriana Lúcia de Escobar Chaves de 

Barros, Alessandra Sousa Santos, Alexandre Melo de Sousa, An-

dréia Almeida Mendes , Bárbara Cecília dos Santos Neves, Camila 

Fernandes dos Santos, Daniela Oliveira Ferreira, Edila Vianna da 

Silva, Emmanuelle Félix dos Santos, Gabriela Barreto de Oliveira 

, Ionice Ávila Pereira, Janaína Coutinho Rodrigues, Jéssica de 

Freitas Machado, José Ângelo Almeida, José Geraldo Rocha, Jo-

zimar Luciovanio Bernardo , Júlio César Lima Moreira, Kaique 

Andrade, Karina Detogne, Karylleila dos Santos Andrade, Lúcia 

Furtado de Mendonça Cyranka, Márcia Maria Lima Candido, Ma-

ria Diomara da Silva, Maria Helena de Paula, Marivan de Souza 

Santos, Nataniel dos Santos Gomes, Patrícia Luísa Nogueira Ran-

gel, Robevaldo Correia dos Santos, Shirley Vieira, Simone Fer-

nandes do Nascimento Domingos, Suiane Francisca da Silva, Taís 

Turaça Arantes, Thiago da Silva Groundon e Verônica Ramalho 

Nunes. 

Sobre este mesmo tema ainda ficaram alguns trabalhos sem 

publicação do texto completo, cujos resumos estão disponíveis em 

http://www.filologia.org.br/xvii_cnlf/resumos/_LIVRO_RESUM

OS.pdf, porque os autores não conseguiram entregá-los de acordo 

com as regras e prazos estipulados. 

Fica a nossa sugestão a esses autores, que reelaborem seus 

textos e os submetam à Revista Philologus ou os publiquem em 

outro lugar, porque serão importantes para o desenvolvimento das 

pesquisas em nossa especialidade. 

http://www.filologia.org.br/xvii_cnlf/resumos/_LIVRO_RESUMOS.pdf
http://www.filologia.org.br/xvii_cnlf/resumos/_LIVRO_RESUMOS.pdf
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Os textos publicados aqui serão integrados também à 2ª edi-

ção do Almanaque CiFEFiL 2013 (em CD-ROM), que está sendo 

preparado e será enviado aos autores que não foram publicados na 

1ª edição, que saiu na época do congresso. 

Aproveitamos a oportunidade também para lembrar que to-

das as publicações do CiFEFiL são de livre acesso na Internet, e 

podem ser encontradas facilmente, através do programa de busca 

interna da página http://www.filologia.org.br/buscainterna.html, 

seja pelo título do trabalho, pelo nome do autor ou por palavras-

chaves do tema de interesse do pesquisador. Trata-se de uma exce-

lente ferramenta de pesquisa, que você deve aproveitar e indicar a 

seus colegas e amigos. 

O Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

aguarda sua crítica e sugestão para melhorar suas publicações, e 

fica extremamente grato por qualquer crítica que for apresentada 

porque é delas que extrairemos as lições para os próximos traba-

lhos, para o progressos dos estudos linguísticos e filológicos brasi-

leiros. 

 

Rio de Janeiro, dezembro de 2013. 

 

(José Pereira da Silva) 

http://www.filologia.org.br/buscainterna.html
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A INFLUÊNCIA DO FATOR GÊNERO NA VARIAÇÃO 

DA AUSÊNCIA/PRESENÇA DE ARTIGO DEFINIDO 

DIANTE DE ANTROPÔNIMOS E TOPÔNIMOS 

NA ZONA RURAL DAS LOCALIDADES 

DE ABRE CAMPO E MATIPÓ 

Andréia Almeida Mendes (UFMG/DOCTUM) 

andreialetras@yahoo.com.br 

 

1. Considerações iniciais 

Este estudo tem como objetivo pesquisar a respeito da influência 

do fator gênero na variação da ausência/presença de artigo definido dian-

te de antropônimos e topônimos na fala dos habitantes da zona rural das 

localidades de Matipó e Abre Campo. A hipótese inicial se baseou no fa-

to de que de que as mulheres tendem a usar menos variantes estigmatiza-

das e não padrão do que o mesmo grupo social de homens, nas mesmas 

circunstâncias 

As cidades estudadas são localidadeslimítrofes, estando uma a 22 

km da outra. Devido a isso, torna-se curioso o fato desse fenômeno sintá-

tico se apresentar em variação. A maior presença ou ausência de artigos 

definidos em determinados contextos nessas duas localidades já foi com-

provada em Almeida Mendes (2009). 

 

2. O artigo 

O artigo é uma categoria morfológica encontrada nos idiomas ro-

mânicos que não existia no latim clássico. Essa classe de palavras “só 

aparece nos últimos tempos do latim vulgar e em escritores tardios.” 

(COUTINHO, 2004, p. 251). Eles são determinantes do substantivo; jun-

to a ele, os artigos formam um grupo nominal – SN; devido a esse fato, 

alguns estudiosos consideram o artigo definido como expressão de uma 

categoria do nome – a categoria da determinação. 

O artigo procede do sistema demonstrativo latino; na maioria das 

línguas românicas o artigo definido provém do pronome ille (aquele); 

mas, em outras línguas românicas como o sardo e o catalão, o artigo de-

finido se origina do pronome ipse (mesmo, próprio). 

mailto:andreialetras@yahoo.com.br
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Com o tempo, os pronomes demonstrativos acabaram se trans-

formando no artigo definido. Assim, o artigo definido nas línguas româ-

nicas é o resultado de uma reorganização do sistema dêitico latino. No 

caso da língua portuguesa e de grande parte das línguas românicas, o ar-

tigo se originou do pronome demonstrativo ille; prova disso é a conser-

vação do l nas línguas românicas – francês: le, la; provençal: lo, la; cas-

telhano: el, lo, la; italiano: il, lo, la; inclusive o português em sua fase ar-

caica aparecia sob a forma lo, la. (COUTINHO, 2004, p. 251). 

Lorach afirma que o artigo definido, embora seja também um de-

terminante, o é de maneira diferente dos demais. Ele seria, no caso, um 

acidente do substantivo, assim: 

Em “el-rei”, provavelmente, o artigo está apocopado. Antenor Nascentes 
assim explica esta apócope: “a rapidez com que os arautos da corte deviam 

pronunciar a expressão ‘elo rei’ ao anunciarem a presença do soberano, acar-

retou a apócope do ‘-o’ final do artigo criando-se então a locução estereotipa-
da “el-rei’” (COUTINHO, 2004, p. 251), 

como os morfemas de número, podendo estar presente ou não, acarretan-

do com isso, uma diferença de significado. 

 

3. O antropônimo 

A antroponímia é uma das áreas de estudo da onomástica que tem 

como objeto de estudo o antropônimo – nomes próprios individuais, no-

mes parentais ou sobrenomes e alcunhas ou apelidos. Câmara Júnior 

afirma que: 

Geralmente o indivíduo se identifica por dois ou mais vocábulos antropo-
nímicos que formam uma locução. Aí, se destaca o prenome, que é o nome 

próprio individual, e o sobrenome, que situa melhor o indivíduo em função da 

sua procedência geográfica, da sua profissão, da sua filiação, de uma qualida-
de física ou moral de uma circunstância de nascimento. (CÂMARA JÚNIOR, 

1984, p. 53-54) 

Assim, o nome próprio é uma subcategoria de nomes formada de 

termos que, semanticamente, referem-se a um objeto extralingüístico, es-

pecífico e único, destacado por sua denominação dos objetos da mesma 

espécie. Desse modo, para esses autores, um nome próprio não possui 

outra significação senão a do nome dele próprio, uma vez que não é pos-

sível reconhecer as propriedades do indivíduo que o classifiquem como 

membro de classe. 
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4. O artigo definido e o antropônimo 

De acordo dom as gramáticas tradicionais, 

Os nomes próprios de pessoa não levam artigo, porque aquele a quem falo 

em geral não conhece, uma por uma, as pessoas que eu conheço (...) Na lin-

guagem de intimidade (...) antepõe-se com freqüência o artigo a nomes de 
pessoas conhecidas daqueles com quem conversamos. (SAID ALI, 1971, p. 

220) 

É frequente no Brasil e em Portugal o uso do artigo definido antes de no-

mes de batismo, o que lhes daria um tom de afetividade ou familiaridade 

(CUNHA & CINTRA, 1985, p. 103). 

Apesar das prescrições gramaticais acima, o que se percebe, no 

entanto, é que, tanto em outras línguas como no português existe um 

comportamento diferenciado a respeito da ausência/presença do artigo. 

Em trabalhos anteriores como em Moisés (1995), se constatou que no 

português culto de Belo Horizonte há uma tendência ao emprego do arti-

go definido; em Mendes (2000) se percebe que os falantes idosos de Bar-

ra Longa tendem a utilizar o artigo zero antes do antropônimo; e em 

Amaral (2003), em que foram realizadas entrevistas nas cidades de Para-

catu, Minas Novas e Campanha, observa-se que o fenômeno estudado 

parece configurar áreas lingüísticas no espaço mineiro diferentes daque-

las em que estão os falares propostas por Zágari; nota-se que a ausên-

cia/presença do artigo diante de antropônimo parece configurar um caso 

de variação dialetal em Minas Gerais. 

 

5. O fator gênero 

Para Chambers (1995, p. 102), em qualquer estudo sociolingüísti-

co que inclui uma amostra de homens e mulheres, há evidências de que 

as mulheres tendem a usar menos variantes estigmatizadas e não padrão 

do que o mesmo grupo social de homens, nas mesmas circunstâncias. 

Segundo ele, as inovações tendem a ser difundidas pelas mulheres, o que 

é explicado devido, por exemplo, ao papel social atribuído a ela de edu-

cação dos filhos. 

Alves (2008) levanta a hipótese de que as mulheres tenderiam a 

fazer o maior uso do artigo definido diante de antropônimo, mas com-

provou que os homens mostraram-se levemente favorecedores da presen-

ça de artigo definido neste contexto. Já em Almeida Mendes (2009), as 

mulheres utilizaram mais o artigo definido diante de antropônimos do 
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que os homens em Abre Campo; em Matipó, por sua vez, a presença é li-

geiramente mais usada entre os homens. 

Estudos anteriores como o de Callou e Silva (1997) apontam que 

o fenômeno não é estigmatizado e nem valorizado socialmente, estando 

ligado apenas a aspectos teóricos sobre definitude e à questão da mudan-

ça lingüística. Apesar disso, percebe-se, impressionisticamente, que as 

pessoas tem consciência deste fenômeno e tendem a criticar os morado-

res das localidades vizinhas com relação ao modo diferenciado de se fa-

lar. 

 

6. Localidades pesquisadas 

Segundo Blasenheim (1982), Matipó e Abre Campo situam-se na 

Zona da Mata mineira; esta região foi povoada por bandeirantes que saí-

am da Baía da Guanabara e seguiam à procura de ouro e pedras precio-

sas. A primeira expedição a tocar a Mata de Minas Gerais saiu da Gua-

nabara em abril de 1543: eram quatro portugueses a explorar a sertão da 

costa do Rio de Janeiro; eles andaram bastante até alcançarem esta regi-

ão. 

A cidade de Abre Campo surgiu em uma sesmaria obtida junto à 

Coroa pelo desbravador José do Vale Vieira, em 1755, dando espaço à 

exploração e povoamento das terras de Abre Campo. Anos antes, em 

1734, o explorador Matias Barbosa da Silva, liderando uma bandeira de 

setenta homens livres e cinquenta escravos, chegou até uma localidade de 

nome "Escadinhas da Natividade", onde combateu índios botocudos. O 

bandeirante fundou, nessa época, um presídio que teve vida efêmera, já 

que foi destruído pelos indígenas da região. Muitos anos se passaram até 

que surgisse novamente um povoado. Em abril de 1846, tornou-se distri-

to como parte do município de Mariana. Quatro anos depois, elevou-se o 

lugar à condição de paróquia, sendo reconstruída uma nova igreja. Em 27 

de julho de 1889, foi criado o município de Abre Campo em território 

desmembrado de Ponte Nova. 

A formação e a colonização da cidade de Matipó remontam do sé-

culo XVIII, ou seja, de 1790; nesta época, João Fernandes dos Santos 

doou aas terras onde se deu o povoado; inicialmente, as casas foram sen-

do construídas pelos empregados e outros, que aos poucos foram inva-

dindo espaços. João Fernandes, vendo suas terras invadidas, já com igre-

ja e quase uma centena de casas, resolveu doar três alqueires de terra para 
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formação deste povoado. O povoado, em 1860, passou a denominação de 

São João do Matipó. O povoado passa a distrito no final do regime mo-

nárquico de Dom Pedro II, integrando o município de Abre Campo até o 

ano de 1928, em que passa a ser considerado município. 

 

7. Procedimentos metodológicos 

Apesar de serem vizinhas limítrofes, essas localidades – Córrego 

Pouso Alto, em Abre Campo, e Córrego dos Lourenços, em Matipó – 

possuem padrões divergentes em relação a esse fenômeno: na zona rural 

de Abre Campo, não há uma variante predominante; na zona rural de 

Matipó, por sua vez, predomina a presença do artigo definido. 

A pesquisa desenvolveu-se a partir da análise quantitativa e quali-

tativa realizada no corpus constituído por 8 entrevistas: quatro realizadas 

no Pouso Alto (Abre Campo) e quatro realizadas no Córrego dos Lou-

renços (Matipó). Nessas entrevistas, ocorreram 2105 sintagmas nomi-

nais, dos quais 848 são constituídos de nomes próprios: sendo 620 de an-

tropônimos e 228 de topônimos. 

Em Abre Campo, com relação aos antropônimos, viu-se que pre-

valeceu ligeiramente a ausência de artigo definido (52%), tendo como fa-

tores responsáveis por isso o gênero, a idade, o tipo de antropônimo e o 

grau de intimidade; já no que diz respeito aos topônimos, prevaleceu li-

geiramente a presença de artigo definido (52%), tendo como fatores de-

terminantes a idade e a localidade de sua cidade natal. 

Em Matipó, por sua vez, no que se refere aos antropônimos, pre-

valeceu a presença nesse mesmo contexto (83%), tendo como determi-

nantes os antropônimos em estrutura de genitivo, o gênero, a idade, a in-

timidade; já com relação aos topônimos, não houve variável que prevale-

cesse, apresentando cada uma 50 % no final da quantificação. 

 

8. Análise dos dados 

Inicialmente, cabe lembrar que essa análise se pauta na visão tra-

dicional de gênero, limitado à noção de sexo biológico. Com base nos es-

tudos de Chambers (1995) e Labov (1972), no que diz respeito a gênero, 

percebe-se que dentro de um mesmo grupo social, as mulheres tendem a 

utilizar menos variantes estigmatizadas do que os homens, usando mais 

as variantes de prestígio do que os homens; além disso, segundo esses 
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mesmos estudos, nota-se que as mulheres adaptam-se melhor linguisti-

camente do que os homens a uma variada gama de situações sociolin-

guísticas. Segundo esses autores, essa tendência ao conservadorismo de-

ve-se ao fato de as mulheres serem mais conservadoras do que os ho-

mens, inovando menos do que eles; além disso, ao utilizarem as formas 

de prestígio, elas tentam alcançar status social. Para Cameron e Coates 

(1990), essas conclusões são questionáveis uma vez que a noção de con-

servadorismo é relativa e a crença de que as mulheres são mais sensíveis 

ao status origina-se do machismo presente nas normas. 

Ao analisar o fator gênero nas localidades da zona rural de Abre 

Campo e de Matipó com relação ao emprego ou não de artigo definido 

diante de antropônimos e topônimos, chega-se aos seguintes resultados 

mostrados nas tabelas e gráficos abaixo: 

 Mulheres % Homens % 

Presença 45 56% 54 43% 

Ausência 35 44% 72 57% 

Total 80 100% 126 100% 

TABELA 1: Distribuição da ausência/presença de artigo definido diante de antropô-

nimos na zona rural de Abre Campo – fator gênero 

 

 Mulheres % Homens % 

Presença 25 51% 35 53% 

Ausência 24 49% 31 47% 

Total 49 100% 66 100% 

TABELA 2: Distribuição da ausência/presença de artigo definido diante de topônimos 

na zona rural de Abre Campo – fator gênero 
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GRÁFICO 1: Distribuição da variante ausência/presença de artigo definido diante de 

antropônimos e topônimos na zona rural de Abre Campo com relação ao gênero. 
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 Mulheres % Homens % 

Presença 219 80% 125 90% 

Ausência 56 20% 14 10% 

Total 275 100% 139 100% 

TABELA 3: Distribuição da ausência/presença de artigo definido diante de antropô-

nimos na zona rural de Matipó – fator gênero 

 

 Mulheres %  Homens % 

Presença 37 46%  20 62,5% 

Ausência 44 54%  12 37,5% 

Total 81 100%  32 100% 

TABELA 4: Distribuição da ausência/presença de artigo definido diante de topônimos 

na zona rural de Matipó – fator gênero 

 

Os dados acima serão melhor visualizados no gráfico 2. 
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GRÁFICO 2: Distribuição da variante ausência/presença de artigo definido diante de 

antropônimos e topônimos na zona rural de Matipó com relação ao gênero 

Em Abre Campo, as mulheres usam mais a presença de artigo di-

ante de antropônimo (56%) do que os homens (43%) com relação aos an-

tropônimos. Já com relação aos topônimos, a situação quase se iguala, a 

variante presença é ligeiramente mais utilizada pelos homens (53%) do 

que pelas mulheres (51%). 

Já em Matipó, com relação aos antropônimos são os homens que 

mais utilizam o artigo definido (90%) do que as mulheres (80%). A situ-
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ação se repete com relação aos topônimos, os homens utilizam mais arti-

go definido (62,5%) do que as mulheres (46%). 

 

9. Considerações finais 

Como informado anteriormente, para Chambers (1995, p. 102), há 

evidências de que as mulheres tendem a usar menos variantes estigmati-

zadas e não padrão do que o mesmo grupo social de homens, nas mesmas 

circunstâncias. Segundo ele, as inovações tendem a ser difundidas pelas 

mulheres. 

Percebeu-se, em Matipó, que com relação aos antropônimos são 

os homens que mais utilizam o artigo definido (90%) do que as mulheres 

(80%). A situação se repete com relação aos topônimos, os homens utili-

zam mais artigo definido (62,5%) do que as mulheres (46%). Já em Abre 

Campo, as mulheres usam mais a presença de artigo diante de antropô-

nimo (56%) do que os homens (43%) com relação aos antropônimos. Já 

com relação aos topônimos, a situação quase se iguala, a variante presen-

ça é ligeiramente mais utilizada pelos homens (53%) do que pelas mulhe-

res (51%). A análise destes dados não comprova o que é postulado por 

Chambers (1995). 
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1. Introdução 

Sabemos que a língua portuguesa não é homogênea, ela varia de 

acordo com fatores como sexo, faixa etária, status social, grau de instru-

ção, escolaridade, contexto (formal e informal), região de origem, dentre 

outros. O Brasil, em sua diversidade, possui mais de 180 milhões de ha-

bitantes e cerca de 200 línguas e é, por definição, a nação da diversidade 

cultural, socioeconômica, dentre outros aspectos. E essa diversidade ob-

viamente, se reflete também na língua. 

Reconhecer a heterogeneidade da língua portuguesa é, com certe-

za, um grande passo para se desconstruir o mito do monolinguismo no 

Brasil. A mudança dessa ideologia inicia-se a partir da conscientização e 

educação da população brasileira. Nesse âmbito, a escola tem um papel 

fundamental de abordar a língua em toda sua diversidade, respeitando o 

linguajar que o aluno traz de seu âmbito de convivência para a escola. 

Segundo os Parâmetros Curriculares Nacionais (1997, p. 05), é 

objetivo da escola 

conhecer e valorizar a pluralidade do patrimônio sociocultural brasileiro, bem 

como aspectos socioculturais de outros povos e nações, posicionando-se con-

tra qualquer discriminação baseada em diferenças culturais, de classe social, 

de crenças, de sexo, de etnia ou outras características individuais e sociais. 

Nesse sentido, sendo a língua nosso incontestável patrimônio, são 

recomendados textos de diferentes gêneros textuais para desenvolvimen-

to de atividades de leitura e escrita nas aulas de língua portuguesa, nas 

diversas séries do ensino fundamental, de modo que os alunos tenham 

contato com produções variadas e de fato contribuam para a compreen-

são da complexa rede de enunciados produzidos nas práticas sociais. 

Assim, o presente trabalho buscou registrar, descrever e analisar 

características de alguns autores de livros didáticos do ensino fundamen-

tal em relação ao estudo da variação linguística nos livros didáticos do 

ensino fundamental. 

mailto:soushirley@gmail.com


Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 19 

Cadernos do CNLF, Vol. XVII, Nº 12. Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2013. 

Pretendemos com esse trabalho, refletir sobre como autores de li-

vros didáticos do ensino fundamental abordam a variação lingüística. Se 

contemplam dialetos brasileiro além da variedade padrão, bem como ob-

servar se as questões dos livros analisados disseminam o preconceito lin-

guístico (a noção de “certo” e “errado”). 

Observamos que essa análise será realizada sob a ótica da Socio-

linguística, que em seus estudos sobre a heterogeneidade das línguas hu-

manas determinou profundas mudanças na visão dos professores de di-

versos níveis de escolaridade. 

 

2. Língua e sociedade 

2.1. A sociolinguística 

A sociolinguística é uma das subáreas da linguística, correlacio-

nando aspectos linguísticos e sociais. Essa ciência tem como foco a hete-

rogeneidade, caráter inerente de toda língua. A variação linguística cons-

titui um fenômeno universal e pressupõe a existência de variantes. Mol-

lica e Braga (2008) entendem por variantes “as diversas formas alternati-

vas que configuram um fenômeno variável, tecnicamente chamado de va-

riável dependente”. 

Uma variável caracteriza-se como dependente no sentido em que 

o emprego de suas variantes não é aleatório, mas influenciado por um 

grupo fatores de natureza social ou estrutural. Nesse sentido, cabe à soci-

olinguística a investigação do grau de estabilidade ou mutabilidade da 

língua, bem como prever seu comportamento regular e sistemático. 

São comuns os casos de variação da língua portuguesa no Brasil. 

No sul, por exemplo, o pronome “tu” é o tratamento preferido na intera-

ção com o ouvinte. Essa forma, no entanto, ocorre em menor escala em 

outras regiões, evidenciando, assim, uma diferenciação geográfica. Nesse 

sentido, a sociolinguística tem como objeto de estudo, a variação, partin-

do do pressuposto de que as alternâncias de uso são influenciadas por fa-

tores sociais e estruturais. 

Dentre os interesses da sociolinguística: o contato entre as lín-

guas, questões relativas ao surgimento e extinção linguística, o multilin-

guismo, a variação e a mudança – também a estigmatização e a mobili-

dade social são foco de estudo dessa disciplina. 
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Muitas das análises dos sociolinguistas têm como ponto-chave o 

preconceito linguístico. Isso porque ainda predominam nas práticas pe-

dagógicas dicotomias “maniqueístas” como certo/errado, tomando como 

referência o padrão culto. 

Segundo Mollica e Braga, toda língua apresenta variantes mais 

prestigiadas que outras, e cabe à sociolinguística oferecer contribuições 

no sentido de erradicar o preconceito linguístico e relativizar a noção de 

“erro”, ainda presente nas escolas básicas. 

Para Marcos Bagno (2007), é comum considerar as variedades 

linguísticas de menor prestígio social como inferiores ou erradas. Para o 

autor, o preconceito linguístico disseminado na sociedade deve ser en-

frentado na escola como parte do objetivo educacional no respeito à dife-

rença. 

Porém, para se alcançar esse objetivo, é preciso que se desfaça o 

mito de que existe uma única forma “correta” de falar, e que a escrita é o 

espelho da fala. Para Bagno, não tem sentido falar da variação como um 

“problema” e que precisa ser resolvido. Segundo ele, 

O problema está em achar que a variação linguística é um problema e que 
precisa ser “solucionado”. O verdadeiro problema é considerar que existe uma 

língua perfeita, correta, bem-acabada e fixada em bases sólidas, e que todas as 

inúmeras manifestações orais e escritas que se distanciem dessa língua ideal 
são como ervas daninhas que precisam ser arrancadas do jardim para que as 

flores continuem lindas e coloridas! (p. 37) 

Assim, não podemos aceitar a afirmação de que existem varieda-

des linguísticas consideradas “desvios” ou “distorções” de uma língua 

homogênea e estável. Na verdade, existe a construção de uma norma pa-

drão, que é um produto cultural e artificial, criado para “neutralizar” os 

efeitos da variação, e servir de modelo para comportamentos linguísticos 

considerados “corretos”. 

 

2.2. Os PCN 

A língua portuguesa, no Brasil, possui muitas variedades dialetais 

que podem identificar as pessoas pela forma como falam, se pertence a 

uma ou outra região, seu grau de escolaridade, dentre outros. Porém, há 

muitos preconceitos de valor social atribuídos aos diferentes modos de 

falar: é muito comum considerarem as variedades linguísticas de menor 

prestígio como inferiores ou erradas. 
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Sabemos que o preconceito linguístico disseminado na sociedade 

deve ser enfrentado, na escola, como parte do objetivo educacional mais 

amplo de educação para o respeito à diferença. Visando a esse objetivo, e 

obviamente ao ensino da língua portuguesa, a escola deve livrar-se do 

mito de que existe uma única forma “certa” de falar — a que se parece 

com a escrita. Também é preciso desmitificar a máxima de que a escrita é 

o espelho da fala, de que seria preciso “consertar” a fala do aluno para 

evitar que ele escreva errado. Essas crenças produziram uma prática cul-

tural que desvalorizava a forma de falar do aluno, tratando sua comuni-

dade como se fosse incapaz de utilizar “corretamente” a língua portugue-

sa. 

Nesse sentido, os parâmetros curriculares nacionais de língua por-

tuguesa, objetivando um ensino mais democrático da língua, esclarecem 

que: 

A questão não é falar certo ou errado, mas saber qual forma de fala utili-

zar, considerando as características do contexto de comunicação, ou seja, sa-
ber adequar o registro às diferentes situações comunicativas. É saber coorde-

nar satisfatoriamente o que falar e como fazê-lo, considerando a quem e por 

que se diz determinada coisa. É saber, portanto, quais variedades e registros da 
língua oral são pertinentes em função da intenção comunicativa, do contexto e 

dos interlocutores a quem o texto se dirige. A questão não é de correção da 

forma, mas de sua adequação às circunstâncias de uso, ou seja, de utilização 
eficaz da linguagem: falar bem é falar adequadamente, é produzir o efeito pre-

tendido. (p. 21) 

Sabemos que também não devemos negar aos alunos o direito de 

conhecer outras variedades diferentes daquela usada por ele, incluindo o 

estudo da norma culta. É papel da escola ensinar o aluno a utilizar a lin-

guagem oral nas diversas situações comunicativas, especialmente nas 

mais formais. 

Para que o aluno aproprie-se de procedimentos eficazes tanto de 

fala como de escuta, em contextos mais formais, é preciso que a escola 

os promova. Portanto, segundo os PCN, o ensino da variação linguística 

tem como objetivos: 

 Utilizar diferentes registros, inclusive os mais formais da varie-

dade lingüística valorizada socialmente, sabendo adequá-los às 

circunstâncias da situação comunicativa de que participam; 

 Conhecer e respeitar as diferentes variedades lingüísticas do 

português falado; 
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 Compreender os textos orais e escritos com os quais se defron-

tam em diferentes situações de participação social, interpretan-

do-os corretamente e inferindo as intenções de quem os produz. 

Nesse sentido, é preciso ensinar os alunos a utilizar adequadamen-

te a linguagem em instâncias públicas, a fazer uso da língua oral de for-

ma cada vez mais competente. É necessário que as atividades de uso e re-

flexão sobre a linguagem oral estejam contextualizadas em projetos de 

estudo, sejam da área de língua portuguesa, ou das demais áreas do co-

nhecimento. 

 

3. Obras analisadas 

Com intuito de investigar o tratamento da variação linguística nos 

livros didáticos de português, analisamos quatro coleções de livros desti-

nados ao ensino fundamental, totalizando 16 obras. Esse material que 

embasou nosso corpus de pesquisa foi escolhido aleatoriamente. 

Os livros analisados fazem parte de várias coleções destinadas ao 

ensino fundamental, que compreende as séries de 5ª a 8ª, ou na termino-

logia atual, do 6º ao 9º ano. As coleções são expostas a seguir: 

Coleção Série Autores Editora Ano 

Diálogo 6º ao 8º ano 
Eliana Santos Beltrão  

e Tereza Gordilho 
FTD 2009 

A arte da palavra 6º ao 8º ano 
Gabriela Rodella, Flávio Nigro  

e João Campos 
AJS 2009 

Ponto de encontro 6º ao 8º ano 
Marco Antonio Hailer, Maria  

Izabel Massoni e Solange Aranha 
FTD 2009 

Linguagens 5ª a 8ª série 
William Roberto Cereja e  

Thereza Cochar Magalhães 
Atual  2006 

 

4. Análise 

Como dissemos, pretendemos, nesse trabalho, analisar alguns li-

vros de apoio didático do ensino fundamental, verificando em cada um 

deles, a abordagem da variação linguística.  Neste artigo, mostraremos 

somente alguns dos exemplos que retiramos dos livros estudados. 
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4.1. Coleção Diálogo 

O livro do 6º ano desta coleção traz, na página 122, uma breve re-

flexão acerca da variação linguística, através de uma tirinha de humor. A 

partir dessa leitura, são dados alguns exercícios sobre o estudo dos pro-

nomes pessoais. Dessa atividade, duas questões abordam a temática ‘lín-

gua em variação’. Ainda remetendo a essa tirinha, os autores, após intro-

duzirem as formas de tratamento dos pronomes, comentam acerca das si-

tuações informais de comunicação, embora somente como mero texto in-

formativo. 

 

Observamos que a tirinha, bem como a questão introduzida a se-

guir, chama a atenção do aluno para adequação da linguagem. A pergun-

ta feita é: “[...] A linguagem empregada em sua fala está adequada? Aju-

da na caracterização do personagem?”. Nesse questionamento, o uso do 

termo “adequada” em vez de “errada” ou “certa”, ajudam a entender a 

língua em suas diversas formas de uso, dispensando a visão de normati-

zação. 
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Nesse momento, o livro traz uma nota sobre a variação linguísti-

ca, mostrando que não existe o conceito de “certo” ou “errado” na língua 

vernácula, conforme observamos na figura ao lado. Neste pequeno texto 

também é ressaltado alguns fatores que podem determinar a linguagem, 

como a condição sociocultural e a faixa etária. 

Ainda neste volume, o livro retoma com um pouco mais de ênfase 

a questão da variação linguística. Nesse momento, os autores conceituam 

a expressão “variedades linguísticas”, mostrando alguns exemplos da va-

riação geográfica. Na ocasião, são expostos alguns modos de falar de al-

guns estados brasileiros. Os autores ressaltam que as marcas regionais, 

sociais, geográficas e históricas constituem a identidade de determinadas 

comunidades, determinando assim, as diferenças. 

É importante essa reflexão para os muitos dizeres brasileiros, va-

lorizando, desse modo, as variedades linguísticas brasileiras. O pequeno 

quadro traz diferenças de cunho lexical, como nas expressões do Mara-

nhão: ser um alho – é ser vivo, esperto; do Piauí, onde ganhar chão – é 

fugir; em São Paulo, ficar na rabeira – é ser o último colocado, dentre 

outros exemplos de outros estados brasileiros. Após essa breve reflexão, 

são propostas algumas questões de pesquisa e interação entre os alunos. 

A primeira atividade incentiva os alunos a observarem a variedade lin-

guística de seu grupo de contato. A questão é reproduzida a seguir: 

Agora veja nos falares de sua família, colegas, vizinhos etc. que expres-

sões, palavras e dizeres mais comuns são empregados por eles para dizer a 
mesma coisa que o sentido das expressões dos exemplos lidos por você. Es-

creva-os numa folha à parte e leve para a classe no dia marcado pelo profes-

sor. (p. 140) 

 

Por fim, na página 216, após o estudo de um texto sobre futebol, 

os autores trazem para ilustração, uma tirinha de humor do “Xaxado”, a 

qual traz na escrita, as marcas da variação. Porém aqui, a tirinha serve 

apenas para embasar as questões relacionadas ao estudo do artigo, não re-

tomando o estudo da língua em uso. 
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No livro do 7º ano, logo na página 14, os autores trazem um pe-

queno texto sobre a variação linguística, a partir do qual são feitas umas 

poucas perguntas relacionadas aos estilos formal e informal da língua. 

 

Ainda mais a frente, página 106, é introduzido o texto “Um caipi-

ra na cidade”, apesar de sugerir a variação regional, é aproveitado so-

mente para abordagem do advérbio. 

 

Na página 204, após o texto “O primeiro beijo”, ao final das ques-

tões de interpretação, são citadas algumas palavras usadas há algum tem-

po atrás – a variação diafásica. Contudo, a tabela é exposta apenas a efei-

to de informação; não é sequer comentada. 
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Mais a frente, na página 271, no último módulo, no ensino do vo-

cativo, é inserida uma tirinha de humor da “Xaxado”, ilustrando a varie-

dade rural. Aqui os autores aproveitam a tirinha para propor algumas 

poucas questões acerca de tal variação. 

 

A letra “b” da questão um, exposta após essa tirinha, tem o se-

guinte enunciado: “A linguagem de Xaxado e Zé é uma variedade lin-

guística usada no meio rural. Na sua opinião, ela está adequada à situação 

de comunicação narrada na tirinha? Justifique”. 

Nessa questão, os autores chamam a atenção do aluno para a vari-

edade rural. Porém, a questão limita-se à adequação linguística. A ques-

tão deveria ser mais bem aproveitada, trazendo maior aprofundamento e 

reflexão acerca dessa variedade. 

O livro do 8º ano desta edição, inicia a abordagem sobre a varia-

ção linguística na página 28 com uma tirinha do “Xaxado”. Após a tiri-

nha, dentro da seção “Trabalhando a gramática” – verbos ser e estar –, 

além de abordar o conteúdo gramatical, os autores inserem algumas 

questões refletindo a variação, trazendo ainda uma pequena nota sobre a 

variação rural. 
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Daí em diante, o livro só volta a abordar mais a fundo a variação 

no final do módulo 5, na página 212. Nesse ponto os autores abordam a 

diferença entre as linguagens coloquial e formal e as situações de fala. 

Também são propostos alguns exercícios. 

Por fim, no último módulo, na página 275, os autores trazem no-

vamente uma tirinha de humor do “Xaxado” refletindo novamente sobre 

a variedade rural. 

 

No livro do 9º ano do ensino fundamental regular, um dos poucos 

trechos que remetem à variação linguística é encontrado na pagina 282, 

quando os autores trazem um texto sobre Moçambique. Apesar de se re-

ferir diretamente a esse tema, cita a diversidade linguística daquele país. 

Porém, o referido texto não é retomado em forma de questões. 
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4.2. Coleção A arte da palavra 

No livro do 6º ano desta coleção, logo no início do primeiro capí-

tulo, são dadas algumas conceituações sobre a linguagem. Assim, a pági-

na 25 traz uma breve nota sobre a adequação linguística, como podemos 

observar na figura abaixo. 
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Nessa seção Língua e Uso, os autores abordam o item “Comuni-

cação e Linguagem”, passando pela linguagem verbal, não verbal, pela 

definição de linguagem. É inserido também o conceito de língua. A defi-

nição de “adequação linguística”, por sua vez, reflete sobre a importância 

de adequar-se às diversas situações sociais. 

O capítulo 3, intitulado “Dicionários e enciclopédias”, traz na pá-

gina 89, uma reflexão sobre “gírias”. Embora a título de informação, os 

autores reflitam brevemente, sobre a língua em uso, as situações infor-

mais de comunicação. 

Logo após, o livro traz alguns verbetes e expressões acerca das 

variantes regionais, enfatizando a variação lexical. Nesse momento é ex-

posto um quadro com expressões dos estados do Ceará (butar boneco; 

fritar borboleta; gota serena etc.) e de Porto Alegre (engraxar os bigo-

des; flor de especial; limpa-trilho). Após a exposição dos dicionários de 

“ceares” e de “porto-alegrês”, são expostas algumas questões. Nas letras 

“a” e “b”, pergunta-se ao aluno: Por que os cearences usam “filé de bor-
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boleta” para caracterizar uma pessoa magra? e Por que comer churras-

co seria o mesmo que “engraxar os bigodes”? (p. 92) 

Na verdade, as expressões linguísticas nem sempre têm uma lógi-

ca. Assim, buscar “sentido” nas variedades regionais não contribui em 

nada para o entendimento da variação em si, mas podem sugerir alguma 

relação de sentido das expressões. 

O livro do 7º ano, somente no capítulo 4, na página 116, quando 

os autores tratam do gênero teatral, existe uma nota da “língua em uso”, 

relacionando as variedades linguísticas e o teatro. Porém, nenhuma ques-

tão é proposta para refletir tal questão. 

 

Na página 210, os autores apresentam dois textos em que se per-

cebe muito fortemente palavras em variação – “O cio da terra” (Milton 

Nascimento e Chico Buarque) e “Asa Branca” (Luiz Gonzaga e Humber-

to Teixeira). Nas letras apresentadas, os alunos podem observar o empre-

go de palavras como debulhar, bago, decepar, oiei, purquê, entonce, es-

paiá, prantação, vortarei, que sugerem o dialeto rural. Porém, apesar da 

riqueza desses textos, as questões posteriores não abordam a questão da 

variação da língua. 
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O livro do 8º ano desta coleção, os autores, como em todas as ou-

tras obras da coleção, dividem os capítulos por gêneros textuais. Contu-

do, nenhum dos capítulos apresentados expõe ou sugere a questão da va-

riação linguística. 

Esta obra do 9º ano apresenta um texto de José Luiz Fiorin, acerca 

dos estrangeirismos. O texto esclarece o caráter heterogêneo da língua e 

suas variedades, além da incorporação natural de palavras estrangeiras 

pela língua portuguesa. Logo após esse texto, algumas atividades de re-

flexão e compreensão sobre o tema. 

 

4.3. Coleção Ponto de encontro 

A variação linguística é introduzida, no livro do 6º ano, embora 

sem menção alguma ao fato, na última página da unidade 2, num poema 

de Ferreira Gullar. Tal obra faz algumas expressões de referência nordes-

tina no poema “João Boa-morte cabra marcado pra morrer”. Mas como 

dissemos anteriormente, os autores do livro em momento algum citam, 

neste momento, a questão da variação. 
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Na unidade 3, os autores do livro apresentam alguns textos de 

Fernando Sabino, no qual caracteriza o falar mineiro. Logo em seguida, o 

livro traz duas questões que induzem à reflexão da variação linguística, 

mas novamente os autores não aprofundam a discussão. 

  

Enfim, encerra-se o exemplar e, apesar de os autores trabalharem 

diversos famosos e grandes obras, não adentra em momento algum, na 

questão da variação da língua portuguesa. 

O livro do 7º ano desta coleção, no capítulo 2, no estudo sobre 

blog, é apresentado um texto e logo após, a reflexão sobre as linguagens 

formal e informal. 
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A questão solicitada a partir do texto não trata diretamente de uma 

variedade linguística, mas de um estilo escrito, no caso, os estilos formal 

e informal. Essa reflexão é, com certeza, de grande importância na língua 

portuguesa, esclarecendo as diferentes modalidades de escrita, adequadas 

a cada situação linguística. 

O manual do 8º ano da coleção “Ponto de encontro” apresenta se-

te capítulos e totaliza 240 páginas, os autores trazem o texto “Dora, irmã 

e noiva”, de Capitães de Areia, do consagrado Jorge Amado. Dentre as 

questões, os autores chamam a atenção sobre algumas expressões que 

aparecem no texto, bem como para a forma de tratamento “tu”, relacio-

nando-a à variedade regional.  
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Dentre as questões propostas, a de número 5, letra “c”, após a 

ilustração de um fragmento do texto, diz: Nesse trecho há duas formas de 

expressão: a dos personagens e a do narrador. Qual delas revela uma lin-

guagem próxima da linguagem oral? 

 

Essa questão, apesar de conveniente, também se restringe a abor-

dar a adequação da língua. Obviamente, a fala das personagens está mais 

próxima da linguagem oral, por estarem entre amigos e até mesmo por 

apresentarem a mesma faixa etária, em uma situação não formal de co-

municação. 

Mais a frente, a questão 10 traz um caso mais típico de variação 

linguística. Observe:  

 

Nessa questão, os autores mostram o uso do pronome “tu”, que 

muitas vezes demonstram um caso de variação regional. Porém, é dado 

pouco destaque a essa variedade. 

O livro do 9º ano desta coleção expõe um texto de Antônio de Al-

cântara Machado, que apresentam algumas marcas linguísticas do lingua-

jar italiano (carcamano, cousa, bigodeira, parlo, nom, poi, ma). Contu-

do, após o texto, vimos somente uma atividade acerca desse tema, obser-

vado adiante: Converse com seus colegas e identifiquem onde aparecem 

traços do linguajar dos imigrantes italianos na narrativa. Essa questão 

não aprofunda o debate sobre variação, mais propriamente, nesse caso, 

sobre contato linguístico entre o italiano e a língua portuguesa. 

Na página 132, na unidade que trata do grande autor regionalista 

Guimarães Rosa, o livro traz um quadro de palavras inventadas pelo au-
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tor, os neologismos. Mas o quadro é exposto somente como ilustração, 

não sendo trabalhado o tema nesse primeiro momento. 

 

Outra questão mais adiante trata do neologismo e comenta dos fa-

lares regionais. Essa questão explicita uma grande riqueza linguística, 

quando traz nas respostas, palavras como “piticego”, “ir s’embora”, “_ 

Você mesmo quer ir?” e “ele junto te leva”, variações de cunho fonoló-

gico, sintático e lexical. 

 

4.4. Coleção Português: Linguagens 

O livro é dividido em quatro unidades, com três capítulos cada, e 

possui 240 páginas. Logo no primeiro capítulo, na página 19, há uma 

questão sobre a linguagem do conto exposto anteriormente. A questão 

nove tem o seguinte enunciado: 

Observe a linguagem empregada no conto. Que tipo de linguagem pre-
domina: a linguagem padrão, usada nos livros, jornais e revistas, ou a lingua-

gem falada nas conversas cotidianas, em que às vezes são empregadas gírias, 

abreviações, perdas de sílabas?  

Segundo Liv Chamma (2007), já há nesta questão uma confusão 

terminológica em relação ao termo “linguagem padrão”. A definição tra-

zida pelos autores na página 26 diz que “Linguagem é uma processo co-

municativo pelo qual as pessoas interagem entre si”. Segundo a autora, a 

linguagem, por ser uma faculdade cognitiva humana, não deve ser asso-
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ciada ao termo “padrão”, pois a noção de padrão está associada à dinâmi-

ca social e cultural de uma comunidade. Além disso, não podemos afir-

mar que a “linguagem padrão” é usada nos livros, jornais e revistas, já 

que podemos facilmente perceber a linguagem informal nos meios de 

comunicação. 

Na página 28, o livro, apesar de não trazer as diferenças entre o 

português falado nos vários países, traz uma nota de José Saramago so-

bre a irmandade dos países que a falam. 

 

Na página 42, na seção “A língua em foco”, é apresentada uma ti-

rinha do Chico Bento, reconhecendo a variedade rural. Na página seguin-

te, essa questão é detalhada. Nesta página também os autores inserem o 

conceito de variedades linguísticas e de língua padrão, dando amplo tra-

tamento a essa questão. 
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Na página 46, Cereja e Magalhães trazem um pequeno texto, visto 

a seguir: 

 

Esse texto mostra o papel social da língua, ressaltando o poder da 

língua e o impacto que ela causa na sociedade. Logo após, uma atividade 

traz ainda um poema de Sérgio Caparelli: 
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O segundo exercício sobre esse poema pede-se que se responda 

“Se é empregada no texto a linguagem padrão ou a linguagem não pa-

drão”. Esse questionamento é tido com simplista, pois obriga o aluno a 

escolher uma opção – a variedade padrão – que esconde a ideologia de 

uma linguagem errada. Os exercícios subsequentes continuam tratando o 

caso da variação. Porém, palavras como “desvios”, caracterizam um uso 

“errado” da língua, o que os sociolinguistas condenam. 

Na página 53, os autores trazem as variedades linguísticas como 

fonte de diversão. Nesse caso, o que poderia ser considerado “diversão”, 

seria, no máximo, como este dicionário explora a pronúncia do falar mi-

neiro. Outrossim, afirmar que “as variedades linguísticas são uma boa 

fonte de diversão”, é estimular o leitor a enxergar a diferença como “en-

graçado”, incentivando assim, o preconceito. 

No livro da coleção Linguagens da 6ª série do ensino fundamental 

os autores não apresentam a questão da variação lingüística; essa aborda-

gem não é feita na obra aqui analisada. 

O livro da 7ª série desta coleção os autores retomam a variação 

lingüística na página 78, com uma crônica de Fernandes Sabino, intitula-

da “Na escuridão miserável”. Após a introdução desse texto, são dadas 

algumas questões, abordando as características da crônica. A questão 

quatro trata da linguagem empregada na crônica. Observe: 

4. Observe a linguagem empregada na crônica em estudo. 

a) Os fatos são narrados de forma pessoal, subjetiva, isto é, de acordo com 

a visão do cronista, ou são narrados de forma impessoal, objetiva, numa lin-

guagem jornalística? 

b) Em relação à linguagem, a crônica está mais próxima do noticiário ge-

ral de um jornal ou dos textos literários, como o conto, o mito, o poema? 

c) Que tipo de variedade linguística é adotado na crônica: a variedade pa-
drão formal ou a variedade padrão informal? Justifique sua resposta. (p. 81) 
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Essa questão proposta pelos autores procurou abordar a variação 

diamésica. Portanto, a letra “b” se refere ao conto como modelo de uso 

do padrão formal. Na verdade, alguns contos também utilizam um lin-

guajar mais próximo do uso oral. Assim percebe-se certo prejuízo ao 

comparar essas duas formas. 

Na página 88, os autores trazem uma pequena nota sobre ortoepia 

e prosódia. A definição trazida por eles são: 

 Ortoepia: trata da pronúncia adequada dos fonemas na varieda-

de padrão. 

 Prosódia: trata da acentuação e da entonação adequada dos fo-

nemas na variedade padrão. (p. 88) 

Apesar da nota, nenhuma atividade foi proposta acerca do tema. 

Em relação à definição dos conceitos, o termo “variedade padrão” não é 

recomendado pelo grande estudioso Marcos Bagno, que defende que 

ninguém fala, efetivamente, o padrão, nem mesmo as pessoas mais esco-

larizadas em situação forma de interação verbal. 

Por fim, no livro de Cereja e Magalhães da 8ª série, logo no pri-

meiro capítulo da unidade um, é exposta uma reportagem, e em seguida, 

alguns exercícios que refletem algumas características desse gênero tex-

tual.  

As reflexões sobre a variação linguística, como observamos na 

maioria das vezes, se restringe á variação diamésica, ou seja, a diferença 

entre a língua falada e escrita. 

Na página 186, o estudo da concordância verbal acompanha uma 

nota relacionando ao preconceito linguístico. 
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Observamos que os autores usam novamente a expressão “varie-

dade padrão”. Como já dissemos, alguns autores condenam esse uso, pois 

compreende-se, de forma errônea, que exista um padrão a ser seguido. 

Bagno (2007) recomenda, nesse caso, a terminologia “variedade”, sim-

plesmente. 

Ao estudar a colocação pronominal, é apresentada uma breve nota 

acerca do princípio da eufonia – combinação de sons agradáveis ao ouvi-

do –, relacionando-o à “variedade padrão”. 

 

Na página seguinte, ainda abordando a questão da eufonia, outro 

quadro mostra as diferenças entre o português do Brasil e o português de 

Portugal. O livro não traz questões acerca desse assunto. 
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Ao final do livro, ainda tratando da colocação pronominal, outra 

nota vem mostrar o uso da próclise, abordando que expressões gramati-

calmente incorretas, como “Me empresta um dinheiro!”, aproxima-se da 

linguagem oral. 
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5. Conclusão 

Observamos a partir deste estudo, que os autores, apesar apresen-

tarem em suas obras diferentes metodologias no processo de aprendiza-

gem, têm a preocupação de trazer para os livros didáticos, exemplos e 

conceitos da variação linguística, embora ainda não aborde a questão de 

modo plenamente satisfatório. 

No que diz respeito às variedades linguísticas apresentadas nos li-

vros, são bastante recorrentes as variedades rurais e/ou regionais e as va-

riedades estilísticas. Observamos também que a transmissão de valores 

classificando o que “certo” ou “errado” na língua vem desaparecendo dos 

livros didáticos em geral, uma vez que os autores têm acompanhado as 

orientações dos parâmetros educacionais publicados pelo MEC. 

A coleção Diálogo, de Beltrão e Gordilho (2009) – 6º ao 9º ano –, 

aborda a variação linguística em todos os exemplares apresentados, ex-

plorando com tirinhas de humor de um típico personagem dos quadri-

nhos: Xaxado, que representa o dialeto rural nordestino. Também são 

expostos exemplos de variação regional e estilística. Apesar de alguns 

pontos pouco explorados, esta coleção parece bastante adequada na ori-

entação do tratamento da variação linguística. Vale ressaltar que dentre 

as coleções analisadas é a que se mostra mais completa na abordagem do 

tema. 

A coleção A arte da palavra, dos autores Rodella, Nigro e Cam-

pos, publicada em 2009, trabalha amplamente, nos livros dos dois pri-

meiros anos (6º e 7º ano), a variação linguística. Os autores inserem con-

ceitos e exemplos de variação, trabalhando as variedades rurais, estilísti-

cas e geográficas. Porém, esse tema não é abordado no livro do 8º ano, e 

pouco explorado no último livro da coleção. 

Os autores Hailer, Massoni e Aranha trazem a coleção Ponto de 

encontro, no ano de 2009. A análise dessa obra mostra em todos os 

exemplares a presença de textos de alguma maneira ligados à variação 

linguística. Porém, observamos que os textos são, geralmente, de cunho 

ilustrativo, não sendo explorados em questões acerca do assunto. O tema 

da variação linguística é abordado de modo superficial e com textos de 

difícil compreensão para o público ao qual se destina. 

Por fim, os autores Cereja e Magalhães (2006), na coleção Lin-

guagens, abordam amplamente o caso da variação linguística no livro 

destinado à 5ª série do ensino fundamental. No entanto, em uma das 
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questões sugerem determinada variedade como “engraçada”, o que pode 

levar ao estímulo do preconceito linguístico. No livro da 6ª série os auto-

res não abordam a questão. Nos livros dos últimos anos do ensino fun-

damental, são apresentados exemplos de variação linguística, mas deve-

mos observar o termo “variedade padrão”, usado nesses exemplares. Au-

tores críticos como Bagno, criticam o uso do termo “padrão” quando re-

lacionadas com as variedades, dialetos ou línguas. 

Apesar de ainda estamos longe de uma abordagem ideal no trata-

mento da variação linguística, notamos que muito se tem feito pelos au-

tores de livros didáticos para mostrar ao aluno as muitas variedades exis-

tentes, por sinal, característica inerente a toda língua, e mostrar que seu 

dialeto é um uso correto, devendo por isso ser respeitado também dentro 

do ambiente escolar. 

Ressaltamos por fim, que este breve estudo tratou de uma análise 

superficial do tema nas obras aqui expostas. A intenção deste trabalho 

não pretende, de modo algum, desvalorizar as obras dos autores aqui 

apresentados. A verdadeira intenção, aqui, é a crítica construtiva, objeti-

vando sempre a melhoria do acesso da variação linguística aos alunos em 

fase de crescimento crítico-social. 
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1. Considerações iniciais 

Capitães da Areia (1937) apresenta uma grande variação de lin-

guagem1 refletida nos diálogos das crianças abandonadas, capoeirista, 

mãe de santo, padre, saveiristas, prostitutas, marinheiros. A linguagem 

nasce da necessidade que o ser humano tem de expressar seus pensamen-

tos por um sistema de signos, sinais, símbolos, sons gestos. Percebendo o 

romance literário como um macroato de linguagem realizado na intera-

ção entre autor e leitor, exercendo a representação de uma dada realidade 

social e humana, à luz do dialogismo bakhtiniano (1993) que afirma ser o 

romance o gênero que representa artisticamente a interação entre as vo-

zes sociais, proporcionando a representação do pensante, transição da fa-

la e do pensamento, é que este trabalho pretende analisar as formas de 

linguagem presente no romance Capitães da Areia (1937) do escritor 

baiano Jorge Amado. O tema principal do romance é a marginalização de 

crianças e adolescentes, que por diversas razões se encontram em situa-

ção de rua. Amado dá voz aos meninos abandonados ao incorporar ele-

mentos da cultura popular, com o caráter realista utiliza as normas verná-

culas e coloquiais, a naturalidade, a fala espontânea para tecer a vida das 

crianças abandonadas; debatendo e denunciando sobre as desigualdades 

sociais e econômicas, as formas de coerção/proteção da época. Enten-

dendo que na literatura é possível perceber descrições perfeitas das varia-

ções linguísticas, visto que a linguagem é para o autor um elemento mar-

cante do retrato social, do ambiente e dos personagens e percebendo que 

a linguagem amadiana reflete no comportamento das personagens denun-

ciando o grau de marginalização que as crianças abandonadas eram sub-

metidas. 

Jorge Amado, ao escrever Capitães da Areia (1937), apresentou à 

sociedade o grau de exclusão e marginalização incrustada em crianças, 

que por se encontrarem em situação de rua, acabam perdendo socialmen-

                                                           

1 Este trabalho usa o vocábulo linguagem, referindo-se apenas a linguagem verbal, escrita pelo autor 
para transmitir à narrativa. 

mailto:barbinhaneves@hotmail.com


46 Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

Cadernos do CNLF, Vol. XVII, Nº 12. Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2013. 

te a infância. Na narrativa, Amado denuncia diversas situações de abuso 

de poder, maus tratos, e falsa proteção de instituições que foram criadas 

com o compromisso de cuidar dos abandonados, mas que na realidade, só 

cristalizam a estigmatização da natureza criminal2, enfatizando que a prá-

tica delituosa é uma escolha. 

Capitães da Areia (1937) retrata no cotidiano das personagens os 

conflitos existenciais de quem ainda em fase de desenvolvimento, precisa 

ter a maturidade para enfrentar a exclusão social, buscando na organiza-

ção grupal, criar mecanismos para adquirir meios de sobrevivência. 

Para que consigam se alimentar, se proteger do frio, e, fugir da 

polícia e do juizado, os capitães precisam aguçar a agilidade e a malan-

dragem; a prática criminal é percebida pelo autor como resposta ao des-

caso social ao qual essas crianças e adolescentes são submetidos. Os ga-

rotos ficcionados por Amado convivem diariamente com a miséria e in-

salubridade, gerando revolta contra o contexto social que os marginaliza, 

o autor narra o drama de morar nas ruas, buscando contrapor com a ale-

gria da liberdade em conhecer todos os cantos da cidade. 

Jorge Amado vai além da mera denúncia de uma realidade exis-

tente e adentra no âmago das relações do grupo; suas leis de convivência, 

o senso de lealdade mútua, o companheirismo, o cuidado com os mais 

novos, a coragem, dentre outros adjetivos que elevam as crianças de rua 

ascensão de um herói. 

De acordo com Bueno, era característica dos escritores de 30: 

A incorporação dos pobres pela ficção é um fenômeno bem visível nesse 
período. De elemento folclórico, distante do narrador até pela linguagem, co-

mo se vê na moda regionalista do início do século, o pobre, chamado agora de 

proletário, transforma em protagonista privilegiado nos romances de 30, cujos 
narradores procuram atravessar o abismo que separa o intelectual das camadas 

mais baixas da população, escrevendo uma língua mais próxima da fala. (BU-

ENO, 2006, p. 23) 

Os escritores da geração de 30 se sentiam desafiados a retratar a 

sociedade brasileira, sua composição cultural e étnica, seus modos de so-

brevivência; essa preocupação servia para evidenciar a os conflitos polí-

                                                           
2  Ideia difundida por Cesare Lombroso em sua obra: O homem delinquente (1876). A obra retrata o 
delinquente e o delito, considerando-os advindos do atavismo, herança da idade selvagem, da idade 
animal e até da infância, para Lombroso, o delito é uma consequência da organização física e moral 
do criminoso. Lombroso visava o método orgânico para estudar os criminosos, preocupava-se quase 
que exclusivamente com o contingente pessoal, com os fatores endógenos. 
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ticos, os problemas econômicos e a falsa noção de desenvolvimento. Os 

romancistas deste período produziram uma literatura realista que ascen-

dia o subalterno à posição de herói, evidenciando personagens pouco 

contemplados pelos cânones. Além de Jorge Amado merecem destaque 

autores como Patrícia Galvão – Pagu (1910-1962), Graciliano Ramos 

(1892-1953), Rachel de Queiroz (1910-2003), Amando Fontes (1899-

1967), Érico Veríssimo (1880-1935), José Lins do Rego (1901-1957), 

Dyonélio Machado (1895-1985), Octávio de Farias (1908-1980), Lúcio 

Cardoso (1912-1968), Cyro Martins (1908-1995) entre outros que busca-

ram em suas produções literárias dar voz aos subalternos, apresentando a 

possibilidade de uma transformação social baseada na resistência. 

A década de 30 se configurou em um período de incertezas políti-

cas e econômicas, o Brasil almejava a afirmação positivista castilhistas 

de ordem e progresso, mas que, na realidade, estava imerso em desigual-

dades sociais, miséria, insalubridade. O objetivo dos escritores conside-

rados da segunda geração moderna consistia em, a partir do texto literá-

rio, desnudar as realidades de um Brasil que iniciava a passos lentos o 

processo de industrialização, apresentando aos leitores uma consciência 

de subdesenvolvimento, escrevendo em suas obras representações das ca-

rências sociais de uma população para quem o progresso não chegava, 

explicitando a negação de direitos de um povo subalterno que não pode 

manter o sonho de progresso, pois estão inseridos em condições subuma-

nas. 

No início da sua carreira literária, Jorge Amado trouxe para os 

seus romances à vida comum do povo baiano, em um período onde a Ba-

hia tentava se modernizar, sem perder seu caráter colonial. As crianças 

em situação de rua representada em Capitães da Areia (1937) são frutos 

dessa alienação pela modernização que valoriza os espaços citadinos, e 

não garante condições mínimas de sobrevivência para os menos favore-

cidos. 

Duarte (1995) define que, a partir de Cacau (1933) e antes de Ga-

briela Cravo e Canela (1958) as obras de Jorge Amado são consideradas 

romance proletário, visto que se contrapõem aos valores burgueses, as-

cendendo o oprimido ao papel de herói e autor de sua própria história, 

denunciando situações de violência, opressão e estigmatização e, apre-

sentando formas de mudar a realidade excludente imposta durante anos. 

O romance proletário contrapõe-se aos valores da literatura burguesa e às 

suas regras de operação. O oprimido ascende a herói e conta sua experiência 

como forma de extrair o fato narrado um saber transmissível a outrem. A di-
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mensão utilitária se evidencia quando o texto expõe a vivencia dos oprimidos, 
e ainda mais, quando parte para a pedagogia da insubmissão. (DUARTE, 

1995, p. 34-35) 

Segundo Chaves: o papel “do romance histórico brasileiro não era 

adjetivar a história institucionalizada, mas empreender a sua denúncia” 

(1991, p. 33), o romance dos anos 30 do século passado definiu um pro-

jeto social, visto que, a chamada geração de 30, em parte caudatória do 

regionalismo e em parte herdada da tradição realista se propôs a docu-

mentação de uma realidade rural e urbana. 

Aliando o lirismo à crítica social e problematizando as situações 

subalternas impostas aos menos favorecidos. Amado retratou em suas 

obras as mazelas da sociedade baiana, enfatizando o abuso de poder dos 

coronéis, as relações subumanas de trabalho, o drama dos operários, as 

infinitas situações de exclusão impostas ao subalterno, o mundo da gre-

ve, e ascensão social garantida pela luta de classes. Procurando traduzir 

em seus romances uma identidade nacional escrevendo com uma lingua-

gem natural, simples e informal. “Versando a sociedade real à grande 

narrativa e registrando as alteridades brasileiras a luz do país pouco afei-

to ao sol, o Brasil da margem e da periferia, do simbolismo à alegoriza-

ção do carnaval, passando pelos fatos da miscigenação que estimula os 

hibridismos” (ARAÚJO, 2003, p. 33-34), evidenciando um realismo que 

mostra os personagens, não apenas integrado em seu contexto social, mas 

por ele aprisionado e oprimido. 

Capitães da Areia (1937) começou a ser escrito em Estância (SE) 

e concluído a bordo de um navio que seguia para o México (RAIL-

LARD, 1992, p. 117), Em entrevista, Jorge Amado afirma que, assim 

como Mar Morto (1936), Capitães da Areia (1937) nasce de Jubiabá 

(1935), essa trilogia “reflete de maneira imediata toda a experiência de 

minha vida de adolescente, minha adolescência solta pela cidade de Sal-

vador, meu contato diário com o povo da cidade, com os problemas do 

povo baiano.” (RAILLARD, 1992, p. 104-105). Após o lançamento, o 

romance foi considerado literatura propagandista do comunismo, e junto 

com outras obras de autores como: José Lins do Rego, Prado Ribeiro, 

Anísio Teixeira, foram apreendidos pela polícia e queimados em praça 

pública (Reportagem publicada no Estado da Bahia, p. 3, em 17 de no-

vembro de 1937). A segunda edição do romance retorna às livrarias em 

1944. 

A narrativa sobre os meninos abandonados que capitaneavam 

Salvador nas primeiras décadas do século XX, impactaram os leitores, o 
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livro já ultrapassou cinco milhões de cópias vendidas, traduzido para 

quinze idiomas, existindo exemplares em Braile. Adaptado para o teatro 

no Brasil e na Alemanha, televisionado no Brasil e na Tchecoslováquia; 

tendo a primeira versão filmada nos Estados Unidos 

da qual eu não gosto, porque transforma profundamente a alma do livro [...] 

Toda poesia do livro desaparece, só resta violência, e esta violência adquire 
outra aparência; trata-se agora de delinquência juvenil, e não da violência da 

criança [...] o que ele tem realmente de bom é a música de Caymmi. (RAIL-

LARD, 1992, p. 166) 

A segunda versão em filme foi feita no Brasil e dirigida por Cecília 

Amado. 

Em Capitães da Areia (1937), Jorge Amado delimita dois cená-

rios que definem os espaços sociais: a Cidade Baixa, considerada espaço 

periférico, moradia dos capitães da areia, saveiristas, mães-de-santo, 

prostitutas, malandros, boêmios; e a Cidade Alta, vista como espaço des-

tinado aos mais abastados, onde se dá as práticas ilícitas das personagens. 

Simultaneamente, Jorge Amado percorre assuntos como o sincretismo re-

ligioso, a inoperância do poder público, a desonestidade das elites; te-

cendo uma a crítica ao capitalismo, incentivando o comunismo e a toma-

da de consciência por grupos populares para atingir a vitória com a luta 

de classe. 

O romance apresenta dois pensamentos sobre as políticas de pro-

teção ao menor: um lado que defende os reformatórios de menores assi-

nado pelo viés do dominador – juiz de menores, diretor do reformatório, 

chefe de polícia, imprensa baiana – afirmando que o reformatório é “um 

estabelecimento modelar onde reinam a paz e o trabalho – um diretor que 

é um amigo – ótima comida – crianças que trabalham e se divertem – cri-

anças ladronas em caminho da regeneração.” (AMADO, 2001, p. 15). E 

o lado do subalterno, este percebe o reformatório como lugar da opres-

são, dos castigos, torturas e violência moral, defendido por crianças 

abandonadas, pais e religiosos. 

Capitães da Areia (1937) é dividido em quatro partes: “Carta à 

Redação”, “Sob a Lua num velho trapiche abandonado”; “Noite da gran-

de paz, da paz dos teus olhos”; “Canção da Bahia, canção da liberdade”, 

o tema principal da obra é a marginalização de crianças que por diversas 

razões– orfandade, vítimas de maus tratos, extrema pobreza familiar – 

são obrigadas a morarem na rua, vivendo sem a proteção de um adulto. 

Amado apresenta no romance os aspectos positivos que fortalecem as 

personagens como, por exemplo: a luta pela sobrevivência, a alegria de 
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viver livremente nas ruas de Salvador, o companheirismo e as relações de 

amizade entre os membros do grupo. Apresentando ao leitor que os atos 

infracionais era uma resposta ao descaso social ao qual estavam submeti-

dos: 

Eles furtavam, brigavam nas ruas, xingavam nomes, derrubavam negri-

nhas no areal, por vezes feriam com navalhas ou punhal homens e policiais. 
Mas, no entanto, eram bons, uns eram amigos dos outros. Se faziam tudo aqui-

lo é que não tinham casa, nem pai, nem mãe, a vida deles era uma vida sem ter 

comida certa e dormindo num casarão quase sem teto. Se não fizessem tudo 

aquilo morreriam de fome, porque eram raras as casas que davam de comer a 

um, de vestir a outro. E nem toda a cidade poderiam dar a todos. (AMADO, 

2001, p. 100-101) 

Araújo (2003, p. 15) afirma que, Jorge Amado põe o povo no cen-

tro de seu processo de criação e análise, em uma literatura em que o povo 

é ator e não mais assunto, assumindo foros de consciência de seu estar 

em um mundo de opressões e injustiças. Amado dialoga com o leitor, es-

tabelecendo elementos que pairam entre o lirismo e o documentarismo, 

factualidade e poesia, oscilando de um a outro foco. 

 

2. A linguagem do dominador 

Jorge Amado utiliza a linguagem em Capitães da Areia (1937) 

para apresentar ao leitor os espaços sociais destinados ao subalterno, toda 

a narrativa é composta por situações que define como a sociedade perce-

bia os meninos abandonados, e qual era a resposta dos capitães diante da 

estigmatização. 

Na primeira parte da narrativa denominada “Cartas à Redação” é 

possível perceber as diferentes concepções sobre a criança e o adolescen-

te em situação de rua, enquanto os mecanismos de controle – polícia, jui-

zado de menores, reformatório e casa de correção – e demais dominado-

res que possuem a mídia responsabiliza os pais e a criança pela “natureza 

criminal: 

Essas crianças que tão cedo se dedicaram à tenebrosa carreira do crime, 

não têm moradia certa ou pelo menos a sua moradia ainda não foi localizada 
[...] Crianças que naturalmente devido ao desprezo dado à sua educação por 

pais pouco servidos de sentimentos cristãos, se entregam no verdor dos anos a 

uma vida criminosa (AMADO, 2001, p. 3). 

Jorge Amado abre a narrativa apresentando de forma pseudojor-

nalística duas notícias e cinco cartas resposta publicadas no Jornal da 

Tarde, intitulada “Crianças ladronas”, tendo como chamada da primeira 
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notícia: “As aventuras sinistras dos ‘capitães da areia’ – A cidade infes-

tada por crianças que vivem do furto – urge uma providência do Juiz de 

Menores e do chefe de polícia – ontem houve mais um assalto” (AMA-

DO, 2001, p. 3). O jornal convoca as ações enérgicas do chefe da polícia 

e do Juizado de Menores para extinguir os infantes que se dedicavam “à 

tenebrosa carreira do crime” (AMADO, 2001, p. 3).  O texto jornalístico 

ainda explica a origem da alcunha Capitães da Areia “porque o cais é o 

seu quartel general” (AMADO, 2001, p. 3). 

O assalto à casa do Comendador, matéria publicada em primeira 

página, é narrada com o emprego de estratagemas que conduzem o leitor 

ao asco pelas crianças que são denominadas de “bando de demônios” 

(AMADO, 2001, p. 5), à simpatia pela família do comerciante “esse re-

manso de paz e trabalho honesto passou uma hora de indescritível agita-

ção e susto com a invasão que sofreu por parte dos "Capitães da Areia"” 

(AMADO, 2001, p. 4), ainda na notícia há o encontro entre a infância 

nobre e a infância subalterna, ficando evidenciado o confronto social. 

Aconteceu que no jardim a linda criança que é Raul Ferreira, de 11 anos, 

neto do comendador, que se achava de visita aos avós, conversava com o che-

fe dos "Capitães da Areia", que é reconhecível devido a um talho que tem no 

rosto. Na sua inocência, Raul ria para o malvado, que sem dúvida pensava em 
furtá-lo [...] A nossa reportagem ouviu também o pequeno Raul, que, como 

dissemos, tem onze anos e já é dos ginasianos mais aplicados do Colégio An-

tônio Vieira. Raul mostrava uma grande coragem, e nos disse acerca da sua 
conversa com o terrível chefe dos "Capitães da Areia”. -- Ele disse que eu era 

um tolo e não sabia o que era brincar. Eu respondi que tinha uma bicicleta e 

muito brinquedo. Ele riu e disse que tinha a rua e o cais. Fiquei gostando dele, 
parece um desses meninos de cinema que fogem de casa para passar aventu-

ras. (AMADO, 2001, p. 5). 

Ao confrontar as duas crianças, Amado denuncia como a socieda-

de define e cristaliza dois tipos de infância, tendo os filhos dos abastados 

como inocentes, inteligentes e estudiosos e os filhos dos menos favoreci-

dos como malvados, pecaminosos, terríveis e criminosos. Com isso, o 

autor denuncia o Código de Menores, decreto nº 17.943-A, promulgado 

em 1927, onde ao mesmo tempo em que tornou visível a infância pobre 

no âmbito legal, como área de competência jurídica própria, também foi 

um marco de segregação dessa infância, identificada como delinquente. 

Visão preconceituosa que, cristaliza a prática social, definindo o local de 

exclusão para os subalternos, reproduzindo as desigualdades, firmando a 

identidade da infância subalterna como antissocial, propensa a ações cri-

minosas, sem recuperação: “faz necessário é uma urgente providência da 

polícia e do juizado de menores no sentido da extinção desse bando e pa-
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ra que se recolham esses precoces criminosos aos institutos de reforma 

de crianças ou às prisões” (AMADO, 2001, p. 3-4) 

Após a notícia, Amado abre a narrativa para a procura da solução 

do problema da infância abandonada, com a compilação das cartas em 

resposta à repercussão da matéria, ora respondendo aos pedidos por pro-

vidências, ora trazendo novas críticas e, consequentemente, provocando 

outras respostas. A primeira carta é do chefe de polícia de Salvador (re-

digida pelo secretário), afirma ser do juiz de menores a responsabilidade 

em encontrar meios para solucionar o problema dos ‘crimes’ cometidos 

pelo “bando de crianças delinquentes” (AMADO, 2001, p. 7). 

A carta do Juiz de Menores à redação informa que compete ao Ju-

izado 

designar o local onde as crianças devem cumprir pena, nomear curador para 

acompanhar qualquer processo contra eles instaurado etc. Não cabe ao juizado 

de menores capturar os pequenos delinquentes. Cabe velar pelo seu destino 
posterior (AMADO, 2001, p. 8). 

É possível perceber que o juiz de menores reafirma que o ato de 

delinquência é uma escolha utilizando como exemplo a fuga do reforma-

tório, com isso se justifica e coloca como causa do problema a escolha da 

criança e do adolescente em viver uma vida de conflito com a lei: 

Não tenho culpa, porém, de que fujam, que não se impressionem com o 

exemplo de trabalho que encontram naquele estabelecimento de educação e 

que, por meio da fuga, abandonem um ambiente onde se respiram paz e traba-
lho e onde são tratados com o maior carinho. Fogem e se tornam ainda mais 

perversos, como se o exemplo que houvessem recebido fosse mau e daninho. 

(AMADO, 2001, p. 9). 

Ao inserir a carta-resposta de uma personagem costureira e mãe 

de interno que escreve ao jornal falando sobre os horrores vivenciados 

pelas crianças no reformatório, Jorge Amado enfatiza que a carta foi pu-

blicada na quinta página, sem clichês e sem comentários, sendo impressa 

sem a correção de frases: “e logo depois veio a polícia e disse que ia per-

seguir eles e então o doutor dos menores veio com uma conversa dizendo 

que era uma pena que eles não se emendavam no reformatório para onde 

ele mandava os pobres” (AMADO, 2001, p. 10). Em geral as publicações 

retificam ou até suprimem as partes com erros das correspondências, po-

rém, Amado exprime a escrita de Maria Ricardina sem nenhuma corre-

ção, denunciando os processos midiáticos da época que buscavam des-

merecer o discurso do subalterno, visto que ao manter as incorreções na 

escrita da denunciante pretende com isso frisar a sua diferença social. A 
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denúncia da mãe de um interno faz aflorar informações antes veladas, 

enquanto a elite afirmava que o orfanato era o lugar de paz, trabalho e 

transformação, uma mulher conta as atrocidades que ocorrem nos lugares 

destinados para proteger e garantir qualidade de vida para a criança e o 

adolescente. 

Eu queria que seu jornal mandasse uma pessoa ver o tal reformatório para 
ver como são tratados os filhos dos pobres que têm a desgraça de cair nas 

mãos daqueles guardas sem alma [...] o menor que acontece pros filhos da 

gente é apanhar duas ou três vezes por dia [...] Eu vi isso muitas vezes porque 
eles não ligam pra gente e diziam que era para dar exemplo. (AMADO, 2001, 

p. 10) 

Na primeira parte da narrativa, Jorge Amado mostra que, mesmo 

com a denúncia sobre os maus tratos do orfanato e a confirmação de um 

padre: “As crianças do aludido reformatório são tratadas como feras, essa 

é a verdade” (AMADO, 2001, p. 12). Em resposta as cartas de denúncia 

sobre as atrocidades do reformatório, o diretor pede para que enviem um 

redator do jornal para visitar a instituição: “e não digo que ele venha no 

dia que quiser é que estas visitas devem ser feitas nos dias permitidos pe-

lo regulamento e é meu costume nunca me afastar do regulamento. Este é 

o motivo único por que convido o vosso redator para segunda-feira” 

(AMADO, 2002, p. 14), por fim a mídia reproduz as informações: “Um 

estabelecimento modular onde reinam a paz e o trabalho – um diretor que 

é um amigo – ótima comida – só um incorrigível reclama...” (AMADO, 

2001, p. 15) 

 

3. A linguagem dos capitães 

Capitães da Areia (1937) possui uma variedade de linguagem po-

pular, apresentada pelos personagens subalternos – heróis amadianos – 

contrapondo com o discurso normativo da classe dominante. A lingua-

gem das personagens denúncia o grau de marginalização social que a cri-

ança e o adolescente em situação de rua eram submetidos. Podemos defi-

nir que em Capitães da Areia (1937), além da preocupação estética, a 

linguagem é utilizada como maquinaria de guerra para denunciar as desi-

gualdades da época, e que infelizmente ainda permanece na contempora-

neidade. 

Jorge Amado narra a vida dos capitães da areia e suas aventuras 

pelas ruas da Bahia, o autor evidencia a moradia do grupo – um trapiche 

abandonado no areal da Cidade Baixa, as relações de amizade e compa-
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nheirismo, as leis e regras de convivência, os métodos utilizados para ga-

rantir a sobrevivência, os conflitos identitários de quem está em uma fase 

peculiar de desenvolvimento e para sobreviver precisa aprender a se 

comportar como adultos: 

Na arriscada vida da rua, os capitães da areia eram como homens, eram 

iguais a homens. Toda a diferença estava no tamanho. No mais eram iguais: 
amavam e derrubavam negras no areal desde cedo, furtavam para viver como 

os ladrões da cidade. Quando eram presos apanhavam surras como os homens. 

Por vezes assaltavam de armas na mão como os mais temidos bandidos da 

Bahia. Não tinham também conversas de meninos, conversavam como ho-

mens. Sentiam mesmo como homens. Quando outras crianças só se preocupa-

vam com brincar, estudar livros para aprender a ler, eles se viam envolvidos 
em acontecimentos que só os homens sabiam resolver. Sempre tinham sido 

como homens, na sua vida de miséria e aventura, nunca tinham sido perfeita-
mente crianças. Porque o que faz a criança é o ambiente de casa, pai, mãe, ne-

nhuma responsabilidade. Nunca eles tiveram pai e mãe na vida de rua. E tive-

ram sempre que cuidar de si mesmos, foram sempre os responsáveis por si. 
Tinham sido sempre iguais a homens. (AMADO, 2001, p. 230-231) 

Em Capitães da Areia (1937), Jorge Amado visibiliza a voz dos 

meninos abandonados incorporando dados da linguagem popular, das gí-

rias, calões e termos chulos, utilizando a fala espontânea para narrar o co-

tidiano da classe subalterna, explicitando os problemas sociais, políticos 

e econômicos, atribuindo representações ficcionadas da realidade. A de-

núncia da infância abandonada adquire força máxima ecoando na voz dos 

subalternos, apresentando o drama vivido nas ruas e nos reformatórios. 

Ao utilizar a linguagem coloquial, os diálogos refletem o comportamento 

das personagens, Jorge Amado dá voz aos subalternos, e denuncia o grau 

de marginalização imposta ao menos favorecidos. 

Segundo Bakhtin (1997) por trás de cada texto, há sempre um sis-

tema de linguagens que corresponde a tudo no texto que é repetido e re-

produzido, e pode ser dado fora do texto. A linguagem é entendida como 

um conjunto que pertence ao domínio individual e social é plurifacetada 

e nunca está estática. 

Percebendo o romance como o macroato da linguagem fixado na 

interação autor/leitor, e entendendo a linguagem como meio norteador de 

interação, pois estabelece relações sociais plurifacetadas, e, entendendo 

que na literatura é possível perceber descrições das variações linguísticas 

já que a linguagem é para o autor um elemento marcante do retrato soci-

al, do ambiente e dos personagens, podemos definir que Jorge Amado ao 

colocar expressões coloquiais como afirma Bosi, coloca “O excluído en-

quanto sujeito do processo simbólico.” (2002, p. 259) 
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Capitães da Areia (1937) possui uma variedade de vocábulos e 

expressões utilizadas na informalidade das ruas, incorporadas por Amado 

para criar no romance a verossimilhança da realidade social de uma Ba-

hia onde 90% da população vivia no “limiar da pobreza”. (FRAGA FI-

LHO, 2004, p. 61). Amado recheia a narrativa com calões usados pelos 

capitães, evidenciando que o modo de falar define o comportamento so-

cial dos indivíduos, estes, de certa forma, aceitavam a incrustação da na-

tureza criminal imposta pela sociedade, e usavam os vocábulos da rua pa-

ra afirmarem a sensação de medo que a sociedade nutria pelo bando, 

quando na realidade, os meninos abandonados, queriam carinho e apoio, 

como não possuíam, por ter poucas pessoas que se importavam com eles 

– mãe de santo, padre, capoeiristas e prostitutas – a afirmação de uma 

identidade criminal era uma alternativa para garantir a sobrevivência. 

A variedade de linguagem e discursos vai se construindo a fim de 

culminar com a tomada de consciência na luta de classe, protagonizada 

pelo personagem Pedro Bala, que ao ouvir a “voz da Revolução” 

(AMADO, 2001, p. 253), junto aos que ainda permaneciam ao grupo fo-

ram à luta para garantir a greve, que para o narrador significava a “festa 

dos pobres” (AMADO, 2001, p. 249). Após adentrar na luta grevista, 

Jorge Amado aponta a ascensão dos Capitães da Areia que ao aderirem 

ativamente à luta de classe, não se comportava mais na condição de su-

balterno, agora ouviam voz da revolução: “Uma voz que vem de todos os 

pobres, do peito de todos os pobres. Uma voz que diz uma palavra bonita 

de solidariedade, de amizade: companheiros. Uma voz que convida para 

a festa da luta.” (AMADO, 2001, p. 253). 

E pela primeira vez na obra de Jorge Amado, a ligação entre luta política 

e malandragem se dará de forma direta. É claro que Pedro Bala não é total-

mente estranho à luta política, já que conhece as histórias de seu pai, que fora 
um importante líder dos estivadores. Mas ele não tem qualquer participação 

direta nos movimentos proletários até que é chamado para ajudar no andamen-

to de uma greve pelos seus dotes de malandro. (BUENO, 2006, p. 267) 

É a partir da participação na luta grevista que os capitães da areia 

deixam de ser um grupo de moleques infratores e se transformam em 

uma brigada de choque. Pedro Bala vai para Sergipe com intuito de or-

ganizar o grupo dos Maloqueiros de Aracaju, Barandão torna-se chefe 

dos capitães: “De punhos levantados, as crianças saúdam Pedro Bala, que 

parte para mudar o destino de outras crianças.” (AMADO, 2011, p. 255). 

Nas palavras de Duarte, ao escrever Capitães da Areia, (1937), 

Jorge Amado: “Quer falar as massas e formar consciências; dramatizar a 
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vida dos que estão submetidos ao capitalismo e mostrar o caminho que 

leva à superação”. (DUARTE, 1995, p.21) 

 

4. Considerações finais 

Capitães da Areia (1937) foi escrito por Jorge Amado oito anos 

depois de ter deixado a Bahia, a narrativa é constituída de lembranças de 

suas andanças pelas ruas, ladeiras, terreiros de candomblé, igrejas, cais 

onde conheceu de perto as histórias dos meninos abandonados que pe-

rambulavam nas ruas de Salvador, retratando a exclusão social, a narrati-

va não apresenta esse quadro com um discurso vitimizador, porém res-

ponsabiliza a fome como principal responsável pelo abandono familiar 

sofrido pelas crianças. Como é frisado em Bahia de Todos os Santos 

(1944). 

Não são um bando surgido ao acaso, coisa passageira na vida da cidade. É 

um fenômeno permanente, nascido da fome que se abate sobre as classes po-

bres. Aumenta diariamente o número de crianças abandonadas. Os jornais de-

nunciam constantes malfeitos desses meninos que têm como único corretivo 

as surras na polícia. Os maus tratos sucessivos. Parecem pequenos ratos agres-

sivos, sem medo de coisa alguma, de choro fácil e falso, de inteligência ativís-
sima, soltos de língua, conhecendo todas as misérias do mundo numa época 

em que as crianças ricas ainda criam cachos e pensam que os filhos vêm de 

Paris no bico de uma cegonha. Triste espetáculo das ruas da Bahia, os capitães 
da areia. Nada existe que eu ame com tão profundo amor quanto estes peque-

nos vagabundos, ladrões de onze anos, assaltantes infantis, que os pais tiveram 

de abandonar por não ter como alimentá-los. Vivem pelo areal do cais, por sob 
as pontes, nas portas dos casarões, pedem esmolas, fazem recados, agora con-

duzem americanos ao mangue. São vítimas, um problema que a caridade dos 

bons de coração não resolve. Que adianta os orfanatos para quinze ou vinte? 

Que adiantam as colônias agrícolas para meia dúzia? Os capitães da areia con-

tinuam a existir. Crescem e vão embora mas já muitos outros tomaram os lu-

gares vagos. Só matando a fome dos pais pode-se arrancar à sua desgraçada 
vida essas crianças sem infância, sem brinquedos, sem carinhos maternos, sem 

escola, sem lar e sem comida. (AMADO, 1965, p. 143-144) 

Waldir Freitas Oliveira em seu artigo “2002: os 65 anos de Capi-

tães da Areia” (2002, p. 51) afirma que Capitães da Areia (1937) é um 

documento valioso para a compreensão de uma época, na Bahia. Sua ela-

boração resultou da vivência intensa do autor nas ruas, becos e ladeiras 

da cidade que ele conheceu adolescente, acreditando, como Pedro Bala, 

ser capaz de mudar o mundo para torná-lo mais justo e beneficiar os mais 

pobres. Jorge Amado é considerado um escritor engajado na luta pela 

transformação social, pois alguns dos seus romances chamam a atenção 

do leitor para uma realidade maquiada pela sociedade que se negava a re-
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conhecer-se injusta, visto que, esta em sua estrutura, garantia privilégios 

aos ricos, restando para os menos favorecidos à exclusão, coerção e do-

minação. 

Ao revelar situações de violência sofridas por crianças e adoles-

centes, Amado busca justificar as ações violentas das crianças de rua co-

mo resposta – grito de socorro – diante das situações excludentes, “A vi-

olência é o meio de ação dos mocinhos-bandidos, mas é também fim nas 

típicas atitudes de vingança do aparelho repressivo, sede, fome, espan-

camento, clausura”. (DUARTE, 1995, p. 139). 

Araújo (2003), afirma que Jorge Amado pode ser considerado 

como um escritor que deu voz aos excluídos, colocando o povo no centro 

de sua criação e análise, criando uma literatura em que o povo é autor e 

não mais assunto, Amado assume a responsabilidade em relatar situações 

vividas por quem está à margem e é constantemente subjugado, oprimido 

e injustiçado. Existe assim uma relação com o leitor, estabelecendo um 

dialogismo entre lirismo e documentarismo, factualidade e poesia, osci-

lando de um a outro foco a cada livro, autor considera a obra Capitães da 

Areia como documental que busca imprimir tons de poesia. (ARAUJO, 

2003, p. 15). 

Podemos dividir a linguagem em Capitães da Areia (1937) em 

períodos: o primeiro é afirmado pela mídia e corresponde ao discurso da 

classe dominadora, estes percebiam os meninos abandonados como pro-

pensos à natureza criminal; o segundo é a representação dos grupos mar-

ginalizados que buscam de todas as formas a sobrevivência; e o terceiro é 

a linguagem dos movimentos sociais e da luta pela igualdade de classe, e 

divisão justa dos recursos financeiros. 
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1. Considerações iniciais 

As transformações fonéticas na língua portuguesa em uma esfera 

analítica resultam em variações na forma de falar de um determinado 

contexto social. Entretanto, adentrar nos meandros da linguística implica 

em percorrer um caminho de muita leitura, fato este que se filia a muitas 

pesquisas em torno de variações ocorridas no campo da fonética e fono-

logia. Neste sentido, este trabalho de conclusão de curso tenderá a apon-

tar as possíveis causas de tais ocorrências e principalmente como estas se 

desenvolvem num determinado espaço. 

São várias as disciplinas que se debruçam sobre a temática língua/ 

linguagem; contudo, a linguística é a que melhor discute estes parâme-

tros, em parte por ter em seu maior expoente Ferdinand de Saussure e seu 

Curso de Linguística Geral. Em decorrência da importância da língua 

atrelada ao contexto social, a partir da década de 60, a linguística ganhou 

uma nova ramificação, dentro do campo da sociolinguística, fato que 

significou olhar a língua a partir desta fusão dentro de um contexto soci-

al. 

Diante deste prisma, destaca-se que a tarefa da sociolinguística é 

descrever e analisar as modificações sofridas por determinada língua em 

seus três níveis: fonético-fonológico, semântico-lexical e morfossintáti-

co, atrelados ao contexto social. Dentro da perspectiva de que a lingua-

gem sofre alterações no campo fonético/fonológico, este estudo tem por 

intuito verificar o uso dos metaplasmos no português cotidiano, no estado 

do Tocantins. 

No tocante as modalidades de língua, conforme explica Evanildo 

Bechara (2001) a língua falada é um mecanismo utilizado cotidianamen-

te, sem qualquer tipo de preocupação artística, ou seja, a língua no âmbi-

to falado tem a seu dispor uma série de recursos linguísticos. 

Na estrutura deste trabalho o que se pretende demonstrar com este 

estudo são as especificidades do processo de construção linguística pre-
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sente no falar tocantinense, revelando por sua vez como a língua portu-

guesa tem sido manuseado por seus falantes, nos planos fônicos e fono-

lógicos. Dentro destes campos, serão abordados aspectos fônicos e para 

tal foram previamente selecionadas nove palavras (“Advogado”, “Soar”, 

“Lista”, “Lâmpada”, “Negro” e “José”) que se operam através de meta-

plasmos por adição e metaplasmos por subtração. 

Como bem define Câmara Jr. (1985), a língua tem sua importân-

cia, dado que é através dela que o homem expressa suas ideias, junto às 

ideias da comunidade a qual pertence. Neste sentido, cada falante é o 

próprio agente modificador de sua língua, ou seja, a língua é um instru-

mento que tende a projetar a cultura de um povo, esta influência cultural 

pendura desde a origem da língua portuguesa, ainda no latim e se reflete 

na fala espontânea dos dias atuais. 

Assim como Câmara Jr, Bisol (2001, p.12) certifica que o uso diá-

rio da língua é parte intrínseca na vida humana, e esta é o mecanismo 

mais completo de comunicação. A autora prossegue afirmando que as di-

versas formas de variação linguística e o processo pela qual se investiga 

tais mudanças é um papel importantíssimo para o campo da linguística. 

 

2. Metodologia 

Esta pesquisa tem como corpus a análise de um questionário apli-

cado a pessoas moradores do distrito de Taquaruçu, Palmas (TO). A aná-

lise aqui apresentada dá-se por intermédio de um levantamento quantita-

tivo e qualitativo da ocorrência das transformações fonéticas, ou seja, 

metaplasmos por adição e subtração no falar tocantinense tendo como 

população investigada um dos 139 municípios do estado. 

Atrelando esta pesquisa linguística, Belline através de sua fala 

contribui para o apanhado com relação ao material e método utilizado pa-

ra este estudo, ao apontar que: 

[...] podemos estudar a língua de uma comunidade inteira partindo da fala de 
alguns de seus membros, pois os pesos relativos que vão definir os usos de 

formas variantes pelos falantes são os mesmos pesos relativos que definem a 
comunidade inteira, ainda que possa haver diferenças nas quantidades de da-

dos de cada falante, dentro do quadro geral de variação (BELINE, 2002, p. 

135). 

Logo no início das entrevistas, preencheu-se uma pequena ficha 

contendo dados pessoais dos entrevistados, tais como: sexo, faixa etária e 
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naturalidade. No que concernem os critérios para a entrevista, foram le-

vados em consideração o número de pessoas que participariam da pes-

quisa no montante de 30 entrevistados, sendo 15 do sexo masculino e 15 

do sexo feminino, com faixa etária entre 18-30 e 50 a 85 anos. 

Citando Tarallho ainda no que concernem os procedimentos me-

todológicos: 

O pesquisador, ao selecionar seus informantes, estará em contato com fa-

lantes que variam segundo classe social, faixa etária, etnia e sexo. Seja qual 

for à natureza da situação de comunicação, seja qual for o tópico central da 

conversa, seja quem for o informante, o pesquisador deverá tentar neutralizar 
a força exercida pela presença do gravador e por sua própria presença como 

elemento estranho à comunidade. Tal neutralização pode ser alcançada no 
momento em que o pesquisador se decide a representar o papel de aprendiz-

interessado na comunidade de falantes e em seus problemas e peculiaridades. 

(TARALLO, 2005, p. 21). 

Não foi aplicado o questionário escrito, pois dentro do grupo dos 

sujeitos da pesquisa alguns idosos com idade já avançada ressaltaram ter 

problemas na visão, e outros declararam-se ter dificuldade na escrita. Di-

ante destes percalços, foi utilizado por parte do entrevistador um grava-

dor. A entrevista ocorreu então seguindo os seguintes métodos: As seis 

perguntas foram feitas de forma oral, por sua vez na medida em que iam 

sendo perguntado, o entrevistador fazia a gravação das respostas com o 

consentimento prévio dos participantes. 

No tocante da naturalidade dos informantes, não se exigiu que os 

entrevistados fossem nascidos no Tocantins sob a justificativa que o Es-

tado teve sua recente criação, ou desmembramento do Estado de Goiás a 

pouco mais de vinte anos, como as idades dos informantes superam esta 

estimativa, não fora então primordial que os informantes fossem ou ti-

vessem necessariamente nascidos Tocantins. Contudo, vale lembrar que 

por ser um Estado novo no território nacional brasileiro, o Tocantins re-

cebe contribuição tanto cultural quanto com relação à língua para formar 

sua identidade. 

SEXO FAIXA ETÁRIA NATURALIDADE 

F 72 Pedro Afonso – GO 

F 67 Santo Antônio – MA 

F 58 Monte do Carmo – TO 

F 61 Brejinho de Nazaré – TO 

F 74 Anápolis – GO 

F 46 Porto Nacional – TO 

F 35 Muricilândia – GO 

F 63 Água Branca – MA 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 63 

Cadernos do CNLF, Vol. XVII, Nº 12. Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2013. 

F 37 Distrito Federal – DF 

F 39 Natividade – TO 

F 60 Almas – TO 

F 44 Palmas – TO 

F 51 Passagem Franco – MA 

F 50 Almas – TO 

F 29 Balsas – MA 

M 73 Carmo da Parnaíba – MG 

M 83 Araxá- MG 

M 76 Bom Jesus – PI 

M 72 Icapuí – CE 

M 63 Balsas – MA 

M 33 Teresina – PI 

M 54 Imperatriz – MA 

M 43 Goiânia – GO 

M 27 Imperatriz – MA 

M 38 Silvanópolis – TO 

M 29 Araguaçú – TO 

M 50 Paranã – TO 

M 50 Formosa do Rio Preto – BA 

M 45 Imperatriz – MA 

M 56 Missão Velha – CE 

Tabela 1 – Dados dos informantes (entrevistados) 

 

3. Corpus 

As palavras utilizadas no questionário foram selecionadas com o 

intuito de verificar a ocorrência dos metaplasmos por adição (anaptixe, 

prótese e epêntese) e por subtração (apócope, síncope e aférese). A esco-

lha das palavras abaixo descritas se deu por estas serem do cotidiano dos 

falantes e por serem frequentemente utilizadas ao longo do dia. 

As modificações fonético/fonológicas utilizadas como foco desta 

pesquisa são as seguintes: 

Metaplasmo 

por: 

Classificação Palavra (Possíveis) Variação  

Fonética/Fonológica 

Adição Anaptixe Advogado Adevogado/Adivogado 

Adição Prótese Soar Assoar 

Adição Epêntese Lista Listra 

Subtração Apócope Lâmpada Lampa 

Subtração Síncope Negro Nego 

Subtração Aférese José Zé 

Tabela 2 – Tipos de Metaplasmos 
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O questionário foi realizado de maneira em que o entrevistador 

fornecesse apenas “dicas” para que o próprio entrevistado desvendasse o 

objeto de estudo e então o dissesse sem qualquer tipo de ajuda de pessoas 

próximas ou ainda o próprio entrevistador. O questionário aqui referido 

foi aplicado a pessoas residentes da cidade de Palmas, capital do estado 

do Tocantins. 

QUESTIONÁRIO – METAPLASMOS POR ADIÇÃO E SUBTRAÇÃO. 

1 Que nome se dá a uma pessoa que se forma no curso de Direito? (Advogado) 

2 Quando se está resfriado/gripado o nariz escorrer, o que você faz? (soar)  

3 Para não se esquecer do que comprar no supermercado, o que você deve levar? (Lista) 

4 Que nome se dá ao objeto que ilumina os cômodos da casa, e que quando queima tem 

que trocar por outro? (Lâmpada) 

5 Sobre etnias/raças temos: Brancos, Índios, Pardos, Amarelos e... (Negro) 

6 Apelidar as pessoas tornou-se algo bastante comum, principalmente nas rodas de ami-

gos, uma pessoa por nome José. Tem o apelido de... (Zé) 

Tabela 3 – Questões aplicadas aos entrevistados 

01 F Zé Negro Adevogado Soar Listra Lampa 

02 F - Negro Advogado - - Lampa 

03 F - Nego Adivogado - Lista Lâmpada 

04 F Zé Negro Adevogado Assoar Listra Lampa 

05 F Zé Nego Adivogado Assoar Lista Lâmpada 

06 F Zé Nego Adevogado Assoar Lista Lâmpada 

07 F Zé Negro Adevogado Assoar Listra Lâmpada 

08 F Zé Nego Adivogado Assoar Lista Lâmpada 

09 F Zé Negro Adivogado Assoar Lista Lâmpada 

10 F - - Adivogado Assoar - Lâmpada 

11 F Zé - Adevogado Assoar Lista Lampa 

12 F Zé Nego Adivogado Assoar Listra Lâmpada 

13 F - Negro - - - Lâmpada 

14 F - - Adevogado - Lista Lâmpada 

15 F Zé - - - - Lampa 

16 M - - Adivogado Assoar Lista Lâmpada 

17 M Zé - - Assoar - Lampa 

18 M Zé - Adevogado - - Lâmpada 

19 M Zé Negro Adevogado - - Lampa 

20 M Zé - Adivogado Soar Lista Lâmpada 

21 M - - Adevogado Assoar Lista Lâmpada 

22 M Zé - Advogado Assoar Lista Lâmpada 

23 M Zé Negro Adevogado Assoar Listra Lâmpada 

24 M Zé - Adivogado Assoar Lista Lâmpada 

25 M - - Adevogado Assoar Listra Lâmpada 

26 M Zé Negro Adivogado - - Lâmpada 

27 M Zé Negro - - Lista Lâmpada 

28 M Zé Nego Adevogado - - Lâmpada 

29 M - Nego - - - - 

30 M Zé - - - Lista - 

Tabela 4 – Respostas dos entrevistados 
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Vale ressaltar que apesar de ter aplicado o mesmo questionário a 

todos os entrevistados, os quadros presentes na tabela acima contendo 

apenas um traço, refere-se a todos aqueles que não conseguiram identifi-

car o nome através das dicas dadas pelo entrevistador. 

 

4. Fundamentação teórica 

Há que se mencionar que o Tocantins, além de ser o mais novo 

estado da República Federativa do Brasil, é também um estado de valor 

linguístico particularmente rico, não podendo por sua vez olvidar os cos-

tumes deste povo e suas origens. 

Sapir (1971) ensina-nos que a língua não existe no seu próprio 

contexto. O referido autor defende que fora do homem a língua nada 

mais é do que abstração, e no próprio homem torna-se o resultado prove-

niente de um patrimônio cultural, a qual, a sociedade em que está inseri-

do lhe transmite. Neste segmento, pode-se veemente perceber que o uso 

dos metaplasmos é de certo modo considerados parte integrante deste 

grande patrimônio histórico-cultural pertencente à língua portuguesa bra-

sileira. 

Na atividade linguística, a importância dentro deste universo é 

voltada para os falantes e o som. A acepção para as transformações foné-

ticas chamadas de metaplasmos perpassa a noção de que são processos 

pelos quais a língua sofreu na passagem do latim para o português, ou se-

ja, apesar da passagem histórico-linguística, essas mudanças ainda conti-

nuam acontecendo dentro da língua portuguesa. 

Bagno (2001) afirma em seu livro Português ou Brasileiro? – Um 

Convite à Pesquisa, que a língua portuguesa, falada no território nacional 

não é mais o português de nossos colonizadores, dado ratificado pelo fato 

que a nossa língua transformou-se através dos anos, incorporou termos, 

adaptou expressões e hoje o idioma, por meio do qual nós brasileiros nos 

comunicamos, ainda não pode ser considerado uma nova língua, mas 

também não é mais o português que se fala em Portugal. 

Podemos notadamente observar as transformações fonéticas pelas 

quais nossa língua passou e ainda passa, principalmente no que concerne 

o falar dos falantes, diante disso, o cotidiano torna-se o lugar mais ade-

quado para perceber essas transformações, presentes nos diálogos, nas 

conversas entre vizinhos, no contar de velhas histórias. Palavras e ex-

pressões que ao longo das gerações são repassadas como um ciclo em 
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constante movimento, fato que representa um importante dado no estudo 

das variações fonéticas, consagradas no léxico brasileiro que dentro do 

cotidiano são pronunciadas de modo conspícuo do que prevê a norma 

culta. 

Na medida em que a influência cultural, tanto por outras razões 

lingüísticas, quanto por razões que fogem este campo e adentra ao extra-

linguísticas, a língua tem se transformado cada vez mais rápido. Na lín-

gua portuguesa, estas transformações ocorrem desde sua origem latina, 

ao passo que a linguística histórica caracteriza estas transformações co-

mo metaplasmos. 

Dentro do que pontua a variação linguística todos os falantes de 

alguma maneira demonstram altivezes, quer seja estas de cunho indivi-

dual ou ainda coletivo, que por sua vez culminam na sua linguagem. Esta 

ocorrência tanto ocorre que podem ser notadas em “membros de uma na-

ção, ligados por traços socioculturais, econômicos e políticos, tradicio-

nalmente firmados, identificam-se e distinguem-se dos membros de outra 

pelo seu instrumento de comunicação” (CAMACHO, 1988, p.29). 

Segundo Bisol (2001, p.11), “é através de sons” que os falantes de 

uma determinada língua atribuem significados – pensamentos, sentimen-

tos e emoções, interagindo socialmente, sem, no entanto, dar-se conta da 

organização interna que a constitui. 

Torna-se pertinente a fala de Camacho (1998), ao passo que ex-

plica que “uma língua é um objeto histórico, enquanto saber transmitido, 

estando, portanto, sujeita às eventualidades próprias de tal tipo de objeto. 

Isso significa que se transforma no tempo e se diversifica no espaço” 

(CAMACHO, 1988, p. 29). Dentro do contexto deste estudo, entende-se 

por esta elucidação de que a língua caracteriza seus falantes em um de-

terminado espaço, ou seja, como objeto histórico o falar tocantinense 

tende também a passar por modificações ao longo do tempo. 

Para Barboza (2007, p. 14), “a língua não é usada de modo homo-

gêneo por todos os seus falantes”, esta pode de certo modo ser uma justi-

ficativa para que não ocorra por parte dos falantes uma fala homogênea, 

diante do fato que os próprios falantes são heterogêneos em uma diversi-

dade de sentidos, tais como: histórico, psicológico, social, familiar etc. 

Ao observar que “a língua só existe em sociedade, e toda socieda-

de é inevitavelmente heterogênea, múltipla, variável e, por conseguinte, 
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com usos diversificados da própria língua” (ANTUNES, 2007, p.104). 

Pode destemidamente alavancar que: 

A língua não é una [...], ou seja, não é indivisível; ela pode ser considera-

da um conjunto de dialetos. Alguém já disse que em país algum se fala uma 

língua só. Há várias línguas dentro da oficial. E no Brasil não é diferente. Ca-
da região tem seus falares, cada grupo sociocultural tem o seu. Pode-se até 

afirmar que cada cidadão tem o seu. A essa característica da língua damos o 

nome de variação lingüística (CATARINO, 2008) 

Retomando ao foco que a “língua falada está totalmente inserida e 

interligada a sociedade. E que não há sociedade sem língua e nem língua 

sem uma sociedade para que esta se manifeste”. Tarallo (2003, p. 19). 

Pode-se ressaltar que o estudo das variações linguísticas e as possíveis 

causas para sua ocorrência, como demonstra Callou e Leite (2003) ocor-

reu: “Até há relativamente pouco tempo a variação não era sistematica-

mente estudada, mas essa variação na fala de uma comunidade vem a ser 

fundamental no mecanismo de mudança linguística”. (CALLOU & LEI-

TE, 2003, p. 97). 

Desse modo o estudo sobre as manifestações dos metaplasmos, ou 

ainda, variações linguísticas, utilizando-se de um do discurso de um dos 

grandiosos percussores nesta área, Luchesi explica que: 

A ‘variação lingüística’ é a possibilidade estrutural existente em todas as 

línguas de dizer a mesma coisa de formas diferentes. Se eu falo ‘as meninas já 
chegaram’ ou se falo ‘as menina já chegou’, o meu interlocutor vai entender a 

mesma coisa. Essas frases são, portanto, variantes e, como têm o mesmo sig-

nificado, são equivalentes em termos linguísticos. (LUCHESI, 2006, p. 45). 

No mesmo compasso que rege esta perspectiva, chegamos a Bag-

no (2007, p. 164) que alega: “toda língua muda com o tempo. [...] en-

quanto tiver gente falando uma língua ela vai sofrer variação e mudança, 

incessantemente”. 

Após tantos apanhados em torno das variações linguísticas ocorri-

das, pode-se através de todos os teóricos aqui mencionados chegar a um 

ponto comum entre ambos. A língua encontra-se em constante transfor-

mação, e como desenvolvido neste estudo questões como nível de escola-

ridade e faixa etária são aspectos determinantes na fala do individuo. Mas 

uma vez para ater-se a esta conclusão Bagno (2007) destaca que: 

[...] a mudança lingüística sempre foi encarada como um problema, como uma 
coisa negativa, como um sinal de ruína, decadência e corrupção da língua (e 

da moral de seus falantes). No entanto, ela é inevitável: tudo no universo, na 

natureza e na sociedade passa incessantemente por processos de mudança, de 
obsolescência, de reinvenção, de evolução. Por que só a língua teria de ficar 
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parada no tempo e no espaço? Todas as demais instituições humanas sofrem 
mudança, por que a língua não sofreria? (BAGNO, 2007, p. 165-166). 

Completando a fala de Bagno (2007), Beline (2002, p. 129) volta 

afirma o que fora dito anteriormente, “as pessoas têm a tendência de se 

identificar com os ‘falares’ existentes e isso também está relacionado a 

fatores sociais, como escolaridade e nível econômico”. 

 

5. Metaplasmos por adição/aumento 

Com base na Gramática Histórica, de Carvalho e Nascimento 

(1969), quando inserimos um fonema no vocábulo, aumentando assim a 

sua forma fonética, dá-se o denominação de metaplasmo por aumento ou 

adição. Neste grupo, temos o caso da epêntese, do anaptixe (ou suarabác-

ti) e da prótese. 

a) Epêntese: É a inserção de um fonema no meio da palavra. Dos 

casos em que ocorre epêntese, observadas em nossa língua oral, 

destacamos: asterisco > asterístico; lista > listra (forma registra-

da em dicionário); beneficência > beneficiência; prazerosamente 

> prazeirosamente; e estalo > estralo (forma registrada em dici-

onários). 

b) Anaptixe (ou suarabácti): É o nome dado ao fenômeno de 

acrescentar uma vogal para desfazer um grupo consonantal: ig-

norante > iguinorante; pneu > peneu ou pineu; e advogado > 

adevogado ou adivogado. 

c) Prótese: É o nome que caracteriza o fenômeno de inserção de 

um fonema no início da palavra: renegar > arrenegar (forma re-

gistrada em dicionários); lagoa > alagoa (à semelhança de Ala-

goas – estado brasileiro); voar > avoar (forma registrada em di-

cionários); lembrar > alembrar; e soar > assoar (forma registrada 

em dicionários, com a acepção de “limpar o nariz”). 

Obs.: Pode ser considerado prótese o caso de aglutinação: de re-

pente > derrepente; a frete > afrete (ou àfrete, de à frete); e a cerca de > 

acerca de (forma registrada em dicionários). 
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6. Metaplasmos por subtração  

No que concernem a conceituação dos metaplasmos por subtra-

ção, Carvalho e Nascimento (1969) definem como Metaplasmos em que 

a supressão de um fonema ou de um vocábulo. Notaremos neste grupo os 

fenômenos da aférese, da apócope e da síncope. 

a) Aférese: É o nome que caracteriza o fenômeno de supressão de 

um fonema (ou uma sílaba) do início de um vocábulo: ainda > 

inda; até > té; está > tá (forma registrada); espera > péra; José > 

Zé; você > cê; uniforme > niforme (ou liforme). 

b) Apócope: É o nome dado ao fenômeno que suprime um fonema 

no final do vocábulo: bobagem > bobage; quer > qué; saber > 

sabê; passar > passá; parênteses > parentes; furúnculo > furun-

co; lâmpada > lampa; rapaz > rapá; pôr > pô; e licença > cença. 

c) Síncope: É o nome dado à supressão de fonemas no meio do 

vocábulo: horóscopo > horospo; bêbado > bebo; cócegas > cos-

cas; padrinho > padinho; também > tamém; mesmo > memo; 

murcho > mucho; negro > nego; compadre > cumpade; experi-

mento > expremento, e drible > dibre (com rotacismo, por assi-

milação total progressiva do “l” drible > dribre). 

 

7. Análise do corpus 

 
Gráfico 1: Resultados Encontrados 
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Através destes dados, como se analisa, os informantes tanto ho-

mens quanto mulheres, em algum momento da pesquisa tenderam a su-

primir ou aumentar as palavras, fato que constata a utilização de meta-

plasmo no cotidiano tocantinense. No intervalo entre uma entrevista e 

outra, como modo de descobrir se a utilização de outras variações fonéti-

cas ocorria com frequência e até mesmo fora do contexto de pergunta e 

resposta norteada pela pesquisa percebeu-se que a incidência do uso de 

metaplasmos ocorre também em conversas cotidianas, em especial, nas 

rodas de conversa entre amigos, vizinhos e em casa com os próprios fa-

miliares conforme acompanhada pelo pesquisador. 

 

8. Considerações finais 

Os dados apresentados demonstram, de modo geral, que os infor-

mantes e corpus colhido para a concretização desta pesquisa comprova-

ram-se não só a presença do uso dos metaplasmos por adição ou subtra-

ção mas que este fenômeno alastra-se enquanto uso de geração a geração 

a medida que a língua vai se transformado essas alterações tanto no âm-

bito fonético e fonológico são cada vez mais propensas a acontecer, den-

tro das causas analisadas neste estudo como principal disseminadora des-

tas alterações está culminada a falta de atenção ao falar pois enquanto es-

crita percebeu que os entrevistados sabiam a grafia correta, percebeu-se 

ainda que crianças em contato com estas variações quer sejam ditas por 

seus pais ou ainda avós tendem a repetir pelo próprio convívio social 

mesmo estas frequentando a escola. 

Certamente esta questão merece ser mais bem aprofundada com o 

intuito de investigar outras causas para que haja a incidência destes usos, 

a não ser o motivo-mor da falta de atenção ao falar, e se tal ocorrência é 

também freqüente em outras classes de pessoas, com idade e nível de es-

tudo diferente do aqui apresentado. Espera-se que os resultados deste es-

tudo possam oferecer subsídios de forma positiva para o campo da socio-

lingüística, possibilitam a elaboração de novos estudos em torno do as-

sunto. 
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DE ALUNOS DE ZONA RURAL E URBANA 

Marivan de Souza Santos (UFRB) 

mary_ss07@hotmail.com 

 

1. Introdução 

A preocupação com os fenômenos linguísticos dentro da sala de 

aula não é recente, mas foi na década de 1960 que a sociolinguística co-

meçou a ampliar o olhar sobre a influência da fala na escrita dos alunos. 

Apesar das propostas da área receber críticas, seja de natureza externa ou 

de natureza interna muitos sociolinguistas acreditam que a disciplina po-

de contribuir para a melhoria do processo educacional, especificamente, 

no ensino de língua materna. 

Alguns pesquisadores vêm aplicando os resultados dos estudos 

variacionistas à pesquisa educacional dentre eles Mollica (2000, 2003) 

enfoca dentre muitos fenômenos o cancelamento de /r/ em grupos conso-

nantais, investigando a interferência da língua falada na escrita. O que 

particularmente nos interessa é o estudo relacionado à vibrante /r/ em po-

sição final. 

Nesse sentido, pretendemos dar continuidade a esse viés de pes-

quisa que aborda aspectos da interferência da fala na escrita. Abordare-

mos as consequências na escrita de crianças dos fenômenos da vibrante 

final /r/ que se realiza na fala. Delineamos como objetivo geral de nossa 

pesquisa: investigar em que medida se dá a intervenção da fala na escrita, 

e quais fatores estão envolvidos neste processo. 

Além das considerações iniciais e finais, o artigo está organizado 

em quatro seções. Na segunda e terceira seções, apresentamos uma revi-

são da literatura sobre os fenômenos em estudo, na quarta seção traçamos 

o aparato metodológico utilizado para a realização da análise quantitativa 

e na quinta seção analisamos os dados dos textos produzidos pelos alunos 

da rede pública de ensino. 

 

2. Variação linguística 

A linguagem é, por natureza, um objeto sujeito a alterações, por 

ser uma parte constitutiva do ser humano. Se o homem está sempre evo-
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luindo, mudando sua aparência, suas ideias e seus valores, é perfeitamen-

te normal haver variações e mudanças linguísticas. Segundo 

Labov (1972), a variação linguística é natural, é essencial à lin-

guagem humana. Dessa forma, o que exigiria explicação seria a ausência 

da variação na linguagem e não a sua presença. 

Em 1906, o fato social como motivação fundamental para ocorre-

rem alterações linguísticas: “Por ser a língua um fato social resulta que a 

linguística é uma ciência social, e o único elemento variável ao qual se 

pode recorrer para dar conta da variação linguística é a mudança social” 

(MEILLET, 1921). 

Na mesma linha de pensamento, Coseriu (1980) afirma que ad-

versidade linguística pode ocorrer devido a diversos fatores e propõe uma 

classificação para as diferentes formas de variação: diacrônica, diatópica, 

diastrática e diafásica. 

Segundo o autor, quando há alterações linguísticas resultantes da 

passagem do tempo, elas se denominam diacrônicas. Como exemplo para 

esse tipo de variação há o pronome “você”, enquanto resultado das mu-

danças na expressão “Vossa Mercê”. 

As variações resultantes das características regionais, ou diatópi-

cas, são representadas pelos distintos sotaques, evidenciados, por exem-

plo, pela diferente pronúncia do r em regiões paulistas e regiões nordes-

tinas. 

Além dessas, as variações diatópicas também se evidenciam em 

outros níveis, como o lexical, por exemplo, com os variados nomes exis-

tentes para um mesmo objeto; ou o morfossintático, como a distribuição 

regional do emprego do pronome “tu” / “você”. 

Há também as alterações na linguagem resultantes dos diferentes 

estratos socioculturais, denominadas diastráticas, e que podem ser com-

provadas com estudos comparativos entre falantes alfabetizados e analfa-

betos, por exemplo. 

 

3. Relação fala & escrita 

A oralidade e a escrita são práticas e usos da língua com caracte-

rísticas específicas determinantes do lugar, do papel e do grau de rele-

vância na atividade discursiva. Tais práticas justificam que a questão da 
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relação entre ambas seja posta no eixo de um contínuo tanto sócio-

histórico como tipológico. A fala é adquirida naturalmente em contextos 

informais do dia a dia. Já a escrita, em termos institucionais, se adquire 

em contextos formais: na escola. Daí também seu caráter mais prestigio-

so como bem cultural desejável. 

A escrita é usada em contextos sociais básicos de nosso cotidiano, 

paralelamente à oralidade. Esses contextos, entre outros, são: a família, a 

escola, o trabalho, a vida burocrática, a atividade intelectual. Em cada um 

deles, a ênfase e os objetivos do uso da escrita são variados e diversifica-

dos. Há, contudo, inevitáveis relações entre escrita e contexto, fazendo 

surgir tipos textuais, bem como terminologias e expressões próprias. 

 

4. O fenômeno do apagamento da vibrante final /r/ 

O apagamento do /r/ em posição de coda, em final de palavra, é 

um fenômeno antigo no português do Brasil. O processo, em seu início, 

foi considerado uma característica dos falares estigmatizados, no século 

XVI, nas peças de Gil Vicente, era usado para singularizar o linguajar 

dos escravos, assim estigmatizando esse tipo de variação, rotulando co-

mo linguagem de baixo nível e sem credibilidade. O fenômeno expandiu-

se, sendo hoje comum na fala dos vários ambientes sociais. 

Partindo das concepções de Oliveira (2002), durante muito tempo, 

o apagamento do /r/ esteve identificado com o falar dos estratos sociais 

mais baixos. Outra hipótese é de que o cancelamento fosse resultante das 

falas tribais, colocando a hierarquia linguística em primeiro plano. Oli-

veira (2002) também enfoca que fenômenos linguísticos não são restritos 

apenas a língua portuguesa. 

No Brasil, vários estudos têm se dedicado no estudo desse fenô-

meno em diferentes regiões, dentre eles estão as pesquisas de Callou e 

Moraes (1998, 1996) e Oliveira (2002). Os trabalhos de Mollica (2000, 

2002), por sua vez, utilizam os conhecimentos advindos da Sociolinguís-

tica para explorar a relação entre a interferência da fala na escrita, objeti-

vo que também será perseguido na presente pesquisa. 

Apesar do trabalho de Callou e Moraes (2002) não ter focalizado 

apenas a queda do /r/ em posição final, os resultados apresentados pelas 

autoras evidenciam uma significativa não realização do som nessa posi-

ção. A depender da área dialetal observada, nesse caso, o cancelamento 

apresentou-se como um dos processos mais atuantes dentre os demais em 
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posição final de sílaba. As pesquisadoras investigaram que fatores lin-

guísticos e extralinguísticos têm influência significativa na realização do 

fenômeno. 

 

5. Metodologia 

Neste tópico, descreveremos os métodos utilizados para recolher o 

material de pesquisa e os pontos observados para gerar a discussão. 

 

5.1. Coleta de dados 

As informações foram reunidas a partir de uma produção textual, 

discursiva sobre a preservação da natureza, na qual foi apresentado aos 

alunos uma atividade com uma imagem em papel a4 de uma paisagem 

natural, contendo animais, arvores, rio e logo abaixo da paisagem o espa-

ço para a narrativa. Antes das elaborações dos textos o professor discutiu 

junto com os alunos do que abordava a imagem sugerida, o orientador re-

latou a importância da preservação da natureza, do não desmatamento, 

não poluição dos rios e proteção aos animais, ou seja o cuidado que de-

vemos ter com a fauna e flora. As produções foram orientadas pelo pro-

fessor Alexsandro Alves, nas escolas municipais Vivalda Andrade Oli-

veira (zona urbana) e Coração de Jesus (zona rural) na cidade de Amar-

gosa (BA). 

Nas escolas estudam alunos do ensino fundamental I, foi escolhi-

do o quarto ano deste ciclo por já obterem certa desenvoltura na produ-

ção escrita. Dentre os vinte e cinco alunos advindos de zona urbana fo-

ram sorteados cinco dos vinte e cinco textos, nos quais foi analisado o 

apagamento do /r/ final, já a classe vinda de zona rural era formada por 

dezoito alunos da qual também foram sorteados cinco textos para análise 

da supressão do /r/ final. 

 

5.2. Resultado 

Nos textos recolhidos foi observado, diversas vezes, o apagamen-

to do /r/ final no final de palavras, geralmente em verbos no infinitivo 

como: brincar-brinca; jogar-joga; cuidar-cuida etc. 

O material em que foi detectado a variação foi em sua maioria de 

estudantes oriundos de zona rural, de cinco textos foram identificados 
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três com variação sendo que nas produções de alunos advindos de zona 

urbana a mesma quantidade só houve uma com variação identificada. 

Deste modo percebe-se que a interferência da fala na escrita em 

indivíduos da zona rural é mais frequente, sendo assim o apagamento do 

rótico em coda silábica ocorre na fala de ambos os contextos; porém, nas 

áreas rurais, não há tanta cobrança de uso culto em seu contexto de con-

vívio social. 

 

6. Considerações finais 

De acordo com a análise dos textos recolhidos, pode-se observar 

que a interferência da fala na escrita de indivíduos naturais de comunida-

des rurais é mais frequente do que de áreas urbanas. 

Portanto, é nítido que o apagamento /r/ final é realizado em ambos 

os contextos na fala, mas identificamos que na escrita os alunos de zona 

rural é comum uma transcrição precisa da forma em que realiza a fala. 
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1. Introdução 

Sendo a língua um sistema social, o presente artigo tem por fina-

lidade explicar de que forma a psicologia pode contribuir na interação 

comunicativa, favorecendo o amadurecimento cognitivo, social e cultural 

do indivíduo. 

Sendo a linguagem um processo de inserção social do homem, os 

estudos psicológicos contribuem para o desenvolvimento pleno das capa-

cidades cognitivas que envolvem a percepção e a língua. 

A linguagem possibilita a interação e a comunicação entre os in-

divíduos e é através da palavra que o indivíduo consegue se exteriorizar 

de sua vida interior, corrigindo suas ações futuras, ou seja, já possui a 

abstração da realização de seu ato. Com o surgimento da linguagem há 

também uma aceleração do desenvolvimento cognitivo, onde a criança se 

afasta de sua objetividade abstraindo o real em desejos e fantasias. 

Sendo assim, os estudos psicológicos auxiliam o amadurecimento 

cognitivo, social e cultural do indivíduo, buscando um aperfeiçoamento 

da linguagem, de forma com que o indivíduo consiga estabelecer um pa-

pel social, utilizando-se da fala. 

No entanto, o campo da psicologia que mais influencia a linguísti-

ca é a Gestalt, que tem por objeto de estudo a percepção, presente nos 

discurso de cada falante, que com a capacidade de abstração, também 

presente nos estudos da Gestalt, evoca no indivíduo o poder de elabora-

ção de um discurso a partir da origem de outro, ou até mesmo pela ima-

ginação, sem ser necessário que os fatos e os personagens do discurso se-

jam realmente verídicos. 
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Contudo, dentre os psicólogos que mais contribuíram para a lin-

guística está Vygotsky, que com sua formação psicológica conseguiu 

mesclar na educação um processo de trabalho com o desenvolvimento 

cognitivo e linguístico da criança, proporcionando um avanço educacio-

nal muito grande e contando com o apoio dos Parâmetros Curriculares 

Nacionais, que apesar de serem elaborados muito após a sua morte, con-

tém embasado muitas referências deixadas por este teórico. 

Enfim, o presente trabalho relaciona as propostas psicológicas da 

educação com as propostas linguísticas e como a psicologia pode auxiliar 

no aprendizado da língua materna. 

 

2. Língua: um sistema social (sociocultural) 

De acordo com Câmara Jr. (1968, p. 223 apud CHAGAS, p. 70) 

sendo a língua um “sistema de sons vocais por que se processa numa 

comunidade humana”, está em constante renovação. No campo sociolin-

guístico, a língua está sempre em reconstrução e desconstrução, que nun-

ca se conclui, sendo realizada em atividade social, por meio da coletivi-

dade e produzida por todos seus falantes através da interação por meio da 

fala e da escrita, variando conforme a região, a classe e o meio onde o fa-

lante está inserido. 

A variação linguística pode ocorrer de forma diferenciada até 

mesmo no interior de um único grupo social, apresentando-se de forma 

organizada, sendo condicionada por diversos fatores, dependentes das ca-

racterísticas originárias da língua, pois como tal, ela é um sistema que 

proporciona a seus usuários a base necessária para interagir plenamente 

com a cultura social. 

A variedade de uma língua que um indivíduo usa é determinada por quem 

ele é. Todo falante aprendeu, tanto a sua língua materna como uma particular 
variedade da língua de sua comunidade linguística e essa variedade pode ser 

diferente em algum ou em todos os níveis de outras variedades da mesma lín-

gua, aprendidas por outro falante dessa mesma língua. Tal variedade, identifi-
cada segundo essa dimensão chama-se dialeto (CHAGAS, p. 71). 

Os dialetos variam de acordo com a classe social, com a região, 

com a idade e com o sexo. Sendo assim, a linguagem de um jovem rapaz 

pode ser diferenciada da linguagem de um idoso ou de uma mulher, 

mesmo que estes pertençam à mesma comunidade. Todavia, a língua, 

num processo sociocultural, tem a finalidade de estabelecer e proporcio-

nar uma comunicação que seja entendida por todos os seus usuários. 
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Mesmo ocorrendo modificações nos dialetos, a linguística deve provocar 

uma interação entre os falantes, para que estes utilizem da fala em seus 

relacionamentos sociais e culturais, de forma que qualquer receptor con-

siga entender a mensagem transmitida pelo emissor. 

Segundo Perini (2001 apud CHAGAS, p. 71): 

Há duas línguas no Brasil: uma que se escreve (e que recebe o nome de 
“português”); e outra que se fala (e que é tão desprezada que nem tem nome). 

E é esta última que é a língua materna dos brasileiros; a outra (“o português”) 

tem de ser aprendida na escola, e a maior parte da população nunca chega a 
dominá-la adequadamente. 

Ao contrário dos gramáticos que querem uma reprodução fiel das 

normas e regras da gramática portuguesa, os linguistas estão mais preo-

cupados em inserir a língua no meio social para que seja possível estabe-

lecer uma comunicação precisa e significativa, pois a escrita não possui a 

mesma dimensão e riqueza da fala. 

Com o recurso da linguagem é possível ao homem uma represen-

tação da realidade física e social, estabelecendo um vínculo mito forte 

com o pensamento, possibilitando que, através de ações seja possível 

comunicar ideias e pensamentos, influenciando o próximo e estabelecen-

do relações interpessoais, permitindo que o indivíduo adquira novas for-

mas de compreender o mundo e agir sobre ele. 

No entanto, para que haja tal ação, é necessário que o emissor e o 

receptor da fala estejam interagindo num mesmo contexto, caso contrário 

não haverá uma comunicação real. Sendo o contexto uma parte da repre-

sentação mental, é através da compreensão de mundo que o indivíduo es-

tabelece condições de adequação à fala, levando em consideração situa-

ções passadas ou futuras do falante e do ouvinte. 

Como a língua é considerada reflexo da cultura e determinante de formas 

de pensamento, o código linguístico não apenas reflete a estrutura de relações 
sociais, mas também a regula. O homem aprende a ver o mundo pelos discur-

sos que assimila e, na maior parte das vezes, reproduz esses discursos em sua 

fala. Se a consciência é constituída a partir dos discursos assimilados por cada 
membro de um grupo social e se o homem é limitado por relações sociais, não 

há uma individualidade de espírito nem uma individualidade discursiva abso-

luta. (CHAGAS, p. 74) 

Isto é, cada falante utiliza a língua aprendida dentro da cultura e 

da sociedade ao qual pertence, no entanto os vocábulos aprendidos po-

dem sofrer alterações de acordo com a sociedade e cultura no qual seu 

usuário possa passar a pertencer. 
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Antes de falar, o indivíduo primeiro mentaliza sua pronúncia, para 

depois pô-la em prática, contudo, ambos, falante e ouvinte, devem estar 

sintonizados com o mesmo contexto, ou seja, devem conhecer os diale-

tos, para que possam se comunicar e interagir socialmente. 

 

3. As contribuições da psicologia no uso da linguagem 

Segundo Leite (p. 2), os psicolinguistas e os psicólogos preocupa-

dos com questões linguistas, no final da década de 70, realizaram traba-

lhos voltados para aspectos estruturais e funcionais da linguagem, levan-

do-os a tratarem de forma primordial a função da linguagem e “questões 

de ordem semântico-pragmática”, onde esta quando trata de assuntos lin-

guísticos em forma de contexto possui o atributo de “cobertura” (que en-

volve o todo), no entanto quando comparada a semântica não possui um 

significado nítido. 

A linguagem possui as funções de representar e comunicar, no 

qual a representação permite a reprodução de objetos, ações, entre outros, 

por meio de signos. Nesse aspecto, a linguagem codifica as informações 

visando suas funções cognitivas, representando também o pensamento. 

Já a comunicação transmite a informação do emissor ao receptor por 

meio da interação social. 

Conforme Azevedo e Lepesqueur (2011, p. 66), a relação existen-

te entre psicologia e linguística é muito significativa, principalmente no 

que se refere à “dimensão cognitiva da linguagem”, em especial no uso 

de habilidades e capacidades de categorizar, abstrair, memorizar e perce-

ber. 

Apesar dessas questões estarem mais voltadas à psicologia, a lin-

guística cognitiva tem um grande envolvimento, pois estas capacidades 

relacionam as duas ciências, no uso da linguagem e da cognição. 

A escola da psicologia que teve mais contribuição para os estudos 

linguísticos foi a Gestalt, que surgiu no inicio do século passado através 

dos estudos de Köhler, Wertheimer e Koffka, tendo ela uma influência 

maior na linguística cognitiva. 

O objeto de estudo da Gestalt é a percepção que se encontra pre-

sente nos pensamento e na linguagem. Desse modo, para utilizar a lin-

guagem é necessário de recursos psicológicos e cognitivos, uma vez que 

os princípios que regem a cognição se encontram, também na linguagem. 
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[...] os significados linguísticos são resultado tanto do conteúdo conceptual 
evocado, como da perspectivação conceptual imposta a esse conteúdo. Isto é, 

os conteúdos expressos linguisticamente trazem sempre uma dimensão de 

perspectiva, expressam um determinado ponto de vista sobre a ‘cena’ sendo 
descrita. (AZEVEDO & LEPESQUEUR 2011, p. 67). 

Quando um falante de língua observa uma cena e descreve inver-

tendo a posição de um objeto, ele tem uma noção, que está estritamente 

ligada ao campo visual e cognitivo da Gestalt. No entanto, a linguagem e 

o discurso feito pelo falante pertencem a linguística. Entende-se então 

que, nesse sentido, a psicologia da Gestalt contribui para noções abstratas 

do campo visual e cognitivo do uso da linguagem. 

A linguística cognitiva, através dos espaços mentais, usa a per-

cepção visual para descrever o modo pelo qual a informação linguística 

se distribui no nível cognitivo ao mesmo tempo em que a linguagem vai 

sendo modelada ou interpretada. 

Em geral, o falante situa seu discurso em uma base, assume um determi-

nado ponto de vista, põe determinado evento em foco e realiza mudanças 

constantes nessa configuração. Temos aí noções relacionadas, ou relacionáveis 

à percepção visual, que são representadas no modelo pelas categorias discur-

sivas de Base, Ponto de Vista e Foco. Ao longo do processamento do discurso, 
essas categorias discursivas são distribuídas entre os espaços mentais e os par-

ticipantes da interação têm de acompanhar a dinâmica desse processo: perce-

ber as alterações locais e manter a perspectiva do todo. (AZEVEDO E 
LEPESQUEUR 2011, p.69). 

Além dos gestaltistas Köhler, Wertheimer e Koffka, um outro 

psicólogo que muito contribuiu para a linguística, em especial a cognitiva 

foi Lev Semenovich Vygotsky, que em seu livro Pensamento e Lingua-

gem (1984, p. 118) afirma que uma palavra sem significado não possui 

um sentido, e esse significado atribuído às palavras é um fenômeno do 

pensamento conectado à fala passando a ser um fator linguístico quando 

pensamento se une à linguagem. 

Isto é, uma palavra só tem sentido se lhe é atribuído um significa-

do e só passa a pertencer à linguística quando o pensamento no qual o 

significado da palavra se encontra está em união com a palavra, já se fala 

pensando no significado do que se está falando. 

Com sua psicologia sociointeracionista, Vygotsky propôs à edu-

cação reflexões e teorias sobre o pensamento e a linguagem. 

Segundo Bock, Furtado & Teixeira (1999, p. 107), Vygotsky via o 

homem como um ser ativo que age sobre o mundo por meio de relações 
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sociais, transformando suas ações para poder constituir o “funcionamento 

de um plano interno”. 

Para o psicólogo russo, o indivíduo aproxima-se da natureza com 

o intuito de mediar as funções psicológicas complexas, pois ele não só 

responde aos estímulos ambientais como também os alteram e usam essa 

modificações para benefício do próprio comportamento. Nesse ponto de 

vista, o aspecto histórico, para Vygotsky, é bem parecido com o cultural. 

Nele o homem usa os recursos naturais para dominar o ambiente criado 

ao longo da “história social da civilização”. (BOCK, FURTADO & 

TEIXEIRA 1999, p. 108). 

O aspecto cultural diz respeito aos meios sociais criados pela so-

ciedade, no qual a criança enfrenta ao longo do seu desenvolvimento, or-

ganizando os instrumentos mentais e físicos que desde pequena a criança 

tem que dominar e vão se expandindo dos poderes do homem estruturan-

do seu pensamento. Um instrumento básico que para Vygotsky o homem 

criou é a linguagem, de forma que se não a tivesse desenvolvido, não se-

ria possível a organização atual dos processos superiores. 

No estudo feito por Vygotsky, sobre o desenvolvimento da fala, sua visão 
fica bastante clara: inicialmente, os aspectos motores e verbais do comporta-

mento estão misturados. A fala envolve os elementos referenciais, a conversa-

ção orientada pelo objeto, as expressões emocionais e outros tipos de fala so-
cial. Como a criança está cercada por adultos na família, a fala começa a ad-

quirir traços demonstrativos, e ela começa a indicar o que está fazendo e de 

que está precisando. Após algum tempo, a criança, fazendo distinções para os 
outros com o auxílio da fala, começa a fazer distinções para si mesma. E a fala 

vai deixando de ser um meio para dirigir o comportamento dos outros e vai 

adquirindo a função de auto direção. (BOCK, FURTADO &TEIXEIRA 1999, 

p. 109) 

Sendo assim, é possível entender que quando a criança começa a 

adquirir o uso da fala, ela o faz sem pensar no que está dizendo, ou seja, 

por estar inserida em uma sociedade formada por adultos que já possuem 

a aquisição da linguagem, a princípio, a criança apenas repete o som que 

escuta para comunicar-se. À medida em que vai reconhecendo os valores 

das palavras seu desenvolvimento cognitivo vai amadurecendo e ela vai 

conseguindo representar por meio da fala o objeto no qual está pensando, 

atribuindo-lhe um sentido. 

Este amadurecimento cognitivo da fala e do pensamento só é pos-

sível através do contato social, a criança começa a fala porque está inse-

rida em uma sociedade e é por meio dessa interação que ela desenvolve 
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sua linguística cognitiva, onde mente e língua vão amadurecendo, unin-

do-se. 

Através da obra de Vygotsky (1984, p. 118), pode-se entender 

que, inicialmente a fala e ação são mecanismos que não dependem uma 

da outra. A linguagem e o pensamento não estão inter-relacionados, no 

entanto, com o desenvolvimento da criança, ambos vão se desenvolvendo 

e esta relação acontece quando cognição e língua evoluem, neste momen-

to estas habilidades se encontram, se modificam e se desenvolvem, origi-

nando a inteligência humana, formando uma ligação entre fala e ação. A 

princípio, aquela acompanha esta, posteriormente, a fala planeja e domi-

na o curso da ação. 

Conforme Bock, Furtado & Teixeira (1999, p. 109-110), os mo-

vimentos e expressões verbais da criança influenciam o adulto que os in-

terpreta e responde à mesma por meio de ação ou fala, ou seja, a fala 

possui um importante papel no desenvolvimento psicológico da criança, 

por isso, a fala egocêntrica, nada mais é do que uma transição entre a fala 

interior com a exterior. 

A linguagem é a base da relação entre as funções psicológicas e as 

funções psicológicas e as ações dos indivíduos para a contribuição de um 

funcionamento interno, visto que este não é a reprodução do externo, já 

que há transformações no processo de internalização. Isto é, o indivíduo 

não abstrai a fala exterior para a interior, haja vista que a fala interior 

também sofre um processo de transformações e desenvolvimento. As re-

lações sociais são, então, resultantes das funções psicológicas do homem, 

operando por meio de interação sociais e por meio da linguagem. 

 

4. Vygotsky e o ensino da linguagem 

De acordo com Bock, Furtado & Teixeira (1999, p. 107), Lev 

Semenovich Vygotsky, nasceu em 1896 e morreu em 1934, com apenas 

37 anos. Ele lutou por uma alternativa dentro do materialismo dialético 

contra o idealismo e o mecanicismo na psicologia. Ao lado de outros teó-

ricos propôs inovações sobre temas a respeito da relação do pensamento 

e linguagem, desenvolvimento infantil e a função da instrução no desen-

volvimento. 

Para ele o que diferencia o homem do animal está nas relações so-

ciais, regidas pelas formas superiores do comportamento consciente 

(pensamento, memória, atenção voluntária etc.). 
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Conforme o Centro de Referência Educacional, a partir de 1912, o 

psicólogo Vygotsky estudou direito, filosofia e história em Moscou. No 

entanto, foi durante seus estudos secundários que se interessou pelas ci-

ências humanas (línguas e linguística, estética e literatura, filosofia e his-

tória). 

Segundo Vygotsky (1935 apud FARIA 2006) a aprendizagem es-

tá veemente relacionada ao desenvolvimento num processo de transfor-

mação no qual, durante a maturação da vida social, de acordo com o que 

a criança aprende, ela vai se desenvolvendo. A criança aprende adquirin-

do experiência ao qual vai amadurecendo. 

A isso, conforme Faria (2006), Vygotsky (1935), conceitua como 

zona de desenvolvimento proximal ou ZDP, que caracteriza a distância 

entre o desenvolvimento que a criança já adquiriu (desenvolvimento real) 

e o nível de desenvolvimento que será atingido pela criança (o desenvol-

vimento potencial). 

Preocupado com a questão educacional, Vygotsky (1935) afirma 

que: 

[...] há apenas um meio: planejar as atividades didáticas levando em conta e 
buscando incidir sobre a ZDP. Para tal, seria imprescindível que o educador 

conhecesse tanto o desenvolvimento real quanto o potencial de seus alunos, ou 

seja, as atividades que estes conseguem realizar autonomamente e aquelas que 
são possíveis apenas com a colaboração de outrem. (FARIA, 2006). 

Com o intuito de solucionar as dificuldades encontradas no ensi-

no, principalmente a do modo de avaliação dos níveis real e potencial, 

acompanhando-os individualmente por cada um no processo escolar, foi 

aplicado no Brasil, os PCN (1998), que abriria um novo horizonte de 

perspectivas e desafios educacionais. 

Os PCN (Parâmetros Curriculares Nacionais, 1998) estão intrin-

sicamente ligado às ideias vygotskyana, em especial na seção “A Media-

ção do Professor no Trabalho com a Linguagem”, que trabalha com o 

conceito de ZDP, considerando como importante o professor como me-

diador no ensino de língua, valorizando a “palavra do outro na interlocu-

ção, ou tornando o ambiente da sala de aula em espaço de reflexão e de 

contato crítico e respeitoso com o diferente, enfim, um espaço de alteri-

dade saudável”. (FARIA, 2006). 

De acordo com os PCN (1998, p. 48), o professor deve estar aten-

to aos conhecimentos prévios e às competências discursivas dos alunos 

para que possa avançar no processo necessário de ensino. 
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Quanto aos Objetivos de Ensino, os PCN apontam para o desen-

volvimento das “atividades globais, escuta de textos orais, leitura de tex-

tos escritos, produção de textos orais/escritos e análise linguística” (FA-

RIA, 2006), objetivando que o aluno consiga ser capaz de ao ler um texto 

possa estabelecer uma conexão com suas expectativas e que estas leituras 

desafiem sua atual condição de acordo com a linguagem textual ou por 

meio das orientações mediadas pelo professor. 

Ou seja, através do ensino de línguas, o aluno, com a mediação do 

professor ou por meio de recursos textuais, se torne um leitor crítico ca-

paz de abstrair a leitura para sua vida real e vice-versa. 

Sendo assim: 

o professor formado deve vivenciar o que irá ensinar, sob a pena de não con-
tagiar os alunos com o que diz e faz. O gosto pela leitura, pelo conhecimento, 

o respeito à diversidade linguística, entre outros, devem ser requisitos indis-

pensáveis ao professor. Como enfatizam os PCN, é uma responsabilidade co-
letiva de educadores – e onde acrescentamos também os alunos – fazer da es-

cola um espaço de crescimento, de respeito, de cidadania. (FARIA, 2006). 

Ou seja, cabe ao professor, como mediador, preparar o aluno para 

ser um falante de língua capaz de compreender e participar socialmente 

como um ser agente no mundo ao qual pertence. O ensino de língua deve 

capacitar as habilidades cognitivas do educando a fim de proporcionar a 

ele uma inserção na sociedade como alguém capaz de promover mudan-

ças socioculturais. 

 

5. Considerações finais 

Levando em conta que a língua é a oportunidade inicial para a in-

serção do indivíduo na comunidade social, cabe à linguística promover 

no aluno a habilidade para manusear a linguagem. 

No processo de aquisição da língua, o individuo em princípio não 

consegue mentalizar o significado das palavras, apenas reproduz os sig-

nos que lhes são ensinados pelos adultos da comunidade no qual perten-

ce. Aos poucos, com o desenvolvimento da cognição, ele vai atribuindo 

os valores aos objetos, conseguindo pensar o significado da palavra do 

qual ele irá pronunciar. 

E é nesse momento que a linguística abre espaço para a psicologia 

poder estudar a evolução da cognição do ser humano, onde com o ama-

durecimento do pensamento, o homem, é capaz de obstruir do entorno a 
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noção abstrata, trazendo para a construção do discurso, momentos e obje-

tos que podem ou não ser reais. 

Os estudos psicológicos, em especial o da Gestalt e de Vygotsky 

buscam levar ao indivíduo a aquisição da língua, que para tal realização 

deve estabelecer contato com o pensamento, onde um e outro caminham 

juntos em prol do desenvolvimento e maturação da linguagem. Matura-

ção essa que só é possível com o desenvolvimento de ambos. 

Enfim, o que se pretende com este artigo é mostrar que com o de-

senvolvimento cognitivo, o aluno de línguas, consegue, se lhe for media-

do, adquirir um domínio sobre as capacidades linguísticas, pois se é aces-

sível ao professor conhecer a capacidade individual do aluno, lhe é favo-

rável uma boa inserção do conteúdo de língua portuguesa, respeitando 

suas capacidades, em especial a cognitiva. Pois a cognição influencia o 

homem no seu relacionamento, visto que a fala é uma herança sociocul-

tural, presente nos relacionamentos e na interação dos indivíduos. 
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A realidade e a prática em sala de aula têm mos-

trado que a Sociolinguística voltada para a educação 

pode contribuir de forma significativa para melho-

rar a qualidade do ensino da língua materna em cur-

sos de formação de professores alfabetizadores por-

que trabalha com os fenômenos da língua em uso, 

com base na relação língua e sociedade e voltada pa-

ra a realidade dos alunos. (BORTONI-RICARDO, 

2009, p. 87). 

 

1. Introdução 

Este capítulo introduz o conceito de sociolinguística e foca os 

seus principais aspectos na perspectiva educacional, de forma a contribu-

ir com o exercício da prática docente. De maneira especial, destaca as-

pectos conceituais e teóricos que contribuem para a reflexão da realidade 

do professor alfabetizador. 

Iniciaremos uma reflexão a respeito do conceito de língua, junta-

mente com os fatores linguísticos e extralinguísticos que a envolvem. Em 

seguida, trataremos das questões da variação e do preconceito linguístico 

que é presente na sociedade e, consequentemente, no contexto escolar. 

Finalizando, abordaremos a sociolinguística educacional, no tratamento 

dessas questões descritas e que necessitam ser embutidas na escola, local 

onde é possível e desejável que seja refletida e trabalhada a teoria Socio-

linguística, com aqueles que diretamente estão envolvidos no processo 

ensino-aprendizagem: o professor e o aluno. 

Poderemos observar a evolução nos estudos variacionistas, que é 

extremamente significativo para a compreensão da verdadeira realidade e 

movimento linguístico existente em todas as línguas. Dessa forma, torna-

se possível entender a dinâmica fascinante de mudanças que envolvem as 

construções linguísticas tanto dos nossos alunos, quanto dos que a pró-
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pria comunidade de fala realiza, em uma perspectiva histórica, social e 

científica. 

Grande parte dos conceitos que serão tratados adiante, não são 

pertencentes ao currículo de formação do professor dos anos iniciais e, 

muitas vezes, também pouco se encontra nos cursos de letras. Observa-

remos o quão é importante para o trabalho em língua materna, o conhe-

cimento de todos os conceitos que serão expostos a seguir. Esse, portan-

to, é um objeto de estudo que é palpável para o professor, possível de ser 

percebido e analisado na prática do seu trabalho em sala de aula. 

Certamente, o papel político subjacente ao fazer docente por meio 

de um trabalho educacional sociolinguístico, revela uma posição e o mo-

vimento de um caminho que conduz a uma verdadeira democratização no 

ensino da língua materna no Brasil, o que desejamos e buscamos enquan-

to educadores. 

 

1.1. A sociolinguística educacional 

Tratar das questões acerca da teoria variacionista e do preconceito 

linguístico é pertinente principalmente no que tange às questões escola-

res. As contribuições trazidas por essas teorias auxiliam, e muito, na in-

clusão de uma prática pedagógica humanizada, que consiga perceber no 

aluno, não apenas um (mau) usuário da língua, mas um produtor dela, 

capaz de assimilar, construir e reconstruir a linguagem. 

A esse respeito, Erickson (apud BORTONI-RICARDO, 2005, p. 

128), define essa prática como uma pedagogia culturalmente sensível, a 

qual 

[...] é um tipo de esforço especial empreendido pela escola a fim de reduzir os 

problemas de comunicação entre professores e alunos, de desenvolver a confi-

ança e impedir a gênese de conflito que se move rapidamente para além das 
dificuldades de comunicação, transformando-se em lutas amargas de troca de 

identidade negativa entre alguns alunos e seus professores. 

A pedagogia culturalmente sensível é, portanto, a forma capaz de 

aproximar alunos e professores na busca de um conhecimento linguístico 

que possa proporcionar a ambos uma interação verbal que os auxilie no 

processo de ensino-aprendizagem. 

A sociolinguística é, assim, a essência da questão que tanto levan-

tamos sobre o porquê ensinar português para falantes do português. É 

consensual que o aluno, ao inserir-se na escola, é conhecedor dessa lín-
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gua que lhe é familiar, aprendida com aqueles com os quais ouviu falar. 

Cagliari (1991, p. 19) afirma que “uma criança que entra para a escola 

pela primeira vez, aos 7 anos, já trilhou um longo caminho linguístico, já 

provou no dia a dia um conhecimento e uma habilidade linguística muito 

desenvolvidos”. 

No entanto, esse conhecimento legítimo da língua se restringe, de 

certa forma, à linguagem oral, mesmo lidando direta ou indiretamente 

com o código escrito. O mesmo autor afirma que o aluno sabe algumas 

coisas sobre a língua, e não outras. Desse modo, é possível e necessário 

perceber e realizar um trabalho sistemático no ensino de língua materna. 

Nesse contexto, a escola torna-se responsável em proporcionar a 

esse aluno instrumentos para que ele possa aprimorar essa linguagem 

verbal já apreendida por ele, através do monitoramento estilístico e da 

própria aquisição do sistema de escrita alfabético. 

Esses instrumentos abrigam diversas e distintas capacidades lin-

guísticas que necessitam ser introduzidas, trabalhadas, consolidadas e re-

tomadas (BEAUCHAMP, PAGEL & NASCIMENTO, 2007) nos anos 

que se seguem do período escolar. 

Tratar o ensino de língua portuguesa como o ensino de língua es-

trangeira, como vemos e ainda encontramos em algumas instituições 

educacionais, é artificializar a língua e afastá-la cada vez mais dos seus 

falantes. Lidar com o aluno como se ele não tivesse conhecimento sobre 

o objeto de ensino, que é a língua, é uma atitude incorreta. De acordo 

com Cagliari (1991), o falante nativo de uma língua já dispõe de um vo-

cabulário e de regras gramaticais bem antes de estar na escola. Desse 

modo, 

Qualquer criança que ingressa na escola aprendeu a falar e a entender a 

linguagem sem necessitar de treinamentos específicos ou de prontidão para is-
so. Ninguém precisou arranjar a linguagem em ordem de dificuldades crescen-

tes para facilitar o aprendizado da criança. Ninguém disse que ela devia fazer 

exercícios de discriminação auditiva para aprender a reconhecer a fala ou para 
falar. Ela simplesmente se encontrou no meio de pessoas que falavam e 

aprendeu. (CAGLIARI, 1991, p. 17). 

Diante disso, quantas vezes ouvimos os alunos dizerem que não 

gostam ou não sabem o português? Mas como não sabem, se são eles fa-

lantes nativos da língua? A que tipo de (não) conhecimento linguístico 

esses alunos se referem? 
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Nossas escolas, muitas vezes, insistem em ensinar uma gramática 

normativa, que por fim, não é aprendida pelos alunos, destoando da rea-

lidade linguística falada no português do Brasil. A manutenção dessa 

norma-padrão, segundo Lucchesi (2002), pode explicar o insucesso do 

modelo de um padrão linguístico pedagógico adotado por grande parte 

das escolas, que se afasta do uso real da norma popular e até da norma 

culta. 

É muito tempo que o aluno passa na escola! São 12 anos que tem 

contato com o ensino de língua materna.  Como pode esse aluno não ter 

sido instrumentalizado para fazer uso dessa língua que faz parte da sua 

própria identidade? O que nossas escolas têm priorizado como objeto de 

ensino? Cagliari discute que: 

O aluno passa anos e anos, diariamente, em salas de aulas de português, e 

o que aprende? Sempre as mesmas coisas: o que significa a palavra... telúrico? 

Como se escrevem as palavras... exceção, extenso e estender? Qual o plural 
de... cidadão? A que categorias gramaticais pertencem as palavras... mal e 

mau? O que é um substantivo... concreto, abstrato? Qual o coletivo de... lobo? 

Qual o sujeito das orações [...] “caiu no jardim a bola” [...] e finalmente: “Faça 

uma redação sobre o retrato de um cego”. (CAGLIARI, 1991, p. 23-24). 

Essa reflexão do autor nos leva a questionar se o estudo de portu-

guês se resume a isso e, dessa forma, como nos é apresentado. Cagliari 

(1991) faz uma crítica ao sistema escolar que trabalha com o jogo de 

perguntas e respostas, como o exemplo dado de uma criança que respon-

de os paioa, ao avoa, ao tioa; para os femininos de pai, avô e tio. 

Certamente, uma criança de 7 anos de idade, falante nativo do 

português, sabe o gênero gramatical dessas palavras. Portanto, mesmo 

sabendo dos pares, a criança arrisca uma solução que não parece tão ób-

via, seguindo o esquema proposto pela escola, que emite uma linguagem 

institucionalizada. 

Cagliari (1991) ainda aponta que o problema no ensino de portu-

guês não é relacionado somente ao que é ensinado, mas também se torna 

falho, porque se deixa de ensinar muita coisa. Para que se mantenham 

conteúdos como esses que são citados nos currículos da grade escolar, 

outros são retirados, para que aqueles permaneçam. 

São profundamente arraigados, nas escolas, os estudos que giram 

em torno da morfologia e da sintaxe e pouco se aprofunda ou trabalha 

com os estudos que privilegiam a fonética, a fonologia, a sociolinguísti-

ca. 
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Apesar de os alunos permanecem na escola durante anos, onde es-

tudam o português, eles saem dela sem saberem como falam e como po-

dem falar a sua própria língua. 

É papel da escola, portanto, proporcionar o conhecimento ao alu-

no sobre a sociedade em que vivemos, por meio da linguagem. Assim 

como a reflexão do que essa mesma sociedade espera de cada indivíduo 

linguisticamente, e o que esse aluno pode fazer quando utiliza determi-

nada variedade do português (CAGLIARI, 1991). 

Para isso, a reflexão linguística nas escolas, é um passo importan-

te para a democratização no ensino de língua, principalmente para aque-

les alunos socialmente oriundos de classes populares que são os princi-

pais alvos da crítica de sua linguagem no ambiente educacional. 

Carece de base científica, portanto, a prática de desqualificação da lin-

guagem dos alunos, a negação de sua fala espontânea como sendo correta. O 

critério de certo e errado em linguagem não é absoluto, e isso deve ser reco-
nhecido e adotado pela escola, para evitar a rejeição, pelos alunos, justamente 

daquela variedade que ela pretende ensinar. (CYRANKA, 2009, p. 50) 

Como dissemos anteriormente, a avaliação dos “problemas” esco-

lares do português não podem ser feitos de forma não linguística, e sim 

levando em consideração o funcionamento e os usos da língua. Retoma-

mos aqui, a necessidade sobre o conhecimento do ensino de línguas, pois 

é pela falta dele, que muitas vezes são disseminadas ideias não científicas 

a respeito do ensino em língua materna. Sendo assim,  

A língua portuguesa, como qualquer língua, tem o certo e o errado somen-
te em relação à sua estrutura. Com relação ao seu uso pelas comunidades fa-

lantes, não existe o certo e o errado linguisticamente, mas o diferente. (CA-

GLIARI, 1991, p. 35). 

Um falante nativo de uma língua não comete erros linguísticos, 

seja ele adulto ou criança. Erro linguístico é quando a estrutura da língua 

não permite a compreensão por parte dos interlocutores. É plenamente 

compreensível para um falante do português brasileiro, a seguinte fala: 

“Nóis vai armuçá dispois que nois terminá a prantação de mio.” 

Obviamente que essa fala demonstra a identidade do falante, atra-

vés de uma variação do português rural, porém linguisticamente correta 

na sua constituição. Errado seria se dissesse: “Vai nóis dispois armuçá 

nóis que a terminá de mio prantação.” 

A esse respeito desses supostos “erros” de concordância verbal 

e/ou nominal, Bortoni-Ricardo (2005) explica que eles são sistemáticos e 
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previsíveis, quando há um conhecimento das características do dialeto 

que está em questão. 

É preciso que a escola ensine aos seus alunos sobre a variedade 

linguística e o que impulsiona essa variação, como a língua funciona e 

promover uma autorreflexão dos alunos desde a alfabetização, para o 

modo como eles falam a língua e porque assim falam. Desse modo, é 

possível caminhar em direção a uma educação bidialetal, capaz de ins-

trumentalizar esses alunos para que exerçam, por meio da linguagem, seu 

papel como cidadãos. 

Diante de tudo o que foi exposto, como promover essas reflexões 

e mudanças sem o professor, ou melhor, sem que esse professor se dete-

nha dos conhecimentos linguísticos que são essencialmente importantes 

no ensino de língua materna, desde a alfabetização, até o último ano do 

ensino médio? 

O grau do significado no ensino de língua para o aluno se dá na 

medida em que ele se encontra inserido nessa própria dinâmica do ensino 

de língua. Bortoni-Ricardo (2005, p. 209) afirma que “para lidar com a 

variação linguística e cultural de nossas crianças, a escola precisa tornar-

se culturalmente sensível”. Dessa maneira, ao aceitar a diversidade, a es-

cola também a torna funcional, o que requer uma mudança de postura 

dessa mesma escola, dos seus professores, alunos e da própria sociedade. 

A tarefa da escola está justamente em facilitar a incorporação ao repertó-

rio linguístico dos alunos de recursos comunicativos que lhes permitam em-
pregar com segurança os estilos monitorados da língua, que exigem mais 

atenção e maior grau de planejamento. (BORTONI-RICARDO, 2005, p. 131). 

Para isso, Bortoni (2004) propõe um modelo para a análise socio-

linguística do português brasileiro, através da adoção de um modelo de 3 

contínuos: urbanização, oralidade-letramento e o de monitoração estilís-

tica. No contínuo de urbanização, encontramos em uma extremidade de 

uma linha os falares rurais e, na outra ponta, os falares urbanos. No meio 

dos espaços entre eles, encontramos os falares rurbanos, formados pelos 

indivíduos que migram da zona rural para os centros urbanos, porém pre-

servam traços dos seus antecedentes linguísticos e culturais. 

O contínuo de urbanização pode ser representado da seguinte 

forma: 
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---------------------------------------------------------> 

rural rurbano urbano 

O contínuo de oralidade-letramento também é situado em uma li-

nha, na qual se encontram os eventos de letramento, em uma extremidade 

e os eventos de oralidade, na outra. Considere-se, ainda, a influência da 

língua escrita em ambos eventos. Destaque-se, entretanto, que os eventos 

de oralidade não são apenas informais. Podemos encontrar eventos de 

oralidade que são, também, de letramento aproximando-se muito da lín-

gua escrita ou mesmo pautados nela, como um discurso político ou um 

sermão religioso. 

O contínuo de oralidade-letramento pode ser assim representado: 

------------------------------------------------------------> 

oralidade letramento 

Já no contínuo de monitoração estilística, são definidas as distin-

ções das interações espontâneas para aquelas que exigem um maior grau 

de planejamento. Esse monitoramento é maior ou menor, dependendo de 

fatores que ocorrem no momento da interação verbal. 

O contínuo de monitoração estilística pode ser representado da 

seguinte forma: 

----------------------------------------------------------> 

- monitorado + monitorado 

Independente do aluno pertencer a qualquer parte do contínuo de 

urbanização, cabe à escola cumprir o seu papel como uma instituição 

educadora, mostrando, instruindo e ensinando como funciona a variação 

linguística no português do Brasil. O aluno só conseguirá ser competente 

e crítico no uso da sua língua, quando ele conhecer e se reconhecer na 

descrição desses contínuos. 

Esses fatos nos levam a refletir na importância que a escola tem na for-

mação das nossas crianças, principalmente as que provêm dos segmentos mais 
pobres da sociedade e a consequente responsabilidade de todos os atores en-

volvidos no processo educacional, entre os quais apontamos para o papel que 
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sabemos limitado, mas nem por isso menos relevante, que cabe à sociolinguís-
tica aplicada à educação, nessa tarefa. (BORTONI-RICARDO, 2005, p. 50) 

Bortoni-Ricardo (2005) ressalta que é na escola que a criança bra-

sileira tem a oportunidade de conhecer e ter acesso a estilos diferentes 

dos quais já é familiarizado, e é através dela que ele pode incorporar es-

ses novos estilos ao seu repertório linguístico, que muitas vezes é limita-

do. E ainda acrescenta que  

A tarefa da escola está justamente em facilitar a incorporação ao repertó-

rio linguístico dos alunos de recursos comunicativos que lhes permitam em-
pregar com segurança os estilos monitorados da língua, que exigem mais 

atenção e maior grau de planejamento. (BORTONI-RICARDO, 2005, p. 131). 

É perceptível o quanto uma educação sociolinguística atinge 

aqueles seguimentos sociais que durante anos permaneceram negligenci-

ados e escusos por aqueles que detêm o poder na sociedade. O trabalho 

educacional, com a sociolinguística, alcança, legitima e compreende os 

alunos das classes populares que se tornam vítimas de um sistema de 

uma norma linguística, que é arbitrária e excludente. 

É pouco provável que o indivíduo das classes desfavorecidas pos-

sa se aproximar de uma cultura letrada sem o auxílio e suporte da escola, 

que é a principal agência que deve oportunizar a prática social da lecto-

escrita. 

Numa sociedade como a brasileira, em que a língua padrão é claramente 

associada à classe social [...], uma criança pobre, de antecedentes rurais só po-
derá ter alguma oportunidade se for introduzida à cultura letrada por meio do 

processo escolar, a menos que, por uma conjunção quase mágica de talento, 

esforço e circunstâncias políticas, o letramento vá até ela e ela se torne um 
brasileiro ou uma brasileira que alcance a cidadania dominando os modos 

prestigiosos do falar. (BORTONI-RICARDO apud BAGNO, 2003, p. 37-38). 

Por fim, enfatizamos que a sociolinguística, tão desconhecida 

dentre os professores dos anos iniciais, é um instrumento de grande rele-

vância para o desenvolvimento do trabalho em educação, tanto para os 

alunos, quanto para os professores. 

Diante de todas as questões até então colocadas, mais uma vez re-

fletimos em como o trabalho docente deve proporcionar essa prática de 

ensino na sua sala de aula, para que os alunos possam adquirir aquilo que 

a escola na sua essência deve oferecer: condições para que não só ele 

(aluno) seja modificado, mas que também ele, enquanto detentor de co-

nhecimento possa modificar a sociedade em que vive. 
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2.  Considerações provisórias 

Buscamos defender, demonstrando em nosso trabalho, a necessi-

dade da inclusão dos resultados das pesquisas linguísticas na formação 

do professor alfabetizador e, de um modo especial, os conhecimentos 

produzidos no âmbito da sociolinguística. 

Observamos no percurso da alfabetização, que mudanças aconte-

ceram em todos os seus aspectos: políticos, metodológicos e conceituais. 

Vimos suas implicações desde a sua constituição enquanto objeto de es-

tudo até a formação docente. 

Torna-se evidente que o professor alfabetizador encontra, no seu 

ambiente de trabalho, situações que exigem dele um conhecimento cien-

tífico sociolinguístico a respeito de como proceder e intervir em vários 

momentos com seus alunos, como por exemplo, no reconhecimento da 

legitimidade da língua do aluno ingressante na escola, a interferência da 

fala na construção da escrita e as implicações fonéticas e sociais embuti-

das nesse processo. 

A própria pesquisadora Bortoni-Ricardo (2002) aponta que, para 

que haja essa sensibilidade no trabalho com a sociolinguística é necessá-

rio haver preparação para atuar dessa forma, e isso exige conhecimento 

linguístico, porém, muitas vezes, o professor não teve oportunidade, por 

diversos motivos, de apropriar-se dele. 

A autora ainda conclui que essa contribuição de pesquisas e in-

formações acadêmicas precisam atingir o professor, e uma forma efetiva 

para que isso aconteça são as pesquisas colaborativas, em que há a opor-

tunidade de uma autorreflexão e um diálogo com os professores na busca 

da conscientização dos graves processos de desigualdades sociais e que, 

sobretudo, invadem as escolas, permitindo que seja vivenciada na prática 

escolar uma pedagogia culturalmente sensível. 

Concluo retomando a fala de Cagliari (1991) que em seu livro Al-

fabetização e Linguística afirma que quem trabalha com o ensino de lín-

gua materna é necessário ter o conhecimento (sócio) linguístico, isso 

desde a alfabetização. Certamente com uma formação privilegiada nesse 

campo, haverá uma grande contribuição para uma compreensão acerca 

do que ensinar nas aulas de língua portuguesa e a quem se está ensinan-

do. 

Essa dinâmica permite que a escola exerça seu real papel como 

uma instituição educadora, responsável pela formação plena dos seus 
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alunos. E a esses é dada a oportunidade de encontrarem nessa escola um 

lugar pelo qual possam crescer assumindo a sua identidade e se reconhe-

cendo como sujeitos pertencentes a esse processo educacional. 

 

REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA 

BAGNO, Marcos. A norma oculta: língua & poder na sociedade brasi-

leira. São Paulo: Parábola, 2003. 

BEAUCHAMP, Jeanete; PAGEL, Sandra Denise; NASCIMENTO. Ari-

célia Ribeiro do. (Orgs.). Ensino fundamental de nove anos: orientações 

para a inclusão da criança de seis anos de idade. Brasília: Ministério da 

Educação, Secretaria de Educação Básica, 2007. 

BORTONI-RICARDO, Stella Maris. Nós cheguemu na escola, e agora? 

Sociolinguística & educação. São Paulo: Parábola, 2005. 

______. Formação de professores: problemas e perspectivas. Disponível 

em: <http://www.stellabortoni.com.br>. Acesso em: 08-05-2009. 

CAGLIARI, Luís Carlos. Alfabetização e linguística. São Paulo: Scipio-

ne, 1991. 

LUCCHESI, D. Norma linguística e realidade social. In: BAGNO, M. 

(Org.). Linguística da norma. São Paulo: Loyola, 2002, p. 63-92. 

http://www.stellabortoni.com.br/


Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 99 

Cadernos do CNLF, Vol. XVII, Nº 12. Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2013. 

ESTUDO DA LINGUAGEM 

EM PRÁTICAS DE REZAR E BENZER EM GOIÁS3 

Jozimar Luciovanio Bernardo (UFG) 

jozimarbernardo@yahoo.com.br 

Maria Helena de Paula (UFG) 

mhpcat@gmail.com 

 

 

1. Notas introdutórias 

“No princípio, Deus criou o céu e a terra. A terra estava sem for-

ma e vazia; as trevas cobriam o abismo e um vento impetuoso soprava 

sobre as águas. Deus disse: ‘Que exista a luz!’ E a luz começou a existir” 

(Gênesis, 1, 1-3). Nessa passagem bíblica é percebível um poder de cria-

ção acionado pela palavra: Deus disse, isto é, expôs seu poder de criação 

através de palavras. Sob o viés do conhecimento teológico, bem como do 

senso comum, assim como a luz passou a existir, o firmamento, as exten-

sões de terra, os mares, as plantas, as estrelas, e tudo mais que compõe o 

cosmos tiveram suas existências seladas pela intervenção da palavra pro-

nunciada pela divindade suprema. 

A ilustração supracitada presta à reflexão acerca do tema desen-

volvido neste artigo, que propõe analisar a dimensão mágica da palavra 

em textos de rezas e benzeduras colhidos em Goiás, especialmente na 

obra Rezas, Benzeduras et Cetera: Medicina Popular em Goiás, de Ático 

Vilas-Boas da Mota (1977). Partimos do pressuposto de que 

A “palavra” assume [...] nos mitos de cada cultura uma força transcenden-

tal; nela deitam raízes os entes e os acontecimentos. Por ser mágica, cabalísti-

ca, sagrada, a “palavra” tende a constituir uma realidade dotada de poder (BI-
DERMAN, 1998, p. 81). 

A relevância desse trabalho está no conhecimento do registro de 

práticas da cultura popular de Goiás, as quais ainda se reproduzem tanto 

nos recintos rurais, quanto nos próprios espaços urbanos que, por conta 

                                                           
3 O presente artigo resulta das primeiras leituras teóricas de nossa pesquisa em desenvolvimento no 
Mestrado em Estudos da Linguagem da Universidade Federal de Goiás, Campus Catalão, “A dimen-
são mágico-religiosa da palavra em textos orais sobre a religiosidade popular na comunidade São 
Domingos, Catalão (GO)” que, por sua vez, possui pertinência ao projeto “Léxico do português: co-
nhecimento e ensino”, sob a coordenação da professora Dra. Maria Helena de Paula, líder do Labo-
ratório de Estudos do Léxico, Filologia e Sociolinguística (Lalefil) da mesma instituição.  

mailto:jozimarbernardo@yahoo.com.br
mailto:mhpcat@gmail.com
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das origens e da cultura dos seus habitantes, quanto pelos aspectos geo-

gráficos, são permeados por ruralidades, assim como o rural pode estar 

conjugado com urbanidades. 

O enfoque do estudo parte da inter-relação entre língua e cultura, 

uma vez que nos registros linguísticos da obra de Mota (1977) estão 

também acumulados os aspectos culturais da população de Goiás por ele 

estudada. Nesse sentido, convém ressaltar que os textos da obra, transcri-

tos da linguagem oral, são produtos da memória dos/das rezadores/eiras e 

benzedores/eiras, que disponibilizaram um saber quase sempre restrito 

àqueles que estão destinados a aprender e dar continuidade a estas práti-

cas do catolicismo popular. Enfim, caracterizam-se não apenas como lín-

gua, mas também como meio de acesso ao mundo e à cultura desses su-

jeitos. 

 

2. O fazer científico: procedimentos metodológicos 

Optamos por analisar, no trabalho aqui sugerido, alguns textos de 

rezas e benzeduras registrados na obra supracitada, a qual se apresenta 

como relevante fonte de conhecimento acerca da cultura popular em Goi-

ás. 

A passagem do Gênesis citada no início da introdução, a fim de 

instigar a percepção do valor mágico da palavra, condiz ao conhecimento 

teológico baseado na fé de que Deus transmitiu suas palavras por inter-

mediários: profetas, apóstolos etc. Dessa maneira, calcadas na revelação, 

as verdades comunicadas por estes intermediários resultam de um conhe-

cimento cujo objeto de referência são os dados de fé, que podem ter fun-

damento histórico (RAMPAZZO, 2002, p. 23-24). Tendo por base que 

para o campo científico o conhecimento requer, entre outros pressupos-

tos, um método, um objeto de estudo concreto e certo despojamento da 

subjetividade, logo não é conveniente que nos respaldemos unicamente 

em dados de fé, aos moldes do conhecimento teológico. A partir disso, 

reiteramos a proposta de investigar cientificamente o caráter mágico da 

palavra, geralmente associado ao campo do sagrado, mas que apresenta 

condições de ser analisado pela perspectiva da inter-relação entre língua 

e cultura. 

Ante a assertiva de que o produto científico deve respaldar-se por 

vozes outras com autoridade de fazer o pesquisador pensar seu objeto de 

pesquisa, este trabalho guia-se a partir de teorias que lhe dão fundamento 
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e consistência. Nas palavras de Hissa (2013, p. 31), “pesquisar é se apro-

ximar de questões tomadas como relevantes e mergulhá-las em teorias 

que fazem pensar”. Destarte, realizamos uma pesquisa teórica sobre cul-

tura popular, léxico e memória a fim de oferecer embasamento, entendi-

mento e raciocínio lógico aos aspectos abordados na análise do material 

linguístico. A pretensão desse procedimento não é chegar a um resultado 

necessariamente inédito, mas capaz de oferecer novas perspectivas e pos-

sibilidades de análise acerca do objeto investigado, bem como acrescen-

tar aos estudos da área dos estudos da linguagem. Em síntese, a atribui-

ção dada à fundamentação teórica consiste em recolher a voz dos outros e 

dentro destas achar a própria voz. 

Na obra de Mota (1977), escolhemos quatro registros de rezas e 

benzeduras para fazer a análise proposta. A escolha foi orientada pela 

percepção daquilo que acreditamos ser mais representativo e ilustrativo 

do caráter mágico nos exercícios de curar e benzer do acervo de práticas 

do catolicismo popular em Goiás. Nesse percurso, reproduzimos cópias 

do material de análise selecionado e as dispomos nesse trabalho para, en-

tão, verificarmos as unidades léxicas e os recursos linguísticos que suge-

rem como se infunde na palavra a possibilidade de intervir no plano ex-

tralinguístico. 

 

3. A dimensão mágica do catolicismo popular 

O catolicismo popular no Brasil se caracteriza como uma expres-

são cultural portadora de uma diversidade de práticas advindas de cultu-

ras precedentes, envolvidas num contínuo processo de reconfiguração da 

vida cultural cotidiana em seu transcurso histórico. No conjunto da tradi-

ção católica popular incluem-se, por exemplo, a devoção aos santos em 

ritos diversos, rezas e benzeduras. 

Definir catolicismo popular em contraponto ao catolicismo oficial 

requer cautela, tendo em vista que, costumeiramente, as pessoas parti-

lham de ambas as vertentes, ou seja, é comum ver sujeitos que frequen-

tam missas e liturgias da igreja oficial e, quando necessário, procuram 

benzedores/eiras para cura de algum mal ou solução de um problema ou-

tro, participam de terços, festas populares etc. Portanto, torna-se mais 

cômodo considerar as práticas de rezar e benzer sem restringi-las apenas 

a um grupo de pessoas de determinado culto, mas como algo que já se 

construiu culturalmente, ultrapassando fronteiras da religião e dos estra-

tos sociais. Não é meta desse trabalho tratar das origens e história do ca-
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tolicismo popular no Brasil, tampouco da sua distinção em relação ao 

oficial, uma vez que estes fatores não são basilares para o estudo da lin-

guagem que se pretende abordar. 

Contudo, por sua importância para o entendimento da palavra 

como elemento primordial nos ritos de rezas e benzeduras, cremos ser 

oportuna uma sucinta abordagem dos aspectos básicos do catolicismo 

popular, principalmente do caráter mágico, prático e imediato dos seus ri-

tuais. A princípio, partimos da ideia de religiosidade popular, da qual 

comungamos com Câmara Neto (2002, p. 2). Em seu estudo sobre o te-

ma, o autor observa que: 

[...] a religiosidade popular [...] não é corpo eclesial nem corpo doutrinário, 
configurando-se em uma religiosidade dotada de razoável independência da 

hierarquia eclesiástica – incluindo-se aí toda a documentação oficial da Igreja 

e todos os teólogos elaboradores da doutrina –, independência essa ao caráter 
sistemático do catolicismo oficial, materializada em uma explosão quase ínti-

ma ao “sagrado”, humanizando-o, sentindo-o próximo, testando-o e sentindo 

sua força por métodos criados, não pelo clero, mas pelos próprios devotos, 
métodos esses que são transmitidos, em sua grande totalidade, oralmente. Em 

suma, o vivido em oposição ao doutrinal. 

A partir disso, compreendemos que os exercícios do catolicismo 

popular, abordados no presente artigo, são invenções ou reinvenções dos 

seus praticantes e simpatizantes e próximas a eles, ou seja, estão presen-

tes em seu vivido, não como doutrina, mas como o sagrado humanizado 

e sentido através do benzer, do rezar, das trocas recíprocas entre os hu-

manos e os seres santificados. Estas trocas, representadas em variados e 

criativos rituais, precisam da linguagem, da palavra dita no momento cer-

to e da forma como deve ser pronunciada, tanto para sua transferência 

quanto para sua eficácia. Enfim, “[...] toda a experiência consolidada 

nesse saber é a ele transmitida por meio de uma linguagem do cotidiano, 

rica, calorosa, direta e objetiva” (OLIVEIRA, 1985, p. 101). 

Mas, afinal, o que é benzer? Oliveira (1985), em seu estudo que 

objetiva exatamente responder a esta questão, traz interessantes observa-

ções acerca do ato de benzer. A prática, conforme a autora, não é exclu-

siva dos benzedores e benzedeiras, por ser social e acompanhar sujeitos 

em seu cotidiano em várias ocasiões, a saber: ao adentrar santuários, ao 

passar a frente de cemitérios, ao iniciar uma partida de jogo, ao li-

dar/deparar com o desconhecido que causa medo etc. é comum ver pes-

soas, consoante à religião a qual pertencem, fazerem o gesto do sinal da 

cruz, por exemplo, e/ou verbalizarem ditos religiosos. Destarte, Oliveira 

(1985, p. 10), enfocando o meio rural, completa: 
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Como uma extensão da solidariedade vivida pelos camponeses, na roça 
qualquer pessoa mais velha benze a mais moça. Qualquer profissional de sa-

grado, seja padre, capelão, rezador e rezadeira de terços, de ladainhas ou de 

outros tipos de rezas, benzedeiras e até parteiras, todos benzem. Porque são, 
de um modo ou de outro, também reconhecidos como alguém que possa ben-

zer. 

A isto acrescentamos e destacamos que o trabalho dos profissio-

nais das rezas e benzeduras se distingue evidentemente desses gestos e 

ditos cotidianos de atores sociais comuns, por conta dos primeiros toma-

rem o ato como ofício e por terem domínio das orações e rituais oralmen-

te transmitidos por outros que a eles confiaram esses saberes. Oliveira 

(1985, p. 25-26) denomina estes profissionais de “cientistas populares”, 

por possuírem modos muito característicos de curar, combinando a me-

dicina popular aos símbolos místicos da religião, outras vezes fazem adi-

vinhações, leem sorte e lidam com mistérios e “coisas do além” e, assim, 

ordenam seu trabalho “no estreito espaço que escapa ao controle que fa-

zem a medicina e a religião eruditas na nossa sociedade”. 

Deste modo, sob a forma como se apresentam, apercebemos os 

benzedores e benzedeiras da obra de Mota (1977) como esses “cientistas 

populares” possuidores de um saber peculiar, que estabelecem alianças 

entre humanos e santos e presentificam simbolicamente, por intermédio 

de rezas e rituais, os prodígios das entidades sagradas a fim de produzir 

benefícios àqueles que procuram por seus serviços voluntários. 

Diante destas considerações, notamos o caráter prático e utilitário 

dos exercícios católicos populares, especificamente das rezas e benzedu-

ras. Nesse sentido, Zaluar (1983), ao fazer um estudo dos santos e das 

festas no catolicismo popular, analisa que as chaves para se compreender 

a sua lógica residem nas ações rituais, pelo fato de não haver uma teolo-

gia da vertente popular do catolicismo que a explique teoricamente. Cor-

roboramos com a autora (1983, p. 14), quando afirma que “os devotos 

dessa religião não a concebem como teoria pura, desligada das coisas ter-

renas; o catolicismo popular é uma religião voltada para a vida aqui na 

Terra”. Logo, reforça-se a praticidade dessa religião. A esta instrumenta-

lidade liga-se a magia, “caracterizando-se esta utilidade prática da magia 

com um meio de evitar ou combater os males que ameaçam os homens 

em sua vida quotidiana” (ZALUAR, 1983, p. 14). 

Estas anotações acerca da instrumentalidade mágica e da simbo-

logia representadas na “ciência do povo” e, do mesmo modo, nos escritos 

registrados por Mota (1977) por constituírem textos de rezas e benzedu-

ras, contribuem significativamente para análise da dimensão mágica da 
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palavra, uma vez que o verbo possui papel preponderante na eficácia dos 

ritos, daí ser tomada como palavra capaz de fazer acontecer. 

 

4. Estudo da linguagem: conhecendo memórias e culturas 

Na obra em que aborda sobre tradição oral e tradição escrita, Cal-

vet (2011) traz pertinentes contribuições ao presente artigo, sendo assim 

nesta subseção nos detemos nas discussões do autor acerca da linguagem 

oral e da memória, correlacionando-as com o nosso material de análise. 

Calvet (2011, p. 140-141) explica que no passado, em algum mo-

mento da história, as sociedades de tradição escrita já foram sociedades 

de tradição oral, isto é, antes de escreverem, os humanos falaram, “mas 

esses ‘vestígios’ testemunham também o fato de que todas as sociedades 

de tradição escrita conservam uma parte da oralidade, e que essa parte 

não é, não pode ser considerada como um corpus fóssil”. Sob esta pers-

pectiva, o que atualmente conhecemos como textos orais não são, em dis-

tintos graus, cópias intactamente conservadas na memória coletiva da so-

ciedade. Nesse sentido, o autor exemplifica: 

Todas as crianças do mundo aprenderam, geralmente da boca de suas 
mães, parlendas, canções, contos, que constituem o fundo cultural comum a 

seu grupo linguístico, assim como, em seguida, aprenderão os provérbios, as 

fórmulas cristalizadas etc. Algumas dessas formas se fixam definitivamente e 
se transmitem sem variação alguma [...] Em outras formas, a liberdade do 

‘contador’ é muito grande e a permanência se limita ao conteúdo semântico e 

a algumas fórmulas chave (CALVET, 2011, p. 35). 

Transportando esta acepção para o nosso trabalho, observamos 

que nas rezas e benzeduras registradas por Mota (1977) há convergências 

entre alguns registros da mesma natureza, isto é, as orações para uma 

mesma finalidade, colhidas em lugares diferentes, apresentam semelhan-

ças quanto ao conteúdo. Vejamos, a seguir, os exemplos de orações para 

cura da erisipela, uma infecção cutânea causada por bactéria: 

 
(MOTA, 1977, p. 38). 
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(MOTA, 1977, p. 40). 

 
(MOTA, 1977, p. 40). 

Podemos observar que os três registros foram coletados em dife-

rentes cidades goianas em 1973, respectivamente Luziânia, Porto Nacio-

nal e Arraias. Os conteúdos se assemelham, apresentando algumas uni-

dades léxicas correspondes, como tutano, pela/pele, carne e osso. Ade-

mais, o movimento de expulsar a erisipela, transferindo-a de um lugar 

para o outro se mantém nas três orações de benzedura, reproduzindo a 

ideia de afastamento gradativo da doença da pessoa acometida até deixar-

lhe o corpo “para nunca mais voltar” (MOTA, 1977, p. 38). 

Calvet (2011, p. 38) observa que nas fronteiras da tradição oral “a 

permanência do texto repousa unicamente na memória” e completa que 

estes textos caracterizam-se perfeitamente pela permanência na diversi-

dade, ou seja, os produtos da memória transmitidos pela oralidade nem 

sempre são os mesmos para todos que os conservam, são diversos. A isto 

o autor acrescenta que estes textos, quando em nada se diferem, no mí-

nimo, apresentam acentuadas convergências. Exatamente como pudemos 

observar nos exemplos anteriormente ilustrados. 

Ao falar sobre os nomes dos seres humanos, Calvet (2011) trata 

da questão religiosa que pode estar por detrás dessas unidades linguísti-

cas nomeadoras. Para tanto, o autor se reporta aos uólofes, do Senegal, e 

fala de um fenômeno descrito por Amar Samb (1974, citado por CAL-

VET 2011), segundo o qual entre esse povo há a crença de que os recém-
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nascidos são anciães em regresso ao mundo dos mortais. Então, com 

propósito de driblar o destino e, deste modo, evitar que o bebê continue a 

causar desesperança, os seus pais lhe dão um nome que carrega a ideia de 

efemeridade e precariedade, tal como Lêmude, que significa “ele vai 

morrer”. Amar Samb ressalta que, comumente, os bebês uólofes vivem 

pouco tempo após o nascimento. Nesse contexto, Calvet (2011) observa 

que o nome porta uma carga de influência e conjuração, sendo, por esse 

viés, meio de proteção e mensagem. Em outro contexto, isso nos remete 

ao poder da palavra e deixa transparecer como as questões culturais estão 

relacionadas ao sentido prático e mágico impregnado à linguagem. 

Por fim, Calvet (2011), contrário ao provérbio latino que diz que 

as palavras voam e os escritos permanecem, verba volant, scripta ma-

nent, demonstra que a tradição oral defronta-se a um duplo problema: 

como conservar e como transmitir a memória oral. Certo de que “[...] as 

sociedades de tradição oral se organizam em vista de determinado tipo de 

comunicação para responder” ao problema supracitado, o autor sustenta 

que em oralidade “[...] as falas subsistem, verba manent” (CALVET, 

2011, p. 148). 

Neste trabalho, os saberes populares que permitem verificar a di-

mensão mágico-religiosa da palavra, apresentam-se como práticas que se 

mantêm presentes por intermédio da transferência oral, preservadas na 

memória coletiva das comunidades, especialmente as rurais, numa “inter-

secção de sons vindos de outros lugares e que dão vida a uma voz que 

parece única, mas que carrega consigo vestígios de vozes sequer ouvi-

das” (SCHINELO, 2004, p. 51). 

Convém explanar que não pretendemos desenvolver um trabalho 

apenas no nível lexical, pois buscamos envolver também a semântica que 

os textos orais reservados à análise comportam, abarcando o seu sentido 

completo e, assim, buscar os vestígios para compreendermos a lógica que 

concede a estes textos o caráter mágico e prático. 

Por se tratar do estudo da palavra, logo nos reportamos ao estudo 

do léxico e, do mesmo modo, da herança cultural dos sujeitos que o 

transmite de geração a geração. Por léxico compreendemos “inventário 

das unidades significativas com as quais se representa o mundo perceptí-

vel – as palavras” (COELHO, 2006a, p. 80). Visto que neste trabalho es-

tudamos as unidades léxicas, convém diferenciá-las da palavra. Segundo 

Coelho (2006b, p. 63), esta distinção depende do enfoque metodológico: 
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A lexia, além de ser uma unidade memorizada em seu todo é também 
considerada uma unidade de comportamento sintático, quer em sua formação, 

quando composta ou complexa, quer como unidade tomada na perspectiva de 

seu relacionamento com as demais existentes no contexto sintagmático de que 
faz parte, quando simples. 

Tomemos como exemplo o trecho de uma benzedura contra 

queimaduras: “Divino Espírito Santo que cura” (MOTA, 1977, p. 11). 

No contexto da frase, é evidente que as palavras Divino, Espírito e Santo 

sozinhas não têm o mesmo sentido que possuem quando compõem um só 

bloco de unidades significativas, Divino Espírito Santo, pois uma se con-

sidera em relação a outra para fazer referência a um ser específico, de-

terminado pelas três palavras. Assim, palavra distingue-se de lexia por 

ser a primeira considerada externa à sua relação com as demais unidades 

léxicas do contexto em que consta. 

Entendida esta diferenciação, convém acrescentar que lexia simples 

é a unidade léxica formada por morfemas, isto é, constituí uma palavra e, 

por lexia composta ou complexa compreende-se aquela formada por mais 

de uma palavra (COELHO, 2006a), memorizada no seu todo. Este estudo, 

enquanto parte dos estudos linguísticos no campo da lexicologia, requer o 

domínio desses conceitos, todavia, para evitar equívocos e facilitar a com-

preensão, decidimos por usar o termo “unidade léxica” ou “item léxico” 

quando nos referirmos a itens linguísticos dos textos que analisamos. Con-

vém, ainda, ressalvar que no contexto da “dimensão mágica da palavra”, 

esta acepção de palavra remete às manifestações verbais dos textos orais 

que permitiram a análise desta dimensão, não se confundindo, portanto, 

com a palavra enquanto unidade léxica. 

A pertinência de considerar os estudos lexicais recai sobre a sua 

importante contribuição para o conhecimento da cultura do grupo que o 

transmite desde remotas épocas. Em seu estudo linguístico-histórico-

cultural do município de Águas Vermelhas no Norte de Minas, enfocan-

do o campo semântico do mundo rural, Souza (2008), diz: 

Sabemos que a língua está intimamente relacionada com a cultura de um 

povo e por meio dela que todo o conhecimento, valores e crenças adquiridas 

ao longo do tempo são transmitidos de geração a geração. É por meio do léxi-
co que os traços culturais de um povo mais se evidenciam (SOUZA, 2008, p. 

13). 

Assim, o léxico constitui um rico campo para os estudos da lingua-

gem, uma vez que, por seu intermédio, são transmitidos todos os conheci-

mentos adquiridos e acrescentados no decorrer da história. Portanto, este 

inventário léxico, disponível em uma língua, configura-se como arcabou-
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ço cultural do grupo de falantes que o conhece e compartilha. Nessa 

perspectiva, as rezas e benzeduras, enquanto conhecimentos transmitidos 

pela oralidade e presentes no conjunto de práticas do catolicismo popu-

lar, configuram-se como parte do acervo de saberes e da cultura dos su-

jeitos que dele comungam. 

 

5. Estudo da linguagem em textos de rezas e benzeduras 

Baiano de Macaúbas e de descendentes maternos de Goiás, Ático 

Vilas-Boas da Mota aproveitou a oportunidade para recolher parte da sa-

bedoria popular no planalto goiano. Conforme apresenta nas primeiras 

páginas do livro que compõe registro dos saberes da medicina popular, 

sua pesquisa na área goiana estendeu-se pelos municípios de Urutaí, Lu-

ziânia, Edeia, Taguatinga, Jaraguá, Nerópolis, Campos Belos, Nova Ve-

neza, Arraias, Porto Nacional4, Ouro Verde, Hidrolândia, Córrego de Ou-

ro, Crixás e Catalão. 

Mota (1977) ressalva que procurou abarcar o máximo possível das 

rezas e benzeduras, embora o resultado da coleta tenha se relacionado 

mais frequentemente ao corpo humano e às práticas de medicina popular, 

como rezas e benzeduras contra mau-olhado, quebranto, espinhela caída, 

engasgo, dor de dentes, dor de cabeça etc., somando mais de noventa re-

gistros. 

Quando frisamos que a recorrência a estas práticas não está restri-

ta aos populares, Mota (1977) corrobora ao descrever uma carta enviada, 

em 1973, pelo então diretor do Colégio de Pires do Rio (GO), professor 

Bernardino de Machado de Faria, na qual narra um instigante fato ocorri-

do em sua propriedade, neste município. Mota (1977, p. 27) introduz 

surpreso o fato de receber relatos “até mesmo por parte daqueles que per-

tencem à classe denominada de ‘letrados’, do que é bom exemplo o texto 

da carta”: 

Pires do Rio, 23 de abril de 1973 

Caro prof. Ático Vilas-Boas da Mota: 

Para sua coletânea de dados folclóricos inclua esta ocorrência: 

Na minha propriedade rural neste município, sempre ocorriam mortes de 

animais como vacas e cavalos, geralmente dadas como PROVENIENTES DE 

MORDEDURA DE COBRA; e isso ocorreu durante vários anos. 

                                                           
4 Porto Nacional e Arraias são, hoje, municípios do estado de Tocantins. 
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Certo dia, meu pai, também fazendeiro na região, disse-me que seria ne-
cessário BENZER CONTRA COBRA. 

Dirigimos à casa do Sr. Benedito Dias, benzedor afamado nesta região.  

Chega em sua casa, e o benzedor nos esperava na sala, nos recebendo da 
seguinte maneira: 

“Voceis me espera aí um pouco que eu vou mudá de roupa pra nois i ben-

zê a cobra”. 

A seguir voltamos de carro para minha propriedade, distante uns vinte 

quilômetros de sua casa. 

Chegamos na fazenda, o Benedito Dias tirou seu velho chapéu de felto 
costurado com linha e olhou para os lados falando baixinho: “Ali na frente 

tem uma ponte veia e é lá qui a bichinha mora, mais vocês não precisa procura 

não porque ela aparece para morrer’. 

Fomos chupar laranja e já nos contou vários casos de benzeduras etc. 

Pois bem, daí a três dias o Sr. João Pimentel, meu retireiro, matou sobre a 
ponte uma JARACUÇU DE UM METRO, dormindo tranquilamente. 

Fato curioso é que o Sr. Benzedor não sabia o que íamos tratar em sua ca-

sa quando lá chegamos. Não conhecia a propriedade para saber se lá existia 
uma ponte velha. Promessa da cobra aparecer para morrer, o que ocorreu nos 

seguintes dias. Nessa região, se o fato interessar existem muitas ocorrências 

desta natureza, o que podemos informar caso lhe interesse. 

Bernardino Machado de Faria 

Vice Diretor. 

Retomamos, assim, o que disse Oliveira (1985) sobre o modo ca-

racterístico de benzer que os profissionais deste ofício possuem, combi-

nando adivinhações e lidando com mistérios. Segundo seu redator, o 

benzedor descrito na carta, antes mesmo de lhe ser pedido, já sabia que o 

motivo da visita a sua casa era para pedir benzedura contra as cobras na 

propriedade. Além das adivinhações, o benzedor deu sua palavra ao sen-

tenciar que a cobra “apareceria para morrer”, além de apontar onde o rép-

til “morava” sem mesmo conhecer os domínios da propriedade. Não nos 

compete julgar a veracidade destes fatos, mas verificar como estas práti-

cas são comuns e análogas entre sujeitos que se circunscrevem na lógica 

cultural e religiosa do catolicismo popular. 

Da obra de Mota (1977), extrairemos apenas quatro registros, en-

tre os mais de noventa, para realizarmos a análise da dimensão mágica 

contida nesses textos de tradição oral. Iniciemos por uma benzedura co-

lhida em Nerópolis (GO), em 1973, contra mordedura de cobra: 
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(MOTA, 1977, p. 40). 

Como fica explícito no texto da benzedura, o nome da pessoa que 

foi ofendida ou nome do dono do animal, no caso de este ter sido ofendi-

do, deve ser incluído na benzedura dialogada. Então, notamos que, assim 

como na cultura dos uólofes, para os/as benzedores/eiras o nome também 

carrega uma carga semântica e tem o poder de representar e, assim, inter-

vir sobre o ser nomeado. A mesma lógica pode ser notada na substituição 

da unidade léxica cobra pela unidade léxica formiga. Mota (1977, p. 32) 

diz que “durante a benzedura, segundo nos informa a própria benzedeira, 

evita-se pronunciar a palavra cobra, que é automaticamente substituída 

pela de ‘formiga’”, e acrescenta que esse hábito de substituição do item 

léxico cobra por outro, como bicho-mau, foi constatado em quase todas 

as suas pesquisas. 

Compreende-se, a partir desse processo linguístico, que o ato de 

evitar a pronúncia do nome de um ser que conote perigo, ou algo desta 

natureza, por outro que cause efeito contrário, funciona como se o signi-

ficante (referente) fosse a própria manifestação do significado, ou seja, 

para além de sugeri-lo o nome passa a denotá-lo. A partir disso, é possí-

vel afirmar que ocorre uma atenuação da expressão através da sua substi-

tuição por outra que lhe diminua, ou até mesmo elimine, a ideia negativa 

contida, em outras palavras, estamos diante de um recurso eufemístico 

(BENVENISTE, 1989). 

No texto da benzedura evidencia-se uma lógica na qual, pela in-

terpretação do conteúdo, fica sugerida a reversão do problema através do 

artifício metonímico, isto é, reproduz-se verbalmente uma situação que 

simula objetivamente a solução do caso da mordedura de cobra, estando 

aí inclusas unidades léxicas referentes a entidades sagradas do catolicis-
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mo Pai, Filho, Espírito Santo e Santíssima Trindade, e uma sentença fi-

nal “veneno, fora do corpo de fulano”, Portanto, ficam à mostra recursos 

linguísticos que concedem autossugestão e efeito mágico ao texto. 

O mesmo efeito pode ser notado na simples oração abaixo, regis-

trada em Luziânia (GO), no ano de 1973: 

 
(MOTA, 1977, p. 40). 

Nesse exemplo, não se trata de uma benzedura ou reza que neces-

site da figura do/da benzedor/eira para administrá-la, pois qualquer um 

que acredite no efeito e tenha conhecimento da ‘fórmula’ pode usá-la ao 

deparar-se com um pé de aroeirinha – espécie de arbusto cujo contato 

próximo pode desencadear alergia cutânea em pessoas a ele sensíveis. É 

como se o ato de fala, que deve ser repetido três vezes e em voz alta, fun-

cionasse como uma ordem ao arbusto para reagir como um ser humano 

capaz de atender a um pedido de licença, o que é imaginável apenas pela 

personificação da planta, que na realidade está presa ao chão pelas raízes. 

Assim, no exemplo em análise, a figura prosopopeica é que empresta ao 

texto o caráter de instrumentalidade e sugere o efeito de ordem verbal 

(reforçada pela repetição) sobre a aroeirinha e, consequentemente, à aler-

gia que pode causar. 

Neste conjunto de rezas e benzeduras, vale analisar mais algumas 

que, para sua eficácia, exigem que seja procedido um ritual. A presença 

de rituais conjugados às orações pôde ser constatada na maioria dos re-

gistros de Mota (1977). Vejamos dois registros de benzeduras contra co-

breiro, tipo de erupção cutânea popularmente atribuída ao contato com 

algo sobre o qual tenha passado uma cobra ou outros animais, como la-

gartixas, aranhas, sapos etc. (HOUAISS, 2007). O primeiro exemplo foi 

coletado em Campos Belos (GO) em 1973: 
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(MOTA, 1977, p. 32-33): 

O segundo é de Nerópolis, também de 1973: 

 
(MOTA, 1977, p. 33-34) 
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Antes de partimos para análise, aproveitemos estas benzeduras pa-

ra falar do tom poético que contêm. Calvet (2011, p. 54) vê este recurso 

como meio de facilitar a memorização, pois “retém-se melhor um texto 

em verso do que um texto em prosa”. Nesse contexto, compreendemos e 

ressaltamos a preocupação em se transmitirem os saberes da tradição 

oral, observando inclusive os meios estilísticos que facilitam este proces-

so. 

No primeiro registro, percebemos que o responsável pela benze-

dura deve estar com uma tesoura e três ramos de pimenta em mãos. No 

outro, é previsto que o/a benzedor/eira tenha um galhinho de ramo verde 

de assa-peixe ou de mamona, arbustos facilmente encontrados no centro-

oeste do Brasil, para que, enquanto reza a oração da Ave-Maria, vá rode-

ando a pessoa com cobreiro e cercando a ferida, isto é, fazendo movi-

mentos circulares em seu entorno. Não é possível aqui desvendar a sim-

bologia por detrás de todos esses instrumentos, mas um exemplo como a 

tesoura deixa bastante evidente que, para além da oração, é necessário 

um ato concreto que, neste caso específico, oriente a cura da doença, 

pois, se na oração é constatada a unidade léxica “cortar o cobreiro”, nada 

mais apropriado que uma tesoura para simular esta ação cujo significado 

pode ser a eliminação da força vital que mantém a doença ativa, como se 

“lhe cortassem as raízes”. 

Estes procedimentos, porém, não prescindem da palavra, ditos e 

orações que se configuram como fundamentais nos exercícios do/da ben-

zedor/eira. Do mesmo modo que nos outros dois registros analisados, es-

tes outros dois últimos também revelam em seu conteúdo um caráter me-

tonímico que transfere para o texto a capacidade de relacionar objetiva-

mente o problema à sua solução por meio da reprodução descritiva desse 

processo. Exemplo disso é o trecho “corto cabeça, corto meio, corto rabo, 

corto cobreiro”, a partir do qual compreendemos que ao “cortar”, isto é, 

ao separar as partes do cobreiro, ele perde sua “vitalidade”, como aconte-

ceria se essa separação fosse realizada no animal causador da doença, ele 

morreria. 

No segundo registro, nas palavras concludentes “Leva paras as 

montanhas, escolas de S. Vicente, onde galo não canta e não chora”, ape-

sar do efeito desconexo expresso no conjunto da frase, o conteúdo sugere 

um sentido de afastamento, ou seja, determina que a doença seja levada 

para bem distante do seu portador. Novamente verificamos a lógica de 

representação metonímica no texto. 
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O vínculo dessas benzeduras ao catolicismo popular fica visivel-

mente confirmado pela presença de unidades léxicas relacionadas ao con-

junto de divindades, gestos, designações e outros elementos desta verten-

te religiosa, como Sinal da cruz, senhô, Roma, romaria, Virgem Maria, 

Santíssima Cruz, S. Vicente. 

Acreditamos que a ilustração e análise dos registros expostos já 

representem um significativo avanço para compreensão da dimensão má-

gica da palavra, especialmente no contexto das práticas de rezar e benzer 

no catolicismo popular. Como característica comum dos exercícios dessa 

crença religiosa predominante entre os populares, a magia, o efeito práti-

co configura-se, também, por um conjunto de recursos linguísticos que, 

somados ao caráter sagrado que lhe é atribuído, dão ao texto a capacida-

de de sugerir, tanto ao/a benzedor/eira quanto ao bento, a ação expressa 

em seu conteúdo. 

Contudo, verificar a eficácia ou a ineficácia destes métodos não 

cabe a este trabalho, principalmente por se tratar de práticas quase nunca 

postas em dúvida pelos homens e mulheres do povo. Estes, outrora, em 

épocas em que o acesso aos recursos “eruditos” era quase sempre restrito 

aos citadinos e às pessoas financeiramente bem providas, não tinham ou-

tra opção a não ser aquilo que imediatamente lhes apresentava, que era 

prático e coerente a suas crenças, valores, costumes e que, certamente, 

surtia os resultados esperados. Senão não teriam sido transmitidos oral-

mente através das gerações e se conservado até a atualidade, ainda que 

seja com variações, na memória coletiva dos sujeitos pertencentes e/ou 

simpatizantes da religiosidade popular católica ou de outro culto que des-

ta crença compartilhe. Sob esta ótica, reiteramos a conclusão de Calvet 

(2011), verba manent. 

 

6. Notas conclusivas 

No percurso desse trabalho, compreendemos que desde os remo-

tos tempos genesíacos podemos verificar a força da palavra pronunciada 

para intervir e/ou surtir efeitos no plano extralinguístico. Este caráter 

pragmático, que aqui denominamos de dimensão mágica, não é algo dis-

tante da nossa realidade, muito menos restrito aos/as rezadores/eiras e 

benzedores/eiras ou àqueles que acreditam nestes expedientes de cura e 

benção, sobretudo, por ser comum a verbalização de fórmulas para de-

terminar uma ordem, fazer um pedido, dirigir uma oração etc., segundo a 

crença de cada um. 
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A escolha pela obra de Mota (1977) nos permitiu conhecer práti-

cas populares que há séculos vêm se transmitindo e se ressignificando na 

memória do povo que conjuga religião e medicina popular. O estudo da 

linguagem, mais precisamente do acervo lexical expresso nos textos orais 

coletados por Mota (1977), nos mergulhou nas memórias de seus infor-

mantes e, assim, nos mostrou o alto grau de criatividade linguística que 

estes sujeitos possuem, ainda que não sejam homens e mulheres instruí-

dos pelas “letras”. 

Muito do que foi explícito no decorrer desse trabalho ainda requer 

amadurecimento e aprofundamento teórico para que abarquemos de ma-

neira mais consistente e precisa a compreensão da dimensão mágica da 

palavra. Outrossim, acrescentamos que este trabalho, por seu caráter de 

revisão bibliográfica, constitui parte de uma densa pesquisa que envolve-

rá trabalho de campo, transcrições e leituras outras, que nos situem com 

maior nitidez no campo da língua, da cultura e de áreas afins. 
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1. Introdução 

Este artigo se justifica pela necessidade de se construir um mapa 

toponímico das praças de Boa Vista, para obtenção de um amplo conhe-

cimento das nomeações existentes, bem como suas origens, procurando 

enfatizar ainda sua importância na construção, não apenas para o municí-

pio, mas também aos bairros em que estão localizadas, pois nem toda a 

população conhece suas histórias, de suas fundações e origem de suas 

nomenclaturas. 

As universidades de ensino superior têm acrescentado aos seus es-

tudos curriculares, disciplinas voltadas à pesquisa na área linguística, a 

fim de proporcionar aos discentes amplos conhecimentos nos mais dife-

rentes campos nessa esfera acadêmica. É compreendida como relevância 

para propiciar aos acadêmicos, pesquisadores, moradores e sociedade em 

geral, informações sobre o lugar em que residem. 

Nosso estado, apesar de seus mais de vinte anos de existência co-

mo membro da Federação, e dos outros quarenta e cinco anos em que foi 

Território Federal, não possui um arquivo público. Diante deste óbice de 

registros, seja bibliográfico ou fotográfico a respeito do tema em questão, 

esta pesquisa fora realizada junto a Câmara Municipal de Boa Vista, com 

alguns Projetos de Lei e Decretos, bem como a SEMGEP (Secretária 

Municipal de Gestão Participativa e Cidadania), no Palácio da Cultura 

Nenê Macaggi e também junto a alguns moradores residentes mais anti-

gos próximos a essas praças, que nos prestigiaram com relevantes infor-

mações acerca do proposto. 

Como aponte teórico, recorremos primordialmente aos estudos 

desenvolvidos por Dick (1991), que classifica os topônimos em duas ca-

tegorias: os de natureza física e natureza antropocultural, Isquerdo 

mailto:angelusalmeida@hotmail.com
mailto:popkaique@gmail.com
mailto:thiagogroundon@hotmail.com
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(2008), dentre outros. Utilizou-se como suporte metodológico, um mode-

lo de ficha lexicográfico-toponímica do ATB – Atlas Toponímico do 

Brasil, elaborado por Dick, para pesquisar os nomes e origens das praças 

que estão situados na cidade de Boa Vista (RR). E para discorrer sobre a 

temática, o artigo divide-se em partes. Na primeira faz-se uma contextua-

lização da toponímia, na segunda seção será abordada a história da cida-

de de Boa Vista e suas praças, e na última pretende-se indagar sobre a 

toponímia destas. 

Neste trabalho, procuramos ser fidedignos quanto às origens e aos 

significados de todos os nomes das praças que aqui estão descritas, visi-

tando cada uma delas para obtenção de informações o quanto mais fiéis 

possíveis, catalogando cada uma. Para melhor classificação dos topôni-

mos, recorremos à ajuda de Dick (1991), a qual nós propõem o modelo 

taxionômico. 

 

2. A cidade de Boa Vista 

Dada nossa pesquisa em alguns livros históricos sobre a criação 

de nossa cidade, consta que nasceu nas terras de uma fazenda, a Boa Vis-

ta, no século XIX, que mais tarde ganhou status de povoado, depois pro-

movido a Freguesia de Nossa Senhora do Carmo da Boa Vista do Rio 

Branco, pertencente ao município de Moura, estado do Amazonas. 

No entanto, o livro Diocese do Amazonas – Parochias e datas de 

sua Criação, na página 9, relata que a presença dos padres carmelitas é 

anterior à sede da Fazenda Boa Vista. Logo, a igreja matriz seria a pedra 

de origem da cidade de Boa Vista e do estado de Roraima. No governo 

Getúlio Vargas, em 1943 foi criado o Território Federal do Rio Branco, 

cuja área foi desmembrada do estado do Amazonas, sendo Boa Vista sua 

capital. Já em 13 de setembro de 1962 passou a se chamar Território Fe-

deral de Roraima. 

O município de Boa Vista, fora criado no dia 09 de julho de 1890, 

com o decreto de nº 049, assinado pelo então governador do estado do 

Amazonas, o coronel Augusto Ximenes de Villeroy. A capital do estado 

de Roraima está localizada no extremo norte do Brasil, fazendo fronteira 

com os países República Bolivariana da Venezuela e República Coopera-

tivista da Guiana e com os estados do Amazonas e Pará. 

Com o golpe de estado no ano de 1937, o Brasil entrou na ditadu-

ra de Getúlio Vargas, voltando à democracia só em 1945. E, em 1946, 
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houve eleição para deputado federal. O primeiro eleito pelo Território 

Federal do Rio Branco foi o deputado federal Antônio Augusto Martins 

(1946), pai do Dr. Júlio Magalhães Martins (ex-prefeito de Boa Vista). E, 

no dia 13 de setembro de 1943, o presidente Getúlio Dorneles Vargas, 

usando da atribuição que lhe conferia o Art. 180, e nos termos do Art. 6º 

da Constituição Federal de 1937, criou através do Decreto-Lei nº 5.812 

de 13 de setembro de 1943, o Território Federal do Rio Branco. Naquele 

momento histórico, o presidente Getúlio Vargas estava assinando a nossa 

independência política em relação ao estado do Amazonas. 

 

3. História da toponímia 

O nome toponímia tem origem grega, topos “lugar” e onoma 

“nome”, e estuda os nomes dos lugares e designativos geográficos, o físi-

co, o humano, o antrópico ou cultural. 

Discorrer sobre o estudo toponímico é pensar “o todo nas partes e 

as partes no todo, numa perspectiva holográfica” como apresenta Azeve-

do (2002, p. 64). O estudo da toponímia pode traduzir o modus vivendi 

de um grupo, um país, ou ainda responder a vários interesses. Na geogra-

fia, a toponímia pode dar informações relevantes sobre vários aspectos: 

relevo, flora, fauna etc. 

É fundamental compreender os topônimos a partir dos diferentes 

significados, olhares e áreas de atuação, pois, por se organizarem de ma-

neira dinâmica, constantemente (re) inventam-se no tempo e no espaço, 

sobrepondo-se valores socioculturais, econômicos, políticos e religiosos. 

Consultado o dicionário Aurélio, o qual nos define que o termo 

topônimo – nome de lugar – é o estudo linguístico ou histórico da origem 

ds topônimos, sendo assim, o topônimo é sempre um depósito da memó-

ria. Ele nós faz testemunhar o pretérito no presente, permite-nos, através 

da linguagem, trazer memória de sucessivas conquistas e vitórias huma-

nas sobretudo nos lugares. 

Nesta perspectiva, Dick explica que a toponímia possui duas di-

mensões: o referente espacial geográfico, que é a função toponímica, e 

do referente temporal, memória toponímica, nós demonstrando que: 

[...] a aproximação do topônimo aos conceitos de ícone ou de símbolo, sugeri-
do pela própria natureza do acidente nomeado, [...], vai pôr em relevo outras 

das características do onomástico toponímico, qual seja não apenas a identifi-
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cação dos lugares, mas a indicação precisa de seus aspectos físicos ou antro-
poculturais, contido na denominação. (DICK, 1990, p. 24). 

Segundo Dick (1990), o objeto ao ligar-se ao topônimo pode apre-

sentar se de diferentes formas, e por meio de diferentes processos de 

formação, constituindo, dessa forma, uma relação binômia entre nome e 

ser nomeado. De acordo com a autora, “Dessa simbiose, depreendem-se 

dois conceitos básicos, um que se convencionou denominar termo ou 

elemento genérico e elemento ou termo específico” (DICK, 1991). 

O estudo toponímico não poder ser pensado desvinculado de ou-

tras ciências: “é uma disciplina que se volta para a história, a geografia, a 

linguística, de acordo com a formação intelectual do pesquisador” 

(DICK, 1992, p. II). Deve ser pensada como um complexo línguo-

cultural: um fato do sistema das línguas humanas. Faz parte de uma ciên-

cia maior que se subdivide em toponímia, estudo do nome de lugar, e an-

troponímia, estudo do nome de pessoas. 

Ainda segundo Dick (1990, p.10), “ao designar, tradicionalmente, 

o nome próprio de lugar, o topônimo liga-se ao acidente geográfico que o 

identifica, com ele constituindo uma relação binômica”, o que facilmente 

podemos constatar em nossas Praças, com nomes históricos e ídolos na-

cionais. 

Em 1975, já existia uma classificação na toponímia brasileira, a 

qual foi reformulada em DICK (1991), com as seguintes taxionomias: 

 

4. Topônimos 

Antropotopônimos: Topônimos relativos aos nomes próprios individuais; 

Axiotopônimos: Topônimos relativos aos títulos e dignidades de que se 

fazem acompanhar os nomes próprios individuais; 

Etnotopônimos: Topônimos referente aos elementos étnicos, isolados ou 

não (povos, tribos, castas); 

Fitotopônimos: Topônimos de índole vegetal espontânea, em sua indivi-

dualidade, em conjunto da mesma espécie, ou de espécies diferentes, 

além de formações não espontâneas individuais e em conjunto; 

Hagiotopônimos: Topônimos relativos aos santos e as santas do hagioló-

gio romano; 
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Historiotopônimos: Topônimos relativos aos movimentos de cunho histó-

rico-social e aos seus membros, assim como às datas correspondentes; 

Hierotopônimos: Topônimos relativos aos nomes sagrados de diferentes 

crenças sejam elas cristã, hebraica, maometana etc; 

Meteorotopônimos: Topônimos relativos a fenômenos atmosféricos; 

Sociotopônimos: Topônimos relativos às atividades profissionais aos lo-

cais de trabalho e aos pontos de encontro de uma mesma comunidade; 

Zootopônimos: Topônimos de índole animal, representados indivíduos 

domésticos e não domésticos e da mesma espécie em grupos. 

 

5. Fichas toponímicas 

Ao todo foram catalogadas sete fichas, mas devido à grande difi-

culdade de conseguir informações concisas e claras, decidimos então 

apresentar apenas as mais importantes não só para o contexto histórico de 

Boa Vista, mas parte também para a história dos moradores que fazem 

parte da história destes monumentos. As fichas aqui apresentadas foram 

as quais classificamos como mais importantes é de maior caráter históri-

co para a cidade, tendi em vista que a quantidade de informações sobre 

os demais monumentos são extremamente vagas tanto em temos históri-

cos quanto sócio-político, assim justificamos o motivo o qual nos leva a 

apresentar aqui somente parte dos resultados de nossa pesquisa. 

No entanto concluímos o objetivo de nosso artigo em expor a to-

ponímia do nome das principais praças da cidade de Boa Vista (RR). 

Localização/Município: Boa Vista 

Topônimo: Antropotopônimoedade 

Acidente Geográfico: praça 

Taxionomia:Praça Barreto Leite 

Etimologia: Tem origem castelhana e se refere a "barro". 

"Barrera" e "Barrios" são variantes. 

Entrada Lexical: Barreto leite 

Estrutura morfológica: subst + subs 

Histórico: Uma das praças mais antigas e conhecidas da capital roraimense, a Praça Barre-

to Leite, representa bem o estado com a presença de índios e pioneiros em monumentos. 

A arquitetura tem em sua composição o Porto das Lavadeiras, o Depósito de Sal, a igreja, a 

prefeitura (superintendência), a aldeia e mais adiante, fora da área delimitada como centro 

histórico, a Charqueada. 
O local tem grande importância, pois foi ali que o primeiro governador do antigo território 

aportou: Ene Garcez, em 1944. 

A praça já foi restaurada e é um lugar muito visitado por turistas e moradores de Roraima.  
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Informações Enciclopédias: 

Contexto: ver uma frase que apareça o nome da praça 

Fonte: http://roraimatur.wordpress.com/2011/06/10/praca-barreto-leite/ 

Coordenadora: Prof. Drª. Alessandra dos Santos 

Pesquisadores: José Ângelo Almeida Ferreira, Kaique Andrade, Thiago Groundon 

Consultora: 

Data: 12/06/2013 

 

Localização/Município: Boa Vista 

Topônimo: Antropotopônimo 

Acidente Geográfico: 

Taxionomia: Praça Joaquim Nabuco (Centro Cívico) 

Etimologia: Joaquim vem do Hebraico YEHOAKIM, "Jeová disporá".  

Entrada Lexical: 

Estrutura morfológica: 

Histórico: 

Informações Enciclopédias: A Praça do Centro Cívico Joaquim Nabuco (ou simplesmente 

Praça do Centro Cívico) é um dos elementos centrais na estrutura da cidade. Abriga em seu 
centro o Palácio Senador Hélio Campos (ou Palácio do Governo), sede do governo estadual 

de Roraima. Ao seu redor, estão às sedes dos outros dois poderes estaduais: a Assembleia 

Legislativa do Estado de Roraima e o Tribunal de Justiça do Estado de Roraima. Na praça 

ainda se encontra o Monumento ao Garimpeiro na cidade de Boa Vista. 

Contexto: 

Fonte: http://wikimapia.org/13028711/pt/Pra%C3%A7a-do-Centro-C%C3%ADvico-

Joaquim-Nabuco 

Coordenadora: Prof. Drª. Alessandra dos Santos 

Pesquisadores: José Ângelo Almeida Ferreira, Kaique Andrade, Thiago Groundon 

Consultora: 

Data:12/06/2013 

 

Localização/Município: Boa Vista 

Topônimo: Historiotopônimos 

Acidente Geográfico: 

Taxionomia: Portal do Milênio  

Etimologia: 

Entrada Lexical: 

Estrutura morfológica: 

Histórico: O Portal do Milênio foi construído na gestão do ex-prefeito Otomar de Sou-

sa Ponto, com intuito de marcar a passagem do milênio, que ocorreu entre o ano de 

1999 e 2000 

Informações Enciclopédias: Monumento conhecido como Portal do Milênio, construído 

na chegada do ano 2000. Este é o local certo para ir à noite, pois é rodeado de bares e res-

taurantes onde se pode desfrutar desde boa música até pratos típicos. 

Contexto: 

Fonte: http://www.imagensviagens.com/br5_boavista.htm 

Coordenadora: Prof. Drª. Alessandra dos santos 

Pesquisadores: José Ângelo Almeida Ferreira, Kaique Andrade, Thiago Groundon 

Consultora: 
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Data: 12/06/2013 

 

Localização/Município: Boa Vista 

Topônimo:  

Acidente Geográfico: 

Taxionomia: Praça das Águas  

Etimologia: Água Veio do Latim aqua. Praça  

Entrada Lexical: 

Estrutura morfológica: 

Histórico: A Praça das Águas, construída no ano de 1999/2000, quase que exclusivamente 

para receber o portal do milênio, foi um monumento que trouxe uma beleza a mais para a 

cidade de Boa Vista, pois, logo que construída era o ponto turístico mais visitado em nossa 
capital, local de encontro de amigos, que sempre abrigou atristas de diversos tipos, local 

onde desde então se concentram as principais movimentos sociais e culturais da cidade. 

Informações Enciclopédias: Diversos chafarizes e fontes de água proporcionam um char-
me a mais à cidade de Boa Vista. Um exemplo é a Praça das Águas, com sua beleza seduto-

ra, trazendo tranquilidade para todos os seus visitantes. Bairro: Centro  

Contexto: 

Fonte: http://www.ferias.tur.br/informacoes/7375/boa-vista-rr.html 

Coordenadora: Prof. Drª. Alessandra dos santos 

Pesquisadores: José Angelo Almeida Ferreira, Kaique Andrade, Thiago Groundon 

Consultora: 

Data:12/06/2013 

 

Localização/Município: Boa Vista 

Topônimo: Etnotopônimos 

Acidente Geográfico: 

Taxionomia: Orla Tauamanam 

Etimologia: 

Entrada Lexical: 

Estrutura morfológica: 

Histórico: 

Informações Enciclopédias: Localizada às margens do Rio Branco, a Orla Taumanan é 

um espaço de convivência e lazer que realça ainda mais as belezas naturais de Boa Vista. 

Abriga 11 quiosques com lanchonetes, restaurantes e dois palcos para shows ao ar livre. 
Lá é possível provar as delícias da culinária típica roraimense e também comida japonesa, 

pizzas, sanduíches, chopp, grande variedade de petiscos, crepes, doces e sorvetes. 

Além de tornar Boa Vista mais bela e acolhedora, a Orla Taumanan tem impacto positivo 
na economia, criando novas frentes de trabalho ligadas diretamente ao turismo e à prestação 

de serviços. 

Contexto: 

Fonte: http://www.indoviajar.com.br/brasil/rr/boa-vista/atrativos-turisticos.htm 

Coordenadora: Prof. Drª. Alessandra dos Santos 

Pesquisadores: José Ângelo Almeida Ferreira, Kaique Andrade, Thiago Groundon 

Consultora: 

Data:12/06/2013 
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6. Considerações finais 

Ficamos honrados quanto à conclusão deste artigo, pois percebe-

mos a grande importância do mesmo, visto que podemos ser considera-

dos pioneiros neste seguimento, e que possivelmente irá aguçar a curio-

sidade de muitos outros estudantes, ou até mesmo professores, que bus-

carem informações quanto às origens Toponímicas das praças de nossa 

cidade. 
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1. Introdução 

Nos últimos anos, além de toda polêmica em torno do funk, há 

também o preconceito com a linguagem usada nas músicas, consideran-

do-a como de baixo calão e de nível inferior, incentivando a sexualidade 

e violência. 

Este artigo abordará aspectos relevantes que colaborarão para a 

reflexão sobre a linguagem popular e o preconceito linguístico que este 

tipo de música enfrentou e enfrenta nos dias atuais. 

O presente trabalho está dividido em três seções que trataram, 

respectivamente, sobre a história da linguagem popular, preconceito lin-

guístico e marcas linguísticas da linguagem popular nas letras de música 

de funk. 

A primeira seção abordará sobre a imposição de uma língua que 

privilegia a classe dominante. Primeiramente, o ensino do português aos 

índios, em que o tupi desapareceu como primeira língua. Depois, com os 

negros vindos da África. Estes usaram de várias táticas para resistir à no-

va língua, e preservar a sua, pois representava um contexto, cultura e his-

tória de um povo. Por esse motivo, as interferências no português foi al-

go inevitável, produzindo assim uma linguagem popular. 

A seção seguinte tratará da questão do preconceito linguístico. 

Com o surgimento de uma linguagem a margem do que a elite definiu 

como certo, a linguagem popular, surge também uma repudia a nova 

forma ou novas formas de falares. 

Na última seção, a terceira, considerará o funk como movimento 

popular e vitimado pelo preconceito linguístico de uma classe dominante. 

Além disso, será tratado algumas considerações sobre marcas linguísticas 

da linguagem popular presente nas músicas. 

mailto:rangelluisa@ig.com.br
mailto:rochageraldo@hotmail.com
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2. Linguagem popular: sua história 

Os negros africanos para serem escravizados no Brasil vinham de 

várias regiões da África e apresentavam multiplicidade e matizes dos 

seus dialetos. Nessas condições, o navio negreiro se tornou uma Babel. 

Ao chegar ao Brasil, os negros eram tratados como inferiores, 

desde a sua linguagem até sua cultura. Dessa forma, eles eram obrigados 

a aprender o português para falarem com os brancos, os mestiços e criou-

los. No entanto, conforme Rodrigues (2010), os negros adotaram uma 

língua geral africana para que os companheiros de escravidão se enten-

dessem. O que pode ser considerado um processo de resistência ao novo 

idioma. 

Melo (1981) conta que com a chegada dos portugueses com sua 

língua românica, os índios que tinham como língua materna o tupi, com a 

catequese, abandonaram-no e passaram a usar a língua dos dominadores. 

Apesar de aprenderem mal e desfigurá-la como reflexo de seus hábitos 

linguísticos. 

Já com os negros, houve resistência de modo pacífico e como re-

sultado influenciou fortemente o português. Grandes exemplos de man-

tenedora das marcas linguísticas africana são as mucamas e as mães-

pretas que criavam e ensinavam os “sinhozinhos”. Freyre (1988) declara 

que as duras palavras com que os portugueses dirigiram às crianças fo-

ram adocicadas pelas amas; o vocabulário infantil passou a ter encantos 

como “dodói”, palavra dengosa substituindo “dói” dos adultos; uso de 

palavras meigas – Cacá, pipi, papá, bumbum, nenen, au-au, bambanho, 

etc.; e tirando a solenidade dos nomes próprios, como Domdons, Toni-

nhas, Totonhas para Antônias e Nezinho, Mandus, Manés para Manuéis, 

e outros. 

Também as canções de berço portuguesas, modificou-as a boca da ama 

negra, alterando nelas palavras; adaptando-as às condições regionais; ligando-
as às crenças dos índios e às suas. Assim, a velha canção “escuta, escuta, me-

nino” aqui amoleceu-se em portuguesa em “durma, durma, meu filhinho”, 

passando Belém de “fonte” portuguesa, a “riacho” brasileiro. (FREYRE, 
1988, p. 327) 

Outra forma de resistência é a contação de história. Freyre (1988) 

comenta que as velhas negras modificavam as histórias portuguesas 

acrescentando elementos das histórias africanas. Dessa forma, as conta-

doras de histórias puderam conservar seu patrimônio cultural e linguísti-

co, além de ressignificar sua identidade. 
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A necessidade de resistência da preservação da linguagem africa-

na também está relacionada à preservação da sua cultura, principalmente 

religiosa. A linguagem funciona como elemento de identidade que per-

mite a comunicação entre os atores desse processo, possibilita a união e 

fortalecimento do grupo e sua cultura. 

As línguas gerais dos negros dividiam-se em nagô ou iorubá na 

Bahia e o quimbundo nas outras regiões. Melo (1981) declara que o 

quimbundo era considerado principal por abranger uma área extensa ge-

ograficamente e um número maior de falantes, além de possuir um voca-

bulário mais rico. As línguas gerais eram desprovidas de flexões, portan-

to, ao adquirir o português como segunda língua, além de sotaque peculi-

ar, os negros passaram a incorporar essa característica, redução de fle-

xões. 

Melo (1981) ainda acrescenta que os filhos e netos dos escravos 

africanos dominavam melhor a língua padrão da época, no entanto, a in-

fluência do contato com os negros mais velhos fez com que houvesse um 

retardamento linguístico. Nesse sentido, constituiu-se processo de resis-

tência à língua portuguesa nas camadas populares, apresentando uma lin-

guagem descuidada. De maneira que a linguagem popular de antes e de 

hoje apresenta reflexos da influência africana. 

Havia uma disparidade entre a língua escrita e a língua falada. 

Freyre (1988) aponta que a língua falada apresentava-se em duas formas 

– linguagem da casa-grande e linguagem da senzala. A linguagem da ca-

sa-grande representava o poder, a elite ou a classe dos dominantes e a 

linguagem da senzala, representava o povo. A escrita, por sua vez, recu-

sava-se submeter-se à língua falada. 

Ainda o autor, quando os padres jesuítas foram substituídos por 

padres-mestres e os capelães de engenho na educação dos brasileirinhos, 

tentaram anular a influência africana que estava tomando conta das ca-

sas-grandes, e para isso usavam o latim e a gramática, além das varas e 

palmatórias de sicupira. 

Frei Miguel do Sacramento Lopes Gama um dos que se indignavam 

quando ouvia “meninas galantes” dizerem “mandá”, “buscá”, “comê”, “mi es-
pere”, “ti faço”, “mi deixe”, “muler”, “coler”, “le pediu”, “cadê ele”, “vigie”. 

”espie”. E dissesse algum menino em sua presença um “pru mode” ou um 

“oxente”, veria o que era beliscão de frade zangado. 

Para Frei Miguel – padre-mestre às direitas – a com os portugueses ilus-

tres e polidos que devíamos aprender a falar, e não “com tia Rosa”, nem “mãe 

Benta”; nem com nenhuma preta da cozinha ou da senzala. Meninos e meni-
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nas deviam fechar os ouvidos aos “oxentes” e aos “mi deixe” e aprender o 
português correto, do reino. Nada de expressões bundas nem caçanjes 

(FREYRE, 1988, p. 334). 

De acordo com Melo (1981), a influência africana no português 

popular foi mais profunda do que a língua indígena. Contudo, conforme 

Rodrigues (2010, p. 134), foi ignoradas como tudo que se refere ao negro 

e que é falho os estudos “do conjunto das línguas africanas introduzidas 

no país, com a origem dos vícios do nosso falar, a determinação da in-

fluência por ela exercida como fator de corrupção sobre o português da 

antiga metrópole.” 

Com o tempo ocorre a instalação de um sistema educacional ofi-

cial, em que o ensino da norma culta passa a ser identificada como “lín-

gua portuguesa” ou “português”, e “o uso que não está consagrado nessa 

‘norma culta’ (o uso que não está abonado nas gramáticas normativas e 

nos dicionários) simplesmente ‘não existe’ ou ‘não é português’”, de 

acordo com Bagno (2002, p. 20). 

A linguagem popular, então, ficou limitada às classes bem humil-

des das áreas urbanas e dos interiores, onde o acesso à educação era ne-

gado, contribuindo assim para o analfabetismo muito grande. Nesse sen-

tido, Bagno (2002) aponta que esse modo de conferir legitimidade à 

norma culta, condena todas as outras manifestações linguísticas ao rótulo 

de “erro”. 

Como a educação ainda é privilégio de poucos, muitos vive a 

margem do uso da norma culta, consequentemente, os usuários da lin-

guagem popular que dominam regras da modalidade oral, ou seja, lin-

guagem não padrão são vítimas de vários preconceitos, inclusive o lin-

guístico. 

 

3. Linguagem popular: preconceito linguístico 

O Brasil é formado de milhares de brasileiros, sendo na sua maio-

ria negros e pobres, que não tem acesso à educação, bem como a outros 

serviços e condições humanas. Bagno (1999, p. 16) declara que “assim 

da mesma forma como existem milhões de brasileiros sem terra, sem es-

cola, sem trabalho, sem saúde, também existem milhões de brasileiros 

sem língua.”  

Ainda o autor, eles, os milhões de ‘sem-língua’, falam o portu-

guês, no entanto numa variedade não padrão, desprestigiada, ridiculari-
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zada pelos falantes ou simpatizantes do português culto, mas que atende 

às necessidades comunicativas da comunidade em que estão inseridos, 

sofrendo transformações para adequação de novas necessidades e possi-

bilita uma relação interpessoal entre as pessoas que falam. Afinal, a vari-

ação linguística, também como a cultura, é resultado de um processo his-

tórico e social. 

Qualquer manifestação linguística que escape desse triângulo escola-
gramática-dicionário é considerada, sob a ótica do preconceito linguístico, “er-

rada, feia, estropiada, rudimentar, deficiente”, e não é raro a gente ouvir que 

“isso não é português”. (BAGNO, 1999, p. 40). 

Há um tipo de preconceito denominado linguístico, que abarca a 

sociedade dominante, privilegiando um tipo de falar com base na norma 

culta. Segundo Bagno (2002), o gramático e historiador português João 

de Barros, no século XVI, escreveu que se deveria seguir o modelo de 

língua dos ‘barões doutos’, homens da nobreza; o francês Vaugelas, no 

século XVII, considerava como modelo de língua ideal o da corte, ou se-

ja, a parte sadia; no século XX, a Inglaterra usava como certo o modelo 

de uso da língua da rainha e o gramático e filológico brasileiro dizia que 

o aluno devia falar melhor que os melhores. 

Ainda o autor, o uso da palavra “melhores”, subtende-se que há 

outros níveis, inclusive os piores, os que falam “pior”, mostrando assim 

que os detentores de poder acreditam que bom e válido é o que está ao 

seu redor e deve ser modelos a serem seguidos por todos os elementos 

que compõem a sociedade. 

Não é proposto por Bagno (2002) substituição da norma padrão 

por uma outra atualizada, pois indicaria na instalação de um novo mode-

lo, e consequentemente surgiria outras, pois a língua é viva e está sujeita 

à processos de mudanças e variedades. Entretanto, é proposto encarar a 

língua nas suas múltiplas manifestações. 

Cunha & Cintra (2001) explica que a língua padrão é sempre a 

mais prestigiosa, funciona como modelo e ideal linguístico de uma co-

munidade. Ao lado da força inovadora, a força conservadora (norma cul-

ta) age contrarregrando, a fim de garantir a unidade linguística do país. 

Os autores também compreendem que a variação está condicionada de 

forma consistente dentro de cada grupo social, faz parte da competência 

linguística de seus membros e ocorre em todos os níveis, como fonético, 

fonológico, morfológico, sintático etc. 
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A imposição de uma única norma linguística comum a todos os 

brasileiros, segundo Bagno (1999), é um desrespeito à diversidade exis-

tente no nível social, etário, econômico, geográfico, escolar, uma vez que 

o Brasil é possuidor de uma grande extensão territorial e, com isso, esse 

português apresenta alto grau de diversidade e variabilidade, e, conse-

quentemente, apresenta diferenças regionais e sociais bem marcadas. 

Estudos atuais, principalmente da sociolinguística, têm visto a 

língua como fenômeno sociocultural, complexo e podem assumir diver-

sas formas. 

É, pois, recente a concepção de língua como instrumento de comunicação 

social, maleável e diversificado em todos os aspectos, meio de expressão de 
indivíduos que vivem em sociedades também diversificadas social, cultural e 

geograficamente. Nesse sentido, uma língua histórica não é um sistema lin-

guístico unitário, mas um conjunto de sistemas linguísticos, isto é, um diassis-
tema, no qual se inter-relacionam diversos sistemas e subsistemas. Daí o estu-

do de uma língua revestir-se de extrema complexibilidade... (CUNHA & 

CINTRA, 2001, p. 3) 

O preconceito linguístico contra as letras de música funk faz parte 

de um sistema de ideologia, em que a sociedade elitista defende o portu-

guês padrão, como mecanismo de exclusão e discriminação, além de 

classificar o falante como elementos inferiores, que, em geral, são negros 

e pobres. 

 

4. Marcas linguísticas na música de funk 

O funk é movimento cultural e musical que começou no Rio de 

Janeiro, na década de 70, importando o ritmo dos EUA. Começou na Ca-

sa de Show Canecão, em Botafogo, área nobre do Rio, e acabou indo pa-

ra o subúrbio e comunidades, onde passou a ter identidade própria, músi-

ca de negro e favelado, conforme Essinger (2005) e Medeiros (2006). 

Atualmente, o número de adeptos ao movimento é muito grande e 

a cada dia cresce mais. A mídia passou a divulgar as músicas funk e em 

suas programações de rádio e televisão os Mcs passaram a ter vez. No 

entanto, não são só flores, pois a sociedade dominante ainda critica toda 

cultura funkeira, bem como as letras das músicas, por considerarem de 

nível inferior. O preconceito linguístico ainda é muito forte pelas marcas 

linguísticas apresentadas, reproduzindo a oralidade. 

Bagno (2002) informa que na prática deve-se olhar para língua 

dentro de um contexto histórico e cultural e considerá-la também como 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 131 

Cadernos do CNLF, Vol. XVII, Nº 12. Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2013. 

uma atividade social, como um trabalho realizado conjuntamente pelos 

falantes que interagem através da fala ou da escrita. 

A língua como atividade social, conforme Bagno (2002), é o pro-

cesso e o produto, pois não é uma ferramenta pronta, mas criada a medi-

da que vai sendo usada, de forma que, a língua é uso e também resultado 

do uso. As experiências, seu saber linguístico e as praticas linguísticas de 

seu ambiente são reconhecidas como válidas, porém, para a sociedade 

elitizada, assumem formas estereotipadas com base, no que já foi consi-

derado na primeira seção, ou seja, a linguagem popular do Brasil sofreu 

grande influência dos negros, elementos inferiorizados social e cultural-

mente. 

As letras de funk são escritas, em geral, por moradores de comu-

nidades, em que a maioria apresenta baixo nível de escolaridade. Nesse 

sentido, é evidente a presença de marcas de oralidade nas composições 

das músicas que reproduz a linguagem popular do local. São elas os pa-

lavrões, as gírias, simplificação e redução de palavras e inadequações do 

uso da escrita, além de outros. 

 

4.1. Palavrões 

Uma das marcas linguísticas presentes na linguagem musical do 

funk são gírias e palavrões ou palavras de baixo calão. Esse uso faz parte 

de determinado campo semântico que pode ser interpretado de acordo 

com o contexto em que está inserido, levando em consideração a intera-

ção comunicativa, que possibilita a compreensão dos elementos envolvi-

dos – emissores e receptores. 

De acordo com Sandmann (1993), a reação diante dos palavrões 

não é emocionalmente neutra – sentimento de sagrado, de proibido ou 

desagrado. As pessoas reagem de formas diferentes diante de vários pa-

lavrões, levando em consideração o sexo, as idades e os níveis sociais. 

Ainda o autor, atualmente, o palavrão, que acaba sendo pronunci-

ado com frequência, é dito, mas não é levado ao pé da letra. Faz parte do 

cotidiano das pessoas, principalmente entre jovens. 

Palavrão (pa.la.vrão) sm. Palavra que é considerada ofensiva, de mau gos-

to, cujo uso é considerado falta de educação; ... 

ENCICL.: Certas palavras podem, ou não, ser consideradas ofensivas, se-

gundo o lugar, a época, o contexto, e também segundo o sentido e até mesmo 
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a entonação com que são usadas. Neste dicionário, as palavras ger. considera-
das como palavrões veem identificadas por Tabu (AULETE, 2004, p. 586). 

Como o funk é um movimento que atrai muitos jovens, o uso de 

palavrões passa a incorporar nas letras de música e não é visto como algo 

estranho, mas compõe a variante linguística daquele grupo, porém para a 

sociedade dominante, que preza como referencial o uso da língua à base 

da norma culta, os palavrões são discriminados, são verdadeiros tabus 

linguísticos. 

Não olha pro lado, quem tá passando é o bonde 

Se ficar de caozada, a porrada come 
Não olha pro lado, quem tá 

passando é o bonde 
Se ficar de caozada, a porrada come 

As mina aqui da área, no baile se revela 

Não importa o que eu faça, vira moda entre elas 
Fala mal do meu cabelo e da minha maquiagem 

Ô coisa escrota, pode falar a vontade... 

(Mc BEYONCE, FALA MAL DE MIM, 2012) 

Na música “Fala mal de mim” aparece a palavra “porrada”, que 

não é visto como palavrão, mas soa num tom agressivo, de forma que vi-

rou uso constante na linguagem informal para relacionar a violência, 

propriamente dita, ou indignação verbal. O palavrão “escrota” está rela-

cionado ao órgão genital – escroto, bolsa que contém os testículos, mas 

acaba sendo usada com significado de chamar outra pessoa de vulgar, 

desprezível e insignificante. 

Eu Mc Saed, fui da um rolé com um amigo na comunidade 

Chegando lá ele me apresentou uma novinha, e me deu logo o papo reto, 

Falou assim ó: essa novinha fode pra caralho ein, 
Eu falei mentira, ele falou verdade, 

Eu tirei a novinha de cima em baixo e falei: ele ta de caô, 

Papo vai papo vem, consegui arrastar a novinha pra dentro do carro,  
  tá ligado... 

(Mc SAED, QUE ISSO NOVINHA?, 2012) 

O Mc Saed, no seu funk “Que isso novinha?”, usa o palavrão “fo-

de” e o “pra caralho”. Na música, “fode” significa transar, fazer sexo, 

contudo, em alguns momentos refere-se a prejudicar alguém, destruir. O 

palavrão “caralho” significa que sentimos um grande espanto por algo e 

quando antecedido de “pra” representa algo excessivo, tão absurda que 

não há palavras para definir. 
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A classificação de linguagem grosseira ou obscena, para Preti 

(1984), seria difícil, uma vez que a definição é variável no tempo e espa-

ço. Não é a definição em si que irá classificá-la, mas o contexto e a situa-

ção comunicativa. 

Maior (1998) afirma que alguns que são contra o palavrão, admi-

tem o uso em determinadas ocasiões, e comenta que Cacilda Becker 

(1921-1969), atriz brasileira, protagonista de vários espetáculos do Tea-

tro Brasileiro de Comédia, defendeu o uso de palavrões no teatro, porque 

atende as necessidades de esclarecimento do público num país normal-

mente culto e quando usado dentro da arte é absolutamente justificado. 

Por essa lógica, o funk, por ser uma manifestação cultural, ter na sua lin-

guagem musical palavrões teria justificativa, porque o palavrão nunca te-

ve uso tão generalizado como o dia de hoje, atendendo, assim, ao seu pú-

blico. 

O funk trata-se de uma linguagem popular, muitas vezes, vítima 

do preconceito linguístico e é encarado como um tabu. Preti (1984) de-

clara que o linguajar vulgar está relacionado às classes mais baixas da 

sociedade e que o uso de palavrões funciona como uma válvula de escape 

diante do inconformismo social, visto que é revestido de humor trágico, 

agressividade e metáforas amargas. 

Outra marca linguística presente na linguagem musical funk é o 

excessivo uso de gírias e termos específicos que compõem o universo 

discursivo dos moradores de comunidades, que são construídos a partir 

de suas experiências e relações comunicativas. As gírias representam as 

realidades com significados reais para a cultura do grupo. 

 

4.2. Gírias 

Gíria, de acordo com Aulete (2004, p. 403), é uma “linguagem 

peculiar que se origina de um grupo social restrito e alcança, pelo uso, 

outros grupos, tornando-se de uso corrente”. Caracteriza um grupo soci-

al, funcionando como identidade. Trata-se de um código linguístico que 

diferencia determinado grupo de outros. 

A história mostra que a gíria foi construída sob o preconceito, 

considerada língua marginal, de negros e pobres, ou seja, excluídos da 

sociedade. Nesse contexto, não havia interesse nessa modalidade oral, 

tendo em vista que, a tradição era valorizar a língua portuguesa nos mol-

des da norma culta. 
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A gíria, segundo Preti (1984), se divide em duas categorias, uma é 

específica de um grupo e só é aberto aos iniciados naquele grupo e a ou-

tra é comum, pois surge como código linguístico de um grupo e torna-se 

comum, sendo incorporada a todos falantes da língua social popular. 

Maior (1998) comenta que para o povo usar a língua dos gramáti-

cos é como ir à praia de fraque, cartola e calçado. O povo usa uma lin-

guagem espontânea, criam palavras e dão outros sentidos às já existentes. 

O uso frequente dessas palavras, com o tempo, vai alcançando à elite, 

que passa a reconhecê-las oficialmente, vitória natural sobre a resistência 

da norma oficial. Uma prova disso é o registro de gírias e palavrões cria-

dos pelo povo em dicionários como o de Aurélio Buarque de Holanda, 

Silveira Bueno e Raimundo Girão. 

Como a gíria está presente no dia a dia da sociedade, principal-

mente, nas comunidades, onde o funk tem força, não é de estranhar que 

nessa linguagem musical apareça essa marca linguística, bem como, a 

criação de novas palavras e expressões que provoque maior interação en-

tre os interlocutores. 

Não olha pro lado, quem tá passando é o bonde 

Se ficar de caozada, a porrada come 

Não olha pro lado, quem tá 

passando é o bonde 
Se ficar de caozada, a porrada come 

As mina aqui da área, no baile se revela 

Não importa o que eu faça, vira moda entre elas 
Fala mal do meu cabelo e da minha maquiagem 

Ô coisa escrota, pode falar a vontade 

Essa mina recalcada não arruma um namorado 

Não mexe com o meu, não sou de mandar recado 

Fala mal de mim na roda dos amigos 

Que coisa garota, eu nunca fiz nada contigo 
Se entrar no meu caminho, vai ficar perdida 

Oh rata molhada, se mete na tua vida 

Não adianta, não tem vergonha na cara 
Fala mal de mim mas é minha fã encubada 

(Mc BEYONCE, FALA MAL DE MIM, 2012) 

“Bonde”, como gíria, refere-se a grupos de amigos que estão 

sempre juntos. “Caozada” é o mesmo que mentira com intuito de enga-

nar. Já a gíria “mina” significa mulher ou jovens do sexo feminino. “Re-

calcada” é empregada para designar pessoas invejosas que se revoltam 

com a vitória das outras e quer ter o que os outros têm. A gíria “encuba-

da” ou “incubada” significa que a pessoa reprime seus sentimentos. 
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Outro exemplo do uso de gírias na linguagem musical funk é a 

música Quer saber da minha vida vai na macumba, do Mc TG 10 (2013) 

de Mesquita, que faz uma crítica aos fofoqueiros. Ele utiliza as gírias 

“bolação” e “caozada”. “Bolação” no funk vem de “bolado” que, na mú-

sica, refere-se à pessoa que está muito chateada ou irritada com algum 

acontecimento ou com alguém. 

Detesto gente fofoqueira 
Isso dá bolação profunda 

Quer saber da minha vida 

Vai na macumba 
Isso dá maior caozada 

Isso dá bolação profunda 
Da minha vida cuido eu 

E você cuida da sua 

É TG 10 que tá falando 
Quer saber da minha vida 

Vai na macumba. 

Além dessas apresentadas, algumas gírias ou expressões já estão 

incorporadas à sociedade, como bombado (lugar animado e agitado); ca-

chorra (mulher sem compostura); demorô (sim, afirmação); falô (tchau, 

até mais); já é (concordar); ninguém merece (chatear); poposuda (mulher 

de bunda grande); responsa (confiável ou divertido); role (passear); tá 

dominado (está tudo sob controle); tá ligado? (entendeu?); X9 (informan-

te); zoar (agitar)... 

 

4.3. Marcas de oralidade 

A linguagem popular sofreu grande influência dos negros africa-

nos. E o reflexo é visto nos dias de hoje, principalmente nas classes mais 

baixa. O funk é movimento cultural oriundo das comunidades, em que há 

predominância de negros e pobres, logo, marcas da linguagem popular, 

modalidade oral, aparecem frequentemente na elaboração das músicas, 

pois a escrita trata-se da representação gráfica dessa mesma fala. 

A fala é diferente da escrita sob muitos aspectos; cada uma dessas moda-

lidades têm características próprias, mas uma influência a outra, especialmente 
a fala na escrita. Segundo os gramáticos, a oralidade é mais fácil, mais usada 

em nosso dia-a-dia e permite alguns “erros”; enquanto a escrita é mais com-

plexa, rígida, rebuscada. A oralidade, talvez por ser mais usada, deixa muitas 
vezes, suas marcas em textos escritos (LÚZIO & RODRIGUES, 2011, p. 8). 
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Mello (1981) que uma das características da linguagem popular é 

a simplificação e redução das flexões. As desinências de plural tornam-se 

raros e somente o primeiro determinante da frase é flexionado – 

As mina aqui da área, no baile se revela 

Não importa o que eu faça, vira moda entre elas 
Fala mal do meu cabelo e da minha maquiagem 

(Mc BEYONCE, FALA MAL DE MIM, 2012). 

Ainda o autor, os verbos também sofrem com a simplificação das 

flexões, como o seguinte exemplo, 

Nós incomoda 

O nosso bonde é foda 

Ninguém segura se tô de raia curta 
As amigas na pista 

Tamos de role... 

(Mc DEBBY, NÓS INCOMODA, 2012). 

Só há flexão de pessoa e não de verbo. 

Outro exemplo de marcas de oralidade é do Mc Duduzinho com o 

funk “Normal, mamãe passou açúcar em mim” –  

Elas para tudo onde chega, ela chama atenção 
Porque aqui no baile funk ela é a sensação 

Chamei ela de gostosa e ela respondeu assim 

Normal, mamãe passou açúcar em mim.... 

Além da falta de concordância verbal entre pessoa e verbo (Elas 

para X Elas param), também há o emprego inadequado do pronome rela-

tivo “onde”. Onde indica lugar físico (= lugar em que), enquanto que 

“aonde”, palavra de deveria ser empregada, indica movimento (=o lugar 

a que), mas, de acordo com Cunha &Cintra (2001), na linguagem colo-

quial esta distinção é praticamente nula. 

Bagno (2002, p. 38) ratifica ao informar que o pronome relativo 

“onde” possui “caráter plurissemântico... desde a fase mais remota da 

língua portuguesa até os dias de hoje, sempre foi usada com referência a 

muito mais coisa do que ao ‘lugar concreto, espaço físico’...”.  

A subjetividade é um elemento comum nas marcas de oralidade, 

de acordo com Lúzio & Rodrigues (2011) e está presente em quase todos 

os funks. Os Mcs cantam como eles se veem, o que eles pensam e não 

seguem um padrão, pois é influenciado pelo social, cultura, nível de es-

colarização e experiências vividas. 
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É que eu tava passando 
Abriu meu coração 

Quando eu olhei pro lado 

Vi aquele belo mulherão 
Ao som do tamborzão 

Ela me enfeitiçou 

Nesse placar deu um gol pro nosso amor 
Rebola pra mim 

Menina, dança pra mim... 

(MC PAIXÃO, REBOLA PRA MIM, 2012). 

Não vou parar não 

Ele me olha toda vez que eu to descendo 

Tô dançando 
Dando pala de calcinha 

Todos eles estão olhando 
Quanto mais eles me olham 

Eu continuo descendo 

Eles continuam olhando 
Eu não to nem aí 

Se tua mina não tá gostando... 

(MC DEBBY, SEGURA TEU NAMORADO, 2012). 

Lúzio & Rodrigues (2011) também comenta que outra caracterís-

tica da marca de oralidade é a escrita fonética. Em vários momentos apa-

recem “tamos”, “tá”, “tô”, “pra”, no lugar de “estamos”, “está”, “estou” e 

“para”, respectivamente. 

Em fim, a língua oral reproduzida na escrita é reflexo do contexto 

situacional e comunicacional, e a relação entre os falantes e ouvintes. 

 

5. Considerações finais 

Através desse artigo podemos concluir a linguagem popular so-

freu grande influência dos negros escravos oriundos da África, através da 

docilidade das mucamas e mães-pretas, e das contadoras de histórias. Es-

sa influência é refletida na linguagem atual de negros e pobres, em espe-

cial, de comunidades, muitas vezes associadas às suas manifestações cul-

turais. 

A visão do dominador da inferioridade desses supracitados faz 

com que tudo que vem do povo seja classificado como de pior qualidade, 

de forma que a linguagem sofre preconceito linguístico. Nesse sentido, a 

linguagem musical do funk, por ser “coisa” de negro e favelado e apre-

sentar marcas de oralidade, acaba sendo vitimado pelo preconceito de 
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uma classe que preza pela norma culta, como sendo única e imutável, e 

que deixa de reconhecer outros falares como válidos. 

O uso de marcas de oralidade nas letras de música no funk não 

desprestigia o movimento, uma vez que reflete a realidade em que eles 

estão inseridos, atende as necessidades de comunicação e influencia, co-

mo os excluídos no período colonial, através de gírias e expressões, no 

dinamismo da língua. É mais uma variação da língua.  
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1. Introdução 

Este artigo tem por objetivo refletir sobre o ensino de língua ma-

terna e as possíveis interferências de uma segunda língua no cotidiano. 

Em meio há tantos avanços, floresce cada vez mais a necessidade de 

aprender um novo idioma, diferente daquele que adquiriu quando crian-

ça; pois cada vez mais o mercado de trabalho exige uma segunda língua 

ou até mesmo uma terceira língua. 

Ao longo de sete seções, será possível observar que os conheci-

mentos linguísticos, socioculturais e enciclopédicos interferem na com-

preensão de uma língua. Na primeira seção, foi proposto uma reflexão 

sobre a língua materna no âmbito social. Já na segunda seção, é abordado 

o processo de aprendizagem como um processo essencialmente cultural e 

social no qual educando e professor participam interagindo na construção 

de um conhecimento conjunto, destacando os três polos que estruturam o 

ensino de língua materna segundo Perraudeau. 

A questão da língua materna como interação comunicativa é co-

mentada na terceira seção com o objetivo de compreender que a língua 

existe para que seus falantes se expressem e se compreendam. Nesse sen-

tido, na quarta seção, foi realizada uma discussão sobre a competência 

linguística como produção de sentido orientada pela bagagem sociocog-

nitiva que remete aos conhecimentos da língua e os lugares sociais, cren-

ças, valores e vivências do leitor. 

Na quinta seção, é apresentada uma reflexão sobre A questão da 

Identidade numa perspectiva cultural. Já na sexta seção, aborda língua 

materna/língua estrangeira, no processo de aprendizagem, e para finalizar 

na sétima seção, as influências de segunda língua em língua materna no 

mundo digital. 

mailto:marcia.maricosta@gmail.com
mailto:simonerio@ig.com.br
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2. Língua materna no contexto social 

Em termos gerais, língua materna corresponde, por via de regra, à 

língua portuguesa, e a língua estrangeira, a uma segunda ou terceira lín-

gua não falada no dia a dia de nosso contexto geográfico. Vale lembrar 

que tais expressões se aplicam a situações muito complexas de forma que 

se torna difícil distinguir, na prática, quando se trata de uma ou de outra. 

Para Saussure (2006, p. 27) é ouvindo os outros que aprendemos a 

língua materna, e ela se deposita em nosso cérebro somente após inúme-

ras experiências. 

Língua materna significa etimologicamente língua da mãe, ensinada pela 

mãe. Se tomarmos a definição ao pé da letra, diremos que há sociedades em 
que a língua ensinada é a língua do pai ou em que a criança é educada por ou-

tra mulher a quem cabe à missão de ensinar a "sua língua”. Na escola tem-se 

assumido como língua materna aquela em que a criança foi alfabetizada, lín-
gua que coincide, em muitos casos, embora nem sempre, com o registro ofici-

al – padrão – do país em questão; outras vezes, com a língua nacional, sem le-

var em conta a primeira língua em que a criança aprendeu a falar. Em qual-
quer caso, a prevalência de um falar sobre dá-se por exclusão e resulta de um 

processo de marginalização. (CORACINI, 1995, 1997). 

“Língua materna” indica também a primeira língua adquirida, mas 

há casos – e são inúmeros – em que a criança aprende duas ao mesmo 

tempo (situações de bilinguismo). (CORACINI, 1995, 1997). Conheço 

uma família, cujo pai é hondurenho e a mãe brasileira (a mesma saiu do 

Brasil aos 12 anos para viver com uma família de árabe nos Estados Uni-

dos da América), aprenderam a falar inglês, ambos decidiram iniciar os 

filhos, desde o nascimento, em duas línguas: espanhol e inglês (língua 

em que a mãe mais teve contato). Qual seria então a língua materna da 

criança? O espanhol já que ela vivia em Honduras, ou o inglês, que era 

afinal de contas, a língua que lhe permitia se relacionar com a mãe? E a 

língua portuguesa já que a mãe era brasileira? E, para a mãe, qual seria a 

língua materna: o português, já que nascera no Brasil, o árabe já que her-

dara da família com quem saiu do país ou inglês língua que aprendeu du-

rante a maior parte de sua vida. Será um problema de identidade? Para 

Coracini (1995, 1997) Certamente, mas problema também para o ensino, 

se este não quiser funcionar apoiado na falsa ideia da homogeneidade, o 

que, aliás, tem feito o tempo todo. 
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3. A aprendizagem facilitada pelo meio social 

A escolha de um modelo pedagógico e a prática do professor de-

terminam, por um lado, a aprendizagem comprometida. A aprendizagem 

em sala de aula, de acordo com (MOITA LOPES 1996, p. 97), é caracte-

rizada pela interação social entre os significados do professor e os dos 

alunos na tentativa da construção de um contexto mental comum, isto é, 

o que se propõe é uma síntese na qual a educação é vista como um de-

senvolvimento de conhecimento em conjunto. 

De acordo com Perraudeau (2009, p. 23), existem três polos que 

estruturam a aprendizagem: o polo individual; diz respeito ao aluno co-

mo sujeito que aprende, por estar em certa etapa de seu desenvolvimento, 

é confrontado com uma tarefa. O componente cognitivo está ligado ao 

domínio da linguagem como uma condição da aprendizagem. Travaglia 

(2005, p. 23), também ressalta que a linguagem ocupa um lugar de inte-

ração humana e comunicativa pela produção de efeitos de sentido entre 

interlocutores, em uma dada situação de comunicação e em contexto só-

cio- histórico e ideológico. 

Outro polo que Perraudeau (2009, p. 24), aborda é o polo social, 

que está relacionado ao sujeito por pertencer a diversos grupos e estrutu-

ras nos quais a influência de outrem está presente e reúne as estruturas 

importantes, tais como o meio cultural ao qual o aluno pertence, a família 

e a representação da escola na família do aluno. O polo contextual tam-

bém é descrito na obra de Perraudeau (2009, p. 25). Este representa o 

meio direto com a escola, ou seja, o investimento e o vínculo que o aluno 

estabelece com a escola, com seus colegas e com o seu professor podem 

constituir uma condição do bom desempenho. 

 

4. Língua materna: uma questão de interação comunicativa 

Ao ensinar português aos falantes dessa língua, alguns educadores 

se perguntam “Para que ensinar português a falantes nativos de portu-

guês?” De acordo com Travaglia (2005, p. 17), o ensino da língua mater-

na se justifica pelo objetivo de desenvolver a competência comunicativa 

dos falantes da língua (leitor/ouvinte/escritor), ou seja, a capacidade do 

falante usar adequadamente a língua nas situações diversas de comunica-

ção. Acredita-se que este desenvolvimento deve ser compreendido como 

uma capacidade progressiva do ato verbal se adequar as situações de co-

municação. 
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Desse modo, Travaglia (2005, p. 17), ressalta que a competência 

comunicativa faz referência a duas outras competências: linguística e tex-

tual. Pode-se definir competência linguística como a capacidade que tem 

todo usuário da língua de gerar sequências linguísticas gramaticais, isto 

é, expressões consideradas próprias e típicas da língua em questão. 

Segundo Travaglia (2005, p. 18), a competência textual é a capa-

cidade de produzir e compreender textos. Nesse sentido, percebe-se a 

importância de propiciar o contato do educador com a maior variedade 

possível de situações de interação comunicativa. Portanto, se a comuni-

cação surge por meio de textos, pode-se dizer que o objetivo do ensino 

de língua materna é desenvolver a competência comunicativa. Isso cor-

responde então ao desenvolvimento da capacidade de produzir e compre-

ender textos nas diversas situações de comunicação. 

Para Bagno (2002, p. 75), o ensino de língua deveria refletir sobre 

os valores sociais atribuídos a cada variante linguística. Focalizando a 

carga de discriminação que pesa sobre determinados usos da língua, de 

modo a conscientizar o aluno de que sua produção linguística oral ou es-

crita estará sempre condicionada a uma avaliação social, positiva ou ne-

gativa. Desse modo, faz-se necessário ressaltar a necessidade do profes-

sor explicar com base em estudos linguísticos, a origem e o funciona-

mento das formas linguísticas consideradas informais, que ensine as re-

gras que direcionam cada uma delas. Isso contribuirá para deixar claro 

que as opções alternativas a regra da gramática normativa não são incoe-

rentes nem confusas. Muito pelo contrário, seguem normas tão lógicas 

quanto as que governam a língua padrão. 

No cotidiano escolar, é possível observar que alguns professores 

de língua materna estão preocupados em conduzir o aluno ao domínio da 

língua padrão e ensinar a variedade escrita da língua. Acredita-se que, 

por razões de natureza política, social e cultural, essas preocupações se-

jam importantes a serem alcançadas pelo ensino fundamental e médio. 

Assim, pode-se afirmar que a variedade culta, padrão, formal da língua, 

bem como sua forma escrita, são estruturas adequadas ao uso apenas em 

determinados tipos de interação comunicativa. 

Segundo Bagno (2002, p. 76), e Travaglia (2005, p. 22), não cabe 

o argumento de ensinar apenas a norma culta porque o aluno já domina 

as demais. Acredita-se que isso não é verdade, uma vez que o educando, 

quando chega à escola, pode dominar bem uma ou duas variedades, in-

clusive as que têm domínio. 
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5. Competência linguística numa perspectiva social do indivíduo 

Do ponto de vista da linguística moderna, algumas crianças aos 

cinco anos dominam um pouco da sintaxe de sua língua materna, ou seja, 

a criança já dispõe de um vocabulário amplo de palavras. Diante disso, 

acredita-se que ela já é capaz de atuar com sucesso em situações diversi-

ficadas que constitui outras formas de interação comunicativa. Vale res-

saltar, que até ir à escola, a criança aprende sua língua materna de forma 

tão natural como aprende caminhar. Sendo assim, não tem sentido atribu-

ir ao professor de língua materna a função de iniciar os alunos na prática 

da língua (BASSO & ILLARI, 2009, p. 231). 

As várias formas de competência com que a criança chega à esco-

la é a matéria prima com que o educador deverá trabalhar de modo que a 

criança possa usá-la para realizar da maneira mais eficaz possível todas 

as funções próprias da língua, ou seja, fazer da linguagem um instrumen-

to do raciocínio. Para que isso seja possível, a criança precisa aprender a 

usar de maneira compartilhada as variedades linguísticas determinadas. 

Fiorin (2005, p. 96), ressalta que o indivíduo que cresce no ambi-

ente linguístico em que se fala português formal, a criança desenvolve o 

conhecimento dessa língua a partir da interação de informação que ela 

traz no estado inicial de sua faculdade de linguagem com os dados lin-

guísticos a que é exposta. Dessa forma, o conhecimento linguístico é ad-

quirido por meio da criança nas interações verbais entre os membros de 

sua comunidade linguística, sem que isso envolva qualquer estímulo es-

pecífico ou correção por parte dos pais ou das pessoas que elas intera-

gem. Pode-se dizer que existe um conhecimento linguístico que se de-

senvolve de forma independente dos ensinamentos escolares. Fiorin 

(2005, p. 97), afirma que: Adquirir o conhecimento de uma língua con-

siste fundamentalmente, em atribuir os valores estabelecidos por essa de-

terminada língua os parâmetros da gramática universal. 

Para os autores Basso e Illari (2009, p. 231), é sem dúvida impor-

tante que o maior número de alunos domine a língua culta, porque é nes-

sa variedade que foi escrita a maior parte dos textos que todos precisam 

ter conhecimento para desempenhar de forma plena o seu papel de cida-

dão. Para muitos alunos, o que está em jogo não é usar com mais cuidado 

uma variedade linguística familiar, ou até mesmo perceber a existência 

de outra língua que não é familiar. Na verdade, alguns alunos, sabem que 

a norma culta existe, porém muitas das vezes não estão motivados a usá-
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las. Não basta apenas dizer ao aluno que o português culto é a língua pa-

drão da escola. É preciso conscientizá-lo do seu uso. 

Percebe-se no cotidiano escolar, a imagem da escola com o portu-

guês culto e o aluno com a fidelidade à língua que aprendeu. Vale lem-

brar que o educando tem uma vida fora da escola, e nesse outro contexto 

social, às vezes, as formas cultas são tratadas com discriminação. Diante 

disso, Basso e Illari (2009, p. 233) registraram o relato de uma educadora 

durante um curso de treinamento para professores. A história do menino 

que pedia para ir ao banheiro se passa num bairro rural de uma cidade do 

interior de São Paulo. 

 

6. História do menino que pedia para ir ao banheiro 

Primeiro quadro:   

durante a aula, o menino pede licença para ir ao banheiro, usando a ex-

pressão “DONA, POSSO IR MIJAR?”. A dona (isto é, a professora –

dona era o vocativo reservado às professoras na região em questão do es-

tado de São Paulo) autoriza a saída, mas recomenda que, na próxima vez 

ele fale, mais educadamente, “posso ir ao banheiro” ou “posso fazer xi-

xi’. (Esse primeiro quadro se repete várias vezes, por vários dias. O aluno 

continua a fazer a pergunta à sua maneira e a professora continua a corri-

gi-lo, até convencer-se de que a pergunta do aluno é uma provocação 

proposital). 

 

Segundo quadro:   

o menino faz o mesmo pedido de sempre; a professora o obriga a repetir 

seu pedido “com educação”. O menino pede para fazer xixi. (Esse se-

gundo quadro também se repete algumas vezes). 

 

Terceiro quadro:   
o menino começa a faltar; a professora fica sabendo que o pai bateu nele 

por causa de um incidente ocorrido na escola e, finalmente, o tirou da es-

cola. Em conversa com o diretor da escola, descobre que o incidente foi 

com ela mesma e resolve chamar o pai para uma conversa. 
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Quarto quadro:   

numa conversa, a professora procura convencer o pai a mandar o menino 

de volta para a escola. O pai explica que tirou o filho da escola, depois de 

várias surras, porque o menino, em casa, teimava em falar que ia fazer 

xixi. Para o pai, homem mija, quem faz xixi é mulher ou maricas. 

Pode-se observar que alguns educadores acreditam que poderão 

eliminar as construções consideradas erradas depois de um trabalho in-

tencionado. É importante ressaltar que a produção de enunciados de um 

falante é sempre, em grande parte, automática. Bagno (2011, p. 70), 

afirma que é privilégio de poucos o acesso à norma culta. É claro que ele 

tem uma língua, também falam o português brasileiro, só que falam vari-

edades linguísticas estigmatizadas, que não são reconhecidas como váli-

das, ou seja, são desprestigiadas. 

Desse modo, vale ressaltar que o indivíduo e a sociedade vivem 

numa relação em que se incluem e se excluem ao mesmo tempo. Ao 

lembrar que se incluem o indivíduo é quase o social, ou seja, para 

Vygotsky, segundo Aguiar e Ozella (2013, p. 301), não há invenções in-

dividuais no sentido estrito da palavra, em todas existe sempre alguma 

colaboração anônima. E quando o individuo e a sociedade se excluem, se 

diferenciam é possível observar que não há uma relação isomórfica. Ao 

fazer a leitura do texto O MENINO QUE PEDIA PARA IR AO BANHEI-

RO, é possível observar o processo de internalização que deveria ser 

chamado de acordo com os estudos de Vygotsky processo de revolução, 

pressupondo uma reestruturação rígida da atividade psíquica neste mo-

vimento chamado de internalização que remete a relação do social e o in-

dividual. A criança expõe um discurso que faz parte do seu meio social, 

que ao mesmo tempo é individual, porque é algo que está internalizado 

devido à sua cultura e o seu contexto social. 

 

7. A questão da identidade numa perspectiva cultural 

Mas afinal, o que é identidade? Na tentativa de responder está 

pergunta apresentamos concepções sobre o tema. Começamos com a de-

finição de Hall (2006) que exprime o que vem a ser tal palavra: “a identi-

dade é realmente algo formado, ao longo do tempo, através de processos 

inconscientes, e não algo inato, existente na consciência no momento do 

nascimento. Existe sempre algo imaginário ou fantasioso sobre sua uni-

dade.” Ele afirma que a identidade independe do local onde o indivíduo 

nasceu e que precisa de tempo para ser formada. Vemos, então, que ela 
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está sempre em processo, portanto, incompleta. Ainda de acordo com 

Hall há três concepções de identidade muito diferentes, a primeira seria o 

sujeito do Iluminismo o qual estava baseado numa concepção da pessoa 

humana como indivíduo totalmente centrado, dotado das capacidades de 

razão, a segunda a noção de sujeito sociológico refletia a crescente com-

plexidade do mundo moderno e a consciência de que este núcleo interior 

do sujeito não era autônomo, mas ia se formando na relação com outras 

pessoas importantes para ele e a terceira o sujeito pós-moderno, concep-

tualizado como não tendo uma identidade fixa, essencial e permanente. 

Iremos nos ater a está última concepção, do sujeito pós-moderno, pois, a 

mesma busca uma visão a qual mantemos em nossa pesquisa a de sujeito 

tendo sua identidade transformada e não fixa. 

Sobre o prisma temporal, Serrani (1997) relata que “quando se fa-

la de busca da identidade de um povo ou de um grupo social, pretende-se 

encontrar características capazes de definir o indivíduo ou o grupo social 

por aquilo que ele tem de diferente com relação aos outros indivíduos; 

nesse sentido, guarda-se uma relação de homogeneidade”. Ainda segun-

do Serrani “não podemos acreditar na possibilidade de uma identidade 

acabada, descritível, só podemos postular momentos de “identificação” 

em movimento constante e em constante modificação”. 

Podemos notar que tanto Hall (2006) na concepção de sujeito pós-

moderno quanto Serrani (1997) versam a mesma teoria, de que é necessá-

rio tempo para formação da identidade, neste viés, o primeiro ressalta 

que ela é formada ao longo do tempo e a segunda que ela estar em cons-

tante modificação, justamente pelo tempo o qual leva para ser formada. 

Percebemos que á medida que o indivíduo vai se inserindo em ou-

tra cultura, ou seja, aquela que apresenta aspectos sociais diferentes da 

dele, ele pode declinar a sua própria língua diante das influências recebi-

das por meio de músicas, danças, viagens, filmes etc. Perdendo assim, a 

sua identidade cultural, já que, a mesma vai se transformando. Sendo as-

sim: 

A identidade, nessa concepção sociológica, preenche o espaço entre o “in-

terior” e o “exterior” – entre o mundo pessoal e o mundo público. O fato de 
que projetamos a “nós próprios” nessas identidades culturais, ao mesmo tem-

po em que internalizamos seus significados e valores, tornando-os “parte de 

nós”, contribui para alinhar nossos sentimentos subjetivos com os lugares ob-
jetivos que ocupamos no mundo social e cultural. (HALL, 2006). 

O indivíduo toma para si identidades diversas em diferentes mo-

mentos, identidades que não são unidas diante de um “eu” coerente. Cada 
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um de nós temos identidades que se contradizem e nos levam a diferentes 

caminhos, de maneira que nossas identificações estão sendo continua-

mente deslocadas. Professores assumem identidades, principalmente os 

de línguas, se vão ensinar o idioma de determinado país tentam passar 

para seus alunos a cultura e fala local, inclusive gírias e modismos. Pes-

soas assumem identidades para preencher o interior e o exterior (HALL, 

2006), ela pode ser uma mãe, uma executiva, a noiva, enfim, pode assu-

mir, vários papeis, preenchendo as lacunas quando necessário entre o in-

terior e o exterior. 

Lago (1996), reflete uma concepção de identidade como contras-

tiva e mutante. Para a autora, a questão da identidade trata de um ser que, 

convivendo com outros sujeitos, vai construindo consciência de si como 

sujeito e da realidade social e física. 

Sousa Santos (1995), também desenvolve a problemática em tor-

no do conceito. Para ele, a identidade só pode ser entendida como resul-

tados sempre em transição e em processos de identificação, ou seja, iden-

tificações que estão sempre em curso. Ainda de acordo com Sousa, a 

identidade termina sendo uma questão seminecessária e semifictícia, já 

que, antes de tudo, ela é de natureza política. 

Sawaia (1996; 1999), também contribui para está reflexão. Se-

gundo ela, a identidade tem a marca daquilo que é coletivo e individual, 

do que é próprio e alheio, do que é igual e diferente. Este conceito de 

identidade nos permite conhecer, grupos, indivíduos ou coletividades, 

identificando-os ainda que estejam em constante transformação. Ao 

mesmo tempo, como já indicou Sousa Santos (1995), a identidade é usa-

da também como defesa. 

 

8. A língua materna e língua estrangeira no processo de aprendiza-

gem 

Quando há uma comparação entre a língua estrangeira e a língua 

materna, são sempre as estruturas que estão em jogo ou a forma como se 

aprendeu a língua materna. É verdade que a relação entre as línguas es-

trangeira e materna continua sendo vista como uma relação de influência 

pelo contato entre dois códigos e, no máximo, duas culturas, já que, ain-

da hoje, aprender uma língua é “conhecer” essa língua, ou seja, é saber 

descrevê-la como um objeto que se estuda e se analisa, assim como co-

nhecer uma cultura significa saber descrever as maneiras de proceder, 
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agir de um povo, que se distinguem hábitos, atitudes e procedimentos de 

outro povo. Coisa bem diferente é segundo Melman (1992) “saber” uma 

língua: 

Conhecer uma língua quer dizer ser capaz de traduzir mentalmente, a par-

tir da língua que se sabe, a língua que se conhece. A ideia de língua como 
meio de comunicação, se apresenta naturalmente aos imigrantes. Desde então 

não falamos mais do mesmo lugar, nos comunicamos. 

Segundo Orlandi (1998) Todo aluno aprendiz de língua estrangei-

ra constrói representações sobre a língua em questão e essas representa-

ções deixam entrever aspectos da identidade desses sujeitos e suas identi-

ficações. Pressupõe-se também que o discurso dos alunos sobre a língua 

estrangeira que aprendem é perpassado por sentidos de diversos discur-

sos não necessariamente coesos entre si, e que constituem enquanto su-

jeitos de linguagem nas suas representações sobre a língua. 

De acordo com Saussure (2006, p. 17) nós não somos, em ne-

nhum sentido, os autores das afirmações que fazemos ou dos significados 

que expressamos na língua. Nós podemos utilizar a língua para produzir 

significados apenas nos posicionando no interior das regras da língua e 

dos sistemas de significado de nossa cultura. A língua é um sistema soci-

al e não um sistema individual. Ela preexiste a nós. 

É preciso, compreender que a língua estrangeira não é um sistema vazio 

de sentido: ela traz consigo, à revelia do aprendiz, uma carga ideológica que o 

coloca em conflito permanente com a ideologia da língua materna, o que é ex-
plicitado pela maneira diferente de configurar as cores, os objetos, os fatos, o 

sistema dos tempos verbais (CORACINI, p. 1991). 

A língua estrangeira é a língua “estranha”, a língua do estranho, 

do outro. Tal estranhamento tanto pode provocar medo como uma forte 

atração. No primeiro caso, é o medo da despersonalização que sua apren-

dizagem implica (MELMAN, 1992, p. 33), medo do estranho, do desco-

nhecido, medo do deslocamento ou das mudanças que poderão advir da 

aprendizagem de uma outra língua. O medo pode em circunstâncias par-

ticulares, pode bloquear a aprendizagem, impondo uma barreira ao en-

contro com o outro, dificultando e, por vezes, impedindo uma aprendiza-

gem eficaz e prazerosa. 

Segundo Coracini (1987), é comum ouvir-se, sobretudo com base 

no ensino instrumental de línguas, que o aluno aprende a ler e até a es-

crever em língua materna quando aprende a ler e a escrever em língua es-

trangeira. Na verdade, é inegável que a língua estrangeira, por ser objeto 

de ensino desde o início de sua aquisição, o que leva o professor a expli-
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citar certas estratégias que acredita serem usadas de maneira inconsciente 

na sua própria língua, exerce um papel importante de reflexão sobre a 

língua materna. Entretanto, não se pode inferir daí que aprendizagem da 

língua estrangeira é totalmente consciente que o aprendiz é capaz de mo-

nitorar sua aprendizagem, que a língua estrangeira permanece sempre 

“exterior” ao sujeito; pelo contrário, é possível não apenas “conhecer” 

outra língua, mas “saber” essa língua, ser falado por ela. É, aliás, o desejo 

do outro, o desejo da totalidade, o elemento propulsor na aprendizagem 

de línguas. 

De acordo com Krashen (1982), a aprendizagem se dá de forma 

consciente, enquanto a aquisição ocorre como um processo inconsciente. 

Adquire-se a língua materna, mas aprende-se uma língua estrangeira. 

Embora muitas sejam as vertentes do ensino comunicativo de línguas e 

muitas sejam as críticas que se fazem, hoje, à teoria de Krashen, esse as-

pecto parece estar ainda em vigor, o que de certa maneira, aprofunda ain-

da mais o fosso que sempre existiu, no ensino, tanto na teoria como na 

prática, entre língua e outra. 

Vimos, a partir de Saussure, que a relação entre as línguas conti-

nuou uma relação de códigos, externa ao próprio sujeito, visto como fa-

lante, mero usuário a quem caberia escolher adequadamente as formas 

para melhor se comunicar. Esta relação fica facilmente visível na situa-

ção em que um mesmo professor ministra, concomitantemente, aulas de 

língua portuguesa e de uma língua estrangeira, age como se fossem lín-

guas diferentes com pouquíssima ou até mesmo nenhuma relação entre 

elas, com objetivos didáticos bem distintos e, não raro, isolados. 

Os estudos sobre bilinguismo, assim como sobre o ensino-

aprendizagem de línguas, têm se baseado, na concepção de língua en-

quanto instrumento de comunicação entre falantes de uma mesma língua 

ou de línguas diferentes. Mediante instrumento, código, formas diferen-

tes que permitem o falante dizer o que pensa na sua própria língua ou na 

língua do outro, uma língua precisa ser assimilada tanto no que tem de 

parecido como no que tem de distinto, tendo sempre como parâmetro a 

primeira língua. Portanto, é preciso aprender estratégias, assimilar técni-

cas, controlar o uso da linguagem. 

A tarefa do professor de língua(s) não é simples. A formação de 

um docente de línguas como interculturalista requer capacitação para que 

ele não conceba seu objeto de ensino a língua como um mero instrumen-

to a ser dominado pelo aluno. 
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9. As influências de língua estrangeira em língua materna no mundo 

digital 

O internauta, antes mesmo de acessar a internet se depara com al-

guns comandos em língua inglesa no teclado do computador, na tela do 

“tablet” e do celular, tais como: “enter”, “delete”, “caps lock”, “home”, 

“Page Up”, “Page Down” etc. Sendo assim, ele é induzido a pensar em 

língua inglesa, inferir o significado do comando e quem sabe até ser le-

vado a buscar um dicionário impresso ou virtual. No mundo digital, o in-

ternauta se depara com diversas influências de segunda língua todo tem-

po. Abaixo seguem alguns exemplos de sua influência na língua materna. 

 

 



152 Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

Cadernos do CNLF, Vol. XVII, Nº 12. Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2013. 

 

 

 

 



Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 153 

Cadernos do CNLF, Vol. XVII, Nº 12. Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2013. 

 

 

 

Nesta seção, optamos por mostrar exemplos de sites de relacio-

namento como o Facebook, o qual de acordo com o ranking feito pelo 



154 Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

Cadernos do CNLF, Vol. XVII, Nº 12. Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2013. 

Portal EBC é a mais acessada no Brasil, ocupando assim, a primeira po-

sição. Neste site tivemos como observar uma postagem em língua ingle-

sa, a qual pode ser curtida e compartilhada, fomentando assim, o apren-

dizado da língua no ambiente virtual. O Linkedin “que significa conecta-

do em” se encontra na quarta posição de acordo com o ranking do Portal 

EBC. Ele é um site de relacionamento de cunho profissional, o e-mail do 

portal IG, por exemplo, que antes de ser acessado pelo internauta traz em 

sua tela principal, anúncio com venda de celular e tablet, o browser do 

Google Chrome, apresenta em sua tela principal, vários links em segunda 

língua. Aliás, a palavra “link” citada é um exemplo de influência da se-

gunda língua em língua materna e o Youtube que possibilita o usuário 

fazer a leitura de letras de músicas e assistir vídeos em qualquer idioma, 

basta colocar o nome do cantor ou da música. É possível perceber que o 

internauta fica imerso, constantemente, em palavras e em expressões em 

segunda língua de forma significativa. Poderíamos escolher vários outros 

exemplos, mas preferimos nos ater somente a estes no momento. 

 

10. Considerações finais 

Ao longo deste artigo, apresentamos algumas visões acerca do 

que é língua materna e língua estrangeira. Detendo-nos, contudo, na in-

dagação sobre até que ponto o aprendizado da língua estrangeira influên-

cia na perda da identidade da língua materna; já que se pode depreender 

uma relação de base e de constituição entre uma e outra, de modo que ao 

ensinar uma língua estrangeira não é possível limitar a transmitir conhe-

cimentos sobre a língua, ou seja, descrevê-la como sistema de signos e 

estruturas. Para isto, destacamos exemplos de influências da segunda lín-

gua no contexto digital. 

A língua materna é sem dúvida aquela a qual o indivíduo se reco-

nhece como parte de uma nação, por meio da cultura, pois há diferenças 

linguísticas de um país ao outro e é neste momento que o falante se iden-

tifica. É algo construído com o tempo, ou seja, está sempre em processo. 

Faz-se necessário que professores e estudantes estejam devidamente pre-

parados para aquisição de uma segunda língua, sem perder a identidade 

da língua materna por meio de influências linguísticas ou regionais. 

Este artigo buscou abordar alguns conceitos básicos sobre língua 

materna, sua relação com a língua estrangeira e a identidade do falante 

em relação a ambas. Por fim, convém mencionar que a bibliografia em-

pregada foi selecionada e intencionalmente reduzida de forma a possibili-
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tar que leitores deste trabalho busquem livros e outros artigos que tratam 

deste aspecto de forma clara e objetiva. 
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1. Introdução 

Neste trabalho, propomo-nos a estudar o espaço que as variedades 

linguísticas têm ocupado no ensino da língua materna, tendo em vista, 

que a variação linguística é um conteúdo curricular, que faz parte do Cur-

rículo Mínimo, proposto pela SEEDUC-RJ (Secretaria Estadual de Edu-

cação – RJ). No entanto, diferentemente dos conteúdos tradicionais, tais 

como: classe de palavras, elementos da oração, ou estrutura e formação 

de palavras, que encontramos em qualquer gramática normativa da lín-

gua, que material utilizar para trabalhar variação com alunos do 6º ano 

do ensino fundamental e 1° ano do ensino médio. Ou seja, o que ensinar 

a respeito desse tema? 

Além disso, consideramos um problema da escola atual apresentar 

a variedade culta ou padrão como a única possível (correta) no uso da 

língua. O fato de a escola exigir do aluno que apague a variedade de seu 

grupo de origem ou a substitua por outra é algo inaceitável à luz das con-

tribuições linguísticas. Ou seja, o objetivo do presente trabalho é abordar 

o lugar das variedades linguísticas no ensino da língua materna no Brasil. 

Para tanto se faz necessário, analisar como esse assunto é visto pelo pro-

fessor, e de que forma é tratado em sala de aula. Dessa forma, propomo-

nos a analisar, por amostragem, a óptica através da qual são passados os 

conteúdos teóricos, bem como o modo de elaboração dos exercícios, te-

cendo comentários sobre ambos os itens e fazendo sugestões, preferen-

temente com fulcro em obra de especialista no ensino do português ou 

em linguística, consistindo o trabalho na apreciação de um conjunto de 

exercícios extraídos de compêndios didáticos de qualidade reconhecida, 

contemplando a sequencia do 6° ao 9° ano do ensino fundamental. 

mailto:gabrielaboliveira@hotmail.com
mailto:edilavianna@gmail.com
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2. Conceitos fundamentais 

2.1. Linguística 

Os estudos da linguagem tem uma rica história, que se estende por 

milhares de anos. Entretanto, a linguística moderna desenvolveu-se a par-

tir do século XIX, com a publicação póstuma de Curso de Linguística 

Geral, de Ferdinand de Saussure. A linguística é, portanto, uma ciência 

cujo objeto de estudo é a língua. Surgiram várias teorias linguísticas, 

dentre elas, a teoria gerativista, de Noam Chomsky, que pesquisa as es-

truturas ditas universais comuns a todas as línguas naturais, e as estrutu-

ras particulares de cada língua, procurando, ainda, conhecer o seu modo 

de emprego nas diversas situações comunicativas, quer na fala, quer na 

escrita. Assim, os linguistas – cientistas da linguagem – empenham-se 

em desvendar os segredos dos mecanismos próprios do funcionamento 

das línguas, propondo atualizações teóricas, sendo suas descobertas, co-

mo ocorre com as das ciências afins (psicolinguística e sociolinguística, 

por exemplo), passíveis de utilização no ensino. 

O objeto do linguista, como observa Celso Cunha, é descrever, 

analisar e caracterizar não somente a língua, mas o fato cultural que nela 

se espelha, com vista, em última instância a um melhor conhecimento do 

homem, reconstituído em seu meio, em seu tempo, em seu mundo psí-

quico, em suas ações. Esse estudo da linguagem pode ser entendido co-

mo uma pesquisa acerca da mente e do pensamento, considerando que as 

línguas são o melhor espelho da mente humana, como diz Leibniz. 

O tema abordado neste trabalho se relaciona com a linguística, ci-

ência que estuda a língua como um sistema de signos convencionais que 

faculta aos membros de uma comunidade a comunicação. Segundo Dino 

Preti, a língua funciona como um elemento de interação entre o indivíduo 

e a sociedade em que ele atua. Pode ligar-se à sociologia o estudo da lín-

gua quando esta é entendida como manifestação da vida em sociedade, 

abrindo-se, a partir daí, campos novos de pesquisa, em especial o da so-

ciolinguística. 

 

2.2. Variação linguística 

Pelo caráter maleável da forma linguística, que oscila em torno de 

um padrão quando de sua realização, é que se produz o efeito de unidade 

na variedade, não sendo, pois, os diversos dialetos mais do que faces da 

mesma língua. 
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Segundo os dicionários de linguística, chama-se variação o fenô-

meno pelo qual, na prática corrente, uma língua determinada não é ja-

mais, numa época, num lugar e num grupo social dados, idêntica ao que 

ela é noutra época, em outro lugar e em outro grupo social. A variação 

diacrônica da língua dá lugar aos diversos trabalhos de gramática histó-

rica; a variação no espaço fornece seu objetivo à geografia linguística e à 

dialetologia no sentido corrente do termo; a sociolinguística se ocupa da 

variação linguística de cunho social. A variação é consequência da pro-

priedade da linguagem de variar em suas formas por meio da multiplici-

dade do discurso. Essa variação real é compensada por uma invariabili-

dade imanente, que faz de cada realização, a rigor diferente de qualquer 

outra, a apresentação de uma invariante que é o seu padrão. Assim sob a 

variação incessante dos discursos há a invariabilidade de um modelo, a 

que essa variação se refere, e cujo sistema constitui a língua, no sentido 

em que Saussure a opunha ao discurso. Cada elemento padronizado da 

língua tem suas variantes; há assim as variantes do fonema, do morfema, 

do semantema e dos padrões frasais. A variação pode ser livre, quando 

decorrente da própria impossibilidade de se repetir uma forma sempre 

exatamente da mesma maneira e de se chegar a uma identificação absolu-

ta de realização entre todos os falantes de uma língua, ou pode ser estilís-

tica, quando há intenção do apelo e da manifestação psíquica. Por outro 

lado, a variação posicional decorre de uma assimilação geral dentro do 

contexto. Variedade linguística é a expressão linguística sistematicamen-

te controlada por variáveis situacionais. Segundo L. Hjelmslev, a varian-

te é uma forma de expressão diferente de outra quanto à forma, mas que 

não acarreta mudança de conteúdo em relação a essa outra. 

Segundo Preti, o estudo do problema da variedade linguística está 

subordinado a dois amplos campos, em que o primeiro abrange o segun-

do: variedades geográficas (ou diatópicas) e variedades socioculturais (ou 

diastráticas). Variedades geográficas são aquelas que ocorrem num plano 

horizontal da língua, na concorrência das comunidades linguísticas, sen-

do responsáveis pelos chamados regionalismos, provenientes de dialetos 

ou falares locais. Variedades socioculturais ocorrem num plano vertical, 

isto é, dentro da linguagem de uma comunidade especifica (urbana ou ru-

ral). As variações socioculturais podem ser influenciadas por fatores li-

gados diretamente ao falante (ou ao grupo a que pertence) ou à situação 

ou a ambos simultaneamente. Com relação às variedades ligadas ao fa-

lante, interessam-nos, para este trabalho, em particular, o seu grau de es-

colaridade e o local em que ele reside na comunidade. Do ponto de vista 

linguístico, consideramos a concorrência de dialetos sociais como um 
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processo normal de variação da língua, que se adapta às necessidades ex-

pressivas da sociedade em desenvolvimento para que se atendam as múl-

tiplas situações de comunicação. Vemos como papel da escola, pois, a 

promoção da oportunidade de ampliar e aprofundar os conhecimentos do 

aluno acerca das variações linguísticas, para que ele seja capaz de utili-

zar-se das diferentes formas, de acordo com a exigência da situação. 

 

3. Linguística e o ensino das línguas 

No ensino de língua materna, particularmente no caso do ensino 

da matéria língua portuguesa no Brasil, onde vige uma norma-padrão 

com raízes fincadas no português europeu, a evolução da fala pode ser, 

indevidamente, encarada como desvio, como erro. À luz da linguística, 

pode-se desfazer esse equívoco, o que não quer dizer que se deva ensinar 

linguística às crianças desde o início de sua escolarização, em lugar de 

dar-lhes as tradicionais e importantes lições de português, mas escolher 

conteúdos e material didático, bem como adotar procedimentos pedagó-

gicos, que levem em conta os modernos estudos linguísticos. A linguísti-

ca contribui para a formação do professor de português ao inovar na con-

ceituação de linguagem, língua, variações e registros, entre outras, além 

de evidenciar a noção de que não há língua que não evolua, de que o uso 

atualiza a gramática e de que a variação natal, a língua materna natural-

mente aprendida, integra a personalidade do falante como um saber inte-

rior, que deve ser tomado como ponto de partida do ensino. Esse emba-

samento teórico é vital para orientar a prática docente, não sendo, entre-

tanto, conteúdo curricular para os alunos. 

Neste ponto, concordamos com Celso Luft, que propõe uma nova 

concepção de ensino da língua materna, na qual se veja o aluno como al-

guém que já sabe a sua língua, uma vez que a maneja com naturalidade 

desde antes de ir à escola, precisando apenas liberar mais suas capacida-

des nesse campo, aprendendo a ler e a escrever. 

É, a nosso ver, fundamental que o professor de língua portuguesa 

em nosso país tenha consciência de que a norma-padrão – que ele deve 

ensinar – é uma variante do português, como tantas outras que há. Sob 

esta óptica, não deve o professor discriminar o falar do aluno recém-

matriculado na escola. É importante que a escola conheça as variantes 

linguísticas da comunidade na qual ela se insere e atue de modo a respei-

tar e a valorizar o conhecimento linguístico prévio de cada estudante, 

pois se este perceber que o seu modo de falar é valorizado e respeitado 
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sentir-se-á estimulado a aprender. Sendo assim, deve ser ensinada a vari-

edade-padrão, mas sem que se despreze a bagagem cultural que o aluno 

já traz ao entrar na escola, tendo-se o cuidado de não se dizer que o que 

ele sabe está errado: “Ele fala errado, escreve errado” são dizeres inade-

quados a um professor, pois encerram uma incoerência, uma vez que as 

outras variantes costumam ser tão apropriadas para a comunicação quan-

to a norma-padrão, mesmo que não obedeçam às regras gramaticais desta 

última. Quando os educadores se conscientizam de que o recém-chegado 

já carrega uma experiência de vida, às vezes rica, anterior à fase escolar, 

de que ele não é uma folha em branco, um intelecto vazio aguardando 

depósitos de sabedoria, mas um ser que se comunica eficientemente e 

que busca através da escolarização a conquista do código que o capacita-

rá a alcançar uma posição social digna, aí, sim, pensamos, a escola está 

apta a bem cumprir sua finalidade. 

Entendemos que também é encargo do professor empenhar-se no 

combate à visão carente de fundamentos lógicos difundida no seio da po-

pulação de que a variante culta é a única boa possibilidade de expressão, 

o dialeto social ideal, merecendo as demais variantes, as populares, ser 

relegadas a um plano inferior e tachadas de inadequadas e defeituosas pa-

ra a comunicação oral ou escrita. Repetimos: a norma-padrão deve real-

mente ser ensinada, mas a expressão veiculada em uma das variantes de 

menos prestígio não pode ser considerada inferior, do ponto de vista lin-

guístico. Entre profissionais do ensino, principalmente da área de portu-

guês, um conhecimento mínimo de dialetologia é indispensável, a fim de 

possibilitar uma visualização isenta do panorama dialetal brasileiro. Fra-

ses que já fazem parte do senso comum, do tipo “o português é a língua 

mais difícil do mundo” e “no Brasil ninguém domina a língua natal”, não 

podem encontrar guarida na Escola ou entre professores, pois, à luz da 

linguística, tais afirmações não se sustentam. Comungamos do ponto de 

vista de Dionísio & Bezerra (2005, p. 88): 

Acrescente-se que é no momento em que o aluno começa a reconhecer 

sua variedade linguística como uma variedade entre outras que ele ganha 

consciência de sua identidade linguística e se dispõe à observação das varie-
dades que não domina. 

Nossa identidade estando em nossa língua, é lícito que suponha-

mos que se a virmos respeitada e valorizada por ocasião dos nossos pri-

meiros passos escolares nossas chances de prosseguir com interesse na 

carreira de estudante é maior do que se sofrermos algum tipo de cons-

trangimento com relação a ela. 
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A classificação da norma-padrão como um dialeto entre os demais 

que compõem o português – língua viva – mais prestigiado que os outros, 

embora não seja propriamente melhor que eles, pode facilitar a prática do 

seu ensino. Este posicionamento representa a desmistificação da norma, 

demovendo obstáculos psicológicos que poderiam bloquear o interesse 

pelo seu aprendizado, evidenciados por expressões como “isso não é para 

mim” ou “jeito de falar estranho”. 

Posição assumida, resta-nos o problema da sua prática no ensino. 

É fundamental o reconhecimento expresso por parte do professor da legi-

timidade dos dialetos praticados pelos alunos, assim como é também 

fundamental que o professor esteja convencido da necessidade de se en-

sinar e aprender uma norma-padrão. Entendemos que esse ponto de vista 

deve ser passado para os alunos, com franqueza e sem misticismos, in-

clusive mencionando-se a artificialidade da norma-padrão, presente tanto 

na oralidade quanto na escrita. É importante esclarecer aos alunos que é 

uma particularidade do ser humano em geral o fato de utilizar-se de uma 

língua e do homem civilizado como o conhecemos hoje a tendência à 

descrição e normatização da sua língua, que acaba por ser vista como ob-

jeto precioso, mais valorizada que a “dos outros”, tornando-se, assim, a 

norma-padrão. 

Compreender a norma como uma variante linguística entre as de-

mais torna o trabalho com a língua portuguesa mais apropriado, pois com 

universalização do ensino fundamental no Brasil entraram para a escola 

alunos oriundos das mais diversas realidades culturais. Aproveitar o co-

nhecimento prévio dos alunos pode ser uma ótima estratégia para dimi-

nuir a evasão escolar, sem contar que pode proporcionar aulas mais ricas 

e criativas, em que os alunos possam sentir-se mais à vontade e descobrir 

o prazer de aprender. A propósito deste tema, citamos: 

Percebe-se uma tendência a dicotomizar a produção linguística entre, de 
um lado, o padrão (equivalente à escrita) e, de outro, o não padrão (equivalen-

te à fala), o que pode trazer um duplo inconveniente: visão monolítica e uni-

formizada, a par da desvalorização da língua falada. (MARCUSCHI, 2005, p. 
26) 

Sendo o ser humano curioso por natureza, acreditamos que ele se-

ja também naturalmente interessado em aprender; entretanto é preciso 

cuidar para que essa característica não seja inibida. É importante manter 

o aluno na escola e tentar garantir-lhe o melhor ensino, para que ele ve-

nha a tornar-se um cidadão apto a enfrentar os desafios do futuro, tanto 

no seu interesse pessoal como no interesse coletivo. 
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4. A norma-padrão e o ensino 

A padronização da língua foi um processo necessário visando a 

sua nacionalização. Entendamos que, do ponto de vista linguístico, seria 

muito estranho se num país da dimensão do nosso e cuja população se 

formou de variadas maneiras nas diversas regiões todos falassem espon-

taneamente da mesma forma. 

Dessa forma, a norma-padrão foi instituída pelo Poder como lín-

gua nacional, na qual devem ser redigidos todos os documentos oficiais. 

De certa forma, a norma-padrão pode ser vista, ainda, como uma espécie 

de língua geral, que deve ser compreendida por todos os falantes de 

qualquer recanto do país, o que se verifica mais facilmente com relação a 

sua modalidade escrita, pois ela é a língua escolar, e quem frequenta es-

cola regular a aprende. 

Seu ensino é obrigatório, por lei, em todo o nosso território, com o 

nome de língua portuguesa. Todavia, não é apenas a obrigatoriedade le-

gal que nos faz entender que seu ensino seja devido. Nós, seres humanos, 

temos certas particularidades que constituem traços distintivos da nossa 

espécie; pensamos que valorizar uma língua e adotá-la como padrão pode 

fazer parte do elenco desses traços. Mas, mesmo não considerando este 

aspecto, há razões de sobra para pugnarmos pelo ensino da chamada 

norma-padrão. Podemos começar falando de toda a literatura em língua 

portuguesa, dalém e daquém mar, que se torna acessível àqueles que do-

minem a nossa variante mais prestigiada. Outro aspecto é o da cidadania: 

todos os documentos oficiais são redigidos segundo a norma, donde se 

conclui que negar o ensino desta ao aluno significa cercear direitos seus, 

equivalendo a sonegar informações. Segundo Bagno, o aluno deve se 

apoderar de ferramentas linguísticas que ainda não conhece e que gozam 

de prestígio em determinadas camadas da sociedade. “Vamos respeitar os 

direitos linguísticos deles, vamos preservar sua autoestima linguística (e 

a nossa também)” (BAGNO, 2002, p. 158). 

A norma-padrão, em essência, é uma variante linguística como 

outra qualquer; apenas é mais prestigiada que as outras por ser praticada 

pelos detentores do poder, com a finalidade de promover e preservar a 

unidade linguística e, consequentemente, política de um dado território. 

No caso do Brasil, é o falar de um grupo bem-sucedido que galgou o 

mais alto grau do prestígio linguístico, passando a ser admirado como 

uma língua perfeita, ou melhor, como a língua perfeita, uma vez que ser-

via aos que detinham o poder econômico e político. “Em geral, a variante 
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considerada padrão é, ao mesmo tempo, conservadora e aquela que goza 

do prestígio sociolinguístico na comunidade” (TARALLO, 2002, p. 12). 

Enquanto isso, as outras variantes, as dos que não desfrutavam de prestí-

gio por não serem dos poderosos, passaram a ser estigmatizadas como 

imperfeitas ou incorretas. Assim, é de se esperar que o posicionamento 

da escola seja o de proporcionar ao aluno o acesso à norma-padrão, não 

importando qual seja sua variante originária, instrumentalizando-o, dessa 

forma, para decodificar os bens culturais produzidos na referida norma, 

bem como para atuar com mais eficiência no mercado de trabalho e nos 

seus relacionamentos interpessoais e culturais. Quando os educadores se 

conscientizam de que o recém-chegado já carrega uma experiência de vi-

da, às vezes rica, anterior à fase escolar, de que ele não é uma folha em 

branco, um intelecto vazio aguardando depósitos de sabedoria, mas um 

ser que se comunica eficientemente e que busca através da escolarização 

a conquista do código que o capacitará a desfrutar de uma vida em socie-

dade melhor e mais digna, aí, sim, a escola está apta, em nossa opinião, a 

bem cumprir a finalidade à qual se destina. 

O ensino da língua materna deve se fundamentar, portanto, em 

desenvolver a capacidade do usuário da língua empregar a língua nas di-

versas situações de comunicação. Assim, este desenvolvimento deve ser 

entendido como a progressiva capacidade de realizar a adequação do ato 

verbal às situações de comunicação (cf. FONSECA & FONSECA, 1997, 

p. 82). 

 

5. Analisando o livro didático 

Por ser nossa intenção com este estudo levantar questionamentos 

acerca do ensino da língua materna no Brasil e por vermos o livro didáti-

co como um regulador ou um guia da atividade docente, decidimos pes-

quisar nele a aplicabilidade dos modernos conceitos dialetológicos no en-

sino do português, à luz dos ensinamentos de mestres renomados, cujas 

obras consultadas integram as referências bibliográficas deste trabalho. 

Tomamos como corpus o conjunto dos livros de autoria de William R. 

Cereja e Thereza Amália C. Magalhães indicados para os quatro anos le-

tivos do segundo segmento do ensino fundamental, por constituírem ma-

terial de excelência reconhecida, representativo, portanto, do que de me-

lhor há na sua categoria. 

No conjunto de livros didáticos estudados estão presentes diversos 

exercícios em que se pergunta ao aluno que variedade está sendo empre-
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gada em um determinado texto e se ele está escrito em registro formal ou 

coloquial. A coleção apresenta uma grande diversidade de textos (gibis, 

fábulas, reportagens, receitas, etc.), em que são explorados diversos as-

pectos, entre eles, o da variedade linguística. Na maior parte desses exer-

cícios, no entanto, pede-se ao aluno somente que identifique a variedade 

em que o texto está escrito, como no exemplo que a seguir transcreve-

mos: 

(CEREJA, 2002, p. 56). 

Considerando o livro didático como uma importante ferramenta 

de ensino, se faz necessário uma constante análise do seu conteúdo e das 

formas de abordagens desse conteúdo. Evidente que o professor não deve 

se prender ao livro, esse é apenas um ponto de partida. 

Em sua pesquisa sobre a gramática na escola – Maria Helena de 

Moura Neves – observou que “As aulas de gramática consistem numa 

simples transmissão de conteúdos expostos no livro didático. Essa foi a 

primeira verificação que se fez ao se pesquisar a natureza do ensino da 

gramática nas escolas.” (NEVES, 1994, p. 12). 

Quanto à natureza dessa gramática ensinada, a pesquisa apontou o 

desconhecimento por parte dos professores, da gramática compreendida 

como o próprio sistema de regras da língua em funcionamento. 

Quanto aos livros didáticos adotados pelos professores a pesquisa 

verificou que na apresentação dos livros os professores declararam que 

todos possuem parte gramatical e a maioria traz pouca teoria e muitos 

exercícios. A pesquisa também revelou que a grande maioria de profes-

sores de 1° e 2 ° graus (90%) recorrem à parte gramatical do livro didáti-

co, se limitando a ela. 

Na verdade, a real ocorrência dessa consulta a manuais, declarada nos 
questionários, desmentiu-se nas entrevistas. Como já se apontou aqui, os pro-

fessores, na quase totalidade, restringem sua fonte de informações ao livro di-

dático em uso. (NEVES, 1994, p. 22). 

No livro didático referente ao 6°ano do ensino fundamental, na 

parte destinada ao estudo da língua: “língua em foco” – construindo o 

conceito conceituando, o conceito de língua é apresentado ao aluno: 

“Língua é um conjunto de sinais (palavras) e de leis combinatórias por 

meio das quais as pessoas de uma comunidade se comunicam e intera-
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gem”. (CEREJA, 2002, p. 29) e o conceito de código, aplicando o código 

na construção do texto. Nessa mesma unidade, são apresentados o con-

ceito de variedade linguística e a questão da adequação linguística. A 

oralidade/escrita e formalidade/informalidade também são estudadas. As 

variedades linguísticas na construção do texto. A forma pela qual esse 

tema é trabalhado está de acordo com as propostas dos estudos linguísti-

cos.  

Quanto ao conteúdo gramatical, verificamos uma exposição, na 

qual o aluno, num determinado momento pode construir o conceito. Pri-

meiramente há uma proposta de oferecer ao aluno a possibilidade de 

aprender o funcionamento da língua. Durante esse processo de constru-

ção do significado, alguns pontos diferenciais entres as variantes são 

apontados, como no emprego dos pronomes pessoais do caso reto. Cons-

ta seguinte afirmação: “De acordo com a variante padrão da língua, os 

pronomes pessoais do caso reto só podem desempenhar a função de su-

jeito, ao passo que os oblíquos desempenham a função de objeto. Por es-

sa razão, na variedade padrão deve-se dizer...” 

Além disso, um ponto a ser destacado na obra é que a noção de 

erro foi substituída pela de inadequação, pois um texto pode ser inade-

quado a uma situação linguística e adequado à outra. 

Por fim, analisando os enunciados da coleção estudada, resumi-

mos as tendências mais marcantes da seguinte forma: 

 Dicotomia entre variedade padrão e variedade não padrão. 

 Exercício comparativo entre as variantes linguísticas, que tra-

zem situações de uso, porém sem aprofundá-las. 

 Há uma vinculação dos conteúdos gramaticais às variantes lin-

guísticas. 

 Proposta de exercícios do tipo: reescreva, substitua – em que as 

falas dos personagens devem ser passadas para a norma-padrão. 

Ocorrência 01: Dicotomia entre variedade padrão e variedade não 

padrão. 

Nesse tipo de questão as perguntas são objetivas, e visam apenas 

que o aluno identifique a variedade linguística empregada, sem que se 

questione o motivo daquele emprego, como nos exemplos que a seguir 

transcrevemos: 
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(CEREJA, 2009, p. 56). 

(CEREJA, 2009, p. 56) 

(CEREJA, 2009, p. 56) 

(CEREJA, 2009, p. 56) 

(CEREJA, 2009, p. 56) 

Na maior parte dos exercícios propostos como foi observado pe-

de-se ao aluno somente que identifique a variedade em que o texto está 

escrito. 

Ocorrência 02: Exercício comparativo entre as variantes linguísti-

cas, que trazem situações de uso, porém sem aprofundá-las. 
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Ocorrência 03: Há uma vinculação dos conteúdos gramaticais às 

variantes linguísticas. 

(CEREJA, 2009, p. 56) 

(CEREJA, 2009, p. 56) 

Ocorrência 04: Proposta de exercícios do tipo reescreva, substi-

tua, em que as falas dos personagens devem ser passadas para a norma-

padrão. 

(CEREJA, 2009, p. 56) 
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(CEREJA, 2009, p. 56) 

(CEREJA, 2009, p. 56) 

(CEREJA, 2009, p. 56) 

Nesse tipo de exercício é flagrante a descaracterização da fala do 

personagem adaptada à norma-padrão: ela se torna artificial e não provo-

ca o mesmo efeito da original. 

Esse tipo de exercício tem seu valor, porém poderia ir um pouco 

além, como se deduz do trecho que a seguir incluímos: 

Mas seria mais eficaz se ao invés da simples reescritura na norma padrão, 

fosse apresentada ao aluno uma situação em que ele pudesse confrontar as 
formas do padrão com as formas do não padrão e chegar a formular as regras 

que norteiam as variedades da língua [...] (DIONÍSIO, 2001) 

Apresentamos o quadro resumitivo das ocorrências estudadas: 

TENDÊNCIAS 
QUANTIDADE DE OCORRÊNCIAS 

6° ano 7° ano 8° ano 9° ano 

01. Dicotomia entre variedade padrão e varie- 08 4 9 5 
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dade não padrão. 

02. Exercício comparativo entre as variantes 
linguísticas, que trazem situações de uso, po-

rém sem aprofundá-las. 

01 0 2 2 

03. Há uma vinculação dos conteúdos grama-
ticais às variantes linguísticas. 

03 3 1 9 

04. Propostas de exercícios do tipo reescreva, 

substitua, em que as falas dos personagens de-

vem ser passadas para a norma-padrão.  

03 5 2 3 

 

6. Conclusões 

Considerando que o material analisado – o conjunto dos livros di-

dáticos de autoria de William R. Cereja e Thereza Amália C. Magalhães 

destinados às quatro últimas séries do segundo segmento do Ensino Mé-

dio – pode ser tomado como referência, podemos concluir que o ensino 

português no Brasil está mudando sua face, apresentando-se mais em 

conformidade com os modernos estudos linguísticos. 

Visualizamos com nitidez a abordagem isenta dos dialetos sociais, 

bem como dos registros praticados em nosso meio, que tiveram presença 

ao longo dos quatro compêndios, ora como objeto de estudo, ora sim-

plesmente como forma na qual fora escrito um texto aproveitado para 

ilustrar um fato de comunicação ou para servir de apoio a algum exercí-

cio. 

Dessa forma, entendemos que a prática do ensino da língua ma-

terna entre nós evolui, continuando a haver, entretanto, pontos a ser me-

lhorados. Sai fortalecida, também, em função da leitura e da pesquisa 

empreendidas, a convicção de que é fundamental ensinar-se a norma-

padrão, pelas muitas razões aqui aventadas, mas que é igualmente impor-

tante que se tenha a clareza de que o dialeto de origem é a própria identi-

dade primordial do falante e que se deve cuidar para que a prática docen-

te expresse inequivocamente esse posicionamento. 

Por fim, ratificamos que o papel da escola é desenvolver a compe-

tência comunicativa dos usuários da língua, levar o aluno a dominar a 

norma culta ou língua-padrão, ensinar a variedade escrita da língua. O 

ensino da língua materna deve se fundamentar em desenvolver a capaci-

dade do usuário da língua empregar a língua nas diversas situações de 

comunicação. 
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1. Considerações iniciais 

A toponímia – um dos ramos da onomástica que trata do estudo 

dos nomes próprios de acidentes geográficos físicos e humanos – mostra 

que, através do levantamento, da classificação e da análise dos topôni-

mos, é possível recuperar características sócio-histórico-culturais e/ou fí-

sico-geográficos que, possivelmente, motivaram o denominador no ato 

do batismo de um determinado espaço geográfico. Além disso, possibili-

ta identificar estratos linguísticos de outros grupos étnicos. Assim, o to-

pônimo assume valores que transcendem a função identificadora, sim-

plesmente. 

Sabe-se, também, que a análise da cultura e do conjunto de valo-

res de uma sociedade exige, precipuamente, um estudo centrado na lín-

gua – já que por meio dela que são revelados os pensamentos e os cos-

tumes dos diferentes grupos humanos. A língua “traduz toda uma cultura, 

traduz todo um universo peculiar com suas implicações psicológicas e fi-

losóficas que é preciso alcançar para enriquecimento da experiência” 

(BORBA, 1984, p. 7). 

Diante dessas considerações, neste artigo objetivamos discutir al-

guns aspectos referentes à toponímia dos seringais e colocações acrianas, 

num enfoque etnolinguístico. Prioriza-se investigar as marcas da cultura 

nordestina que possivelmente estejam refletidas nos topônimos selecio-

nados. Essa escolha não é fortuita, uma vez que a história da formação 

acriana revela, como um de seus principais personagens, o grupo humano 

(a maior parte proveniente do Ceará) nordestino, que chegou ao território 

para trabalhar na extração do látex, favorecendo a formação dos serin-

gais, do Estado e da própria cultura do lugar. 

 

2. O Acre: aspectos históricos e culturais 

O estado do Acre, a conhecida Amazônia Ocidental Brasileira, es-

tá situado a sudoeste da Região Norte do Brasil e se limita com: Amazo-

mailto:alexlinguista@gmail.com
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nas (N); Rondônia (L); Bolívia (SE); e Peru (S e O). O Estado, cuja capi-

tal é Rio Branco, tem, como cidades mais populosas, além da capital: 

Cruzeiro do Sul, Tarauacá, Sena Madureira e Brasileia. 

Revelar a história acriana, especialmente no tocante à formação 

espacial e humana, é contar a história do “descobrimento” da hevea bra-

silienses – a seringueira: elemento que melhor representa a gênese do re-

ferido local, pois, foi a partir do produto extraído dessa árvore – o látex – 

que contingentes, cada vez maiores, de imigrantes foram ocupando a re-

gião, com a finalidade de trabalhar como extratores do “ouro branco”, 

cobiçando grandes lucros e uma vida digna. 

Com a chegada dos primeiros exploradores, a região foi, aos pou-

cos sendo demarcada, dando origem aos seringais e às colocações que se 

formavam às margens das principais bacias hidrográficas acrianas – o 

Rio Juruá e o Rio Purus. Para essas populações, os rios eram de extrema 

importância socioeconômica, pois eram utilizados para a locomoção, pa-

ra a comunicação, para a alimentação. Enfim, para o habitante amazôni-

co, de um modo geral, o rio significava (e significa) a própria existência 

humana (Cf. TOCANTINS, 1984, p. 32). 

A migração para terras acrianas adquiriu maior impulso entre 

1877 e 1879, quando houve a maior crise socioeconômica na Região 

Nordeste (sobretudo no Ceará), decorrente da forte seca que assolou a re-

gião. Essa crise, somada ao incentivo e financiamento pelo Estado do 

Amazonas, favoreceu a migração desses povos para a região. Lima (s/d, 

p. 24) registra que  

[...] a primeira expedição a chegar em terras acrianas, foi a do cearense de 

Uruburetama, João Gabriel, com sua gente, no navio vapor Anajás, aportando 

nas barrancas do Acre (Aquiri), fundando os primeiros seringais e formando 
os primeiros núcleos populacionais. 

Os imigrantes nordestinos, a partir de um árduo trabalho nos se-

ringais, favoreceram que a economia da borracha desenvolvesse de forma 

acelerada, e a grande presença dos brasileiros no Acre começou a inquie-

tar a Bolívia que, por inúmeras vezes, tentou expulsá-los do território, 

sem sucesso. Embora o governo brasileiro reconhecesse a região acriana 

como parte do território boliviano, muitos brasileiros insistiam em per-

manecer lá. Lutas foram travadas em diversas ocasiões entre os países vi-

zinhos, segundo Calixto (1985, p. 119-129), na tentativa de incorporar o 

Acre ao território brasileiro, o Governo do Brasil acabou por convidar o 

gaúcho Plácido de Castro, para treinar seringueiros para práticas militares 

e liderar o movimento contra os inimigos bolivianos. Apesar da inexperi-
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ência dos seringueiros, as tropas de Castro, após sucessivas batalhas, fo-

ram vitoriosas, derrotando o último foco de resistência boliviana em Pu-

erto Alonso. 

Com a chegada dos primeiros exploradores, a região foi, aos pou-

cos sendo demarcada, formando os seringais e as colocações às margens 

das principais bacias hidrográficas acrianas – Rio Juruá e Rio Purus – de 

extrema importância socioeconômica para a locomoção, para a comuni-

cação, para a alimentação, enfim, para a própria existência dessas novas 

populações (Cf. TOCANTINS, 1984, p. 32). 

O processo migratório para a região acriana tem maior impulso 

entre 1877 e 1879, quando houve a maior crise socioeconômica na Regi-

ão Nordeste (sobretudo no Ceará), decorrente da forte seca que assolou a 

região. Essa crise, somada ao incentivo e financiamento pelo Estado do 

Amazonas, favoreceu a migração desses povos para a região. 

Lima (s/d, p. 24) registra que 

[...] a primeira expedição a chegar em terras acrianas, foi a do cearense de 

Uruburetama, João Gabriel, com sua gente, no navio vapor Anajás, aportando 
nas barrancas do Acre (Aquiri), fundando os primeiros seringais e formando 

os primeiros núcleos populacionais. 

Pode-se dizer que, particularmente para o povo acriano, seringuei-

ra, seringal, seringueiro e seringalista configuram elementos imprescin-

díveis no perfil sócio-histórico-cultural de seu lugar e de sua gente: tra-

duzem o principal motivador (seringueira) da formação espacial (serin-

gal) e dos elementos humanos (seringueiro e seringalista) que favorece-

ram o surgimento do Estado do Acre que conhecemos atualmente. 

Assim, torna-se evidente que sem a atuação dos seringueiros, pos-

sivelmente, o Acre não pertenceria ao Brasil. No entanto, como lembra 

Sousa (2007, p. 45), apoiado em Tocantins (1979) e Calixto et alii. 

(1985), a formação humana da referida área não se deu tão somente com 

a entrada dos desbravadores nordestinos. Pelo menos dois outros mo-

mentos devem ser destacados: um momento anterior: a existência no ter-

ritório de sociedades indígenas; e um posterior: a chagada de grupos fa-

miliares provenientes do Sul e do Sudeste do Brasil. 

[...] a região onde hoje está situado o Estado do Acre já estava ocupada muito 

antes da chegada de colonizadores, por índios pertencentes a grupos diversos. 
Antes da “descoberta” da borracha havia 50 grupos indígenas. Hoje, calcula-se 

a presença de apenas doze etnias (SOUSA, 2007a, p. 45). 
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As nações indígenas existentes no Acre podem ser distribuídas em 

dois troncos linguísticos: a) pano (nações: caxinauá, iauanauá, poianauá, 

jaminaua, nuquini, arara, chanenauá, catuquina, nauas); e, b) aruaque 

(nações: culina, achaninca, manchineri) (Cf. SOUZA, 2005, p. 25-26). 

Os índios pertencentes aos referidos troncos têm procedência peruana e 

chegaram ao Acre motivados pela intensa perseguição espanhola. Che-

gando à região, os índios do tronco pano passaram a dominar a região do 

rio Juruá, e os do tronco aruaque, a região do rio Purus. O elemento indí-

gena – ou caboclo amazônico, como prefere chamar Lima (s/d, p. 62-63) 

– constitui o primeiro ramo étnico formador do homem acriano. 

O nordestino, por sua vez, constitui o segundo ramo étnico. Como 

já foi dito anteriormente, esse grupo humano abrigava-se em terras acria-

nas em busca de uma vida de farturas, riquezas. Outras vezes, buscava na 

floresta um alívio para o sofrimento favorecido pela intensa seca que cas-

tigava impiedosamente sua região de origem. O povoamento da região 

acriana, desde a primeira fase migratória, resultou, inicialmente, do en-

contro do elemento indígena com o elemento nacional nordestino. Os na-

tivos transmitiram aos imigrantes conhecimentos e habilidades impres-

cindíveis para a sobrevivência e o trabalho no meio florestal – que era 

absolutamente adversa à da sua terra de origem. 

O seringueiro, isto é, o grupo social representante da Amazônia, trouxe 

um conjunto de traços culturais dos lugares de onde emigrou e, em contato 
com o novo ambiente, sofreu um processo de aculturação, surgindo assim no-

vos valores na indústria extrativa da borracha (COÊLHO, 1982, p. 45). 

A influência do nativo sobre o conquistador, segundo Rancy 

(1992, p. 51-53) está refletida: a) na alimentação: aproveitamento dos re-

cursos naturais; b) na habitação: adequada utilização dos produtos flores-

tais na confecção das barracas; c) nos meios de locomoção: abertura de 

caminhos na selva, ou mesmo na fabricação e utilização de pequenas 

embarcações; entre outros. 

Enfim, para garantir sua sobrevivência naquele ambiente, o rude 

seringueiro assimilou muitos hábitos e valores dos nativos, além dos já 

citados, acrescente-se a) o vocabulário utilizado para a identificação de 

espécies animais e vegetais, ou para os elementos geográficos que inte-

gram o ambiente onde viviam; b) as crenças e lendas existentes na região 

que, de algum modo, passaram a orientar a vida e o trabalho dos desbra-

vadores da selva. 

Já o terceiro ramo étnico, segundo Lima (s/d, p. 64-65), teve uma 

participação menor nesse processo de miscigenação. “Eram sírios, liba-
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neses, turcos, judeus e outros comerciantes de tradição. Eles vinham para 

o Acre em busca do enriquecimento, através da comercialização da bor-

racha e da castanha”. 

As marcas do branco eurasiano, contudo, podem ser percebidas 

em certas características físicas do homem genuinamente acriano, bem 

como no processo civilizatório dessa população nortista. Boa parte des-

ses estrangeiros integrava o sistema de exportação da borracha, outros 

atuavam como seringalistas, seringueiros, marreteiros – chegando, até, a 

possuir navios e grandes casas comerciais na região. 

Há que se acrescentar, ainda, um quarto ramo étnico que partici-

pou da formação humana do Acre: os paulistas – denominação genérica 

atribuída, pela população, aos imigrantes provenientes da região centro-

sul do Brasil, na década de 1970, que aportaram na região acriana com o 

propósito de estabelecer fazendas e desenvolver atividades pecuárias. 

Esses quatro grupos étnicos justificam o caráter multicultural da 

população acriana, misto de tradições indígenas locais com as tradições 

dos migrantes nordestinos que povoaram a região, a partir do início do 

século XX, dos estrangeiros e dos migrantes de outras regiões do Brasil. 

A presença de tribos indígenas, de outras nacionalidades e de bra-

sileiros de várias regiões, se manifesta nas crenças e valores, nos hábitos 

e costumes, nas variações do falar acriano e o jeito de sentir e agir da 

gente da cidade (BEZERRA, 1993, p. 26). 

Ao se acrianizarem, esses grupos foram, pouco a pouco, perdendo 

uma parcela de sua identidade cultural original, mas, ao mesmo tempo, 

absorvendo costumes, comportamentos e crenças da cultura nativa, exi-

gidos pelas próprias condições ambientais e sociais. 

 

3. Aspectos metodológicos da pesquisa 

Os dados apresentados e analisados neste trabalho, selecionados 

do corpus do Projeto Atlas Toponímico da Amazônia Ocidental Brasilei-

ra, uma das pesquisas em operacionalização no CEDAC/UFAC (Centro 

de Estudos Dialetológicos da Universidade Federal do Acre), tem como 

fontes principais: 

a) folhas cartográficas do Estado do Acre (2006) e da Amazônia 

Legal, disponibilizadas pelo IBGE/AC; 
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b) mapas cartográficos (1990): Microrregião do Alto Juruá (escala 

1:2000 000), Cruzeiro do Sul (escala 1:660 000), Feijó (escala 

1:750 000), Mâncio Lima (escala 1:400 000), Tarauacá (escala 

1:800 000), Microrregião Alto Purus (escala 1:2000 000), Assis 

Brasil (escala 1:330 000), Brasiléia (escala 1:330 000), Manuel 

Urbano (escala 1:750 000), Plácido de Castro (escala 1:300 

000), Rio Branco (escala 1:600 000), Senador Guiomard (escala 

1:300 000), Sena Madureira (escala 1:800 000), Xapuri (escala 

1:500 000); fornecidos pela Fundação de Tecnologia do Estado 

do Acre (FUNTAC); 

c) dados do Programa Estadual de Zoneamento Ecológico-Econô-

mico do Estado do Acre (2000), fornecidos pela Secretaria de 

Estado de Ciência, Tecnologia e Meio Ambiente (SECTMA); 

d) inquéritos (corpus) do Centro de Estudos Dialectológicos do 

Acre (CEDAC), da Universidade Federal do Acre. 

Para a catalogação e a análise dos dados seguem-se as orientações 

de Dick (1992, 1996), que leva em consideração dois critérios analíticos: 

o taxionômico (que envolve as 27 classificações taxionômicas), e o as-

pecto linguístico (que envolve o campo etno dialetológico e o histórico 

cultural). As categorias taxionômicas são distribuídas em dois grandes 

grupos: 

a) taxes de natureza física e 

b) taxes de natureza antropocultural. 

 

3.1. Taxionomias de natureza física: definições e exemplificações 

a) Astrotopônimos: topônimos relativos aos corpos celestes em ge-

ral. Ex.: Estrela (RS); 

b) Cardinotopônimos: topônimos relativos às posições geográficas 

em geral. Ex.: Nortelândia (MT); 

c) Cromotopônimos: topônimos relativos à escala cromática. Ex.: 

Branquinha (AL); 

d) Dimensiotopônimos: topônimos relativos às dimensões dos aci-

dentes geográficos. Serra Alta (SC); 
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e) Fitotopônimos: topônimos relativos aos vegetais. Ex.: Flores 

(PE); 

f) Geomorfotopônimos: topônimos relativos às formas topográfi-

cas. Ex.: Morros (MA); 

g) Hidrotopônimos: topônimos relativos a acidentes hidrográficos 

em geral. Ex.: Cachoeirinha (RS); 

h) Litotopônimos: topônimos relativos aos minerais ao à constitui-

ção do solo. Ex.: Areia (PB); 

i) Meteorotopônimos: topônimos relativos a fenômenos atmosféri-

cos. Ex.: Chuvisca (RS); 

j) Morfotopônimos: topônimos relativos às formas geométricas. 

Ex.: Volta Redonda (RJ); 

k) Zootopônimos: topônimos referentes aos animais. Ex.: Cascavel 

(CE) 

 

3.2. Taxionomias de natureza antropocultural: definições e 

exemplificações 

a) Animotopônimos (ou nootopônimos): topônimos relativos à vi-

da psíquica, à cultura espiritual. Ex.: Vitória (ES); 

b) Antropotopônimos: topônimos relativos aos nomes próprios in-

dividuais. Ex.: Barbosa (SP); 

c) Axiotopônimos: topônimos relativos aos títulos e dignidades 

que acompanham nomes próprios individuais. Ex.: Coronel 

Ezequiel (RN); 

d) Corotopônimos: topônimos relativos a nomes de cidades, países, 

estados, regiões e continentes. Ex.: Seringal Quixadá (AC); 

e) Cronotopônimos: topônimos relativos aos indicadores cronoló-

gicos representados pelos adjetivos novo(a), velho(a). Ex.: Nova 

Aurora (GO); 

f) Ecotopônimos: topônimos relativos às habitações em geral. Ex.: 

Chalé (MG); 

g) Ergotopônimos: topônimos relativos aos elementos da cultura 

material. Ex.: Jangada (MT); 
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h) Etnotopônimos: topônimos relativos aos elementos étnicos iso-

lados ou não (povos, tribos, castas). Ex.: Capixaba (AC); 

i) Dirrematopônimos: topônimos constituídos de frases ou enunci-

ados linguísticos. Ex.: Passa e Fica (RN); 

j) Hierotopônimos: topônimos relativos a nomes sagrados de cren-

ças diversas, a efemérides religiosas, às associações religiosas e 

aos locais de culto. Ex.: Capela (AL). Esse categoria subdivide-

se em: 

i. Hagiotopônimos: nomes de santos ou santas do hagiológio 

católico romano. Ex.: Santa Luzia (BA) 

ii. Mitotopônimos: entidades mitológicas. Ex.: Exu (PE); 

k) Historiotopônimos: topônimos relativos aos movimentos de cu-

nho histórico, a seus membros e às datas comemorativas. Ex.: 

Plácido de Castro (AC); 

l) Hodotopônimos: topônimos relativos às vias de comunicação 

urbana ou rural. Ex.: Ponte Alta (SC);  

m) Numerotopônimos: topônimos relativos aos adjetivos numerais. 

Ex.: Dois vizinhos (PR); 

n) Poliotopônimos: topônimos relativos pelos vocábulos vila, al-

deia, cidade, povoação, arraial. Ex.: Vila Nova do Mamoré 

(RO); 

o) Sociotopônimos: topônimos relativos às atividades profissionais, 

aos locais de trabalho e aos pontos de encontro da comunidade, 

aglomerados humanos. Ex.: Pracinha (SP); 

p) Somatopônimos: topônimos relativos metaforicamente às partes 

do corpo humano ou animal. Ex.: Braço do Trombudo (SC). 

Vale ressaltar que esse mesmo modelo de análise é utilizado no 

Projeto ATB (Atlas Toponímico do Brasil) e em suas variantes regionais: 

Projeto ATESP (Atlas Toponímico do Estado de São Paulo), Projeto 

ATEMG (Atlas Toponímico do Estado de Minas Gerais), Projeto 

ATEMT (Atlas Toponímico do Estado de Mato Grosso) entre outros. 
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4. Análise dos dados 

Como o objetivo deste trabalho é mostrar reflexos da cultura nor-

destina na toponímia acriana, deter-nos-emos aos topônimos incluídos 

nas taxionomias de natureza antropocultural. Destacamos as seguintes 

taxes: corotopônimos e hierotopônimos. 

 

4.1. Os corotopônimos 

Os topônimos selecionados do corpus e incluídos entre os coroto-

pônimos deixam transparecer dois aspectos possíveis: o primeiro está re-

lacionado à motivação sofrida pelo denominador (o seringueiro) no ato 

do batismo. Neste caso, transparece o sentimento de saudade da terra de 

origem (no caso dos topônimos destacados, as cidades localizadas no 

nordeste brasileiro) e, que, a partir dessa “homenagem” ele consegue 

manter um vínculo com sua terra natal. 

O segundo aspecto diz respeito ao do processo de miscigenação 

étnica, que constitui a gênese da formação populacional acriana. Embora 

os topônimos apresentados a seguir sejam apenas os que fazem referência 

a cidades nordestinas, é válido esclarecer que outros topônimos foram 

encontrados no corpus referindo-se a cidades de outras regiões e até de 

outros países, como: Seringal Mato Grosso, Seringal São Paulo, Seringal 

Bolívia, Seringal Venezuela. Em ordem alfabética, são esses os topôni-

mos que fazem referência a cidades nordestinas: Altamira, Apodi, Caja-

zeira, Canindé, Fortaleza, Lavras, Morada Nova, Novo Oriente, Pacatu-

ba, Pernambuco, Quixadá, Redenção, Redenção e Viçosa. 

 

4.2. Os hierotopônimos 

Nesses topônimos há reflexos, talvez, de uma das maiores caracte-

rísticas culturais nordestinas: o misticismo religioso. Dadas as condições 

de vida dos seringueiros acrianos, solitários, na maioria das vezes, num 

meio florestal, sujeito aos perigos advindos da própria natureza ou as do-

enças típicas desses meios, como a malária; é justificável o sentimento de 

fé e crença religiosa nos seringueiros e em seus familiares. Eis os topô-

nimos desse grupo, também relacionados em ordem alfabética: Santa 

Ana, Santa Cruz Santa Júlia, Santa Maria, Santa Quitéria, Santa Fé, San-

to Antônio, Santo Antônio, São Bento, São Domingos, São Felismino, 
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São Francisco, São João, São João da Barra, São José, São José, São Pe-

dro, São Pedro e São Raimundo. 

Vale apresentar alguns topônimos incluídos na categoria taxionô-

mica dirrematopônimos, mas que marcam a religiosidade dos seringuei-

ros: colocação Deus é Bom e colocação Livre-nos-Deus 

 

5. Considerações finais 

O perfil cultural da sociedade acriana, num sentido amplo e gene-

ralizante, constitui uma mescla de valores, atitudes, costumes, crenças, 

conhecimentos etc., que foi sendo construído (e ainda está) desde os pri-

meiros contatos dos imigrantes com os índios que já ocupavam a região. 

E, em seguida, com o branco eurasiano, e com os “paulistas”. A cultura 

acriana, em síntese, foi formada através das trocas de saberes, de práticas 

e de comportamentos entre esses referidos grupos humanos, especial-

mente. 

Na análise dos topônimos de natureza antropocultural: corotopô-

nimos e hierotopônimos foi perceptível, a priori, a valorização dos aspec-

tos socioculturais no ato de nomear as colocações e os seringais acrianos. 

O valor atribuído aos referidos aspectos pode ser justificado pela própria 

história do grupo humano que formou o referido lugar (e que não difere 

da dos outros seringais acrianos): famílias que migraram para o local fu-

gindo da seca (no caso dos nordestinos), na esperança de uma vida me-

lhor, para si próprios e para os filhos, deparando-se com uma realidade 

físico-geográfica absolutamente diversa daquela de onde migraram, e não 

só isso, decepcionados com a realidade econômico social a que estavam 

sujeitos, chegando quase à escravidão. Para os seringueiros, portanto, os 

espaços onde, agora, moravam eram uma espécie de prolongamento da 

região de onde tinham saído. 

Esse resultado confirma a tese sapiriana (1969) de que o ambiente 

(seja físico, seja social) reflete-se na língua. No caso do estudo aqui apre-

sentado, o enunciador do topônimo, no ato do batismo dos acidentes ana-

lisados, condicionado por fatores físico-ambientais, transformou uma 

unidade da língua em um nome próprio, ou seja, de unidade virtual o sig-

no adquiriu a estatuto de fato linguístico, condicionado for fatores extra-

linguísticos. 
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1. Introdução 

O contexto social brasileiro apresenta uma heterogeneidade não 

apenas quanto à variação da língua majoritária, mas uma diversidade de 

línguas em que aquelas consideradas minoritárias são invisibilizadas por 

um ideal linguístico que estandardiza a língua portuguesa, e que coloca 

as demais numa condição de desprestígio tanto social como também lin-

guístico. 

É justamente por considerar a multiplicidade de espaços sociais e 

a dimensão geográfica brasileira que propomos apresentar algumas das 

questões desfavorecedoras ao status linguístico da libras (língua brasilei-

ra de sinais) enquanto língua, pois tais questões resultam, consequente-

mente, no comprometimento do engajamento político e social do sujeito 

surdo por meio de sua língua. 

A libras, língua de sinais originária de comunidades surdas brasi-

leiras, é reconhecida oficialmente no Brasil como meio legal de comuni-

cação e expressão pela lei 10.436, de 24 de abril de 2002, e regulamenta-

da pelo decreto 5.626, de 22 de dezembro de 2005. Apesar disso, há, 

principalmente entre as pessoas ouvintes, a propagação, dentre outros mi-

tos que descaracterizam o conceito da libras enquanto língua, de que ela 

é uma versão sinalizada da língua majoritária, no caso, a língua portu-

guesa. 

Haverá uma relação de dependência da libras com a língua portu-

guesa, ao menos no que tange ao sistema morfológico? A hipótese norte-

adora desta pesquisa é a de que não há essa dependência, uma vez que os 

sistemas morfológicos de ambas as línguas são distintos. O mito, anteri-

ormente referido, é decorrente do fato de muitas pessoas ainda desconhe-

cerem a verdadeira natureza das línguas de sinais – no caso, a libras. 

mailto:bem_fsa@hotmail.com
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O objetivo deste trabalho é reafirmar que a libras possui estrutura 

morfológica própria e independe da língua portuguesa, desconstruindo 

conceitos errôneos e distorcidos sobre o seu status linguístico. Para tanto, 

descreve-se alguns de seus processos derivacionais na formação dos si-

nais. Sendo assim, este estudo trata-se de uma reflexão teórica com base 

na pesquisa bibliográfica sobre os pressupostos teóricos e abordagens de 

Ferreira (2010), e Quadros e Karnopp (2004), que discorrem sobre o sta-

tus linguístico das línguas de sinais e da libras. 

Destarte, esta pesquisa justifica-se por divulgar a autonomia lin-

guística da libras, contribuindo para a inclusão social da pessoa surda, 

entendendo que a língua é o principal veiculador do poder, e forma mate-

rializada do discurso. 

 

2. Alguns processos derivacionais da libras 

Para compreendermos os aspectos morfológicos da libras, apre-

sentamos uma breve descrição de alguns de seus processos derivacionais 

como a nominalização, a composição e a incorporação. As línguas natu-

rais têm a propriedade de se organizarem em duas camadas.  Essa forma 

de estruturação das línguas é chamada de dupla articulação da lingua-

gem, Martelotta (2008) apresenta a seguinte compreensão sobre a dupla 

articulação da linguagem: 

Agora temos condições de entender por que a se diz que a linguagem hu-

mana é articulada: porque se manifesta através de sentenças resultantes da 
união de elementos menores. E podemos também compreender o termo “dupla 

articulação”: existem dois tipos diferentes de unidades mínimas: os morfemas 

e os fonemas. Os primeiros são elementos significativos, já que, como vimos 
anteriormente, dão alguma informação acerca da estrutura semântica ou da es-

trutura gramatical do vocábulo. Os segundos são elementos não significativos, 

tendo função distintiva (MARTELOTTA, 2008, p. 39). 

Para esse autor, a dupla articulação da linguagem resulta em eco-

nomia linguística, pois permite que se transmita mais informação com 

menos esforço, dando maior praticidade aos usos linguísticos. Decerto, a 

libras apresenta essa organização através de sua estruturação fonológica e 

morfológica, de maneira que sentenças maiores permitem-se decompor 

em unidades menores, com significado – os morfemas – e unidades ainda 

menores, sem significado – os fonemas. Como, por exemplo: 
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Figura 1: (QUADROS & KARNOPP, 2004. p. 52) Figura 2: (QUADROS & KARNOPP, 2004. p. 97) 

Observa-se que o par de sinais TRABALHAR e VÍDEO apresenta 

uma distinção apenas quanto à alteração do parâmetro de Movimento 

(M). Desse modo, o movimento funciona como parâmetro fonológico 

com valor distintivo para os sinais, sendo compreendido como unidade 

mínima sem significado e com valor distintivo no nível da segunda arti-

culação. No par de sinais SENTAR e CADEIRA, um exemplo típico de 

nominalização de verbos na libras, o movimento apresenta-se em nível 

morfológico – primeira articulação – em que se tem o morfema base (o 

verbo) e se reduplica o M para formar o nome – o produto. Quando e 

Karnopp (2004) considera que é importante o entendimento dessa noção 

de base e de produto para a compreensão da morfologia das línguas de 

sinais. 

A morfologia é um campo dos estudos linguístico responsável pe-

la investigação da estrutura da língua no âmbito da primeira articulação 

da linguagem. É o estudo, segundo Quadros (2004), “da estrutura interna 

das palavras ou dos sinais, assim como das regras que determinam a for-

mação das palavras”, e os morfemas são as unidades mínimas de sua aná-

lise. Para essa autora, os estudos da morfologia tradicional apresentam 

duas áreas de investigação: a derivação e a flexão.  Esta última, nos ter-

mos de Camara Júnior (2011), diz respeito ao estudo da flexibilidade do 

item lexical que “se dobra” para se adequar à estrutura sintática para 

manter uma relação formal coerente entre os elementos linguísticos. A 

primeira, à qual nos deteremos mais adiante, estuda a derivação de novas 

palavras ou sinais a partir de uma base lexical já existente. Veja os 

exemplos abaixo. 

A figura 3 apresenta o sinal ESCOLA, formado pela composição 

dos sinais CASA+ESTUDAR, criando um novo significado composto. 

Na figura 4, o sinal ONTEM incorpora uma base mínima significativa 
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que funciona como morfema preso por meio da configuração de mão e 

resulta em um novo sinal – ANTEONTEM. 

  

Figura 3: (QUADROS & KARNOPP, 2004. p. 103) Figura 4: (QUADROS & KARNOPP, 2004, p. 108) 

Segundo Quadros e Karnopp (2004), a nominalização na libras, 

dentre outros, é um processo derivacional que forma nomes a partir de 

verbos. Esse processo envolve uma base lexical já existente que, por 

meio da alteração do parâmetro de M, deriva um nome substantivo como 

visto anteriormente no exemplo da figura 2. 

Assim, segundo Quadros e Karnopp (2004), a libras apresenta um 

padrão regular quanto à distinção entre nomes e verbos. Essa análise, 

proposta por Quadros, tem como apoio os estudos aplicados tanto na lín-

gua portuguesa, com a nominalização, quanto na ASL (língua de sinais 

americana), com a reduplicação. Os estudos dessa última, em que apre-

senta a diferenciação entre nomes e verbos, foram analisados por Ted 

Supalla e Elissa Newport, em 1978. Quadros e Karnopp (2004) conclui 

que, de fato, a reduplicação do parâmetro de M tanto na ASL quanto na 

libras é também um processo de criar novos sinais. 

Para Ferreira (2001), a reduplicação é um processo produtivo em 

todos os níveis da estrutura linguística da libras, tanto fonológico e mor-

fológico quanto sintático, “alguns casos de derivação são obtidos através 

da reduplicação de unidades morfológicas” (FERREIRA, 2001, p. 11). 

Entretanto, segundo Ferreira, no nível morfológico da libras, a reduplica-

ção é um recurso que opera diferentes processos gramaticais como, por 

exemplo, o aspecto verbal, a pluralidade e, como já dito anteriormente, 

alguns casos de derivação. 

As descrições dos fenômenos derivacionais aqui apresentadas não 

se propuseram a comtemplar todos os aspectos que as envolvem, mas 

demonstrar apenas alguns princípios de funcionamento da estrutura mor-
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fológica da libras para desmistificar os referidos conceitos de que trata-

mos inicialmente a respeito da dependência linguística. 

 

3. Conclusão 

Em suma, a partir dessas reflexões teóricas, percebe-se não há de-

pendência nem, muito menos, oposição entre a libras e a língua portu-

guesa e, sim, modalidades diferentes que apresentam características pró-

prias como, de fato, ocorrem entre quaisquer línguas naturais quando 

contrastadas. Nesse sentido, as questões que colocam em cheque o status 

linguístico da libras manifestam em si a ideologia dominante de que a 

pessoa surda não tem uma língua e que, consequentemente, visa subme-

tê-la a “normalização” tanto linguística, por meio da língua portuguesa, 

como também do sujeito. 

Essas concepções pejorativas sobre a língua da pessoa surda não 

se restringem ao âmbito linguístico, mas ganham espaços sociais nas re-

lações que se estabelecem entre surdos e ouvintes como na família, cons-

tituídas geralmente, na sua grande maioria, de ouvintes; na escola; no 

trabalho; nos espaços religiosos; e entre outros. Deste modo, sendo a lín-

gua um meio de entrelaçar relações de saber e poder, o sujeito que não 

domina a língua portuguesa numa interação que a tem como língua vei-

cular passa a condição de subalternizado, pois, conforme Barthes (2007), 

a língua é o código da legislação denominada linguagem, veiculadora do 

poder. Então, sem acesso a esse código, não há meio de assumir a posi-

ção político-social exigida nesse (des)encontro. 

O respeito à libras enquanto língua significa também respeito aos 

seus usuários. Considerar a língua do outro é, acima de tudo, respeitá-lo 

enquanto sujeito. Interagir com o outro por meio de uma língua pela qual 

ambos exerçam seus papeis de sujeito é, antes de qualquer coisa, o esta-

belecimento de uma relação político-social de alternância de poder e sa-

ber. 
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1. Introdução 

Seguindo os pressupostos teórico-metodológicos do funcionalis-

mo linguístico e da sociolinguística variacionista nos debruçaremos sobre 

o valor da modalidade epistêmica com vistas a considerá-la como variá-

vel independente na análise do fenômeno variável subjuntivo/indicativo 

na expressão de enunciados com modalizadores de dúvida, incerteza, em 

situações de interação comunicativa. Trata-se de fenômeno observado na 

interação comunicativa, apreendido no vernáculo, portanto no âmbito 

discursivo-pragmático, porém envolve, como não poderia deixar de ser, 

relação com os níveis subjacentes ao nível pragmático, sintático, semân-

tico e morfofonêmico, os quais estão inter-relacionados e interdependen-

tes5. Conforme aponta Neves (1997, p. 24) “A integração de componen-

tes diversos é uma das características de qualquer paradigma funcionalis-

ta, mesmo os menos moderados, que estabelecem uma subordinação dos 

demais componentes ao componente pragmático”. 

A questão central tratada aqui é: É possível apreender a modali-

dade em termos formais e assim usá-la como variável independente em 

uma análise quantitativa? 

Concebendo a modalidade epistêmica apreensível no discurso e 

codificadora de noções relacionadas ao conhecimento, ao grau de certeza 

do falante buscamos responder ao questionamento norteador supracitado 

que suscitou esse trabalho. Objetivamos esboçar uma classificação para-

métrica do continuum da categoria de modalidade epistêmica, na interfa-

ce realis-irrealis6 codificada nas proposições sob escopo de advérbios 

modalizadores de dúvida, incerteza, considerando o discurso como um 

todo, levando a cabo uma análise de caráter multiproposicional. 

                                                           

5 Consideradas aqui independentes as orações simples, principais, coordenadas e justapostas. 

6 Interface entendida aqui como a exteriorização do julgamento do falante calcado em sua crença, 
seu grau de evidencialidade e conhecimento sobre o dictum. Sendo realis-irrealis compreende um 
continuum compreendido entre + certeza e incerteza epistêmicos. 
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Para tanto, exporemos à continuação o estabelecimento de crité-

rios para a classificação do continuum da modalidade epistêmica na inter-

face realis-irrealis cuja ocorrência supomos estar presente na codificação 

em proposições com a presença de modalizadores de dúvida, incerteza, 

possibilidade. Mesmo com a presença desses modalizadores, supomos, a 

priori, que haja uma correlação entre a progressiva expansão de uso do 

indicativo em detrimento do subjuntivo e o grau escalar no continuum de 

certeza a incerteza epistêmica do falante em enunciados dubitativos. 

 

2. A modalidade epistêmica segundo o funcionalismo linguístico 

De forma sucinta expomos que no tratamento da modalidade to-

mamos como base a perspectiva de linha funcionalista norte-americana, 

mais especificamente a conceituação de Givón (2001). Sob esta ótica a 

modalidade é uma categoria discursivo-pragmática uma vez que está cen-

trada no julgamento do falante sobre a proposição e direcionada a um in-

terlocutor num determinado contexto comunicativo. Portanto, a modali-

dade é uma forma de expressão dos valores atitudinais do falante sobre as 

proposições sem alterar ou incidir sobre os papeis semânticos dos argu-

mentos na oração. Avaliação de ordem pessoal, subjetiva que se estende 

sobre eventos, seus atos ou sobre os de outrem, ou seja, é o julgamento 

do falante, os quais segundo Givón (2001) podem ser: julgamentos deôn-

tico e epistêmico. 

Para Givón (2001, p.300) a modalidade segue uma hierarquia: su-

permodalidade > modalidade > submodalidade. Givón baseia sua classi-

ficação com relação ao grau de factualidade da proposição. Desta forma, 

para o autor, há as supermodalidades abrigando modalidades e estas por 

sua vez as submodalidades: 

 

Dentro dos objetivos de nosso trabalho expomos também a classi-

ficação do autor da modalidade irrealis e sua divisão nas submodalidades 

epistêmica e deôntica: 
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Asserção irrealis – proposição é declarada como possível, provável ou in-
certa (submodalidades epistêmicas), ou necessária, desejada ou indesejada 

(submodalidades deôntica /avaliativa). Mas o falante não está preparado para 

dar apoio à asserção com evidências ou não possui fortes razões para conven-
cer seu interlocutor; e o desafio para o ouvinte é receber, esperar ou mesmo 

solicitar prontamente maiores esclarecimentos. (GIVÓN, 2001, p.301) 

 

3. Escalaridade do valor de certeza epistêmico e a alternância sub-

juntivo/indicativo 

O modo subjuntivo, segundo a norma padrão, prototipicamente é 

o modo que expressa dúvida, incerteza, hipótese, suposição, probabilida-

de, possibilidade, conjecturas, todas essas noções semânticas estão sob o 

arcabouço da submodalidade epistêmica irrealis. No entanto, não é isso 

que se observa no vernáculo, no qual progressivamente formas indicati-

vas coocorrem com formas subjuntivas em alguns contextos. Essa expan-

são de função, de uso do indicativo pode indicar uma possível mudança 

em progresso no vernáculo da comunidade de fala avaliada. 

Prototipicamente o subjuntivo é visto, como vimos acima, o modo 

verbal relacionado à codificação das noções de incerteza, hipótese etc. 

Na teoria funcionalista givoniana a codificação dessas noções semânticas 

seria função da modalidade epistêmica irrealis. Sobre a relação entre o 

subjuntivo e a modalidade irrealis, Givón (1995), nos diz que para en-

tender o subjuntivo é necessário inicialmente entender o irrealis. Em su-

ma, para o autor o irrealis é o contexto favorecedor do subjuntivo e em 

especial do traço de futuridade, onde se sobrepõem os submodos irrealis 

deôntico e epistêmico. 

Supomos que em enunciados declarativos dubitativos (orações 

principais e/ou independentes com advérbios ou locuções de dúvida) a 

modalidade epistêmica se manifesta no continuum da interface realis-ir-

realis. Essa característica escalar da modalidade epistêmica é sugerida 

pelo autor em orações adverbiais (GIVÓN, 2001, p. 324). Para o autor a 

escala modal mais comum das sentenças adverbiais irrealis: 
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Fazendo uma adaptação usamos essa classificação do autor como 

parâmetro, pois compartilhamos a visão de escalaridade da modalidade 

epistêmica manifestada em orações independentes dubitativas, circuns-

crita na interface realis-irrealis. Aqui buscamos destacar esse caráter es-

calar. Queremos mostrar que essa expressão de modalidade do falante em 

enunciados dubitativos oscila nesse eixo, assim chamados devido à pre-

sença dos advérbios e locuções adverbiais. 

Supomos que o fenômeno da variação das formas verbais em ora-

ções que estejam sob escopo de modalizadores epistêmicos que codifi-

cam os valores de: dúvida, incerteza, probabilidade, etc. está diretamente 

ligado a um grau maior ou menor de certeza epistêmica. 

Nossa hipótese central é a de que os enunciados construídos com 

modalizadores instauradores de dúvida e incerteza muitas vezes podem 

ser usados como estratégias discursivas de atenuação, polidez etc. e que a 

modalidade subjacente a esses enunciados sinalize regularidades na vari-

ável em foco e ajude a entender o condicionamento dela. 

 

4. Procedimentos 

4.1. Procedimentos de análise 

Buscaremos inicialmente mensurar a modalidade apreendida no 

discurso, considerando todo enunciado portador de modalização em mai-

or ou menor medida. Consideramos que os enunciados declarativos dubi-

tativos (orações principais e orações independentes escopadas por advér-

bios ou locuções adverbiais de dúvida) por serem tipicamente expressão 

de julgamento relacionado ao grau de certeza, conhecimento do falante, 

podem apresentar a modalidade epistêmica em um continuum na interfa-

ce realis-irrealis. Para a classificação da escalaridade nos baseamos nu-

ma perspectiva discursivo-funcional a qual considera a modalidade uma 

categoria pragmática que veicula noções semânticas e “moldada” pelo 

contexto situacional. Para aferir o continuum da modalidade epistêmica 

na interface realis-irrealis presente nos enunciados dubitativos estipula-

mos alguns critérios considerando a seguinte escala de força: 

certeza 1 > certeza 2 > incerteza. 

Faz-se necessário que se diga que não é tarefa fácil e aqui esbo-

çamos uma tentativa de mensurar este continuum cujo valor é fluido. 

Trabalho semelhante de gradação da modalidade o fez Coan (2003, p. 
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141) apesar de ser uma classificação da modalidade em enunciados com 

formas verbais do passado, nos vale como referência, pois utilizou crité-

rios contextuais com vistas a formalizar a modalidade e assim usá-la co-

mo variável independente como também pretendemos fazê-lo. Tarefa di-

fícil que se baseia em evidências no discurso do falante para apreender 

seu julgamento e sua avaliação na proposição em questão. 

Com vistas a ratificar a possibilidade de aferição contextualmente 

da modalidade, não estando esta exclusivamente codificada na forma 

verbal, acrescentamos à nossa hipótese básica sobre o continuum da mo-

dalidade epistêmica em enunciados dubitativos, o conceito de evidencia-

lidade exposto por Givón (2001, p. 326). Segundo o autor a evidenciali-

dade e a modalidade epistêmica sobrepõem-se, podendo ser gramaticali-

zada ou não em uma língua natural. Em nosso caso, por não ser marcada 

morfologicamente em língua espanhola, buscaremos a evidencialidade 

contextualmente numa perspectiva de discurso multiproposicional e com 

a criação do parâmetro dicotômico experiencialidade (cf. seção 4.2). So-

bre isso o autor nos expõe: 

O fenômeno da evidencialidade cobre/sobrepõe-se completamente uma 
extensão com modalidade epistêmica. Ainda, em muitas línguas as duas for-

mam subsistemas gramaticais distintos. Mais do que pertencente diretamente à 

certeza subjetiva, os sistemas de evidências gramaticalizados codificam pri-
meiro e antes de tudo a origem da evidência disponível apoiado numa asser-

ção, e somente então, implicitamente, sua força. Isso é aquela conexão implí-

cita que, por sua vez, liga a evidencialidade à certeza subjetiva. 

A relação entre evidencialidade e modalidade epistêmica pode ser, portan-

to, dada como cadeia causal mediada: origem da evidência > força da evidên-

cia > certeza epistêmica. (GIVÓN, 2001, p. 326). 

Elaboramos algumas considerações a partir da escala supracitada, 

correlacionando-as ao que prevemos como base conceitual para a elabo-

ração de critérios formais, discursivos para a classificação e aferição da 

modalidade proposicional, a seguir: 

Certeza 1 – O falante está fazendo julgamento com base em co-

nhecimento adquirido e situação já experienciada diretamente ou em an-

damento de aspecto continuativo e progressivo. O mundo objetivo é mais 

descritível e evidenciável para o julgamento do falante, porém pode fazer 

julgamentos sobre si, pois é mais comum ter mais certeza quando se fala 

de si mesmo, faz julgamento de si mesmo. 

Há pistas contextuais, asserções que evidenciam, sejam elas ante-

riores ou posteriores à proposição em questão, o seu conhecimento, sua 
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capacidade de asserir certeza sobre o dito na proposição em questão. Há 

marcadores discursivos e sequências textuais (narrativas, descritivas, dis-

sertativo- argumentativas) que atestam o grau de maior certeza do falan-

te, correlacionados e coerentes com a proposição sob escopo do modali-

zador. O uso dos itens dubitativos surge com a função de expressar um 

valor estilístico para dar maior polidez ao discurso, ou surgem como 

marca de modéstia e de isenção de responsabilidade pelo dito ou como 

variante estilística. 

A referência a eventos cronologicamente factuais são prototipi-

camente indicadores de certeza. No entanto, a simulação de eventos hipo-

téticos dados como realizados pode ser considerada também como con-

texto favorecedor dum grau de certeza inferida na proposição, o qual o 

falante o usa ludicamente para dar esclarecimentos ou ensinar algo, afas-

tando-se da responsabilidade, ou seja, impessoalizando o discurso. 

Certeza 2 – Está relacionada geralmente a eventos passados e pre-

sentes não experienciados diretamente, possíveis de ser reais pela credi-

bilidade dada à narração, relatos de outra fonte e eventos futuros. Nor-

malmente dependentes de condições, está na esteira do provável com 

pouca convicção. O falante apresenta moderada ou reduzida evidência de 

seu conhecimento, e moderada ou baixa capacidade de asserir o dito na 

proposição. Podem referir-se a eventos futuros com asseveração diminu-

ída. O falante possui determinada convicção no que diz, porém sem fac-

tualidade, sem força para atestá-la. Baseado em sua crença. Não há pre-

sença de argumentos ratificadores no texto, no discurso do falante, que 

atestem diretamente a proposição, porém o que enuncia em sua proposi-

ção está ligado ao seu mundo, sobre algo que conheça embora não tenha 

vivenciado diretamente. Normalmente se dá sobre a ação de terceiros, ou 

de seu mundo subjetivo (suas emoções, angústias, julgamentos, opinião). 

É mais comum ter menos certeza quando se fala de terceiros, se faz jul-

gamento de terceiros. É usual haver pedido de validação de sua proposi-

ção como: “Não é? (né?)”, “Concorda?”, “O que acha?”. Trata-se de 

suposições, conjecturas, porém ancoradas em baixa probabilidade. Nor-

malmente o julgamento se faz sobre ações mais concretas, com mais ati-

vidade, ou seja, mais agentividade e maior número de argumentos envol-

vidos na proposição. (Cf. tipologia verbal de Tavares, 2003). 

Incerteza – Julgamento do falante sobre um evento não experien-

ciado, nem próximo de seu conhecimento de mundo. Trata-se em geral 

de julgamentos sobre a ação e conduta de terceiros, ou do seu mundo 

subjetivo mais nebuloso, causa de um evento, hipóteses e conjecturas so-
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bre eventos futuros. O falante não conta com pistas, experiências com-

partilhadas que atestem seu julgamento e sua proposição, ou seja seu jul-

gamento é feito sem base factual, experiencial ou empírica. 

Não há a presença de argumentos ou indícios que atestem sua 

crença mais asseverada, mas sim, há a presença linguística no discurso de 

sequências textuais, expressões, marcadores discursivos que denotam sua 

baixa certeza. Apresenta desconhecimento ou baixo conhecimento do as-

sunto que envolve o tópico discursivo exposto na proposição, vacilação 

em sua asseveração, hesitações, incoerência, contradições lógicas, recor-

rência em pedir validação ao interlocutor sobre o exposto. Ocorrem nor-

malmente marcadores discursivos que denotam incerteza, hesitação do 

falante como: “não sei...”, “bem, não estou certo...”, “pode ser, né?” 

“quem é que sabe” bem como, contradições lógico-formais. 

Geralmente são assertivas que denotam valores de dúvida, hipóte-

se voltada ao futuro, suposições, possibilidades voltadas a eventos possí-

veis no passado. Portanto, a referência prototípica da baixa certeza é não 

factual, ou seja ao futuro e a ações não efetivadas no passado. 

Na seção abaixo buscaremos sintetizar as considerações acima e 

formalizar parâmetros para a análise. 

 

4.2. Parametrização: estabelecimento dos critérios 

Sintetizamos as considerações acima sobre a classificação do grau 

escalar da modalidade nos enunciados com a presença de advérbios epis-

têmicos de dúvida, incerteza e esboçamos uma lista de 4 parâmetros para 

a classificação. Baseados no conceito de evidencialidade e do caráter es-

calar do epistêmico irrealis, e do complexo categorial TAM (GIVÓN, 

2001), bem como em trabalhos que versam sobre a possibilidade de men-

surar a modalidade apreensível no discurso a partir de elementos do dis-

curso, uma análise multiproposicional, como o de Coan (2003), ou estra-

tégias de inferência a partir de elementos do discurso para mensurar a 

modalidade epistêmica levaremos a cabo o objeto de aferir a modalidade 

subjacente em enunciados dubitativos. Também nos baseamos em uma 

caracterização dicotômica tomando como modelo metodológico a pro-

posta de Hopper e Thompson (1980) para classificação da transitividade 

dos verbos considerando os traços semânticos. Ressaltando que conce-

bemos uma análise realizada num nível multiproposicional, acreditamos 

que ao estabelecer uma correlação entre a modalidade subjacente à pro-
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posição em questão e construções do discurso que estabeleçam funções 

textuais, bem como categorias gramaticais do verbo da proposição, pode-

remos mensurar a modalidade independentemente de como esteja codifi-

cada no plano de expressão e consequentemente estabelecer sua influên-

cia e regularidade (como variável independente) na variação entre as 

formas verbais subjuntivo e indicativo. 

Começamos a pensar na criação desses parâmetros partindo da 

concepção da modalidade, especificamente em enunciados independentes 

dubitativos e orações principais de subordinadas, como função discursiva 

e que esta poderia ser caracterizada uma variável independente (cf. TA-

VARES, 2003, p. 93-98; LABOV, 1972) e considerando-a como tal a 

partir disso propusemos que alguns fatores podem influenciar e demons-

trar a modalidade, ou seja, permitir-nos a inferência da modalidade atra-

vés de pistas contextuais e analisar a concorrência entre as formas varian-

tes. Com vistas a esboçar uma forma de mensurar formalmente a modali-

dade epistêmica em enunciados independentes dubitativos, apresentamos 

a seguir os parâmetros estabelecidos. 

Conhecimento: Busca aferir o conhecimento do falante, seu grau 

de convicção sobre o dito na proposição. Esse parâmetro é mensurado 

contextualmente a partir de asserções precedentes ou subsequentes à pro-

posição em questão, a partir das quais se busca atestar o conhecimento do 

mesmo sobre o assunto que envolve o tópico discursivo expresso no dic-

tum da proposição em questão e sua capacidade avaliativo-julgadora im-

pressa na proposição em questão sob escopo do modalizador. A presença 

de argumentos, mais pontuais e factivos, asserções que atestem o status 

de conhecimento do falante sobre o dictum na proposição, que o favore-

cem a ter mais conhecimento e consequentemente mais certeza. De acor-

do com a presença ou ausência dessas asserções positivas (ou seja, essa 

evidencialidade) respectivamente usamos os traços: [+ conhec.] e [- co-

nhec.]. 

Experiencialidade: É medida através da correlação de elementos 

contextuais que atestem a forma de participação do falante na predicação 

sob escopo do modalizador. O grau de percepção do falante sobre o 

evento, estado, processo enunciado na proposição. Constatar se o falante 

vivenciou ou presenciou diretamente ou indiretamente o contexto no qual 

o evento ou situação se desenvolveu. Quanto maior seu grau de partici-

pação, ou seja, de experiencialidade do fenômeno mais acurada será sua 

percepção e consequentemente maior será seu grau de certeza. O falante 

pode ter essa experiencialidade de distintas maneiras: participar direta-
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mente de um processo; participar indiretamente, como se fosse um per-

sonagem secundário; ser um observador de um evento ou das ações de 

outrem, ou; não participar, semelhante à classificação dos tipos de narra-

dores. 

Isso está relacionado também à subjetividade, pois o falante pode 

vivenciar um processo subjetivo em si mesmo ou “observar”, supondo, o 

que se passa no mundo interior de outrem, a partir de reações, gestos, etc. 

O falante possui mais subsídios e autonomia para fazer julgamentos, se-

jam objetivos ou subjetivos, de eventos cuja participação tenha sido mais 

direta. Dialoga com o parâmetro Foco/objetividade. Portanto falar de o 

que presenciou(-a), experienciou(-a), incide em mais certeza. Usamos os 

traços: [+ part.] e [- part]. 

Atividade: Processos que envolvem mais atividade geralmente são 

mais concretos, observáveis, experienciáveis (TAVARES, 2003) e falar 

de processos mais concretos é mais evidenciável do que de processos 

mentais e sem agentividade e sem afetação. Portanto quanto maior for o 

grau de atividade/concretude da predicação presente na proposição maior 

será seu grau de certeza. Usamos os traços: [+ ativ.] e [- ativ.]. 

Referência temporal: O julgamento exposto na proposição do fa-

lante está diretamente relacionado à categoria TAMR com a contribuição 

de Coan (2003; 2006). A autora baseada na categoria TAM (GIVÓN, 

1993) acrescentou o critério R (referência). Corresponde à temporalidade 

a qual está estritamente ligada ao ponto de referência considerado pelo 

falante na enunciação da predicação; e também ao aspecto da ação. O 

“não realizado”, em progresso, o futuro, o passado possível, estão relaci-

onados à menor certeza do falante. Processos que podem ter sua referên-

cia bem delimitada no tempo e seu término indicado, incidem em maior 

certeza do falante. Givón (2001) correlaciona tempo, aspecto e modali-

dade como sendo mutuamente correlacionados. O passado acabado, o 

presente momentâneo, realizado e asserido no momento da fala indicam 

maior certeza. O futuro pode ser: situação futura desejada, planejada (não 

factual); simulação (projeção) de situação futura concebida como reali-

zada (tida como factual); um futuro lúdico, com caráter didático (factual). 

E o passado pode ser codificado: relatando o que ocorreu (factual); rela-

tando o que ocorria (factual); e servindo de referência para uma suposi-

ção ou condição (não factual) com referência a evento no momento da fa-

la (presente) ou futuro. O que é factual indica mais certeza do falante. 

Usamos os traços: [factual] e [não factual]. 
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5. Análise e discussão 

Para proceder à análise de enunciados que contenham o modali-

zador quizá, elegemos propositalmente alguns exemplos que nos indi-

quem de forma mais evidente o que investigamos. Selecionamos dentro 

do corpus composto para atender ao ensaio analítico exposto nesse artigo 

um enunciado. 

Dentro de nossa expectativa e sabendo o caráter ensaístico sujeito 

a reavaliações e contribuições futuras, julgando por ora os parâmetros 

acima propostos coerentes, estipulamos a seguinte relação dentro da clas-

sificação dicotômica paramétrica: 

certeza 1 = 3 parâmetros ou mais com grau (+). 

certeza 2 = 2 parâmetros com grau (+) e 2 com grau (-) 

incerteza = 3 parâmetros ou mais com grau (-). 

Na sequência não constarão os trechos inteiros dos diálogos, mas 

sim apenas o fragmento de turnos de fala o qual permitirá a verificação 

de elementos discursivos que ancorem a análise da proposição em ques-

tão. Indicamos o número do informante, e seu nível de estudos. Além da 

alternância de fala entre (I) informante e (E) entrevistador. No corpo do 

texto ao final consta o intervalo de turnos de fala conforme indicado na 

transcrição da entrevista original. Segue a análise. 

 

5.1. Análise do texto 

São indicados os números dos informantes conforme constam nas 

transcrições das entrevistas originais disponibilizadas pelo Laboratorio 

de estudios fónicos de Colegio de México disponibilizado em seu sítio 

eletrônico: <http://lef.colmex.mx/Sociolinguistica/CSCM/Corpus.htm>. 

Para cada informante será indicada a quantidade de proposições analisa-

das sendo destacado em negrito o advérbio de dúvida na proposição em 

questão. E para cada análise será destacada no início o numeral que indi-

que a sequência dos turnos de fala de acordo com a transcrição original. 

Texto 1 – Inf 3. Sup. [1 e 2] 

I.190. […] y te digo, fue como un error haberlo dejado el dibujo. Porque 

si… yo siento, pienso, más que nada, creo… 

E. 191. MMhh 

http://lef.colmex.mx/Sociolinguistica/CSCM/Corpus.htm
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I. 192. Que si me hubiera dedicado bien a lo que es el dibujo 

E. 193 mhh. 

I. 194. Quizás ahorita, ya este… yo ya TUVIERA yo... un estilo.”. 

E. 195. Humrum. 

I. 196 Un estilo propio para ya este poder explotar, y quizás yo no ESTA-

RÍA aquí en México. Yo ESTARÍA en París. 

[Quiçá / Talvez agorinha, já este... eu já tivesse eu.... um estilo.] (Tradu-

ção nossa) 

---------------------------------------------------------------------------------------- 

Neste texto analisaremos inicialmente a proposição (¹) seguindo 

os 6 critérios: Conhecimento: O falante conhece um pouco sobre o que o 

tema tratado, ele já praticara o desenho (dibujo) como se vê aqui: “fue 

como un error haberlo dejado” No entanto, ele não o “praticou bem” não 

se “dedicou bem” premissa básica de sua condição: “si me hubiera dedi-

cado bien a lo que es el dibujo”. Além disso é um passado remoto menos 

propenso à retenção e resgate da memória. Portanto não tem base para 

fazer o julgamento na proposição (¹), logo: [- conh]. 

O segundo critério, Experiencialidade o falante fala sobre uma 

possibilidade no passado no entanto não vivenciou nem está vivenciando 

o processo tido como condição: “dedicarse bien al dibujo”, para a conse-

quência possível “tener un estilo”, portanto: [-part]. 

O terceiro critério atividade, o ato de ter, se diz o valor de possuir 

mais próximo de adquirir, nesse caso o falante apresenta julgamento so-

bre um processo com menor grau de atividade. De acordo classificação 

de Tavares (2003) é um processo relacional, está no nível 12, portanto 

menos evidenciável, empírico e observável. [-ativ]. 

Quanto à Referência temporal trata-se de uma ação [não factual] 

baseada em uma condição hipotética no passado. O falante faz uma supo-

sição com referência ao passado de uma possível ação, sem ponto de efe-

tivação na linha temporal. 

Resultado: [- conh], [-part], [-ativ], [não factual]. Nenhum parâ-

metro positivo, resultando: incerteza (3). e com o uso do subjuntivo con-

forme prevê a gramática tradicional. 

 

6. Considerações finais 
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A língua é indubitavelmente dinâmica, maleável e sujeita às pres-

sões de uso e sendo a variação concebida como inerente ao sistema lin-

guístico e como parte de uma tentativa de regularização deste. A variação 

entre indicativo e subjuntivo é um fenômeno já atestado em outros traba-

lhos, considerando outros contextos em especial orações complexas. (Cf. 

CARVALHO, 2007; PIMPÃO, 1999) Mostramos parcialmente que tal 

alternância ocorre inclusive em orações com a presença dos modalizado-

res de dúvida cuja construção seria, segundo a gramática normativa, for-

mada preferentemente com o subjuntivo, o modo verbal que carrega as 

noções de dúvida, incerteza, probabilidade, possibilidade, hipótese, supo-

sição etc. 

Uma abordagem funcionalista concebe a distinção entre modo e 

modalidade cuja realização e atualização se dá na interação comunicativa 

entre falante e ouvinte, não podendo ser interpretada fora deste contexto. 

Portanto, analisá-la resulta obrigatoriamente em considerar os aspectos 

pragmático-discursivos. Por conseguinte, faz-se justificável, como de-

monstrado nesse trabalho, a consideração de aspectos contextuais, para a 

aferição da modalidade. 

A modalidade epistêmica representa o grau de conhecimento, de 

certeza do falante e pelo exposto vimos que interfere diretamente na se-

leção das formas verbais em enunciados declarativos com operadores 

dubitativos (advérbios e locuções adverbiais). Um contexto o qual sinta-

ticamente seria favorecedor do subjuntivo apresenta produtividade do in-

dicativo dado o grau de certeza do falante. Apesar dos poucos dados aqui 

apresentados, baseados no paradigma da gramaticalização, esboçamos 

uma escalaridade entre os advérbios de dúvida, pois a frequência de uso 

consagrada acaba por enraizar algumas construções (BYBEE, 2003), 

como: a lo mejor e seguramente, as quais favorecem mais o indicativo 

dados os resquícios dos traços semânticos de suas formas-fonte. 

Os parâmetros estabelecidos foram baseados em outras aborda-

gens que buscam estabelecer correlações entre aspectos discursivos e a 

seleção da forma linguística com parâmetros dicotômicos, que buscam 

apreender o continuuum de categorias semântico-pragmáticas como: a 

escala da transitividade de Hopper e Thompson (1980), a qual relaciona 

o relevo discursivo (figura e fundo), e noções pragmáticas de informação 

dada e nova às estratégias de seleção das formas verbais, considerando 

todas as categorias gramaticais envolvidas (tempo, aspecto, modalidade), 

nuanças semânticas dos verbos (como argumentos exigidos); conceito de 

evidencialidade de Givón; a concepção de função discursiva sujeita a ser 
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considerada como uma variável na abordagem metodológica variacionis-

ta (TAVARES, 2003). 

A proposta de análise mostrou-se coerente e se insere como uma 

alternativa para discutir a necessidade de considerar categorias semânti-

cas e discursivas nos estudos variacionistas e uma forma de mensurá-las 

e quantificá-las. 

Em suma os resultados demonstraram: (i) há a necessidade de 

considerar marcas e construções além da proposição em questão para a 

apreensão da modalidade epistêmica; (ii) há uma alternativa de análise 

para essa tarefa a partir do estabelecimento de parâmetros considerando 

aspectos semântico-pragmáticos e categorias gramaticais para mensurar a 

modalidade epistêmica apreensível no discurso, em orações independen-

tes dubitativas; (iii) enunciados construídos com modalizadores de dúvi-

da e incerteza abrigam uma escalaridade da atitude valorativa do falante 

formando um continuum inserido na interface realis-irrealis; (iv) há pos-

sibilidade de uma correlação entre a seleção dos itens dubitativos e os va-

lores modais no continuum da interface realis-irrealis epistêmico, dado o 

estágio de gramaticalização de alguns dos advérbios dentro desse para-

digma gramatical; (v) é possível testar a modalidade como variável inde-

pendente em estudos variacionistas; (vi) os enunciados construídos com 

modalizadores instauradores de dúvida e incerteza muitas vezes podem 

ser usados como estratégias discursivas de atenuação, polidez etc. e inter-

ferem, ou antes dizendo, sinalizam regularidades na variável em foco. 
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1. Introdução 

O estudo toponímico foi iniciado na Europa, particularmente na 

França, por volta de 1878, por Auguste Longnon. Logo depois, em 1922, 

com a morte de Longnon, Albert Dauzat retornou os estudos onomásti-

cos, e em 1938, organizou o I Congresso Internacional de Toponímia e 

Antroponímia, que contou com a participação de 21 países e teve como 

discussões práticas e metodologias da toponímia. O Canadá, desde 1966, 

dispõe de um grupo de estudos de coronímia e de terminologia geográfi-

ca. Além do Canadá, destacam-se, hoje, nos trabalhos toponímicos países 

como os Estados Unidos, França, Espanha e Portugal. Particularmente, a 

Espanha vem se destacando nos últimos anos com trabalhos vários estu-

dos realizados por geógrafos da Universidade de Barcelona. A Europa 

Russa também conta com as comissões toponímicas que funcionam em 

instituições como o Instituto de Linguística da Academia de Ciências da 

Ucrânia e a Sociedade Geográfica Russa. 

No Brasil, os estudos de toponímia foram conhecidos ou iniciados 

segundo uma perspectiva etimológica de origem indígena tupi (Theodoro 

Sampaio, Padre Lemos Barbosa e seus seguidores). No plano acadêmico, 

os estudos toponímicos têm início na Universidade de São Paulo e datam 

da criação da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, em 

1934. Esses estudos foram iniciados na antiga cadeira de Etnografia e 

Língua Tupi. 

Nessas últimas décadas, a Profa. Dra. Maria Vicentina de Paula 

do Amaral Dick tem se dedicado a pesquisar e elaborar o Atlas Toponí-

mico do Brasil e suas variantes. A pesquisa de Dick, concernente ao 

ATB, iniciou-se com o Atlas Toponímico do Estado de São Paulo – Pro-

jeto ATESP –, representado por 753 municípios. O trabalho da pesquisa-
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dora é considerado como norteador e propulsor dos estudos toponímicos 

em todo o Brasil. Drumond (1990), no prefácio da tese de doutorado de 

Dick, relata que esse estudo era primordial pela inexistência de qualquer 

trabalho semelhante no Brasil. “Nenhum outro estudo de toponímia do 

Brasil reveste-se de tantas qualidades como este, seja do ponto de vista 

estrutural como científico.” (DRUMMOND apud DICK 1990, p. 12). 

Toponímia vem do grego topos “lugar” e onoma “nome”. Estuda 

o nome dos lugares e designativos geográficos: física, humano, antrópico 

ou cultural. As particularidades da toponímia são a busca pela etimolo-

gia, o caráter semântico da palavra e suas transformações linguísticas, 

principalmente as fonético-fonológicas e as morfológicas. 

A toponímia é uma subárea da ciência onomástica7, que é uma 

disciplina científica com suas regras, taxionomia e metalinguagem. Está 

ligada à lexicologia8, ciência que pode ser definida como o estudo cientí-

fico do léxico. Para Dick (1990, p. 36), a toponímia é “um imenso com-

plexo línguo-cultural, em que dados das demais ciências se interseccio-

nam necessariamente e não exclusivamente”. Essa é a ciência que se de-

dica ao estudo dos nomes de forma genérica, levado em conta o caráter 

motivacional na formação deles. Investiga a origem, a etimologia, a for-

mação linguística, os aspectos históricos, culturais e ambientais que in-

fluenciaram a criação de um nome a partir da intencionalidade que im-

pulsiona o denominador. Um denominador é um ente motivador do no-

me, que age de modo subjetivo ou objetivo, combinando elementos que 

influenciam a denominação para este ou aquele acidente geográfico. 

O ato de nomear torna possível uma maior interação do individuo 

com o meio em que vive. A toponímia revela-se uma ciência interdisci-

plinar, interagindo com outros saberes: história, antropologia, geografia, 

psicologia. 

No contexto do ensino, revela-se como um conteúdo fundamental 

para os aprendizes, pois possibilita a eles conhecerem com maior profun-

didade os topônimos que os cercam além de elementos extralinguísticos 

                                                           
7 A Onomástica (do grego ὀνομαστική, ato de nomear), ciência que estuda os nomes pró-

prios, tem duas subáreas ou subsistemas: a toponímia (do grego τόπος, lugar e ὄνομα, no-
me) e a antroponímia (do grego άνθρωπος, homem, e ὄνομα nome). A primeira estuda os 

nomes próprios de lugares e a segunda os nomes próprios de pessoas. A onomástica é uma 

disciplina científica com suas regras, taxionomia e metalinguagem. 

8 Estuda as relações do léxico com os outros sistemas da língua, mas, sobretudo, a relações 

internas do próprio léxico; é considerada interdisciplinar por excelência. 
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como os morfológicos, fonéticos, semânticos lexicais, fatores históricos e 

aspectos geográficos. Além de ter como proposta essencial, conhecer e 

analisar os nomes dos lugares e suas dimensões: sociais, culturais, lin-

guísticas, antropológicas, históricas, tendo em vista os critérios de nome-

ação e motivação. 

A princípio este estudo objetiva investigar os nomes de lugares de 

origem indígena nos livros didáticos de geografia do 6º ao 9º do ensino 

fundamental, no qual será realizado um levantamento destes nomes, e em 

seguida analisar a origem dos nomes, qual a motivação no processo de 

nomeação destes topônimos, visando investigar a etimologia, a formação 

linguística, os aspectos históricos, psicológicos, culturais, ideológicos, 

sociais e ambientais que motivam a nomeação dos nomes de lugares. Pa-

ra segunda parte do estudo após o levantamento e identificação destes to-

pônimos, propõe-se investigar como esses nomes são trabalhados com os 

alunos, em que contexto se realiza o estudo destes nomes. 

A importância deste estudo é de contribuir na construção do co-

nhecimento, da identidade do aluno, assim como, do lugar a que ele vive. 

Nesse sentido, pode ser utilizada, em sala de aula, como meio para cons-

truir progressivamente a noção de identidade nacional e pessoal e o sen-

timento de pertinência ao país. 

 

2. Objetivos 

2.1. Objetivo geral 

 Investigar nomes de origem indígena nos livros didáticos de 

Geografia do 6º ao 9º ano do ensino fundamental, considerando 

um estudo na perspectiva toponímica, vinculado ao ensino de 

língua no contexto interdisciplinar. 

 

2.2. Objetivos específicos 

 Identificar os nomes de origem indígena nos livros didáticos de 

geografia do 6º ao 9º ano do ensino fundamental. 

 Identificar em que contexto os topônimos de origem indígena 

aparecem nos livros didáticos de geografia do ensino fundamen-

tal, considerando o ensino de língua portuguesa vinculado ao 

ensino de geografia; 
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 Descrever nos livros didáticos de geografia do ensino funda-

mental os nomes de lugares de origem indígena, observando a 

relação com os aspectos linguísticos sociais, culturais, geográfi-

cos e históricos. 

 Produzir fichas lexicográfico-toponímicas9 para coleta de dados 

dos topônimos de origem indígena identificados nos livros didá-

ticos de geografia do ensino fundamental. 

 

3. Justificativa 

Abordar o estudo dos topônimos de origem indígena nos livros 

didáticos de geografia deu-se pela escassez de trabalhos com os nomes 

de lugares nos livros didáticos, surgindo assim o interesse de estudar co-

mo estes nomes estão dispostos nos livros didáticos, em que contexto es-

tão inseridos, visto que os livros de geografia do ensino fundamental do 

6º ao 9º ano apresentam conteúdos que trabalham os topônimos direta-

mente e com maior número de ocorrências e descrição. 

O nome e o significado dos lugares são essenciais para a cristali-

zação da identidade de um grupo, pois “reforçam fortemente as sugestões 

de identidade ou de estrutura que podem estar latentes na própria forma 

física” (LYNCH, 1997, p. 120). Nesse sentido, os topônimos podem tra-

duzir o simbolismo, a história, a memória, a identidade e as peculiarida-

des naturais de uma dada comunidade, região, país, continente. 

A aplicação dessa pesquisa reforçará o estudo interdisciplinar no 

qual se encontra inserida a toponímia, por estabelecer uma interface com 

outras disciplinas nas quais possibilita ao educando melhor compreender 

a realidade toponímica que o rodeia. A toponímia só é possível vinculada 

a outras saberes. Ela não se faz sozinha. Um exemplo disso é a cartogra-

fia, o estudo de mapas antigos é possível levantar os nomes antigos e, a 

partir disso, conhecer o universo linguístico, a etimologia, a formação de 

palavras, seu significado e o cenário sociocultural e geo-histórico da épo-

ca. 

                                                           
9 A ficha apresenta tanto dados linguísticos como dados históricos, geográficos, etimológi-

cos, taxionômicos (natureza física ou antropocultural), vistos da perspectiva interior de um 
contexto social, em um dado momento. A relevância desses dados auxilia na criação da 

identidade local do município. Desse modo, a ficha é de grande relevância para os resulta-

dos da pesquisa, uma vez que, ao identificar-se os signos motivadores, suas origens e sua 
evolução toponímica, resgata-se os valores inseridos na base histórico-social da região es-

tudada. 
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Neste estudo, propõe-se uma inter-relação entre os conhecimen-

tos, articulando-os e interagindo as informações que circulam pelas dife-

rentes áreas do saber. Gonçalves (2007) esclarece que através do batismo 

dos nomes dos lugares, ou seja, dos topônimos, criaram-se identidades, 

pertencimentos e territorialidades, que aos poucos foram sendo aceitas 

pelas comunidades. Os nomes de lugares e sua dimensão cultural adqui-

rem uma pluralidade com simbolismos e identidades corresponsáveis pe-

las expressões dos valores individuais dentro de cada época, onde cada 

lugar fora sendo nomeado e ao mesmo tempo proporcionando um senti-

mento de pertencimento e domínio territorial. 

A priori o trabalho será realizado através do levantamento dos to-

pônimos, no qual abordará dados históricos, geográficos, linguísticos. O 

levantamento destes dados estimulará o saber-conhecer da história da 

comunidade e compreender a cosmovisão individual e coletiva que forma 

a identidade cultural, linguística, a motivação no processo de nomeação 

destes topônimos, visando investigar a etimologia, a formação linguísti-

ca, os aspectos históricos, psicológicos, culturais, ideológicos, sociais e 

ambientais que motivam a nomeação dos nomes de lugares. Para segunda 

parte do estudo após o levantamento e identificação destes topônimos, 

propõe-se investigar como esses nomes são trabalhados com os alunos, 

em que contexto se realiza o estudo destes nomes. 

 

4. Fundamentação teórica 

Toponímia é uma disciplina que se dedica ao estudo dos nomes 

dos lugares (municípios, cidades, vilas, estados), e é norteada pela função 

onomástica. Em sua formação, um topônimo recebe influências internas 

e externas que podem ser únicas ou combinadas (simples, composto, hí-

brido). Essas influências podem vir das condições geográficas, históricas, 

culturais, sociais, etimológicas, semânticas, linguísticas ou taxionômicas. 

As particularidades da toponímia são a busca pela etimologia, o 

caráter semântico da palavra e suas transformações linguísticas, princi-

palmente as fonético-fonológicas e as morfológicas. A toponímia consti-

tui-se de conhecimentos oriundos da história, da geografia, dos estudos 

culturais, linguísticos e até dialetológicos, ocupa-se de um recorte especí-

fico do léxico de uma língua, a saber, os nomes próprios dados a lugares 

chamados “topônimos”. 
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A interdisciplinaridade inerente aos estudos toponímicos vem ao 

encontro do que preconizam os Parâmetros Curriculares Nacionais. Eles 

apontam que um dos objetivos do ensino fundamental é “Conhecer ca-

racterísticas fundamentais do Brasil nas dimensões sociais, materiais e 

culturais como meio para construir progressivamente a noção de identi-

dade nacional e pessoal e o sentimento de pertinência ao país.” (PCN, 

1998, p. 07). Sob essa perspectiva, a inclusão de estudos direcionados à 

toponímia na escola contribui para um maior entendimento da cultura lo-

cal. 

De acordo com o conceito de interdisciplinaridade, Fazenda 

(2001) diz que o homem que se deixa perpetuar numa única abordagem 

do conhecimento, vai adquirindo uma visão corrompida da realidade. Ao 

viver, encontra uma realidade multifacetada, produto desse mundo, e, 

evidentemente mais oportunidades terá em modificá-la, na medida em 

que não a conhece como um todo, em seus inúmeros aspectos. Portanto, 

pensar de forma interdisciplinar possibilita ao homem o alcance de uma 

postura mais crítica diante dos fatos da realidade, compreendendo-a me-

lhor. 

A toponímia, dentro desse alcance pluridisciplinar de seu objeto 

de estudo, constitui um caminho possível para o conhecimento do modus 

vivendi das comunidades linguísticas, que ocupam ou ocuparam um de-

terminado espaço. Quando um indivíduo ou comunidade linguística atri-

bui um nome a um acidente humano ou físico, revelam tendências soci-

ais, políticas, religiosas, culturais. O signo toponímico é motivado, sobre-

tudo, pelas características físicas do local ou pelas impressões, crenças e 

sentimentos do denominador. Para Dick (1990, p. 24), 

A aproximação do topônimo aos conceitos de ícone ou de símbolo, suge-

rido pela própria natureza do acidente nomeado, [...] vai pôr em relevo outras 
das características do onomástico toponímico, qual seja não apenas a identifi-

cação dos lugares mas a indicação precisa de seus aspectos físicos ou antropo-

culturais, contido na denominação. 

Para autora, a estrutura do topônimo pode ser discutida sob alguns 

aspectos intra e extralinguísticos. Da relação do topônimo com o acidente 

geográfico, se estabelece uma interação íntima que compreende dois 

elementos básicos: elemento (termo) genérico e elemento (termo) especí-

fico. O primeiro é relativo à entidade geográfica que irá receber a deno-

minação; e o segundo, o topônimo propriamente dito, particularizará a 

noção espacial, identificando-o e singularizando-o dentre outras seme-
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lhantes. Forma-se, então, um sintagma nominal justaposto ou aglutinado, 

conforme a natureza da língua em questão. 

Neste contexto de relações dinâmicas e de cooperação entre as 

disciplinas do conhecimento, Morin (1990) afirma a necessidade de to-

mar consciência da complexidade de toda a realidade física, biológica, 

humana, social, política. De um lado, observa que as ciências humanas 

não percebem os caracteres físicos e biológicos dos fenômenos humanos 

e, de outro, que as ciências naturais não percebem sua inscrição numa 

cultura, numa sociedade, numa história. 

A toponímia articula saberes geográficos, históricos, biológicos, 

antropológicos, além de saberes linguísticos. Furtado (1996) afirma que a 

ciência toponímica ocupa-se, efetivamente, do estudo dos nomes de sí-

tios, povoações, nações, e bem assim os rios, montes, vales, etc., isto é os 

nomes geográficos. Os topônimos expressam diretamente relações entre 

o homem e o espaço geográfico uma vez que o ato de nomear é essenci-

almente humano, estabelecendo um vínculo cultural, diretamente ligado à 

ocupação, posse e conhecimento do local ou área nomeada. 

Nesse sentido, pensa-se na toponímia como uma área interdisci-

plinar que se localiza no grande campo dos estudos lexicais, servindo-se 

do conhecimento oriundo da história, da geografia, dos estudos culturais, 

linguísticos e até dialetológicos. 

Interdisciplinaridade é definida como interação existente entre du-

as ou mais disciplinas, verificamos que tal definição pode nos encami-

nhar da simples comunicação das ideias até a integração mútua dos con-

ceitos chaves da epistemologia, da terminologia, do procedimento, dos 

dados e da organização da pesquisa e do ensino relacionando-os. 

 

5. Metodologia 

A análise toponímica proposta para esse estudo seguirá o percurso 

metodológico, apresentado por Dick (1980), sendo o plano onomasioló-

gico de investigação. Por meio de um conceito genérico se identificam as 

variáveis possíveis das fontes consultadas. Será utilizado método induti-

vo para que, ao longo das descrições onomásticas, se construam hipóte-

ses de trabalho. Caso sejam confirmadas, servirão de subsídios para 

comprovar as hipóteses levantadas acerca do objeto de estudo. 
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Será abordada uma pesquisa de abordagem qualitativa. Esse tipo 

de abordagem investigativa e metodológica nasceu com a antropologia e 

sociologia, e nas últimas décadas vêm ganhando espaço em áreas como a 

psicologia, educação e outras áreas. Diferente dos estudos quantitativos, 

que procuram seguir com o rigor da ciência um plano previamente esta-

belecido, baseado em hipóteses e variáveis, a pesquisa de base qualitativa 

habitua a ser direcionada, ao longo do seu desenvolvimento. 

Por ter um enfoque indutivo, de caráter descritivo, a pesquisa 

qualitativa compreende um conjunto de técnicas interpretativas que vi-

sam a escrever e a decodificar os componentes de um sistema complexo 

de significados. Supõe um corte temporal-espacial de determinado fenô-

meno, ou seja, é preciso definir o campo e a dimensão em que o trabalho 

irá ser desenvolvido. Neste caso o espaço escolar, o território, a sala de 

aula. Dentro dessa abordagem, faremos opção pela pesquisa documental 

e bibliográfica. É importante esclarecer que a pesquisa documental as-

semelha-se muito à pesquisa bibliográfica. A pesquisa bibliográfica utili-

za-se fundamentalmente das contribuições dos diversos autores sobre de-

terminado assunto, enquanto a pesquisa documental utiliza-se de materi-

ais que não receberam tratamento analítico. As fontes de pesquisa docu-

mental são mais diversificadas e dispersas do que as da pesquisa biblio-

gráfica. Deve ser constituída pelo exame de materiais que ainda não re-

ceberam um tratamento analítico ou que podem ser reexaminados com o 

objetivo de uma nova interpretação ou complementar. Neste estudo, a 

pesquisa documental se concentra nos livros didáticos de geografia do 6º 

ao 9º ano do ensino fundamental. A pesquisa bibliográfica tem como ba-

se teórica Dick (2004, 1999, 1990), Andrade (2010), e os estudos de Fa-

zenda (1993), (2001), (2009) e Morin (1990) no campo da interdiscipli-

naridade. 
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Taís Turaça Arantes (UEMS) 

taistania@gmail.com 

Nataniel dos Santos Gomes (UEMS) 

natanielgomes@hotmail.com 

 

1. Introdução 

Quando um indivíduo se comunica com o outro sempre há um ob-

jetivo de tornar aquele assunto comum a quem está interessada a mensa-

gem. Sua fala já está inserida em uma língua, como já afirmava Saussure, 

que é composta por diversas normas. 

Por isso o presente trabalho foi elaborado, uma vez que intencio-

nado pela questão da linguagem grupal utilizada pelos jogadores de De-

fense of the Ancients: Allstars, ou simplesmente, DotA: Allstars. Em su-

ma foram analisados dois grupos de jogadores, que durante a pesquisa e 

para a escrita do trabalho, foram classificados em dois grupos, denomi-

nados em grupo “A” e “B”. 

Para tanto um questionário foi feito para os jogadores, a fim de se 

fazer um demonstrativo de cada grupo. Vale ressaltar que o jogo por ser 

online ele abrange de certa forma o país inteiro. Então, para delimitarmos 

o campo de pesquisa foram entrevistados e analisados jogadores da cida-

de de Campo Grande do estado de Mato Grosso do Sul (MS). As pergun-

tas que compõe o questionário são essas: 

1) Está cursando o nível superior ou já é formado? 

2) Possui um emprego? 

3) Qual é a sua idade? 

Os demonstrativos das informações se apresentam na forma de 

gráficos para uma melhor compreensão dos grupos. Mas antes de anali-

sarmos os mesmos é importante dizer que o Grupo A é composto por 05 

jogadores e o Grupo B por 04 jogadores. Outra informação de relevância 

é que nenhum grupo teve contato com o outro, ou seja, eles não duelaram 

nenhuma partida, o que aconteceu de fato foi o levantamento de expres-

sões que foi recolhido no Grupo A e apresentado ao Grupo B, a fim de 

fazer que os jogadores reconhecessem e fornecessem mais informações.    

Vamos aos gráficos: 

mailto:taistania@gmail.com
mailto:natanielgomes@hotmail.com
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Percebesse então com os dados apresentados dos grupos, que ao 

contrário do que o senso comum pensa a respeito de quem joga, os joga-

dores ou estão cursando o nível superior ou já estão formados e que todos 

trabalham. Isso desmistifica o dilema de que “todos aqueles que jogam 

são desocupados”, o que na realidade acontece é que o jogo funciona 

como um lazer para as pessoas, assim como qualquer outra atividade. 

Enfim, para um melhor entendimento e desempenho o trabalho foi 

dividido em três tópicos. O primeiro para explicar o jogo, o segundo vol-

tado para a questão da linguagem e o terceiro para análise dos dados le-

vantados. 

 

2. Entendendo o jogo 

2.1. DotA 1 

Os dois tópicos são baseados nas informações fornecidas pelos 

jogadores. Além da entrevista realizada para a elaboração das caracterís-

ticas de cada grupo, também foi recolhida os dados do jogo, pois se acre-

dita que os mesmos forneceriam os melhores dados necessários. 

Existe o jogo Warcraft III e dentro dele o jogador pode editar ma-

pa. Então, com essa possibilidade um jogador fez uma adaptação em um 

mapa dentro do jogo e os outros jogadores começaram a acessar o mes-

mo. Isso fez com que o mapa ficasse popular. 

Não se pode jogar o DotA 1 se não tiver o Warcraft III instalado. 

Pode-se dizer que o DotA 1 é só um mapa que foi customizado, e quando 

todos os jogadores querem jogar uma partida, eles marcam ela dentro 

Warcraft III. Para tanto se faz necessário que todos possuam o mapa. 

Com o tempo ficou tão popular que não se fala em jogar Warcraft 

III e sim DotA 1. Atualmente já existe a continuação e mesmo com a 

versão beta do DotA 2, ainda lançam atualizações para o DotA 1. 

O modo de jogo10 e os gráficos são inferiores11, mas de acordo 

com os jogadores que serviram de base para o artigo afirmam que real-

                                                           

10 Acontece que quando o jogador é desconectado da partida, seja por perder a internet, fechar o 
programa ou até mesmo quando o computador desliga, entre outros. No DotA 1 o jogador não podia 
voltar para a partida na onde ela estava. Já no DotA 2 isso é possível. Quando alguém cai da parti-
da, pelos mesmos motivos mencionados anteriormente, ou qualquer outro, ele pode voltar pra mes-
ma partida e continuar normalmente. 
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mente o que interessa é a jogabilidade e não gráficos. Em ambos, é ne-

cessário saber trabalhar em equipe, montar estratégias, ter paciência entre 

outros quesitos. 

 

2.2. DotA 2 

Foi lançado como jogo mesmo, ou seja, não está mais ligado ao 

Warcraft III. Os jogadores tem que instalar ele na máquina (em fase be-

ta), e mesmo estando nessa fase de teste os jogadores já estão fazendo 

campeonato, com direito a partidas épicas, cheias de estratégias e com 

reviravoltas. 

Melhoras foram adicionadas na continuação, o controle ficou mais 

simples, com melhores teclas de atalho. Em relação a conexão de jogado-

res, quando eles são desconectados podem voltar a partida. Como menci-

onado anteriormente, que o DotA 1 foi um jogo feito no Warcraft III, 

muitos personagens e nomes estavam ligados diretamente com o War III, 

na continuação, para se tornar algo independente e não precisar pagar di-

reitos para a Blizzard, eles tiveram que remodelar algumas coisas. 

Vale mencionar o fato de que DotA 2 chegou a bater o recorde12 

da steam em número de players (jogadores) logados simultaneamente. 

Há uma loja, na qual pode-se comprar itens para os heróis. 

 

2.3. Outras informações 

Nesse sub tópico trataremos de outras informações relevantes. O 

estilo do jogo é Mutltiplayer Online Battle Arena, ou simplesmente MO-

BA, que é a forma abreviada. As partidas acontecem em tempo real e tem 

de ser dois grupos duelando entre si, e não pode exceder o limite de cinco 

contra cinco. 

A estratégia que se faz em cada partida é que torna o jogo com-

plexo e prazeroso para seus participantes. Cada partida dura em torno de 

40 a 60 minutos e possui como objetivo destruir o cristal do campo ad-

versário. Nesse sentido, o mapa é um quadrado, e em cada estrutura tem 

                                                                                                                       
11 Essa afirmação é feita em comparação ao gráfico do DotA 2. 

12 Informação disponível em: http://www.pcgamesn.com/dota/dota-2-becomes-steams-most-played-
game-ever. Acessado em 28 de julho de 2013, às 19:32. 



218 Círculo Fluminense de Estudos Filológicos e Linguísticos 

Cadernos do CNLF, Vol. XVII, Nº 12. Rio de Janeiro: CiFEFiL, 2013. 

uma base, onde o cristal está. Para se chegar nas bases existem pratica-

mente três caminhos, é nesse ponto que os jogadores começam a se co-

municar, pois precisam elaborar as estratégias. 

 

Para melhor entendermos as informações acima, observe-se esse 

mapa esquematizado. Ao analisarmos o mapa fica explicado que a parte 

laranja representa as bases, a amarela as vias, a azul a estrutura principal 

de cada base e as torres e por fim a parte verde seria a selva. 

 

3. Um pouco de teoria 

Já se possui o conhecimento prévio de que a língua é um sistema 

de convenções – social e coletivo, e que possuí um plano de significado e 

significante, materializando-se pela fala. Nesse aspecto aponta-se a ques-

tão de que a fala é individual e que o contexto têm uma parcela de in-

fluência sobre a mesma. Isso acontece por diversos fatores, e no caso da 

fala que os jogadores de DotA se apropriam quando estão jogando nos 

remete aos fatores contextuais. Durante o contato com os jogadores ficou 

nítido que os mesmos sabem o momento de utilizarem suas expressões, 

ou seja, eles reconhecem o momento de utilizar, seja na hora do jogo ou 

em um momento de descontração. 

Tanto o grupo A quanto o B apresentam jogadores que estão cur-

sando o nível superior, no caso do grupo A apresenta pessoas que já se 

formaram, essa informação é relevante uma vez que ambos grupos de-

monstram jogadores interessados em buscar sucesso na carreira profissi-

onal. Sendo assim, eles compreendem a diferença entre os ambientes em 
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que estão inseridos. Quando estão atentos ao jogo o modo que se comu-

nicam, tanto na escrita quanto na oralidade, fica integrado aquele mo-

mento. Então, de maneira bem simplória, não é errado dizer que os joga-

dores apresentam alterações de registro na fala. 

Nesse sentido também é levantada a situação de como o contexto 

faz como que os falantes, durante a comunicação, saibam reconhecer a 

diferença na fala. Em suma, o que tenta-se enfatizar é que ao contrário do 

que a maioria pensa a respeito da fala e da escrita dos jogadores é que os 

mesmos possuem consciência do momento de utilizar a mesma. 

De certa forma é o que acontece com as pessoas durante as con-

versas do dia-a-dia, um exemplo pode ser mencionado é a situação hipo-

tética de duas funcionárias de loja de roupa, elas podem se comunicar de 

uma forma enquanto organizam as prateleiras, mas quando um cliente 

aparecer necessitando de alguma informação, elas mudarão sua postura e 

a fala será algo mais formal. 

Pensar que somente aqueles que jogam ou escrevem de uma for-

ma nos meios de comunicação presentes na internet estão “errados” ou 

que eles não sabem a diferença e nem observam o contexto que estão in-

seridos é um juízo preconcebido, pois estamos todos propícios, em algum 

momento, adequar a nossa fala, pois segundo Correa: 

Sempre que falamos, devemos observar em qual cotexto comunicativo es-

tamos inseridos, a fim de utilizarmos o nível de linguagem adequado […] A 
língua é como uma roupa: assim como não vamos dar uma palestra usando 

trajes de banho ou não usamos traje de gala para irmos á praia, não podemos 

usar um nível regional, por exemplo, em textos escritos. (CORREA, 2009, p. 
25) 

É importante explicar que quando a autora diz “não podemos usar 

um nível regional, por exemplo, em texto escritos” está se referindo, por 

exemplo a textos como dissertações, artigos, trabalhos de conclusão de 

curso, na qual a escrita do corpo do texto tem de ser algo formal, ou seja, 

ela não se refere aos textos de cunho artístico. 

Retomando o assunto que diz respeito ao artigo, parte-se do co-

nhecimento prévio de que o ser humano faz o uso da linguagem para se 

comunicar com o outro no cotidiano e que em determinados momentos 

os falantes não cuidam se estão conversando ou escrevendo na norma 

padrão, pois nestes momentos os falantes estão se comunicando com pes-

soas que possuem afinidade, ou seja, eles se comunicam mais no nível 
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informal do que formal. No nível informal as pessoas usam mais a espon-

taneidade e o registro de fala fica mais distante do formal. 

O que se pretende explicar é que os jogadores do DotA possuem 

uma forma para se comunicar durante as partidas do jogo, uma forma que 

até certo ponto pode ser considerada exclusiva daquele grupo. Expres-

sões, palavras novas criadas em cima de palavras do inglês, abreviações 

na forma escrita por causa do tempo e atenção que devem estar voltadas 

para a partida, entre outros. Nesse aspecto é levantada então a questão da 

gíria, que é uma variante da língua padrão, ou seja, é justamente a lin-

guagem restrita a um tipo de grupo. 

A linguagem grupal ou gíria é um fenômeno da linguagem que faz 

com que determinado grupo possua sua própria forma de se expressarem. 

Isso faz com que aqueles que estão de fora, ou seja, os indivíduos que 

não conhecem aquela norma pode ter a sensação de que a comunicação 

daqueles indivíduos é algo sem sentido, quando na verdade, o que acon-

tece é que somente aqueles que pertencem ao grupo é que estão inteira-

dos das expressões utilizadas pelos mesmos. Para tanto, Faraco também 

explica sobre a norma que o grupo utiliza. 

Os grupos sociais se distinguem pelas formas de língua que lhe são de uso 

comum. Esse uso comum caracteriza o que se chama de norma linguística de 

determinado grupo […] Como a respectiva norma é fato de identificação do 
grupo, podemos afirmar que o senso de pertencimento inclui o uso de forma 

de falar característica das práticas e expectativas linguística do grupo. (FA-

RACO, 2004, p. 38-39) 

Logo, durante as informações recolhidas notou-se que os jogado-

res têm uma forma peculiar de conversação e registro de escrita, então 

podemos associar isso á gíria. Se faz importante mencionar que quando 

um indivíduo se comunica com o outro sempre há um objetivo de tornar 

aquele assunto comum a quem está interessada a mensagem, e que quem 

estiver fora do grupo pode julgar aquilo como um “erro”. No próximo 

tópico iremos entender melhor os dados levantados. 

 

4. A linguagem dos jogadores 

Neste tópico a intenção é explanar um pouco sobre a linguagem, 

que mescla o idioma inglês com o português, utilizada no Brasil. Para um 

melhor entendimento será utilizados quadros comparativos. 

O quadro abaixo é para a visualização referente aos caminhos: 
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Em cima Top 

Meio Mid 

Embaixo Bot (botton) 

Por exemplo, na frase: “O cara tá mid” é igual dizer “O cara está 

no meio do campo”. O outro quadro abaixo apresenta outras expressões e 

abreviações utilizada pelos jogadores: 

Miss 

Aqui também pode se utilizar a abreviação “ss”. 

Alguém sumiu do mapa  

(o time tem de ficar atento). 

Miss all Todos sumiram 

“Vem top” Vem para cima do mapa 

Miss bot Sumiu da parte de baixo 

Back  
Aqui também pode se utilizar a abreviação “b” 

Volte 

O time necessita manter a comunicação tanto para a elaboração da 

estratégia, com a intenção de ter um bom desempenho no final, ou seja, 

conseguir a vitória. Geralmente é no começo da partida que os jogadores 

falam mais. 

Nesse primeiro momento parece que não há uma necessidade de 

explicar a linguagem dos grupos, uma vez que o que realmente aparenta 

é só uma mistura entre os idiomas inglês e português. Todavia é essa 

apropriação que os jogadores fazem dos idiomas que torna a linguagem 

interessante. 

Stun Atordoar 

Rush Levar / atacar 

Feed Alimentar 

Nesse aspecto surge a palavra “Stuna”, ou seja, eles se apropriam 

da palavra em inglês e a transformam, por assim dizer, em um verbo13 re-

gular terminado em -ar e o conjugam no Presente do Indicativo. Um 

                                                           
13 O verbo é definido semanticamente como uma palavra que corresponde a uma ação ou processo 
representado no tempo, com a finalidade de predicação. Gramaticalmente, verbos ocupam o núcleo 
do predicado verbal, apresentam flexão do tempo, modo, aspecto, número e pessoa e concordam 
em número/ pessoa com sujeito. Os processos de formação de verbos servem ao propósito de for-
mar predicadores correspondentes a ações e processos, os quais apresentarão as características 
gramaticais dos verbos. (BASILIO, 2004, p. 33) 
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exemplo de frase que eles utilizaram durante o jogo é essa: “Stuna que eu 

mato”, em suma, significa “Atordoa que eu mato”. 

Esse mesmo conceito se aplica a palavra feed, que no seu sentido 

de tradução significa alimentar, eles fazem com essa palavra a mesma 

transformação em verbo regular terminado em -ar, observaremos a frase: 

“Para de feedar o cara” seria a mesma coisa de dizer “Para de morrer pa-

ra o cara”. Nesse sentido apresenta-se a forma no particípio: “feedado”. 

Que é igual dizer “o herói está muito forte”. 

 

5. Conclusão 

Com os dados levantados da pesquisa percebe-se que os jogadores 

podem ser considerados como pessoas responsáveis, ou seja, que ao con-

trário do que o senso comum tenta apontar como pessoas que não tem um 

emprego, que não estudam, de certo fato está errado. Os gráficos mos-

tram claramente que os jogadores possuem suas obrigações e que eles se 

divertem jogando. 

Sobre a questão da linguagem grupal, ou gíria, ficou explanado 

que cada grupo tem seu jeito de se comunicar, que cada um busca uma 

forma única. Às vezes parece que não tem sentindo nenhum o que estão 

dizendo, mas isso é porque, de fato, estamos fora da realidade desse gru-

po, no caso o dos jogadores de DotA. É como se nada fizesse sentindo, 

mas depois de um certo tempo tendo contato com essa linguagem, aca-

bou-se por entender não só os termos que estavam no jogo, como tam-

bém as brincadeiras relacionadas à ele. 

Quando parte-se para a análise da linguagem, em um primeiro 

momento pensa-se que é apenas uma mistura entre dois idiomas, mas é a 

apropriação que faz a linguagem ficar mais interessante. Eles não aban-

donam o significado do idioma inglês, mas modificam a forma que es-

crevem. O radical da palavra fica e se transformam em verbos regulares, 

e a partir disso vem a conjugação. Revelando assim o quanto os falantes 

estão familiarizados com sua própria língua materna. 
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1. Considerações iniciais 

O presente artigo é uma proposta de trabalho que vem se desen-

volvendo na educação de jovens e adultos, a educação de jovens e adul-

tos, em uma escola pública na cidade de Campo Grande (MS), em que se 

pretende conscientizar os alunos sobre o uso das variantes linguísticas 

(cultas e populares) nas produções textuais em diversos gêneros. 

O trabalho foi realizado na turma da educação de jovens e adultos 

inicial com a participação de uma professora regente em língua portugue-

sa, onde foram desenvolvidas produções de textos para o ENEM e MSN, 

com o objetivo de encorajar o uso adequado da linguagem padrão e das 

variantes menos prestigiadas, presentes no contexto social dos alunos. 

Neste estudo serão apresentadas as primeiras considerações da 

pesquisa realizada, uma breve reflexão sobre a linguagem na EJA, a va-

lorização da cultura e identidade dos alunos e a importância de um ensino 

que se preocupe em minimizar as questões de preconceito linguístico. 

Posteriormente, serão apresentados alguns dos resultados dos tra-

balhos dos alunos e uma breve análise sobre os dados obtidos por meio 

dos teóricos que embasam esta pesquisa como, Bagno (2003), Travaglia 

(2009) e Mollica (2004). Por fim, será realizada uma pequena reflexão 

sobre o posicionamento dos professores e alunos diante da pesquisa. 

Espera-se que, enquanto participante de uma sociedade com múl-

tiplas funções sociais, o aluno conheça a diversidade linguística, compre-

endendo a importância do conhecimento da gramática normativa e das 

demais variedades linguísticas, para poder utilizá-las adequadamente, nas 

diversas situações do dia-a-dia. 

mailto:janainacoutinhorodrigues@yahoo.com.br
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2. Variedades linguísticas na educação de jovens e adultos 

A linguagem está presente em todos os aspectos de convivência 

social e fazemos uso constantemente dela para nos comunicarmos e inte-

ragirmos em sociedade. 

Há vários tipos de discursos utilizados por todas as camadas soci-

ais, onde ambos interferem na vida social das pessoas. 

Desde o início dos tempos, o homem sente a necessidade de se 

comunicar e o aluno da educação de jovens e adultos volta à escola para 

recuperar a sua autonomia na vida social por meio da sua vivência e his-

tória, concluindo sua formação escolar. 

A escola, como instituição social e formadora de opiniões, possui 

também linguagens diversificadas que são capazes de criar e recriar dis-

cursos. Mas existe hoje a necessidade dessa instituição de ensino em re-

conhecer nela a existência de uma diversidade de discursos. 

Sendo a língua, heterogênea e viva, a escola precisa reconhecer a 

existência das diversidades discursivas existentes, uma vez que o sujeito 

traz uma variante linguística, a língua materna, que na maioria das vezes 

são utilizadas no contexto escolar. 

A escola exerce um papel fundamental na formação de um indiví-

duo, devendo proporcionar a ele um currículo diferenciado, um ensino 

diversificado de discursos e linguagens peculiares. 

O retorno desse aluno a sala de aula, faz com que o professor ga-

ranta esse ensino de qualidade e tenha um olhar atento e diferenciado pa-

ra com esses alunos, um olhar que priorize metodologias e práticas reais 

para o contexto da escola melhorando assim a aprendizagem e a relação 

com mundo por meio desses novos conhecimentos. 

O trabalho é árduo, porém, gratificante quando se percebe que o 

sujeito aprende a utilizar as diversidades linguísticas e reflete sobre o uso 

das mesmas. 

É importante ressaltar que os alunos da educação de jovens e 

adultos apresentam uma grande diversidade linguística, e buscam apren-

der a ler e escrever no que dizem ser “corretamente”. Percebemos essa 

diversidade através da diferenciação entre os grupos, faixa etária, estratos 

sociais, gêneros, dentre outros; visto que um dos aspectos preocupantes 

no ensino da língua portuguesa, mas precisamente na sala de aula está na 

classificação do indivíduo por meio de sua fala. 
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Nada justifica o julgamento de valores através da fala ou escrita, 

mas é notável que cada vez mais, este sujeito continua sendo estigmati-

zado nas aulas de português, por exemplo. Em relação a este assunto é 

importante ressaltar que Bagno (2003) nos diz que: 

É preciso, portanto, que a escola e todas as demais instituições voltadas 

para a educação (...) passem a reconhecer a verdadeira diversidade linguística 
de nosso país para melhor planejarem suas políticas de ação junto à população 

amplamente marginalizada dos falantes das variantes não padrão. (p. 18)  

Vivemos em uma sociedade onde a língua que favorece o desen-

volvimento do sujeito letrado é a mais prestigiada tida como a norma cul-

ta e com isso as que não favorecem são discriminadas sem distinção na 

sociedade. 

O professor que trabalha com a educação de jovens e adultos, não 

só nas aulas de língua portuguesa, mas no âmbito geral que envolve a 

linguagem necessita da reflexão e o reconhecimento sobre as diversida-

des linguísticas. Assim, poderá abordar com seus alunos, o fato de que a 

língua não é homogênea e poderá trabalhar com eles os níveis do mais 

coloquial e o mais formal, conscientizando-os por meios dos vários tipos 

e gêneros textuais, que a língua é viva e variável. 

Todas as manifestações da linguagem são legítimas, entretanto é 

preciso ensinar aos alunos, que ocorre uma variabilidade na produção 

linguística muitas vezes determinada por fatores sociais que não são ex-

clusivamente de uma língua e sim inerente a todas. 

Observamos a extensão territorial do Brasil e também a diversida-

de dos falantes brasileiros, e percebemos que interferem nos estudos dos 

docentes para um olhar direcionado aos nossos alunos que por tantos 

anos fora do contexto escolar já sofrem preconceito perante a sociedade. 

A escola se preocupa com a forma de correção, tanto da fala quan-

to da escrita dos alunos, mas precisa respeitar as expressões e manifesta-

ções da linguagem, compreendendo que nem sempre é preciso corrigir, 

visto que a fala e a escrita possuem características diferentes. 

O educando tem que compreender que a fala e a escrita possuem 

estruturas diferentes e devem ser adequadas aos requisitos solicitados 

como o contexto de uso por exemplo. 

Sabemos que o ensino da norma culta da língua deve ser realizado 

na sala de aula, porém, não se esquecendo de que o mais importante é a 

comunicação. 
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Contudo a aprendizagem, como já dizia o sociólogo Paulo Freire 

deve ser libertadora, mediando o ensino do português do Brasil de ma-

neira contextual e possibilitando ao indivíduo o uso das diferentes vari-

antes da língua nas suas práticas sociais. 

Continuaremos no tópico abaixo com algumas considerações so-

bre o ensino dos gêneros textuais na educação de jovens e adultos com o 

propósito de contextualizar a aprendizagem com os temas e gêneros do 

cotidiano do aluno, buscando diferenciar os tipos de textos e o seu uso 

adequado. 

 

3. Produção textual: o ensino dos gêneros textuais e o preconceito 

linguístico na educação de jovens e adultos 

Um dos maiores desafios encontrados pelos professores que traba-

lham com a educação de jovens e adultos, está em capacitar este aluno 

para lidar em suas práticas sociais com a leitura e a escrita. 

Uma vez que é por meio da linguagem oral ou escrita que se esta-

belece a ligação do aluno e o conteúdo ministrado em todas as áreas do 

conhecimento, em especial a disciplina de língua portuguesa por se tratar 

do tema proposto nesta pesquisa. 

Para as aulas de português os gêneros textuais se configuram de 

suma importância, pois, pode proporcionar ao educando uma via de aces-

so ao mundo letrado. Uma vez que se faz necessário que a aprendizagem 

ocorra em interface ao letramento, possibilitando aos alunos da educação 

de jovens e adultos se relacionarem em suas práticas sociais com confi-

ança e inferindo suas opiniões acerca dos fatos diante ao seu contexto re-

al de uso. 

Como o trabalho com gêneros textuais no cotidiano escolar é ex-

tenso, limitamos nosso estudo em torno do gênero redação para o ENEM 

e MSN, buscando trabalhar com os gêneros mais próximos do cotidiano 

do aluno, são crescentes a cada dia a procura de alunos da educação de 

jovens e adultos nos concursos de ENEM, vestibular, concursos públicos, 

dentre outros. 

O presente trabalho pretende conscientizar os alunos sobre o uso 

das variantes linguísticas (cultas e populares) nas produções textuais, 

mostrando a eles que todas as suas produções são de suma importância, 
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no entanto existem padrões de escritas adequados para os diversos con-

textos sociais que podem ampliar suas relações comunicativas. 

Com a ampliação dos estudos sociolinguísticos no Brasil, a dis-

cussão em torno da variabilidade da língua deve acontecer também na 

escola, principalmente nas redes públicas, onde alunos são marginaliza-

dos por meio da linguagem. 

Na educação de jovens e adultos o trabalho com a linguagem está 

diretamente ligado à valorização do indivíduo, que reconhece nas suas 

produções discursivas um caminho para o exercício da cidadania. 

O primeiro momento foi de conscientização do uso adequado das 

variedades linguística do português no Brasil, esclarecendo que a todo 

instante fazemos o uso da linguagem em nossas práticas diárias, ora por 

necessidade, ora por meio da oralidade ou da escrita. Transmitimos men-

sagens comunicativas em várias situações. 

Dessa forma, precisamos ensinar aos alunos a necessidade de co-

nhecerem todas as variações linguísticas de prestigio e menos prestigia-

das para que ampliem seus discursos. Entretanto, sabemos o quanto é di-

fícil para os professores aceitarem e ensinarem a diversidade linguística. 

De fato é preciso mostrar aos educadores de língua portuguesa e 

demais disciplinas um importante aspecto da vida social, que é a hetero-

geneidade da língua. Com isso, temos latente a necessidade dos estudos 

sociolinguísticos aprofundado nos cursos de formação de professores. 

Partiremos então para a abordagem dos gêneros textuais nas salas 

da EJA, neste momento é de fundamental importância ensinar os diver-

sos gêneros textuais e portadores de textos e as estruturas que os com-

põem. 

Por esta razão achamos pertinente apresentarmos o estudo em sala 

direcionado com uma explicação sobre a linguagem formal e informal e 

como adequar o tema proposto com o gênero solicitado. 

A escola precisa se atentar para a forma como o ensino da escrita 

vem sendo ministrado nas salas de aulas. 

Neste ponto Travaglia (2009, p. 41) problematiza a metodologia 

utilizada por muitos educadores, dizendo que “não há por que realizar as 

atividades de ensino/aprendizagem da língua oral e escrita insistindo no 

trabalho apenas com uma das variedades da língua, a norma culta”, ao 

apresentarmos tipologias e gêneros textuais diversos aos aprendizes, po-
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demos subsidiar nosso trabalho com atividades que garantam uma apren-

dizagem de qualidade da escrita nas produções textuais. 

Como por exemplo, ensinar as várias formas de uso da língua co-

mo uma redação do ENEM ao simples e informal texto de MSN, buscan-

do ensinar as formas e características do gênero textual que podem ser 

mais adequadas a determinadas situações. 

Urge reconhecermos que estas questões são complexas e o fato de 

dizer que esta ou aquela metodologia é a mais adequada, não resolve o 

problema de preconceito linguístico. 

Ele continua presente no âmbito escolar e em várias situações pe-

rante a sociedade. Desse modo todas as discussões e pesquisas que en-

volvem esse tema são de grande relevância para o crescimento acadêmi-

co e profissional dos educadores. 

Diante do exposto acima buscamos um trabalho de conscientiza-

ção, onde o ensino das variedades existentes na língua possa estar a cada 

dia mais no contexto escolar. 

 

4. Trabalho de campo – considerações 

Resolvemos desenvolver as atividades de produção textual na sala 

de aula com a supervisão e auxilio da professora de língua portuguesa. 

Torna-se importante ressaltar que todas as etapas de produções foram de 

extrema relevância para um ensino de qualidade diante dos gêneros tex-

tuais e das variedades linguísticas. 

O gênero redação do ENEM (argumentativo-dissertativo), foi o 

primeiro conteúdo a ser ministrado em sala, com um tema atual e retirado 

de um banco de redações do portal UOL Educação, com temáticas varia-

das de acordo com acontecimentos da atualidade. 

Ao apresentarmos um dos temas que se refere ao alcoolismo, um 

aluno sentiu a necessidade de compartilhar suas experiências e informa-

ções com a turma. 

E indagou com a seguinte pergunta: 

Aluno (A): O texto deve ser dissertativo ou argumentativo? 

Pelo questionamento citado, percebemos que alguns alunos co-

nhecem as estruturas que compõem um texto escrito. Muitos alunos sa-
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bem que existem regras estabelecidas para a produção desse texto “reda-

ção”. Entretanto outros alunos não possuem esse conhecimento prévio. 

Percebemos que o trabalho deve ser direcionado pela escola. Ao 

mesmo tempo o professor deve dispor de métodos diferenciados para 

atenderem as necessidades e especificidades dos alunos. 

Trabalhamos com a questão de adequação ao tema e os métodos 

para a produção de um texto dentro da variedade culta da língua, uma vez 

que este aluno passará por exames de concurso perante a sociedade, mas 

sempre, valorizando a experiência e a identidade discorrida durante o 

texto formal. 

Continuamos com os textos, a partir daí com produções de diálo-

gos no MSN. Neste tipo de a turma não atendeu as normas gramaticais, 

pois não possuem o domínio do uso das diferentes linguagens e propor-

cionamos a eles, uma nova ferramenta de comunicação: a internet. Le-

vamos para a turma para a sala de tecnologia, onde a maioria desses alu-

nos não dominam e não utilizam a internet para enriquecerem seus co-

nhecimentos. 

Com essa nova modalidade, procura-se ensinar uma nova lingua-

gem para interagirem com o meio que os cerca e se relacionarem cada 

vez mais com a sociedade em pesquisas, comunicações à distância, traba-

lhos acadêmicos dentre outros. 

Os alunos devem conhecer todos os códigos da língua para que 

assim possa por si mesmo compreenderem onde e quando devem ade-

quá-los sem que sofram preconceito. 

Para Bagno (2007, p. 70) o professor deve “na verdade, mais do 

que ensinar, é nossa tarefa construir o conhecimento” fazer com que nos-

sos alunos descubram o quanto já sabe da língua e como é importante se 

conscientizar sobre o “saber” para a produção de textos em variados gê-

neros e tipologias. 

Essa missão está apenas começando, é árdua, mas dignifica o ci-

dadão, o momento de aquisição do conhecimento para os alunos da EJA, 

na sua totalidade é uma conquista, é a concretização de um sonho a sua 

inserção na sociedade como um sujeito ativo, pensante e com inferências 

relevantes diante das suas funções sociais e o exercício da cidadania. 

 

5. Considerações finais 
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A discussão em torno das questões de variações linguísticas é am-

pla e complexa. Neste trabalho nos propusemos a apresentar algumas 

considerações da pesquisa realizada sobre o ensino da língua portuguesa 

na educação de jovens e adultos diante das variabilidades existentes na 

língua. 

Esta pesquisa dedicou-se a conscientizar os alunos sobre o uso das 

variantes linguísticas (cultas e populares) nas produções textuais, que 

neste trabalho destinou-se aos textos sobre o ENEM e MSN, ensinando 

aos alunos da educação de jovens e adultos as adequações que devem ser 

feitas para produzirem textos formais e informais. 

Buscou-se refletir acerca das adequações textuais na tentativa de 

valorizar as produções realizadas pelos alunos vendo que são de suma 

importância para a escola, pois, retratam sua identidade cultural, entre-

tanto estes alunos precisam relacionar seus textos orais ou escritos nas 

suas práticas sociais. 

Para isso faz-se necessário um ensino sobre as variedades existen-

tes na língua portuguesa respeitando e honrando todas as manifestações 

culturais existentes na língua, mas conscientizando os alunos da educa-

ção de jovens e adultos para que se minimizem as questões de preconcei-

to linguístico. 

Torna-se importante ressaltar que a pesquisa ainda se desenvolve 

na escola e que os dados obtidos neste artigo foram a partir das produ-

ções textuais dos alunos. 

Por meio de conversas com a coordenação pedagógica percebe-

mos a preocupação por parte da escola e alguns docentes em intermediar 

o processo de aprendizagem das diversidades existentes na língua.  Para a 

instituição este trabalho deve ser de cautela de modo a transmitir confi-

ança aos alunos. 

Nosso objetivo está no ensino consciente e de qualidade, buscan-

do a valorização do aluno da EJA, e reafirmamos nossa proposta de tra-

balho, embasado em Bagno (2007), onde o autor afirma que: 

Se queremos construir uma sociedade tolerante, que valorize a diversida-

de, uma sociedade em que as diferenças de sexo, de cor de pele, de opção reli-

giosa, de idade, de condições físicas, de orientação sexual não sejam usadas 

como fator de discriminação e perseguição, temos que exigir também que as 

diferenças nos comportamentos linguísticos sejam respeitadas e valorizadas. 
(p. 159) 
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A escola deve estar aberta para lidar com essas questões linguísti-

cas, pois para a EJA, o conhecimento de todas as diversidades da língua 

tanto formal quanto a informal seria a via de acesso para o exercício da 

cidadania, sabendo que a norma padrão é de suma necessidade em situa-

ções e setores burocráticos da sociedade. 

Os professores devem posicionar-se para que não sejam reprodu-

tores de situações preconceituosas, apresentando de forma clara e menos 

conflituosa os padrões linguísticos existentes na língua portuguesa. 
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